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RESUMO

rERCErÇÃO os ruSTIÇADOS AYALIADOS ACmCADA SUA. AvALIAÇÃO pB
DESEI\{PENHO

O proposito deste trabalho é comiprrender a percep@o de justiça que os enfermeiros avaliados

têm acerca da sua avalia@ de desempenho, considerando as diferentes dimensões da

literatura sobre justiça organizaaonal- procedimental, distributiva e interaocional.

Aplicámos um questionário nunm amostna de 105 enfermeiros duma população de 350 de um

hospital central.

Os nossos resultados demonstrann que a dimensão de justiça rnais importante para os

avaliados, é a justiça distributiva, ou seja, a justiça dos rezultados na avaliação de

desempeúo.

No entanto, os avaliados consideram que os aspectos mais relevantes na avaliação de

desempenho são os aspectos interaccionais.

De uma forma geral, os resultados indicam-nos que a percepção de justiça dos avaliados

aceÍça da avaliação de desempeúo é um constructo que engloba as três dimensões de justiça,

uma vez que todos as dimensões demonstram correlações positivas, alertando-nos para a

dimensão comum que as une - a percepção de justiça.

Palawas chave: Avaliados; Avaliação do desempenho, Enfermagem; Percepção de justiça.
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ABSTRACT

PERCEPTION OF ruSTICE THAT TIIE APPRAISED ONES HAVE CONCERNING
HIS/TIER ACTING EVALUATION

The purpose of this work is to understand the perception of justice that the nurses appraised

ones have concerning hi#her acting evaluatiorq considering the different dimensions of the

literature aboú organizational justice - proceduraf distributive and interactional.

We've applied a questionnaire to a sample of 105 nurses in a population of 350 of a Central

Hospital.

Our results demonstrate that the most signiÍicant dimension ofjustice for the appraised ones is

the distributive justicg in other words, the justice of the rmrlts in the acting evaluation.

Our results also show thaÍ, the appraisd nrrses consider that the most relevant aspects in the

acting evaluation are the interastionàlaryds.

In a general way, our res.rlts demonstrde ^hat the perception of justice that úe appraised

nurses have concerning hidher acting evaluation, has an construct that includes the three

dimensions of justicg once all tJrc dimmsions demonsúrate positive correlations, alerting us

for the coÍnmon construct thaf it unites - the percepüon ofjustice.

Key words: Nursing; Performance Appraisal; Perception ofjustice; Appraisal.
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INTRODUÇÃO

Uma das vertentes da gestiio das organiza@es que preocupa qualquer organização é

sem dúüda a gestiio de recursos humanos. Segundo Lathalrr. e Wexley (citados por Caetano,

1996), consideram que um dos procedimentos que a compõem é a avaliação de desempeúo

enquanto "sistema formal e sistemático de apreciação do rabalho desenvolüdo pelos

colaboradores de uma organiTÃ@o" (p.l). Neste sentido, a avaliação de desempenho tem

ündo a ser considerada pelas organizações uma das preocupações chave na gestilo de pessoas,

isto porque, os efeitos sobre os avaliados em termos psicológicos e pessoais são notáveis,

nomeadamente, uma avaliação negativa ou positiva em determinada alfura do percurso

profissional poderá condicionar todas as oportunidades de desenvolvimento.

Consequentemente, os avaliados são alvo de um procedimento organizacional de

avaliação de desempeúo que tem consequências directas nas suas calreiras, logo torna-se

indispenúvel para qualquer gestor enumeÍar essas mudanças, criando uma possibilidade de

aumentar a eficácia na gestão de recursos humanos, moüvo pelo qual fez despertar a nossa

curiosidade pela Avaliação de Desempenho. Uma vez que, a relevância da Avaliação de

Desempenho tem naturalmerúe conduzido à emergência de diversas técnicas e práticas de

avaliação ao nível empresarial (Caetano, 1995), com üsta a aumentaÍ a eficácia da gestão dos

recursos humanos e a permitir um maior ajustamento às mudanças organizacionais que têm

vindo a ser implementadas desde os anos 60.

Através da pesquisa literária sobre a avaliação de desempenho verificamos um outro

conceito indispenúvel à gestiio de recursos humanoq o conceito de justiça. Recoúecemos

assinr, a importância da questão da justiça organizacional, nomeadamente no âmbito da

avaliafio de desempenho. A justificação da mcolha deste squndo tema associa-se com o

facto de no campo orgaloitzalcional a justiça ter sido há muito te,mpo recoúecida como um

requisito essencial paÍa o bom funcionamento das organizações, bem como paÍa a satisfação

dos actores organizacionais, promovendo algumas consquências, ou seja, perce,pção das

consequências ao nível da satisfação com o processo de avaliação de desempenho (Caetano,

1996) e satisfação com a exactidão do processo de avaliação (Caetano, 1996). Promovendo

assinq o envolvimento no trabalho (Lamego, 1997), a implicação Organtza.cional (Lamego,

1997), a percepção do conflito (Lamego, 1997), a legitimidade do avaliador (Tyler, 1994) e a

satisfação geral com a avaliação de desempenho (Limq Vala e Monteiro, 1994).

As teorias de justiça tiveram algum sucsso na compreensão das formas de

comportamento organizacional, daí a necessidade de fazer parte do nosso estudo,
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especificamente a percepção de justiça dos avaliados, permitindo-nos contribuir para

enriquecimento da pesquisa efectuada no nosso país. Este estudo pretende analisar as relações

çntre as percep@es de justiça e a avaliação de desempenho paÍa um ente,lrdimento mais

adequado do que é a avaliaqão de desempenho g neste sentido, apoiar os gestores

organizaoionais e os avaliadores, nomeadamente em contexto hospitalar.

Desta forrra, o propósito deste trabalho é compreender a percepção de justiça que os

avaliados têm acerca da sua avaliação de desempenho, isto é, se os enfermeiros percepcionam

a sua avaliação de desempenho como justa ou rnjusta e quais os factores associados a essa

percepção de justiça. Este trabalho parte assim do preszuposto, segundo o quaf a forma como

se processa a avaliaçáo de desempenho em termos de resrltados obtidos, pÍocessos utilizados

e relação estúelecida ente avaliador/avaliado, desperta nos indiúduos sentimentos de

justiça/injustiça.

E importante considerarmos, tal como Caetano (1996), o processo de avaliação de

desempeúo como um procedimento organizacional de extrema importância para o

funcionamento das organza$eq seguindo a sua sugestão de articular os processos negociais

ocorridos na avaliação de desempeúo com as tmrias de justiça, nomeadamente as três

dimensões de justiça percebida (distributiva, procedimental e interaccional). Permitir-nos-á

verificar se existe uma maior relevância de algum subconjunto em termos das consequências

na progressão e promoção na carreka, alvo de um processo de avaliação de desempeúo e

quais as consequências daí decorrentes.

Para tal temos como objectivog aceitando o desafio de Caetano (1996), articular os

processos negociais ocorridos na avaliação de desempenho com as teorias de justiça,

permitindo-nos:

l- Identificar a perce,pção de justiça dos avaliados em relação ao processo de avaliação de

desempenho;

2- Identificar quais os aspectos da percepção de justiça mais relevantes na avaliação do

desempenho dos avaliados;

3- Iderúificar quais os factores associados à percepção de justiça da avaliação de desempenho

dos avaliados.

4- Identificar a percepção de justiça relativa tendo em conta a comparação com os pares.

Lamego (1997),tal como Caetano (1996), considerou que as pessoas vêem o processo

de avaliação de desempeúo justo, eutr rn avaliaSo do processo em si, quer em termos de

efeitos individuais e no firncionamento da pópria organização onde trabalham. As conclusões

t4
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de Lamego (1997), que realizou um estudo em enfermeiros avaliados e avaliadores em

contexto hospitalar, apoiam ainda a proposta de Caetano (1996) pâÍa que a avaliação do

desempenho seja considerada um pÍocesso organizacional em que o contexto e a interacção

são determinantes. Logo, consideramos que a percepção de justiça é um factor relevante na

análise e implementação dos processos de avaliação de desempenho em qualquer tipo do

orgamnçáo.

O actual sistema de Avatiação de Desempenho foi regulamentado pelo Despacho 2/93

de 30 de Março rezultante da entrada em vigor do regime jurídico da carreira de enfermagem,

instituído pelo Decreto Lei n" 437191de 8 de Novembro, que operou a revogação da Portaria

189-A/84, de 30 de tvlarço e estabeleceu um novo sistema de avaliação do dese,mpenho. Este

sistema estúeleceu a atribuição periódica de uma menção qualitativa que é obrigatoriamente

considerada na progressão e promoção na carreira. O Despacho 2193 de 30 de Março ainda se

mantêm em ügor, embora teúa sofrido várias discussões deüdo ao intuito da implementação

do novo Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho na Administração Fública

(SIADAP). Uma circunstância pertinente para arealtzaso do nosso estudo, pelo facto de se

tornar imprescindível para os gestores, nomeadamente no contexto hospitalar, entroncar as

suas decisões em conhecimentos coerentes.

Este estudo decorreu numa amostra de enfermeiros avaliados do Hospital Curry

Cabral em Lisbo4 uma das mais antigas Unidades Hospitalares - tendo sofrido várias

transformações ao longo dos anos -, tornando-se numa das mais modernas e prestigiadas

Unidades Hospitalares em Portugal.

Para concretizarmos os objectivos a que nos propusemos elaboramos um estudo

composto por tr Partes.

Na I Partg faremos a descrição e a relação dos conceitos que estão na base da

construção do estudo. Inicia-se com o I Capítulo que úorda a contextualizaçáo da avaliação

de desempeúo formaluada no contexto organizacional, um dos temas que nos propusemos a

estudar. Seguidamentg no Capítulo tr, incidiremos sobre a justiç4, em particular, nas

diferentes perspectivas. No Capítulo III, faremos o e,ncadeamento ente as torias da avaliação

de desempeúo e a perce,pção de justiça em contexto organizacional. Por ultimo, no Capítulo

IV, faremos a contextuúização da avahação de desempeúo formalizada no Hospital Curry

Cabral.

A II Partg no estudo e,mpírico do nosso üúalho, introduzimos os objectivos e

formulamos as questões de investigação, Capítulo V. No Capítulo VI descrevemos o método
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utilizado e posteriormente os resultados obtidos afiavés do método no Capítulo YII,

finalizarrdo com a discussiio dos mesmos no Capítulo MII.

Terminamos com a apresentação das conclusões gerais da preserte tese de dissertação

de acordo com o estudo teorico fundamentado pelo estudo empírico. Com as nossas

conclusões esperamos contribuir para a compreensão do processo de avaliação de

desempeúo nas organízações de saúde portuguems, na perspwtiva da justiça e assim apoiar

os gestores organizacionais e motivar o interesse na investigação, não só em contexto

hospitalar, mas criando a possibilidade de alargar as nossas conclusões a outros contextos,

uma vez que, tal como alguns autoreg consideramos que a avaliação só é um verdadeiro

instrumento de gestiio quando dá lugar a acção correctiva sobre os elementos do sistema

causadores de desvios negativog não bastando portantq a produção de relatórios exaustivos

que poúam em eüdência o confronto recebido.

l6
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PARTE T

ESTUDO TEORICO
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CAp. r - A AVALIAÇÃO on DESEMPENHO FORMALIZADA NO CONTEXTO

ORGAI{IZACIONAL

Neste capítulo apresentamos a caracteÍização dos conceitos que estão na base das

teorias sobre avaliação de desempeúo que se constituem como elementos nucleares do nosso

trabalho. Apresentaremos inicialmente o conceito de avaliação, e clarificaremos em quo

sentido o iremos entender ao longo do presente trúalho. Depois introduziremo§ o conceito de

desempenho. e finalmente o conceito de avaliação de desempenho. Apresentaremos depois as

diferentes perspectivas através das quais têm sido estudados os processos de avaliação de

desempeúo nas organiza@es. Fontes, critérios de medida, métodos e instrumentos

constituem os últimos aspectos que abordaremos no presente capítulo. Procuraremos

eüdenciar como esses aspectos do processo de avaliação de desempenho podem ser

relevantes paÍa apercepção de justiça dos que são submetidos ao me§mo.

1.1 Conceptualização

1.1.1 Avaliação

A necessidade de definir avaliação advérq por um lado, pelo facto do termo ser o

cerne da temifiic,a da presente dissertaçãq por outro lado, demonstraÍ o que assumimos por

avaliar.

O conceito de Avaliação possui vánios significados de acordo com o contexto em que

se insere, desde o senso comum até ao mais científico, pois durante o nosso quotidiano

estamos constantemente afazer avaliações. No e,ntanto ne.ste trúalho interessa-nos o contexto

organzacional, pelo facto de a avaliação ser um conceito definível no quadro da teoria dos

sistemas (ou mais precisamente da Teoria do Sistema Geral) em que a eficácia mede o dewio

do atingimento da finalidade e a eficiência mede a economia do oonzumo de reoursos

utilizados, segundo Morais (1998).

Há na avaliação uma inserção em contextq o contexto do desempeúo de uma

actividade contrariamente ao controlo (de gestão, de execução) em que os aspectos

operacionais sobrelevam, estando em causa problemas identificados e competências directas

de carácter processual.

Quando falamos de avaliação inserida no contexto organizacional e no desempenho

podemos atribuir-lhe vánios significados: avaliação de res,rltados, procedimentos, relações,

18
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contextos, etc.. Por exemplo Bilhim (1998) refere que existem 2 modelos de avaliação: a

avaliação de rezultados (oúcome evaluation) e a avaliação de processo (process evaluation).

A avaliação de resultados procura medir o diferencial existente entre os resultados

alcançados com um determinado curso de acção e os objectivos previamente fixados em

termos de impacto sobre a envolvente. Este autor faz ainda a distinção entre outpÚs e

resultados, os primeiros dizem respeito aos resultados actualmente obtidos e os segundos

relacionam-se com os objectivos desejados. Nós utilizaremos apenas o termo resultados pois

engloba os dois significados.

Ao contrário da avaliação de resultados, a avaliação do processo está centrada na

forma como os programas e a acção são desenvolvidos, focaliza-se no processo e não no

resultado final. Neste caso, as medidas mais relevantes são tomadas do lado do que e referido

na literatura como inputs, ou sejq na afectação de recursos e nÍLs cargas de trúalho. Muitas

vezes, a avaliação do processo acontece de,pois de determinado curso de acção ter terminado,

embora tarnbém possa ter lugar à medida qrc a acção vai tendo lugar.

Morais (1998) acrescenta que "a avaliação deverá servir para medir a relação

resultados/objectivos, verificar os desüos e tomar medidas correctivas" (p.113). Assim,

avaliar em gestão, pressupõe um juízo do sistema global a partir do confronto entre o§

rezultados esperados e os alcançadou efectivamentg avaliar implica a preocupação com os

resultados, saber se foram atilgidos ou não os objectivos prêdefinidos.

No entanto, vários autores defendem a tese de que a avaliação só é um verdadeiro

instrumento de gestlio quando dá lugar a acção correctiva sobre os elementos do sistema

causadores de desvios negativos, não bastando portanto, a elabora@o de relatórios exaustivos

que ponham em evidência o confronto recebido, mas si4 através da oportunidade de ligar a

avaliação de resultados com a avaliação do processo, se,ndo este último um mecanismo que

facilita correcções.

Na üsão de Carvalho (1998), a avaliação pode ente,nder-se como um processo

contínuo, sistemáfrico e estnrturado de análise dos recursos utilizados e dos resultados obtidos,

tendo sempre presente os objectivos fixados, utilizando critérios objectivos que deverão

contribuir paÍa a efectivação das mudanças e/ou correcção adequada, tendo em conta as

insuficiências detectadas. Trata-se portanto de um conceito orientado para a acção com uma

forte dimensão práúica e uma função de ajuda ou apoio à tomada de decisão, e não

exclusivamente de ârnbito metodológico e muito menos revestindo o carácter de inspecção ou

de fiscalização, o que vai de encontro aos nossos desígnios.
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Inerente a qualquer processo de avaliação deverá estar presente além do confronto

entre os fins estúelecidos, os meios utilizados e os rezultados obtidoü a identificação dos

pontos críticos (fortes e fracos) e das mudanças ou acções a empreender. Sublinhe'se ainda,

que, em qualquer processo de avaliação importa sempre precisar qual é o tipo de avaliação

que se pretende, qual é o objecto da avaliação ê qual o contexto onde a mesma se insere.

Assirn, a avaliação constitui hoje um mundo de coúecimentos, metodos e técnicas

que correspondem a um amplo campo de investigação e, representa simultaneamente um

requisito indispenúvel nos mais diversos domínios entre os quais o organizacional que tem

para nós particular interesse.

7.1.2 Desempeúo

Outro conceito que não poderíamos deixar de mencionar é o conceito de desempenho,

uma vez que é importante clarificar o significado que lhe pretendemos atribuir. O

desempeúo humano nas organizações constitui uma das variáveis estudadas no âmbito do

comportaÍÍlento organizacional e da gestão de recursos humanoq tanto ao nível da Psicologia

Organizacional como da Gestão de Recursos Humanos. Esta posição fulcral é bastante

evidente quando analisamos questões como a validação de processos/métodos de selecção nas

orgatrizarções, em que o desempeúo funciona como o critério mais utilizado, quer na

avaliação da eficacia de programas de formação guer ao nível da implementação das diversas

políticas de recursos humanos.

Na literatura, Schmidt e Hunter (1992) consideraram que o desempeúo no trúalho

talvez fosse uma das variáveis dependentes mais importantes na pesquisa em Psicologia

Orgamzacional, tal como Landy e Farr (1983) que referiram o desempeúo como uma

preocupação da psicologia à 60 anos, com um papel muito importante no âmbito das decisões

de gestão de recursos humanos. Apesar da importância zupracitada deste conceito na

literatura, deveriam existir mais pesquisas teóricas sobre o conceito em si mesmo. Um ponto

de üsta partilhado por muitos autores como Campbell et al. (1993), Schmidt e Hunter (1992)

e Heneman (1986).

O enquadramento actual do problema nas organizações pode assim, em certa medida,

ser traduzido pela ausência de uma elaboração profunda do conceito de base, a par da

reúizaçdo de inúmeros estudos sobre diversas facetas a ele associadas. Para definirmos o

conceito de desempenho é consistente definirmos que quando falamos no conceito de

desempeúo estamos a reportar-nos para uma perspeúiva individual, isto porque, a maioria
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dos referenciais teóricos que utilizamos estão situados a este nível, uma vez que pretendemos

identificar a peroepção dejustiça dos avaliados sobre a zua avaliação de desempenho.

Embora seja dificil definir de uma forma consensual desempeúo, este remete-nos

paÍa a identificação de comportamentos, como referem vários autores, representando um

domínio de comportamentos (Campbell, d d., 19Pt3- Ilgen e Schneider, l99l; LathaÍn, 1986;

Murphy e Cleveland, 1997) e não apetras como um conjunto de rezultados. Uma distinção

basilar para o nosso estudg uma vez que a ênfasç exçlusiva dos rezultados pode levar a

comportamentos disfuncionais para z organza$o (Landy e Farr, 1980), dai a nossa

preocupação com todos os aspectos intrínsecos ao desempeúo e consequentemente à

avaliação do mesmo. Deste modo, o desempeúo incide no que as pessoas fazem na realidadE

e que pode ser observável, falamos assim de acções que ocolrem no âmbito de uma função e

que para ta1 poszui padrões de desempenho.

Assinl ao afirmarmos que o desempenho analisa comporüamentos, estamos a aplicar o

conceito de desempeúo não como uma @nsequência ou resultado da acção, mas sim à acção

em si mesma, contudo, isto não anula a existência de uma relação ou efeito importante ao

nível dos resultados, os quais estarão ligados a objectivos organizacionais.

Paralelamente o conceito de desempeúo aparece muitas vezes associado ao de

eficácia e produtividade, razáo pela qual não poderemos deixar de abordá-los, para uma maior

clarificação de desempeúo e porque estes dois conceitos são indirectamente avaliados

quando se avalia ou observa o desempenho. A definição clássica de produtiüdade remete-nos

para o seu significado económico, em que é definida como um rácio da relação entre os inputs

e os outputs de um sistema produtivo @olstadas,1995; Mahoney, 1988). Estes indicadores

parecem constituir uma medida algo ümitada para a análise do contributo de um indivíduo na

organização, não sendo de fácil aplicação em firnções complexaq segundo Kopelman (1986).

Posterionnente, zurgiu a necessidade de alargar esta noção de produtividade, para

passar a abranger eficiência e eficacia e até mesmo outras dimensões mais intangíveis como

inovação e qualidade (Lawer, 1985; Sink e Tuttle, 1989). A eficacia traduz-se assim numa

avaliação dos resultados segundo os mesmos autoreq os julgamentos relativos à eficácia

podenq mais uma ye4 ser analisados ao nivel indMdual e organizacional.

Do ponto de vista organzacional, vários têm sido os critérios avançados para a

respectiva avaliação (CamerorU 1980; Hall, 1987; Kanter e Brinkerhofr, 1981). Estes critérios

são agrupados em 3 categorias: os critérios objectivoq expressos muitas vezes em termos do

sucesso ou fracasso em alcançar uma finalidade (realizaçáo do objectivo, qualidade e

quantidade do outpú); o estado do sistema interno, Úrange os estados e proce$sos internos
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que contibuem paÍa o cumprimento dos objectivos (custos de produção, relações

interpessoais); e a adaptação e posição dos recursos, a relação da organização com a sua

envolvente (quantidade de recursos, qualidade de recursos, competitiüdade/posição

estratégica). Neste trúalho interessa-nos abordar o desempenho ao nível individual, enquanto

domínio de comportamentos e não apenas como um conjunto de resultados.

1.5.1 Avaliação de Desempenho

Por finr, o conceito que escolhemos estudar na nossa investigação, avaliação do

desempenho, a concepção conjurúa dos dois termos que acabamos de discutir

avaliaçáoldesempeúo -, para apreendermos melhor este conceito vamos recuar um pouco no

tempo.

A introdução da maquina a vapor obrigou à introdução de novos processos de

avalia@o e, assirn, Taylor (1911) citado por Ferreira et al. (1999), na sua teoria sobre a

Arganzação Cientifica do Trabalho considera que a avaliação de desempeúo deve constituir

um instrumento racional capude determinar as capacidades fisicas e intelectuais para ocupar

eficazmente um determinado cargo ou função.

Desta forma, num processo de avaliação, são diversos os factores que interagenq face

a uma perspectiva formal dir-se-á que se consubstancia no avaliador, avaliado e na avaliação

propriamente dita. A partir destas três variáveis, a avaliação mais não constituía que a

atribuição de uma cotação, juízo de valor sobre o desempeúo. Para além destas três

variáveis, o processo de avaliação exige que o avaliador proceda periodicamente à observação

dos seus subordinados.

Entre oúros factores, no que concerne à avaliação, considera-se ainda actualmente

como de particular significado o contexto em que se desenvolve. Tanto o avaliador como o

avaliado sofrem influências do ambiente, bem como influenciam o proprio ambiente, o que

implicitamente gera efeitos entre o avaliador e o avaliado e concomitantemente no resultado

da avaliação. Estudos empíricos vêm fazendo sobressair a importância dos aspectos

associados ao contexto em que se desenvolve a avaliação (Caetano, 1995).

Ao longo da dissertação, iremos aszumir tal como Latham e Wexley (1981) citados

por Caetano (1996), a avaliação de desempeúo "enquanto sistema formal e sistemático de

apreciação do trabalho desenvolüdo pelos colaboradores de uma organização" (p.1). Caetano

(1996) reforça e acrescenta a importância da avaliação de desempenho na "sel@ção,
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formação, desenvolvimento profissional, promoção e remuneração dos colaboradores da

organizaçdo" (p.l). Definindo a avaliação de desempenho "enquanto pÍocesso de

comunicação e negociação reallr;ado no contexto da actiüdade sócioorganizativa de actores

independentes, no qual a validação social dos julgamentos emerge como um factor

determinante da sua eficacia" fu.396).

Sintetizando, segundo Roque QOA» aavaliação de desempeúo

deve promover a melhoria do desempenho, emfttizando os pontos fortes do colaborador, promovendo a

discussão dos pontos fracos com sugstfts de mrrec@o, não privilegiando o mstigo nem a penaliução.

Deve ter de base "ma apreciaÉo entre os rcsültâdos finais com o que estaría inicialmente estabelecido -
objectivoínormas. No entmq a avaliaSo de deserryenho não pÍet€nde ap€nas confrontar os

resultados obüdos «)m os objectivos traçados, esta pretende também, aferir desvios do desempenho

actuando sobre as @usas dos mesmos, para que esses dewios nâo sejam prejudiciais pam o

desempenho global da organizaÉo @.29).

Fazendo a interligação entre todos estes conceitos, a avaliação de desempeúo seria

um instrumento c,apaz de determinar (tendo por base a observação) as capacidades de um

indivíduo para octtpaÍ eficazmente um cargo, tendo em conta o contexto em que se insere e no

qual são intervenientes o avaliador, o avaliado e a avaliação propriamente dita. Desta formq a

avaliação é importante, porque permite conhecer o desempenho dos colaboradores, sendo este

facto relevante para mesmos - pois permitir-lhes-á saber como se encontram no exercicio das

suas funções - e para aorganza$o -ter conhecimento das zuas potencialidades.

ContextualizaÍemos mais aprofundadamente este conceito com o oosso problema de

investigação, no Cap. m da I Parte, na relação e,ntre avaliação de desempenho e percepção do

justiça.
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1.2 AVALIACÃO DE DESEMPENHO: DIFERENTES PERSPECTIVAS

A avaliação de desempenho, um dos procedimentos que compõe a gestão de pessoas,

tem sido estudada ao longo de viírias perspectivas, as quais foram descritas por Caetano

(1996). Estas penspectivas focam-se em diferentes temáticas e diferentes focos de atenção,

como descrevemos de seguida.

7.2.1 srsrEMAS FORMATS DE AVALIAÇÃO Or DESEMPENHO SEGUNDO A

METÁFORADO TESTE

A avaliação de desempenho é, como referimos anteriormente, um instrumento de

gestão de recursos humanos das organizações.

A perspectiva da metáfora do teste situa-se na construção de instrumentos que

permitem elaborar juízos exactos do avaliado utilizando escalas com critérios rígidos de

forma a elaborar uma avaliação racional e objectiva (Caetano, 1996), uma vez que, uma

avaliago de desempeúo justa deveÍâ ser racional e objectiva. Segundo esta perspectiv4 um

sistema formal de avaliação de desempeúo não se reduz aos instrumentos de avaliação

(Mohrman et al., 1983), pode ser conceptualizado como um conjunto de três componentes

dinamicamente interligados: objectivog instrumentos e procedimentos.

Segundo Caetano (1996), importa analisar a relação entre os objectivos, os

instrumentos e os procedimentos, porque numa orgarltzlr&o aquilo que está em Gausa em

qualquer sistema de avaliação é a sua eficacia global e não a sofisticação de um dos seus

componerúeq sendo importante analisar as relações entre os objectivos, os instrumentos e os

procedimentos. A maioria dos estudos @ernardin, 1978; Sharorl 1970) procurou analisar os

objectivos da avaliação, preocupando-se sobretudo com os efeitos desses objectivos sobre as

propriedades psicométricas das cota$es (Landy & Farr, 1983) e não sobre os restantes

componentes do sistema de avaliação.

McGregor (1957) introduz urna outra condição, sugeriu que a avaliação de

desempeúo serve para satisfazer as necessidades da organização e do indivíduo. Para

Scheneider (1979), esta satisfação prende-se em tomar decisões relativas aos colaboradores e

dar-lhes feedback sobre o seu desempeúo. Surgem assim, vários aspectos que podem

contribuir paÍa a finalidade da avalia@o. Da análise daliterxrr4 Caetano (1996), posüula que

podemos conceptualizar as finalidades da avaliação de desempenho em três categorias gerais:
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objectivos que üsam a manutenção e o desenvolvimento da organização, objectivos que

visam o desenvolvimento individual e objectivos centrados na gestão das recompensas.

Assinr, é imprescindível segundo Jacobs (1980), conhecer os objectivos da avaliação

de desempenho na medida em que esses objectivos devem influenciar a escolha da

metodologia da avaliação. A discrepância entre objectivos e insffumentos pode traduzir-se na

perda da eficárcia do sistema de avaliação de desempeúo e não na qualidade psicometrica do

instrumento.

No que diz respeito aos procedimentos que regulam a aplicação da avaliação de

desempenho, há um conjunto de aspectos normativos relevantes que dizem respeito,

sobretudo ao Etwtdo, como e quem (Bretz et al., 1992). Ao nível do rymdo, importa

averiguar a frequência das avalia@es de acordo com a finalidade da avaliação de

desempenho, assim se regula a frequência das avaliações. Ao nível do como interessa

averiguar o modo através do qual o avaliado tem um conhecimento formal sobre a sua

avaliação. Relativamente ao íftem, as fontes de avaliação, Caetano (1996) considera que estão

relacionadas com os objectivos especíÍicos do sistema de avaliação, e estarão sobretudo

dependentes do contexto de gestiüc organizacional.

Da pesquisa realizada por Caetano (1996), "os rezultados dão um apoio substancial à

ideia de que os objectivos da avaliação constituem um factor determinante do sistema de

avaliação" (p. 122), tornando-se "preditores relevantes dos instrumentos de avaliação, o que

sugere que terão uma função estruturante do sistema de avaliação implementado nas

empresat'' (Caetano, 1996, p.122). Segundo este estudq o objectivo de desenvolvimento

individual parece exprimir mais uma desejabilidade social do que uÍna realidade

organizacional. De facto, se as empresas üsam este objectivo muitas delas não conseguirão

exlrloetrzir-lo, na medida em que apenas realizam uma sessão anual de avaliação, a qual

poderá evenfualmente funcionar como base de informação püaagestão de recompensas, mas

não fornecer feedbrck específico e efrcaz ao avaliado acerca do seu desempeúo. Pelas

çonclusões do estudo apresentado por Caetanq @emos verificar que é importante superar os

constrangimentos da metáfora do teste e dar atenção aos factores do microcontexto em que

ocolre a avaliação de desempeúo.

Não basta substituir um sistema de avaliação, torna-se sim essencial começar por

definir a finalidade e utilidade pretendida da avaliacãro de desempenho para então optar pelos

instrumentos e procedimentos mais apropriados, ou seja, a avaliação de desempenho segundo

a metáfora do teste, em função do grau em que minimiza os erros de cotação e permite

julgamentos, resulta numa percepção de justiça da avaliação de desempeúo. De acordo com



Justiça e Avaliação de Desempenho 26

os pressupostos da metáfora do teste, a pesquisa centra-se na procura do instrumento de

avaliação de desempenho. Thorndike (1949) delineou os contornos que tal instrumento

deveria exibir: fiabilidade validadg praticabilidade e isenção de erros.

O estudo de Caetano (1996) revelou algumas das limitações desta metáfora" a nível

tórico, mostrou que a avaliação de desempeúo não se reduz a um problema psicométrico,

aszumindo relevância o "contexto imediato em que o instrumento de avaliação é utilizado,

uma vez que este é, em grande parte, determinado pelos objectivos do sistema de avaliação",

(p 130). Estas conclusões traduzem uma ideia divergente do papel do indiüduo como

avaliado, passando do papel de elemento passivo para a necessidade do seu papel como

elemento activo, de quem depende o procmsaÍne,nto da avaliação que está na origem da

avaliação.

Segundo a perspectiva da metáfora do testg a perce,pção de justiça estaria igualmente

limitada à percepção de justiça do instnrmedo de avaliação de desempeúo e dos erros de

cotação, tendo em conta a fiabilidadg validade, praticabilidade e isenção de erros. Esta

metáfora centra-se assim somente nas qualidades do instrumento e na redução dos erros de

cotação.

7.2.2 A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO SEGUNDO A METÁFORA DO

PROCES SAMENTO DE INFORMAÇÃO

A partir dos anos 80, dado o insucesso em eliminar os eÍros psicométricos da

avaliação de desempenho, surge uma nova perspectiv4 a perspectiva da metáfora do

proce§§amento da informação. Segundo esta metáforq o problema deixa de estar nos

instrumentos e passa a centra-se no funcionamento cognitivo do avaliador (Landy & Farr,

1980, FeldmaÍt, 1981). Coloca o foco na percepção das pessoas, tornando clara a importância

desta teoria para o nosso estudo, uÍnar.ez que pretendemos estudar a percepção de justiça dos

avaliados em relação aos avaliadores, Çomo intervenientes no seu proÇosso de avaliação de

desempenho.

Esta abordagem passou a ser conhecida pela cognrção social na psicologia social e

constitui uma nova abordagem dos problemas como as atitudeg a percepção de pessoaq a

tomada de decisão entre outros. A questão fundamental desta abordagem diz respeito à

aquisição da informação, ao aÍtnazenamento na memória e à posterior recuperação, na
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utilização em julgamentos, inferências e tomadas de decisão, isto é, o avaüador deixa de ter

um papel passivo e passa a ter um papel activo, dando origem ao julgamento sobre o avaliado.

As questões basicas a que se tem procurado dar respostas pode,m, de acordo com

Sherman et at. (1989) resumir-se a frês:

a) que tipo de informa@o social é çre é exactameme memoÍizadâ e como é que se oÍguiz4 b) como é

que a informago memorizada afeca o processamento de informação s,úsequente, como os

julgamentos e os comportamentos, e c) como é que a informação afiazÉaaoa.é modificada quer afravés

de nova informação quer através dos próprios processos cognitivos (p.282).

O avaliado irá ter ern conta na percepção de justiça da sua avaliação de desempeúo,

este papel do avaliador, tando em conta que os avaliadores seguem determinadas regras para

os julgamentos. Para a avaliação de desempeúo importa analisar os esquemas, a formação de

impressões e os processos de inferência. Os esquemas são definidos oomo estrufuras

cognitivas abstractas em que se organiza a informação armazenada e considera-se que têm um

papel determinante tanto na selecção e aquisição de informação, como na colaboração dos

julgamentos e na formação de impressões. Para compreender melhor esta associação vamos

analisar estas teorias com a avaliação de desempenho, uma temática central da nossa

dissertação.

Em suma, esta perspediva de avaliacãlo de desempenho, descrita por Caetano (1996),

coloca ênfase nos processos cognitivos do avaliador, ou seja, todos os processos cognitivos

usados pelo avaliador na avaliação de desempe,nho, por oposição à metáfora do teste,

anteriormente descrita, que coloca o foco nos instrumentos e nos eÍTos de cotação.
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1.2.2.1A COGNrÇÃO SOCmr E A AVALTAÇÃO DE DESEMPENHO

Landy e Farr (1980) introduzem os processos cognitivos na avaliação de desempenho,

considerando a avalia$o de desempenho como um exemplo específico da percepção de

pessoas, a resolução do problema da exactidão e da eficácia da avaliação deve basear-se na

anrílise dos processos cognitivos do avaliador e não apenas no estudo dos instrumerúos. Taft

(1955) acrescenta ainda que do ponto de vista teórico, o problema da exactidão da percepção

estií em parte dependente das qualidades ou tnços de personalidade que diÊerencia os

percepcionadores uns dos outrios e, em parte zubordinado as características do estímulo e ao

meio utilizado para emitir o julgamento.

A cognição social tem-se preocupado sobretudo com os processos de inferência social

no sentido de investigar a forma como o percepcionador social adquire e combina a

informação adequada para efectuar predições ou julgamentos sobre pessoas (Caetano, 1996).

Neste sentido, o modelo apresentado por Landy e Far (1980) é constituído por cinco factores:

"a) os papéis do avaliador e avaliado; b) o veículo instrumento de cotação; c) o contexto da

avaliação; d) o processo de cotação; e) os resultados da avaliação/informação acerca do

desempenho, acgões baseadas nessa informação, etc." (p.73). Os autores (Landy e Farr, 1980)

sugerem que, "se se quiser aumentar a validade das cotações, deve-se aprender muito mais

acerca do modo como os avaliadores observam, codificarq ilrÍnazetrarÍr, recuperam e registam

a informação de desempeúo" 0.100).

Outros aúores mostraram interesse por esta temátic4 Feldman (1981) por exemplo,

postulou um modelo em que "a avaliação de desempenho é um Gaso específico de processos

cognitivos mais gerais e que pa;ra a compreender totalmente terá de se considerar esses

processos gerais" (r.128). Segundo este modelo o avaliador tem de

a) reconhecer e ter em conh informaÉo relevafie acerca dos empregados; b) a informaSo deve ser

orgmizada e armazenada para posterior acesso; c) quando é necessário um jnlgamento, a informa@o

relevante dwe ser recuperada de forma oÍgm?q,drt, d) em vários momentos dos estádios anterioÍes, ou

quando as exigências da taÍefa o reqlrerem, a informaçâo tem de ser imegrada mrm julgamento

resumido (p.128).

Considerando a existência de um processo de avaliação de desempeúo, Wyer e Srull

(1981), referem que o processo de avaliação de desempeúo pode ser descrito em seis etapas:
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a) observaçâo do comportame,nto pelo avaliador, b) formaçâo de alguma representaÉo cogniüva do

comportamento pelo avaliador, c) armazenagsm destâ Í€prcsenlaÉo ra memóri4 d) rccuperaçâo da

informa@o üfrazflada necessíria pilca nn avaltafio formal, e) reoonsidera$o e integra@o da

informação recuperada com oufros itens de informa$o disponível e 0 aúibuiÉo de uma avaliaçâo

formal ao avaliado utilizamdo rm instrum€nto apropriado de avaliaÉo (Ít.362>.

Numa outra perspectiva, DeNisi et al. (1984) consideram que o processo de avaliação

se inioia com a observação pelo avaliador do comportamento relevante para o cargo, contudo,

muitas vezes o que é observado não são os comportamentos mas sim os resultados do

comportaÍnento. O avaliador tem um papel bastante activo na procura e selecção dos

elementos informativos relativos ao comportamento dos avaliados, por conseguinte, "o modo

como o avaliador procura a informagão irá determinaÍ que comportaÍnento é observado" (p.

365). Este modelo sugere quatro factores que influenciam o tipo de informação procurada: "a)

as noções pré-concebidas do avaliador sobre o avaliado; b) o objectivo visado pela avaliação;

c) as pressões de tempo que se exercem sobre o avaliadoq e d) a natuÍeza do instrumerúo de

cotação utilizado" {&. 367).

Todos estes modelos zupõem processos que se desenrolam em quatro etapas

principais: aquisição, aÍmazenamento, recuperação e integração da informação. O aspecto

divergente destes modelos reside no facto de uns darem mais atenção a umas etapas que a

outras.

Tal como na metáfora do testg tarrbém aqui não nos podemos zubjugar ao contexto

interno organizacional temos de ter em consideração o contexto externo e a sua influência no

processo de avaliação, que mais uma vez se encontra omisso nesta úordagenr, uma

perspectiva que, remetidapara o nosso objectivo de investigação condicionana apercepção de

justiça dos avaliados.



Justiça e Avaliação de Desempenho 30

1.2.2.2 EFETTOS DO CONTEXTO DE INTERACÇÃO SOCIAL SOBRE A

JULGABILIDADE SOCIAL

Ao contrário da pesquisa tradicional, aferir um julgamento ou a sua emissão, segundo

os modelos normativos do processamento de informação, ou detectaÍ se se utilizou

correctamente determinada heurístic4 é preciso ter em conta do ponto de vista pr4gmático, o

objectivo com que foi emitido e o seu efeito no contexto social em que foi produzido. Assim,

é fundamental dar atenção aos aspectos contextuais em que ocorre a emissão de julgamentos

(Fiske, l993,HiggSns, 1990, Magnussoq 1984).

Recentemente a abordagem da julgabilidade social veio propor urna análise do

processo de percepção de pessoas, nomeadamerúe no que se refere à formação de impressões

e aos estereótipos. Este modelo foca a importância do contexto social, da funcionalidade e da

validade social desses mesmos juízos, tendo como pressrposto basico considerar que as

pessoas só emitem julgamentos quando serúem que est?lo em posição para julgar,

nomeadamentg quando sentem esses julgamentos como srbjectivamente válidos (Schadron &
Yzerbyt,1992).

Outro aspecto importante no modelo da julgabilidade social sugerido por Leyens et al.

(1992) é o status, 'ter status pode induzir as pessoas a acreditarem que possuem informação

necessáriq apenas por causa da sua posição" (p. ll2), de acordo com esta perspectivq

podemos supor que os zujeitos que numa relação interpessoal tem um status mais alto se

sentirão em melhores condições para julgar a pessoa-estímulo, isto é, se serúirão em posse da

informação necessária para julgarenl mostrando-se por isso, mais confiantes na emissão dos

julgamentos, um pressuposto igualmente verificado num estudo realizado por Caetano (1996)

em 123 estudantes de duas universidades.

A metiífora do processamento da informação mostrou-se uma alternativa à metáfora

do teste na investigação em avaliação de desempenho, no entanto, não se mostrou completa.

A abordagem da julgabilidade sociaf por ouüo lado, vem reforçar a importância dos factores

contextuais no estudo da avaliação de pessoas, colmatando a lacuna das perspectivas

anteriores e introduzindo o contexto social um factor que têm sido alvo de preocupação das

novas abord4gens da avaliação de desempenho.
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1.2.3 NOVAS ABORDAGENS DA AVALTAÇÃO DE DESEMPENHO

Enquanto a metáfora do teste se centrou principalmente na questão dos instrumerúos

de avaliação, a metáfora do processamento da informação preocupou-se sobrefudo com o

estudo dos processos cognitivos do avaliador. No entanto as limitações destas metáforas não

permitem progressos, daí z necessidade da emergência de novas metáforas que reposicionem

a avaliação de desempeúo, nomeadamente a nível contextual. O estudo do contexto em

psicologia é frequente na ârea da liderança, com os frabalhos pioneiros de Fiedler e House

(1994) e Jesuíno (1987), e no interesse pela influência do indivíduo no contexto e a influência

do mesmo no indivíduo (Mowday & Suttoq 1993). Um dos nossos objectivos é verificar se

existe associação entre a percepção dejustiça e alguns factores associados às consequências

individuais (consequências do contexto no indivíduo) e organizacionais (consequências do

indivíduo no contexto) decorre,ntes da percepção de justiça na avaliação de desempeúo.

No que diz respeito à importância do contexüo, Kane e Lawler (1979) foram os

primeiros a identificar um modelo pr4gmático que considera o papel do contexto na avaliação

de desempeúo, segundo o qual, o julgamento será moderado por dois conjuntos de

categorias, as que dizem respeito à metodologia da avahação e as que dizem respeito ao

ambiente orgamzacional. A primeira integra aspectos como o processo de medida, o conteúdo

de medid4 o tipo de fonte em que se baseia o julgamento, o tipo de alvo que é objecto de

avaliação e os proredimentos administrativos em que ocorre a avaliação de desempenho. A

segunda categoria integra variáveis da organz-ação objectiva e da.- organização

fenomenológca, que os autores identificam como clima social.

Mitchell (1983) salientou igualmente a necessidade de se atribuir maior importância

ao contexto e aos aspectos contextuais, este autor considera que se deve dar mais atenção, no

que diz respeito à avaliação de desempenho, a três factores contextuais: as características da

tarefa atribuída ao avaliado, aos factores ambientais ou sifuacionais e aos factores sociais.

Segundo Mitchell (1983), a avaliação será mais válida quando o avaliado pode ser

directamente observado, de igual formq se a experiência do avaliador não for suficiente pode

ser dificil estimar com exactidão as causas de um bom ou mau desempenho. Outros aspectos

que não foram frequentemente estudados foram os factores sociais que para Mitchell (1933)

seriam de consideÍa:r: a similaridade entre avaliador e avaliado, o poder do avaliador, a

interdependência e as comparações relativas.

Posteriormentg Mohrman e Lawler (1983) consideraram que a focalizaçáo exclusiva

na medida de desempeúo não permitirá uma compreensão adequada do processo de
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avaliação. Introduzem uma nova ideia, a definição dos indivíduos da situação de avaliação,

que irá por sua vez influenciar as motivações e os comportamentos dos autores envolvidos no

processo de avaliação, assim, "o contexto seria importante na medida em que seriam os

contextos organizacionais enquanto factores críticos que iriam influenciar a definição dos

indivíduos da situação de avaliação" (p.175).

O modelo de Mohrman e Lawler (1983) é constituído por quatro componentes: o

sistema de avaliação de desempeúo, o contexto organizaciotaT, a definição individual da

situação de avaliação de desempeúo e o comportanrento de avaliação. Neste modelo, a

definição individual da situação de avaliação determinará directamente o comportamento de

avaliação. O modo como os actores definem essa sifuação e, por sua vez, determinado pelo

sistema de avaliação e pelo contexto. No sistema de avaliação mnsideram-se as decisões de

selecção, de promoção e colocação, de recompensas, de formação e desenvolümentq de

feedback aos avaliados e de planeamento de reursos humanos. No que se refere ao contexto

organizacional, este integra as çaraúerísticas e a organização do trabalho, as áreas funcionais,

a natureza estrutural da orgamzação, o clima e culfura organzacional, e a nafureza das

relações interpessoais.

Em seguimento do modelo de Mohrman e Lawler (1983), torna-se agora pertinerúe

analisar a forma como a definição indMdual da situação é convertida em comportamentos. A

abordagem da e4pectativa-valor de Vroom (1964) e Lawler (1973) postula que os indivíduos

optam pelos comportaÍnentos que julgam permitir alcançar resultados mais atractivos, isto é, a

que atibuem valor.

Todos estes modelos, embora de uma forma difererúe, abordam o contexto específico

da avaliação de desempenho, ou sqia, o contexto nal, o contexto social e o
contexto percebido da avaliação de desempeúo. O conturto orgwúzaciorul é considerado,

segundo Kingstrom e Mainstone (1985), a familiaridade do avaliador com a função do

avaliado e a sua familiaridade pessoal com o avaliado. Este modelo considera relevante

considerar o coÍúexto das relações entre avaliador e avaliado. O contexto social foi

operacionalizado por Mitchell e Liden (1982) em termos de relações interpessoais no grupo

de trabalho (popularidade e liderança), contudo, Tsui e Barry (1986) introduzem outro factor,

o afecto interpessoal entre avaliador e avaliado, o qual também terâ uma influência na

cotação. Mais tarde, Wayne e Kacmar (1991) analisaram os efeitos da gestão da impressão

por parte do avaliado nos processos de avaliação de desempenho, que consiste em "o

indivíduo exibir determinados comportamentos com o propósito de controlar ou manipular as

impressões que as outras pessoas criam acerca dele" (p.84).
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Judge e Ferris (1993) analisaram a relação do contexto social e situacional com o

processo de cotação do desempenho e mostraram diversos factores desse contexto que

influenciam a cotação do desempeúo, salientando-se o afecto do supervisor face ao

subordinado. A oportunidade do zupenrisor para obsenrar o desempeúo do zubordinado e a

suposição ou inferência que o srpervisor fuz da avaliação que o subordinado faria de si

próprio, esta última remete assim para os processos perceptivog tendo sido a mais relevante

no estudo de Judge e Ferris.

O conterto específico da avaliqão de desempenho, segundo o eüdenciaram Gles e

Moosholer (1990), diz respeito à complexidade do sistema de avaliação e à forma de

implementação, que irão influenciar o grau de satisfação dos avaliados com o sistema. A

satisfação é maior quando o sistema é menos complexo e mais esclarecedor. Nathan et al.

(1991) estudaram o efeito da avaliação sobre os restrltados do trúalho do subordinado.

Eüdenciaram que a relação interpessoal préüa entre srperior e zubordinado constitui um

contexto social relevante qte afecta quer o conteúdo da sessão de avaliação, quer as reacções

do subordinado a essa avaliação.

Finalmente, o contexto percebido da avaliação de desempenho. Pulakos e Wexley

(1983) estudaram o efeito da similaridade percebida entre avaliador e avaliado sobre a cotação

deste, e verificaram que a similaridade percebida afecta positivamente as avaliações

efectuadas pelos gestores, enquanto a dissimilaridade percebida as influencia negativamente.

Longenecker et al. (1987), citado por Caetano (1996), estudaram o processo cognitivo que os

executivos utilizam quando avaliam os zubordinados, os rezultados do estudo sugerem que o

processo formal de avaliação é fundamentalmente um processo político e que, na vida

organizacional a necessidade política se sobrepõe aos objectivos de exactidão. Por exemplo,

"os executivos inflacionam a avaliação com vista a manter, ou aumentü, o nível de

desempenho do zubordinado, sem qualquer preocupação com a exactidão dessa avaliação"

G,.266). Estes resultados sugerem que a despreocupação dos executivos com o problema da

exactidão dos julgamentos emitidos pode beneficiar os empregados e a instituição como um

todo.

Segundo Caetano (1996), *não devemos menosprezar a credibilidade científica ou

técnica do instrumento, uma vez que a percepção da zua qualidade influencia a percepção da

exactidão da cotação por parte dos avaliados" (p. 292), e consequentemerúe a percepção de

justiça dos avaliados acerca do instrumento, urna vez qug a percepção da qualidade do

instrumerúo está zubordinada ao processo de comunicação entre avaliador e avaliado.
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Os rezultados de Caetano (1996) apoiam a noção de que a negociação percebida pelo

avaliado, entre avaliador e avaliado, é um factor determinante para a satisfação com a
avaliação e para a percepção de justiça da avaliação de desempeúo, "não só pelo impacto

directo, mas também pela influência que exerce üa percepção da exactidão. De facto, quanto

maior a negociação percebidq maior a satisfação com a avaliação" Gt.2g3).
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1.3 FONTES DA AVALIAÇAO DE DESEMPENHO

Gradualmente a preocupação perspectiva-se no quem deve intenrir na avaliação de

desempenho denominado na literatura pelas fontes, que tem sido objecto de preocupações

teóricas e empíricas. Esta preocupação enfionca na responsabilidade da avaliação de

desempenho numa organização, urna vez que esta pode ser um acto centralizado ou

descentralizado no departamento de recursos humanos.

Outro aspecto que tem sido negligenciado, embora seja extremamente relevante paÍa

as organaações, reporta aos objectivos da avaliação de desempenho. Segundo Caetano

(1996), é possível conceber diversas fontes de avaliação do desempeúo em função dos

papéis assumidos pelos actores organizacionais, salientando-se habitualmente o chefe

imediato, que se encontra em melhores condições para aprecrar o trabalho dos seus

colaboradores. Latham e Wexley (1981) indicam que 95%o das avaliações realizadas nos

níveis médio e baixo das organizações são efectuadas pelo zupervisor do avaliado. Contudo,

Steers e Lee (1983) não reforçam a ideia da chefia como a única fonte de avaliação, pelo

contrário, referem que não se justifica a manutenção da chefia como única fonte de avaliação,

sendo pois conveniente, utilizar fontes alte,mativas, em acumulação ou não, com a chefia,

assim como fontes alternativas de avaliação, encontramos na literatura a auto-avaliação,

avaliação pelos paÍes, avaliação pelos subordinados ou até mesmo avaliação de 360o.

A auto-avaliação, por exemplo, permite que o avaliado se examine a si proprio,

"definindo não so os seus pontos fracos mas também os seus pontos fortes" (McGregor, 1957,

p.91), o indivíduo tem um papel activo ao contrário da avaliação pela chefia em que o

indivíduo é um objecto passivo. As críticas apontadas a este método de avaliação prendem-se

com as qualidades psicométricas, que tendem a manifestar mais leniênciq menos acordo com

outras fontes (Henemaq 1974), menos validade discriminante (Holzbach 1978), e menos

fidelidade do que as cota@es dadas pelos supervisores e pelos pares (Thornton, 1980). Mabe

e West 1982, citado por Caetano (1996), num estudo que re,alizaram consideram que a

"inconsistência dos resultados pode estar associada a variáveis pessoais e a diferenças nas

condições de medida utilizadas nos diversos estudos" 0.289).

Para Festinger (1978), o indiúduo avalia-se pela comparação das suas capacidades

com as opiniões e capacidades dos oúros, introduzindo na auto-avaliação o conceito de

comparação social, isto é, avaliação do desempenho pela comparação com os outros, uma

perspectiva que fundamenta o nosso instrumento de avaliação e a qual teremos em

consideração na nossa análise de dados. O conceito de comparação social trás alguns
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problemas à qualidade da avaliação uma vez que, não podemos deixar de ter em consideração

as dimensões de semelhança que a pessoa utlliza para processaÍ a informação de uma forma

que the seja mais favorável (Tesser, 1988). Meyer (1991) define como vantagens desto

método de avaliação a participação e envolvimento do avaliado e a maior satisfação das partes

envolvidas no processo de avaliação, as dewantagens dizem respeito à incompatibilidade o

burocratização das organizações.

No que diz respeito à avaliação pelos pares, centra-se na comparação das

características e comporüamerúo do indivíduo com os elementos do grupo, §ane & Lawler,

1978). Esta avaliação pode ser feita em três métodos distintos propostos por Kane e Lawler

(1e78):

a) nomea@o pelos pares, consiste em cada msmbro indiar um dmero espeUnco de membros do

grtryo que considera os melhores no grypo, excluindo-se a si próprio; b) cotago pelos pares, cada

elemento do grupo cota cada um dos restants eleme,úos em determinados arribrÍos ou dimensõc de

desempenho; e c) ordenação pelos pars, traduz-se na elúorago ds rrma lista onde cada indiüduo

hierarquiza todos os outros elemeúos do gnrpo, segrmdo determinadas dimensões (p. 552).

A investigação da literatura revela que este metodo tem uma acertação bastante

oontraditória, se por um lado não é bem aceite pelas instituições nem pelos indivíduos que

consideram o método como injusto (Love, 1981), por ouho os indiüduos consideram o tipo

de avaliação por cotação pelos pares como bastante justo (Saavedra e Kwurq 1993).

No nosso estudo incidiremos sobre a avaliação do chefe imediato, a forma mais

comum nos sistemas de avaliação de desempenho das organizações. Deve-se ter em conta o

avaliador, porque quem avalia pressupõe-se que esteja familiarizado com o desempenho do

avaliado e que tenha formação para objectivar a avaliação do desempenho. Irúeressa-nos

ainda verificar a percepção de justiça dos avaliados quando se comparam com os pares, no

sentido de identificar, se os avaliados percepcionam justiça ou injusüça da sua avaliação de

desempeúo quando comparados com os paÍes.
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1.4 CRITERIOS DE MEDIDADO DESEMPENHO

)1ALIDADE PSICOMETRICA DA AVÁI-IAÇÃO »n OE,Sr*pnmo

Tal como referimos anteriormente, na perspectiva da metáfora do teste, as medidas do

desempenho devem atender a critérios de qualidade psicometrica, nomeadamente, fidelidade,

validade, praticabilidade e isenção de erros. A qualidade psicometrica da avaliação do

desempenho tem como pressuposto básico a possibilidade e, sobretudo, a necessidade de se

obter um julgamento exacto do avaliado, geralmente em termos de personalidade,

confrontando-se esse julgamento com um critério externo. Segundo Caetano (1996), o

conteúdo dos julgamentos constitui-se como a preocupação básica da maioria das pesquisas

nesta área. Neste sentido, importa referir a teoria apresentada por Folger et al. (1992) uma vez

que esta pressupõe que:

a) Aorganz.ago do trabalho permite a sua men$ração valida e confiável;

b) Os avaliadores §o capazes de avaliar com exactidão o desempenho;

c) Existe um critério unitário racional que beneficia a organização.

Ou seja, esta teoria Postula que:

A) Seja legítimo o esforço dispendido na construção de instrumentos (testes) de

avaliaçáo que tenham em conta as tarefas do avaliado (análise de funções) e o desempeúo

profissional deste. Estes instrumentos, tendo propriedades psicométricas adequadas, são a

base indispensável paÍa se obterem medidas fiáveis e válidas do desempenho dos avaliados.

Banks e Roberson (1985) defenderam explicitamente esta posição, afirmando que a melhoria

da qualidade dos testes que os avaliadores utilizam é factor determinante para melhorar a

exactidão da avaliação de desempenho.

B) Requer que os avaliadores apre,ndam a observar e a registrar o desempenho dos

avaliados e que treinem a úrlização apropriada dos instrumentos, como se evidencia em

inúmeras pesquisas @ernardin, 1978; Bormarq 1979; Hedge & Kavanagh, 1988), trata-se de

aprender a aplicar adequadamente testes de avaliação procurando eütar os erros de

julgamento. Desenvolver as competências dos avaliadores paÍa a construção dos

instrumentos, pois como referem Banks e Roberson (1985), formatos bem desenvolüdos e a

formação adequada do avaliador dotam os avaliadores de instrumerúos necessários para uma

avaliação exacta.

C) Implica que se identiÍique o critério que irá permitir validar empiricamente as

cotações afiibuídas ao desempenho profissional. O problema dos critérios ocupou a atenção
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de grande parte dos investigadores desde que a avaüação de desempeúo se constituiu como

problema tórico e empírico.

Até aos anos setenta a preocupação centrava-se nos problemas de carácter

psicométrico. Thorndike (19a9) refere que as medidas de desempenho devem obedecer a

quatro critérios fundamentaig critffos esses que são utilizados até aos dias de hoje,

fidelidade, validadq praticabilidade e isen@o de erros. Para uma melhor compreensão e

aplicabilidade dos mesmos descrevemo-los de seguida.

FidelidadÊ

Segundo Caetano (1996), fidelidade exprime o grau em que os resultados obtidos a

partir de um método de medida estão isentos de erro de medid4 sendo portanto repetíveis.

Para Cronbach (1990) e Nunnally (1978) a importância da fidelidade advém do facto de ser

uma condição necessáriq embora não zuficiente para qualquer tipo de validade.

Validads

Segundo Caetano (1996), este conceito exprime o grau em que um instrumento de

medida nos fornece informação relevante para a decisão a tomar (Thorndike & Hagen, 1977).

Para Thorndike e Hagen (1977) averiguar a validade de um instrumento de medida consistg

na tradição psicométricq em saber se esse instrumento 'mede efectivamente aquilo que

queremos medir, tudo o que queremos medir, e nada mais do que aquilo que queremos

medir"(p. 56-57). Validar consiste assirr, em apuÍar a interpretação como justa (Cronbactr,

1990). Landy e Farr (1983) acrescentam ainda que uma medida poderá ter vánias validades,

consoante as vánias utilizações que se façam dos seus scores (resultados).

Pela reüsão literária podemos considerar 3 tipos de validade:

a) Validade de conteúdo;

b) Validade de critério;

c) Validade de constructo.

a) Validade de conteúdo - refere-se à representatiüdade do conteúdo do instrumento

de medid4 relativamente aquilo que está a ser medido, e por conseguinte à

confiança maior ou menor parafazer determinadas influências §unnally, 1978). A
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partir de uma amostra pretende-se inferir algo sobre o domínio geral (universo) do

desempenho, por exemplo, ou de qualquer outra área. (GuioÍt 1978 citado por

Caetano, lg96).E uma forma de validade não quantificada.

b) Validade de critério - exprime a correlação entre os rezultados obtidos num

instrumento de medida e os resultados de outra medida extema independente que

funciona como critério. Consideram-se habitualmente dois tipos de validade de

critério: validade preditiva e validade concorrente. A diferença resulta

essencialmente do intervalo de tempo que ocolre entre as medidas.

c) Validade de constructo - um constructo é uma variável abstracta, criada pelo

investigador, que não é facilmente observável, não podendo por conseguinte ser

medido directameÍúe. A validade de constructo exprime o grau em que uma média

traduz o constructo que se propõe medir, com exclusão de outros constructos

eventualmente relacionados. Para Nunnally (1978)'hm constructo representa uma

hipótese de diversos comportamentos estarem correlacionados uns com os outros

em estudos de diferenças individuais e/ou serão identicamente afectados por

tratamentos experimentais" (p. 96).

Anteriormente Campbell e Fiske (1959), citados por Caetano (1996), consideram 2

tipos de validade de constructo: a validade convergente, que consiste em demonstrar

que um teste mede o mesmo atributo que outros instrumentos que visam medir a

mesma cois4 e a validade discriminante, que consiste em demonstrar que um teste

mede um atributo único e diferente daquilo que outros instrumentos medem.

Em resumo, segundo Caetano (1996), a validade de uma medida não é uma questão de

tudo ou nada, mas uma questão de grau num processo eventualmente interminável e no qual

só artificialmente, do ponto de vista lógico, se podem isolar os três componentes descritos.

Alguns autores como Dunnette e Borman (1979), James (1973) e Nunnally (1978), citados

por Caetano (1996), ente outros, sugerem que a validade de conteúdo e a validade de critério

sejam consideradas como meios para obter dados que facilitam a determinação da validade de

constructo.

Praticabilidade

Uma outra qualidade psicométrica igualmente definida por Caetano (1996) é o
conceito de praticabilidadg diz respeito a factores de economiq de conveniência, e de
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interpretabilidade que determinam se um instrumerúo de medida é adequado para uma

aplicação geral (Thorndike & Hagen, 1977).

Isenção de Erros

Tipos de Erros de cotação nos sistemas de avaliação de desempeúo.

O pressuposto do trúalho psicometrico é garantir a qualidade dos sistemas de cotação

evitando ou contolando os erros de cotação. Esta preocupação surgiu com a aplicação de

escalas de cotação para avaliar o desempenho nas forças armadas americanas, levando ao

desenvolvimento de inúmeras pesquisas no sentido de estúelecer índices e,/ou critérios que

garantissem a qualidade das cota@es §ewcomb, l93l e Thorndikg 1920). Foram

identificados ainda nos anos 20 três factores de distorção: efeito de halo, efeito de

leniência/severidade e tendência central. Passamos então a descrevê-los de forma sucinta.

A- Efeito de halo

Thorndike (1920) definiu-o como o "erro constante do halo", ou seja, as cotações são

"aparentemente afectadas por uma marcada tendência para pensarem uma pessoa em geral

como boa ou como inferior, e para colorir os julgamentos das qualidades através deste

sentimento geral" (p.25). Contudo para apuraÍmos este tipo de erro, o efeito de halo, existe

uma diversidade metodológicâ, o que nos coloca um problema operacional. Um outro factor

que vem acentuar este problema é a operacionalia@o e,ntre o que Cooper l98l denominou

de halo verdadeiro e halo iluúrio. O primeiro é "deüdo a comportamentos realmente

correlacionado{' (p.247), o segundo exprime, fundamentalmentg "os esquemas conceptuais

do avaliador, ou as suas teorias implícitas aceÍc,a da co-variação dos atributos ou dos

comportamentos sujeitos a apreciação" (p.247).

Vários autores testaram as hipóteses propostas por Cooper (1981), no entanto as

conclusões foram ambíguas e contraditórias, de acordo com Caetano (1996), embora

identificado à várias décadas, e apesaÍ de certa clarificação teórica e operacional que se tem

verificado, o efeito de halo continua a ser um problema central nas pesquisas sobre a

avaliação de desempeúo, sendo relevante vir a clarificar as suas consequências positivas,

neutras ou negativas sobre a qualidade dos julgamentos emitidos pelos avaliadores.

40
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B - Erro de leniência/severidade

Entendido como "a tendência pwa atribuir a um indivíduo uma cotação mais alta ou mais

baixa do que é requerido pelo seu çomportamento" (Saal et al., 1980, p. 417). Do ponto de

vista operacional existe uma diversidade metodológica na literatura para analisar este erro,

contudo a mais referenciada é o método de Dickinson (1987), que considera a comparação das

cotações das dimensões do ponto médio da escala de cotação (considerando que se o ponto de

cotação média da dimensão estiver acima do ponto medio e apresentaÍ pouca variabilidade,

considera-se eÍro de leniência e abaixo do ponto médio erro de severidade). Outro método

utilizado por vários autores @ernardirn, 1977; Saal e tal, 1980), consiste em efectuar uma

análise de variância, sendo que se se verificar um efeito principal significativo do avaliador

que explique uma quarúidade raz-oâvel da variânci4 considera-se que existe leniência ou

severidade.

C - Erro detendência central e restrição de amplitude

A tendência central traduz-se no predomínio de cotações em torno do ponto médio da

escalq ou eütamento das cota@es extremas, positivas ou negativas @eCotiig 1977).

Conceito normalmente associado à restrição da amplitude, uma vez que as cotações não

discriminam quando agrupadas em torno de um determinado ponto da escala. Como refere

Saal et al (1980), tendência central e restrição da amplitude são por vezes sinónimog o que

pode gerar confusão na teorização e operacionali?a{ao. O método mais comum de

operacionaliza$o deste erro é através do dewio padrão das cotações, alguns autores utilizam

a AI.{OVA, para analisar o pico da distribuição das frquências das cotações.

Em suma, verificamos que em todos os tipos de erros existem dificuldades de

operacionalaago, neste sentido, Saal et al (1980) propõem uma abord4gem integrada que

permite analisar cada um dos três erros descritos segundo o mesmo método, a análise do

variância multivariada (MAI.{OVA). Porém esta sugesti[o, não tem tido expressão prática nas

pesquisas sobre erros de cotação, a investigação tem sido no sentido da construção e na

análise do tipo de instrumentos e de metodos de avaliação, embora assuma que um dos

principais critérios para a qualidade dos instrumentos é o controlo psicométrico dos erros de

cotação.

A importância da descrição das qualidades psicométricas, prende-se com o facto de

estas se encontrarem implícitas na percepção de justiça dos avaliados na avaliação de

desempenho, isto é, o efeito halo, é a tendência para generalizar uma impressão geral
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favorável ou desfavorável de um avaüado a todos os itens do seu desempeúo; o erro da

severidade /leniênciq é a tendência para ser sempre mais exigente ou ser sempre mais

benevolente com todos os avaliados, o eÍro de tendência central é o predomínio de cotações

em torno do ponto medio da escala ou renitência em atribuir as cotações extremas (positivas

ou negativas).

Para que um sistema de avaliação de desempeúo seja considerado justo pelos

avaliados, pensamos que poderão ter importância os eÍros que acúámos de descrever. Devem

ser eliminados ou pelo menos minimizados, de forma que se possam controlar, evitando

julgamentos incorrectos e que o sistema de avaliação de desempeúo teúa níveis de validade

e fidelidade aceitáveis, paÍa uma aplicação geral (praticabilidade).
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1.5 METODOS E INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO Os DESEMPENHO

A história da avaliação de desempenho está em grande parte associada ao üpo de

métodos e instrumerúos de medida em que se baseia, contudo, a atur$o tem-se verificado

também ao nível dos procedimentos, os quais dizem respeito aos aspectos normativos que

devem regular os sistemas de avaliação de desempenho: quando, qtem e como intervêm na

avaliação. Para Caetano (1996), arnbos os aspectos, os instrumentos e as fontes de avaliação,

asstrmem importância paÍa as organizações no que diz rspeito à facilidade ou dificuldade de aplicação

da avalia@o de desempenho, à sua aceitaSo por prte dos avaliadues e avaliadoq e à eficáçia do

sistema de avaliação (p.49).

De acordo com a descrição de Caetano importa compreender melhor estes aspectos da

avaliaçáo de desempenho, no sentido em que os mesmos influenciam a aceitação por parte

dos avaliados, logo, uma maior percepção de justiça da qualidade do instrumento e do

avaliador.

1.5.1 Instrumentos de avaliação

Mohrman et al (1989), citado por Caetano (1996), categorizou que "um desempenho

consiste num executqnte envolvido num comportunento, numa situação paÍa atingir

resultado§' G. 48). Deste modq podemos encontrar na literatura óord4gens de avaliação de

desempenho centradas na personalidade do executantg nos comportamentos ou ainda nos

resultados, conforme o elemento que é tomado como alvo, assim encontramos tipos de

instrumentos e medidas diferenciadas. Uma crítica apontada à teoria de Mohrman et al (1989)

foi a omissão do quadro social em que se insere o executante. Desta formq segundo Caetano

(1996) "podemos encontrar metodos de medida centrados na personalida.dg centrados no

comportamento, centrados na comparação com os outros e centrados nos rezultados" (p. 50),

as quais deveremos ter em consideração no nosso fúalho de investigação, ulna vez que,

mesmo que a avaliação de desempenho se ceúre nos rezultados do comportamento de

desempenho do indivíduo, a sua personalidade e a comparação com os outros está

indirectamente relacionada. Para uma maior compreensão da zua contextualização no nosso

trabalho de investigação passamos a descrevê-las.
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Ãs Abordagens centradss na persorwlidade centram-se, tal como a sua denominação

indica, na personalidade e acompanham o problema da avaliação de desempeúo desde o seu

inicio, traduzindo-se habitualmente num tipo de escalas ancoradas em traços de

personalidade. Para Paterson (1922) este tipo de escala permitia ao avaliador emitir juízos tão

discriminados quanto fosse necessário, é presrmível que os traços ou características sejam

relevantes paÍa um desempenho efrcaz do trabalho. As principais vantagens destas escalas,

salientadas na literatura (Kavanagh, 1971, Lathan & Wexley, 1981, Latlram a al, 1979),

referem-se ao facto de consumirem pouco tempo na construção e na aplicação, e de

permitirem uma quantificação da avaliação, o que facilita a comparação entre os resultados

obtidos pelos avaliados. Contudo, vánias críticas tem sido apontadas a estas escalas, no que se

refere à falta de qualidade psicométrica por ancorarem em atributos da personalidade,

geralmente vagamente definidos e dificeis de objectivar, e revelam-se pouco adequadas no

feedback ao avaliado acerca do seu desempenho no que se refere a mudanças eventualmerúe

sugeridas pelo avaliador (McGregor, 1957). Este tipo de escala náo farâ parte do nosso

estudo, sendo que, o sistema de avaliação de desempeúo que analisámos não se insere nesta

abordagem.

As Abordagens centrdas nos comportamentos centram-se nos comportamentos e não

nos traços. Neste tipo de úordagens encontramos vários metodos:

a) Incidentes críticos, descrito por Flanagan (1954), que consiste no registo, por parte

das chefiaq de ocorrências que representam desempeúos excelentes e desempeúos

deficientes, decisivos paÍa o êxito no trúalho;

b) Escolha forçadq segundo Berkshire e Highland (1953) e Sisson (1948), consiste em

apresentar ao avaliador blocos de afirmações sendo este obrigado a escolher apenas metade,

consideradas como as mais representativas do desempenho do avaliado;

c) Escalas ancoradas em comportamentoq Smith e Kendall (1963), üsam 'ter uma

função útil no desenvolvimento da capacidade do avaliador paÍa interpretar, diagnosticar e

melhorar o comportamento da pessoa avahadd' (p.154) incidindo assim nas principais

dimensões do trabalho do avaliador;

d) Escalas de padrões comporüamentais mistos, Blanz e Ghiselli (1972), c,aradenzam-

se por apresentarem três exemplos comportamentais específicos pwa cada dimensão;

e) Escalas de observação comportamental, Latham e \ffexley (1977), procuram

verificar qual é a frequência com que o avaliado manifesta o comportamento descrito;
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f) Listas de verificação, Carroll e Schneider (1982), consistem em listas de

comportamentos ou de traços que os avaliadores devem rever assinalando os itens que em seu

çntender se aplicam acridaum dos avaliadores.

O sistema de avaliação de desempenho em enfennagem poderá ser enquadrado nesta

abordagenq como iremos observar na descrição no Capítulo fV, ponto 4.3 da presente

dissertação.

Nas Abordagens centradas na comparação com os outros, a avaliação traduz-se na

comparação com os outros (McCornick & Bachus, 1952), conforme o tipo de comparação

efectuado assim será o sistema de avaliação específico: ordenação simples, comparação por

pares ou distinção forçada.

a) Ordenação simples traduz-se em classiÍicar os colaboradores, com o mesmo cargo

ou caÍgos idênticos, ao longo de um período de desempenho que irá ser avaliado de melhor a

pior; b) comparação por pares, pretende garantir que cada pessoa é efectivamente comparada

com todas as outras, mas com uma de cadavez; c) distribuição forçada consiste em compaÍaÍ

as pessoas, umas com as outras, de modo a ordenar não cada uma, mas grupos de pessoas com

graus de desempeúo considerados idênticos.

Consideramos que esta úordagem tem significado para nós, uma vez que, iremos

verificar a percepção de justiça relativa dos avaliados acerca da sua avaliação de desempenho

por comparação com os paÍes.

Por fim, as Abordagens centradas nos resultados centram-se nos resultados dos

comportamentos ou da actiüdade das pessoas, e não nos comportamerúos em si, dos quais as

pessoas se socorrem para atiogir determinado fim. Esta avaliação realiza-se quer através de

padrões de desempenho quer através de gestão por objectivos, a) Padrões de desempenho, em

que os rezultados do trabalho podem ser comparados quer com o passado do proprio

indivíduo ou de outros com caÍgos idênticos, qu€r com um padrão de desempenho

previamente estúelecido como o nível adequado ou aceitável para um determinado cargo; b)

gestão por objectivos, descritos por fhucker (1954), consiste em analisar os rezultados do seu

desempeúo tendo como padrão de comparação objectivos previamente definidos.

Os diferentes instrumentos que acabámos de descrever, apresentarão vantagens e

desvantagens, em função de um conjunto de variáveis que interferirão no processo. Esta

diversidade de instrumentos sugere que a justiça percebida na avaliação de desempenho,

possa depender, entre outros aspectos, dos instrumentos em uso no processo. Trata-se
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portanto de um aspecto a ter em consideração, considerando os objectivos do nosso estudo

empírico, que apresentaremos na II parte da presente dissertação. No próximo capítulo iremos

precisamente úordar a justiça organizacional, de modo a evidenciar a contribuição que

diferentes concepções, úordagerur e estudos empíricos jâ realaados, dão paÍa o nosso

problema em análise.
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CAP. n - JUSTIÇA: DIX'ERENTES PERSPECTMS

Em seguimerúo do capitulo anterior, neste capítulo apresentamos a caracterização dos

conceitos que estão na base das teorias sobre percepção de justiça que se constituem como

elementos centrais do nosso trúalho. Apresentaremos inicialmente o conceito de justiça, e

clarificaremos em que sentido o iremos entender ao longo do presente trabalho. Depois

introduziremos o conceito das três dimensões de justiça - distributiva, procedimental e

interaccional - apresentando as diferentes perspectivas através das quais têm sido estudada a

percepção de justiça ao longo do tempo e que deu origem à distinção entre as üês dimensões

de justiça. Procuraremos eüdenciar como a percepção de justiça na avaliação de desempeúo

pode ser relevante paÍa a percepção de justiça dos que são submetidos ao sistema de avaliação

de desempeúo.

2.1 Conceptualiza§o do Conceito de Justiça

A justiça tem sido uma preocupação não só dos juristas e homens das leis, mas

também dos filósofos, cientistas políticoq economistas, políticos entre outros, ou seja, trata-se

de um conceito multicontextual. No campo organizaciona\ ajustiça foi há muito tempo

recoúecida como um requisito necessário para o bom funcionamento das organnações, bem

como paÍa a satisfação dos actores organizacionais, o que tás sem dúvida algumas

consequências. As teorias de justiça tiveram algum sucesso ra compreensão das formas de

comportamento organizacional, tal deve-se ao facto da justiça ter vindo a ser estudada ao

longo do tempo nas suas três dimensões: disfributiva, procdimental e interaccional, as quais

abordaremos mais adiante.

Relativamente às dimensões de justiça as opiniões dos autores não são unânimes,

alguns autores consideram a existência de três formas de justiça: distributiv4 procedimental e

interaccional, enquanto otrtros apenas consideram duas (Cropanzano e Folger, 1991), a justiça

distributiva e a justiça procedimental Greenberg (1990). Neste sentido, e apesar das

divergências quanto às dimensões da justiça, esta desempeúa um papel relevante no

funcionamento eficaz das organizaSes, assim como na satisfação dos membros que nela

trúalharq uma determinação comum a vários autores oomo Greenberg (1990) e Cropanzano

e Greenberg (1997) citados por Rego (2000), papel desempenhado no que se refere às três

dimensões de justiça que passaremos a descrever.
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2.2 JustiçaDistributiva

Foi a primeira a suscitar a atenção dos investigadores, recebe,lrdo nos anos 60/70 uma

maior atenção, o que a levou a servir de guia nas pesquisas organizacionais na área da justiça.

As raízes actuais do conceito de justiça distributiva, surgiram com o trúalho de Homans

(1961), mas foi com o trabalho de Adams (1965) e a sua teoria da equidade que o termo foi

introduzido no âmbito organizacional, foca-se no conteúdo, isto é, é a justiça dos fins

alcançados ou obtidos, reporta-se por exemplo, aos salários, desempenho, sanções

disciplinares, promoçõeg aceitaçãolrejeição de candidatos, rezultados obtidos em testes de

detecção de consumo de droga, lucros distribuídos pelos trúalhadoreg etc. (Rego, 2000).

A ideia base da teoria da equidade é o racio entre os resultados recebidos e os inputs

que contribuíram para os mesmos (por ex., nivel de esforço, competências, nível de

habilitação, etc.), ou seja, os indivíduos compaÍam os seus ratios com os ratios dos oufos

indivíduos, neste sentido, ratios iguais produzem estados equitativos e geram sentimentos de

satisfação, contrariamente ratios desiguais levam a que a parte superior seja considerada

sobre-paga (consequentemente provoca sentimentos de culpa), enquanto a paÍte inferior é a

parte sub-paga (provocando sentimentos de raiva e insatisfação). A iniquidade zuscita assim

vários sentimentos nos indiúduos, nomeadamente tensão (Adams, 1965). Abordaremos a

equidade na percepção de justiça relativa dos avaliados quando estes se comparam com os

pares. Segundo Adams (1965), existem seis categorias de respostas possíveis para eliminar a

tensão criada: alteração de contributos, mudança de resultados, distorção cognitiva dos

contributos e/ou dos resultados, úandono do "campo" (por ex., absentismo, hrnover), acção

sobre os outros e mudança dos padrões refererúes (termos de comparação social). Esta teoria é

para nós uma toria chave na medida em que um dos nossos objectivos é apurar os factoreg

associados à percepção de justiça na avaliação de desempenho.

Os aspectos teóricos desta toria foram testados em investigação, consistiam em

remunerar indMduos com determinadas tarefas de,pois de os induzirem a acreditar que

trabalhadores com idêntica qualificação obtinham por trabalho idêntico maiores ou menores

remuneragões. Os resultados da investigação confirmam os pressupostos da teoria de

Greenberg (1993), uma vez que "os indiúduos zub-pagos baixavam o seu nível de

desempeúo (diminuiam os seus inputs) e os sobre-pagos elevavam-no (aumentavam os seus

inputs)" (p. 401). Outros factores associados à percepção de justiçq decorrentes da avaliação

de desempenho, foram ainda referidos noutros estudos, que também demonstram furtos à
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organnaso como resposta a sentimentos de inequidade, como teremos oportunidade de

verificar mais adiante.

A teoria mostrou-se igualmente viúida quando os resultados recebidos pelos

indivíduos eram não-monetarioq uÍna vez que a avaliação de desempeúo não confibuiu para

um aumento remuneratório, nem é antecedente de qualquer regalia monetánia. Por ex.,

Greenberg (1988) testou os efeitos que provocavaÍt\ no desempeúo de 198 empregados, as

mudanças de gabinete (de um departamento de uma grande empresa seguradora), o processo

consistia em mudar temporariamerúe as pessoas dos seus gúinetes (com a justificação que os

mesmos iriam ser remodelados) para os gúinetes de colegas com difererte stahrs (maiores,

idênticos e inferiores).

Os resultados foram consistentes com o prrconizado pela teoria:

a) Relativamente aos que se mantiveram em gabinetes de igaal status, o seu

desempeúo manteve-se idêntico. Os indivíduos que foram mudados paÍa

gabinetes de maior statas aumentaram o seu desempeúo (uma resposta a uma

iniquidade favorável) e os indivíduos com gabinetes inferiores, diminuíram o seu

desempenho.

b) A variação do desempenho relacionou-se directamerúe com a magnitude das

diferenças de ststus.

c) Após o retorno aos gúinetes originais, o desempeúo dos indivíduos voltou à

normalidade, ou sej4 idêntico ao desempenho antes da mudança.

Estas conclusões são importantes para o nosso estudo, na medida em que nos remetem

paÍa a ideia de que os indivíduos que percepcionam os resultados como injustos, tendem a

adoptar um conjunto de atitudes e comportamentos organizacionais relevantes, que exprimem

insatisfação (Lowe & Vodanoüc[ 1995, McFarlin & Sweeney,1992, Sweenwy & McFarlin,

L997) e podem levar a um pior desempeúo individual e/ou organizacional @loorq 1999,

Cowherd & Levine, 1992, Pfeffer & LangtoÍr, 1993), originando turnover e absentismo

@ittrich & Carrell, 1979, Hullirq 1991, Schwarzard Koslows§ & Shalit, 1992). Desta

forma, as conclusões destes autores são fundamentais para entendeÍmos que as percepções de

justiça não se fundam apenas no valor absoluto das retribuições e outos beneficios recebidos,

são igualmente influenciadas pela compara$o desse valor com padrões de referência

equitativos. Assim, no sentido de dar resposta ao nosso problema de investigação

consideramos a comparação com os pares um padrão de referência equitativo.

No entarúo, na busca de padrões de referência de comparação dos ratios próprios com

outros, as pessoas não se direccionam apenas paÍa paÍceiros semelhantes. O modelo de Kulik
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e Ambrose (1992) aceÍca das escolhas que as pessoas fazern dos seus padrões de referência

assume especial relevância nesta matéria. A proposta dos investigadores foi quq

determinados factores pessoais (sexq raç4 idade, antiguidade) e situacionais (proximidade

fisica) influenciam a disponibilidade de informação e a relevância de referenciais alternativos,

ou seja, esses factores influenciam os padrões de referência utilizados pelos indivíduos para

realizaremcompara@es entre aquilo que recebem e o que poderian/devefiamreceber. Isto é,

existe toda uma série de padrões de referência que influenciam as percepções de justiça dos

avaliadog urna vez que estão implícitos na avaliação de desempeúo.

A regra da equidade preszupõe que as percepções de justiça emergem quando as

pessoas que fornecem maiores contributos recebem maiores recompensas. Neste sentido,

verificamos que à medida que os estudos se foram e4pandindo, foi-se tornando claro que é

apenas uma de entre várias regras distributivas. Assirn, as percepções de injustiça distributiva

estão relacionadas com diversas atitudes e comportamentos organizacionais relevantes, mais

precisamente, podem geÍar insatisfação, decréscimo no desempeúo individual e

arganizaaioral, incremento nos níveis de tutnover e absentismo, e redução nos

compoftaÍnentos de cidadania organiacional. A percepção de graves injustiças distributivas

podem mesmo suscitar actos de retaliação para com a orgarização e as chefias (Rego, 2000).

Os gestores podem considerar a cultura organizacional vigentg para avaliarem o grau

em que aÍegra do mérito pode ou não, conribuir para as percepções de justiça e a melhoria

do desempeúo organizacional. Ao elaborarem os seus julgamentos de justiça distributivq os

indivíduos procuram terrros de comparação mm aquilo que recebem, os gestores podem 4gir

sobre essas percepções através da prestação de informações que permitam às pessoas proceder

a avaliações mais positivas de justiça, mas é fundamental ser genuíno e não procurar enviesar

a informação.

É fundamental não esquecer que as pessoas valorizam a justiça distributiv4 mas

também a procedimental e a interaccional, ou seja, não fazem apenas julgamentos acerca do

salário, classificações obtidas nas avaliações de desempenho, rezultados de conoursos,

sanções aplicadag promoções, atÇ, também julgam os procedimentos usados para alcançarem

esses resultados e acÉÍcÀ da relação com o avaliador durante o processo de avaliação de

desempeúo. Para Cropanzano e Folger (1991) a justiça distributiva lida com os resultados

por oposição à justiça procedimerúal que lida com os metodos usados para atingir tais

resultados (como foram tomadas as decisões), isto g qual o processo úilizado nas avaliações

por oposição à justiça interaccional que lida com os aspectos implícitos na relação com o

avaliador. Desta forma" e de acordo com o nosso problema de investigação temos de realizar
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uma abordagem das três dimensões para identificar a percepção de justiça dos avaliados na

avaliaSo de desempenho, e entilo verificar se alguma das três se destaca das outras, quer

através dos factores associados à percepção de jostiçq quer pelos aspectos mais relevantes

para os avaliados na perce,pção de justiça.

2.3 JustiçaProcedimental

A partir dos anos 70 começou a dar-se especial atenção à justiça procedimental, pelo

facto das pessoas atribuírem grande significado aos procedimentos usados na avaliação do seu

desempenho, independentemente dos resultados obtidos ou esperados. A justiça

procedimental teve a certa altura um papel central nas investigações na ãrea da justiça,

nomeadamente com os trúalhos de Greenberg actualmentg a atenção está distribuída pelas

três formas de justiça, focando a forma como as três são importantes na compreensão das

atifudes e comportamentos das pessoas.

Esta segunda dimensão de justiça focaliza-se no processo, ou seja, na justiça dos

meios utilizados para alcançaÍ os fins, concerne, por ex., aos procedimentos usados nos

acréscimos salariais, processos disciplinares, sistemas de avaliação de desempeúo e

processos de selecção e recrutamento (Rego, 2000). Quando os indivíduos fazem julgamentos

acerca da sua avaliação de desempenho, não se preocupam apenas com os resultados,

preocupam-se igualmente com os procedimentos utilizados que conduziram aos rezultados.

Neste sentido um indivíduo pode considerar que a classificação obtida foi injusta, no entanto

considerar os procedimentos justos, e vice-versa, assinq reacções negativas podem ser ao

nível da justiça distributiva e não da justiça procedimental e üce-versa.

Os trabalhos de Thibaut e Walker (1975) são considerados o nrarco de viragem da

atenção em justiça procedimental na psicologia social, sendo os pioneiros na utilização do

termo 'Justiça procedimental". 0 foco da teoria de Thibaut e Walker (1975) reside nos

conceitos de: controlo do processo (grau de controlo que as partes tem sobre os

procedimentos usados para resolver as questõs) e controlo da decisão (quantidade de

controlo que as pessoas têm sobre a deterrninaSo dire,cta dos rezultados). Preocupam-se

especialmente em comparaÍ dois tipos de sistemas de procedimentos:

a) Procedimentos nos quais os avaliados não têm qualquer controlo sobre a colecta e

apresentação de evidência pertinente paÍa a resolução do caso (baixo controlo do

processo/ baixo controlo da decisão).
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b) Procedimentos que concedem à pessoa a possibilidade de apresentaÍ graus elevados

de controlo (input) no processo (elevado controlo do processo; baixo controlo da

decisão).

Dos túalhos efectuados por Thibaut e Walker e por outros investigadores, a justiça

procedimental influencia a satisfação das pessoas, a avaliação das autoridades e instituições, a

aceitagão das decisões, os comportamentos políticos e até mesmo os comportamentos

organnacionais. No domínio específico das organizações, a diversidade de estudos entretanto

concretizada é muito vasta e extensa, destacando-se no que diz respeito à avaliação de

desempenho, os trabalhos de Cawley, Keeping e Levy (1998) e Greenberg (1986).

Nos processos de avaliação de desempenho são identificáveis: aviso/preparação

adequada (os objectivos e noÍmas são estúelecidos antecipadamentg ransmitidos e

explicados), julgamento baseado na evidência (existem mecanismos que permitem uma

avaliação consistentg sem pressões externas ou nepotismos), participação no processo (os

empregados têm oportunidade de apresentar o seu ponto de üsta), existência de mecanismo

de auto-avaliação (a pessoa pode proceder à sua auto-avaliação com base no instrumento

usado pelo supervisor) e pertinência dos itens de avaliação (os aspectos avaliados são

relevantes para o cargo desempenhado).

Falamos assim de aspectos com implicações na vida organizacional, e dos quais

depende uma parte substancial da eficacia das decisões e do funcionamento eficaz das

orgaruzações. Avaliações de desempeúo consideradas injustas podem suscitar insatisfação,

desmotivação, redução nos níveis de empenho e descrença no próprio sistema de avaliação,

Segundo Lamego (1997), os factores procedimentais são determinantes para se considerar

uma avaliação de desempenho justq daerminarúes tão importantes ou mais do que os

distributivos, sem que estes devam ser descurados para uma aniâlise completa da justiça da

avaliação de desempeúo e a percepção de justiça que influencia o desempeúo dos

indivíduos.

2.4 Justiça Interaccional

Mais recentemente foi proposta oúra distinção de justiç4 a justiça interaccional, que

reflecte a qualidade da interacção existente entre quem decide e quem é afectado pelas

decisões (Rego, 2000), com efeito, numerosas foram as pesquisas que, desde a segunda

metade da decada de 80, se debruçaram sobre o tema.
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A percepção da pessoa incidiria em 3 aspectos: o resultado propriamente dito da

avaliação de desempenho (ustiça distributiva), o pÍocesso disciplinar que lhe deu origem

(ustiça procedimental) e o modo como decorreram as interacções entre o avaliador e o

indivíduo avaliado (ustiça interaccional). O indiüduo pode considerar a avaliação justq e

percepcionar que o processo usado não merece correcções. Podg todavia, reagir

negativamente ao tratamento recebido das autoridades organizacionais e ao modo rude como

o seu superior lhe comunicou a avalía$o. Inversamentg pode considerar que apesar do

resultado e dos procedimentos terem sido injustog o tratamento recebido, (por ex.,

explicação, manifestação do desejo de que o problema seja ultrapassado, apoio socioafectivo,

tratamento digno e respeitador) foi justamente genuíno. A distinção é crucial, porque as

percepções de justiça global e as reacções das pessoas podem ser afectadas por qualquer uma

das vertentes.

O interesse suscitado pela justiça procedimental recebeu novo alento quando algumas

investigações se façalizaram na vertente social, aspectos como o tratamento digno e

respeitador das pessoas, o fornecimeÍúo de explicações para as decisões, o respeito pelos

direitos dos indivíduos e a sensibilidade às suas necessidades pessoais mostraÍam-se aos olhos

dos investigadores como matéria de interesse científico e organizacional susceptível de

explicar uma parte substancial das percep@es de justiça. Embora a importância da justiça

interaccional seja consensual, têm ocorrido diverg&rcias notórias entre os que advogaram

tratar-se de uma componente dajustiça procedimental (a par dos aspectos estruturais) e os que

propugnaram pela sua independência. A versão que defende a autonomização assenta a sua

argumentação na necessidade de distinguir os procedimentos da zua implementação @ies &
Moag, 1986). A lógica tripartida subjacente à proposta teÍn o seguinte enunciado: os

procedimentos organizacionais geram interacções sociais, donde emergem rezultados.

A compreensão do significado de qualquer conceito implica o recoúecimento dos

aspectos que o c.arwtert.râm e compõem. No que conoerne à justiça interaccional é possível

identificar diversos elementos designadaÍnente: consideração pelos direitos das pessoas,

sensibilidade às necessidades pessoaig respeito pela dignidade individual, relacionamento

honesto e verdadeiro, explicação adequada das decisões e suas bases, auscultação da opinião

das pessoas, consistência nas decisõeq fornecimerúo de feedback adequado e atempado,

avaliações baseadas em informação e)racta e imparcialidade nas decisões. A turionomia de

Greenberg (1993) adquire neste particular domínio, uma importância fundamental. O

investigador começa por instituir a ideia básica de que a justiça interaccional ultrapassa a

simples activação dos procedimentos, reportando.se também às decisões de afectação dos
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resultados, mais especificamente, se nela englobaÍmos todos os tipos de interacções e

encontros, a justiça interaccional repercute aspectos procedimentais e distributivos.

Desta plataforma, Greenberg constrói uma ta:ronomia tetrapartidq cruzando duas

dimensões: o determinante focal (estrutural vs social) e a categoria de justiça (procedimental

vs distributiva). Quatro classes de justiça daqui resultam: sistémicq configuracional,

informacional e inteqpessoal. A justiça sistémica incorpora a vertente estnrtwal da justiça

procedimental, o controlo do processo sugerido por Thibaut e Walker (1975) e algumas regras

procedimentais de Leventhal (1980) inserem-se nesta categoria. A justiça configuracional

reporta aos aspectos estrrúurais da justiça distributiva. Nela cabem as considerações relativas

às regras distributivas (equidade, necessidade e igualdade), assim como os aspectos

instrumentais que conduzem a daerminados padrões de rezultados. A justiça interaccional no

seu sentido mais lato desdobra-se na justiça informacional e interpessoal: a primeira

representa os aspectos sociais da justiça procedimenta[ reflecte a consideração que o decisor

denota pelas pessoas ao informrâJas dos procedimentos usados na determinação dos

resultados. A segunda incorpora os aspectos sociais da justiça distributiva, focaliza-se nas

considerações pessoais que o decisor faz relúivamente aos renrltados recebidos pelas pessoas.

A tendência sistematicamente revelada pelos investigadores foi de pesquisar a

interacção numa lôgica bipartida, mais precisamente, conjugar os resrltados com a vertente

procedimental. Mas cabe perguntar, qual será a forma de interacção entre as três dimensões de

justiça? Se a justiça procedimental e a distributiva se substituem na produção de efeitog será

que a mesma inter-zubstituibilidade ocoÍre com as três dimensões de justiça? Bastará que uma

das facetas assuma valor elevado, para que ocoÍram os efeitos positivos sobre as reacções das

pessoas independentemente dos níveis nas outras duas facetas? A evidência empírica

fornecida por Skarlicki e Folger (1997) sugere que a rsposta a esta ultima questão é positiva,

ou seja, bastará que uma das facetas de justiça apresente valor elevado paÍa que ocorram

efeitos positivos nas reac@es das pessoas.

Incidindo sobre os comportamentos de 167 empregados de primeira liúa de uma

empresa americana os investigadores constatram (Skadicki e Folger, 1997), designadamente,

que: cada uma das facetas da justiça tendia a relacionar-se Gom os comportamentos

retaliatórios apenas quando as oufas duas em conjuntq denotavam baixos valores. A ilação

dos investigadores (Skarlicki & Folger, 1997) foi clara:

de um ponto de vista pnático, 6tes Íesultados sugFrem que as organiza@ que desejam reduzir os

comportamentos retaliatórios @em fazê-lo agindo sobre uma das três formas de justip. Contudo, é

ftequente os gestoÍes terem maior oontrolo sobre as suas imeracções interpessoais oom os empregados
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do que sobre os resultados ou os procedimentos. FutuÍas pesquisas necessitam de investigar se a

forma$o dos gestores em justip imerarcional reúz a rctaliaÉo dos empregados @.M2).

Neste sentido, Brockner e lViesenfeld (1996) propuseram qurúro teorias para explicar

os efeitos interactivos (cognições referentes, atibuição, auto-interesse e valor gupal), as duas

primeiras foram explicitamente designadas para explicar os efeitos interactivog as restantes

têm a sua génese em tentativas explicativas dos efeitos da justiça procedimerúal, mas podem

estender o seu valor heurístico ao domínio dos efeitos interastivos. Seguidamentg expor-se-

ão zucintamente as três mais citadas.

A ênfase dateoria das cognições referentes situa-se no modo como as pessoas avaliam

a favorabilidade dos resultados, postula que as pessoas comparam os seus resultados com os

resultados de alternativas imaginadas (experiências préüas, mera especulação, rezultados de

oúras pessoaü resultados desejadog etc.). A justiça procedimental é relevante porque ajuda a

enformar as percepções das pessoas, especialmente quando os resultados são negativos, mais

especificamente, se os procedimentos são justos, é dificil às pessoas imaginarem rezultados

alternativos melhores; mas se são injustos, é provável que percepcionem que poderiam ter

obtido resultados mais favoráveis ou justos (Konovs§ & Cropanzano, l99l). As reacções

negativas a uma decisão de afectação de recursos ocorreÍn, quando duas condições se

conjugam: a) Os resultados associados à decisão são mais baixos que os resultados de

alternativas imaginadas; b) Os procedimentos e interacções que originam tais resultados são

injustos, tornando injustifi cados os resultados.

O modelo do ar*o.interesse assume que as pessoas são motivadas a ma:rimizar os

resultados recebidog mas que são relativamerúe pouco afectadas por rezultados negativos de

curto prazo quanto têm razões para estaÍ opimistas a respeito dos resultados a longo prazo. A

justiça procedimental interage com a distributiva, porque os indiúduos usam a informação

acerca dos procedimentos para fazer inferências a propósito desses rezultados a longo-prazo,

isto acontece porque os procedimentos usados para tomar decisões de afectação de recursos

tendem a ser percepcionados como relativamente estáveis e duradouros. Enquanto o modelo

do auto-interesse sugere que as pessoas são sensíveis aos procedimentos por razões

instrumentais (acesso a resultados frvoráveis no futuro), o modelo do valor gupal considera

que a justiça procedimental e interaccional assinala às pessoas o grau em que são respeitadas e

consideradas pelos membros do grupo em que se inserem.

A diversidade de perspectivas sugere que a percepção de justiça na avaliação de

desempenho, possa depender, das três dimensões de justiça que descrevemos, distinguindo-se
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uma ou outra dimensão, em função do conjunto de variáveis que interferirão no processo. De

referir no entanto a diversidade de conceptualizações em toÍno da justiça interaccional, como

dimensão aúónoma de justiça. Neste sentido é importante clarificarmos a nossa intenção de

lhe atribuirmos significado enquanto dimensão de justiça (e não como uma componente de

ontra dimensão de justiça), e investigibll à semelhança das outras duas dimensões,

procedimental e distributiva, uma abordagem a ter em consideração, de acordo com os

objectivos do nosso estudo empírico, que como referimos anteriormente apresentaremos na II
parte da presente dissertação. No póximo capítulo iremos precisamente analisar a relação

entre as dimensões de justiçq conceptualizadas neste capítuIo, com a avaliação de

desempeúo, conforme descrita no I capítulo, porforma a evidenciar a importância da relação

entre as mesmas para o nosso objectivo de investigação.
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CAP III. AVALIAÇÃO DE DESEMPEIIHO E PERCEPÇÃO DE JUSTIÇA EM
CONTEXTO ORGANIIZACIONAL

Neste capítulo pretendemos fazer uma abordagem geral enquadrada da justiça e da

avaliaSo de desempeúo no contexto organizacional, elementos nucleares do nosso trabalho.

Apreserúaremos inicialmente a evolu$o da relação €,rffe estes dois conceitos - artaliação de

desempenho e percepfio de justiça - e gradualmente e4ploraremos as relações entre eles.

kemos considerar as diferentes perspectivas investigadas afiavés das quais têm sido estudada

a importância da percepção de justiça na avaliação de desempeúo no contexto

orgmizacional. Apresentamos resultados encontrados por vários autores que @mprovam a
existência desta relação, no sentido de compreendeÍmos em que sentido devera ser entendida

esta relação.

As investigações têm demonshado que o processo de avaliação de desempenho sofre

uma influência de diversos factores que podem pôr em causa a zua validade (o instrumento

u§ado, as características dos avaliadoreg o processo cognitivo e o treino dos avaliadores,

factores contextuais e a finalidade da avaliação) segundo o supracitado por vários atrtores

como Bernardim e Beatly (1984), Landy e Farr (1983) e Murphy e Cleveland (1991), citados

porMoura (2000).

Na última década os investigadores organizacionais têm demonstrado uma atenção

considerável à justiça no local de trúalho. As explicações para este interesse são teleológicas

e deontológicas. Da perspectiva teleológica, a justiça organizacio nú trazbeneficios práúicos,

quando comparados com os que são tratados injustamentg os empregados tratados justamente

aumentam o §eu desempenho, prestando mais comportamentos de cidadania organizacional,

são mais comedidos e têm menos intenção de rotatiüdade @artle & I{ays, 1999, Cohen-

Charash & Spector, 2001, Colquit, Conlorq Wessorq Porter & NG, 2001). Na perspectiva

deontológica, a justiça refere-se a padrões morais e éticos (Folger, 1986), os indiüduos
preferem as organizações com moral e ética em detrimento das que não possuem estas

características @olger, I 986).

Da perspectiva dos cientistas sociais, a justiça organizacional é um terÍno subjectivo,

no qual os indivíduos podem divergir nas suas percepções de justiça dos resultados

(outcomes) e dos processos, duas das componentes da justiça organizacional como já
referimos no capitulo anterior, a justiça procedimental e a justiça distributiva.
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A justiça distributiva pode ser definida como a justiça dos rezultados que o indiüduo

recebe (Folger & Cropanzano, 1998), segundo estes autores, os resultados positivos podem

resultar em elevados níveis de justiça percebida ao contrário dos resrltados negativos. As

percepções individuais de justiça distributiva são associadas ao desempeúo no túalho

@fetrer & Langton, 1993), compoÍtamento de retirada (Petrer & Daüs-Blake, 1992) e

qualidade do trabalho (Cowherd & Leving 1992), entre outros resultados.

A justiça procedimental, pelo confiário, diz respeito à percepção de justiça do processo

ou sistema através do qual as decisões So tomadas (Greenberg 1990), tem sido associada

com o compromisso organizacional, desempeúo no trabalho e cidadania organizacional

(Folger &. Cropattzano, 1998). No entantq através de vários estudos que anteriormente

referimos, verificamos que temos igualmente de considerar o desenvolümento organizacional

e as suas consequências nos trúalhadores. Uma vez qug os factores de justiça distributivq

justiça procedimental e justiça interaccional conduzem a resultados (oúcomes)

comportamentais que influenciam o desenvolvimento organizacional.

Duas perspectivas têm sido consideradas na literatura relativamente aos motivos

psicológicos subjacentes às preocupações com a justiça: uma perspectiva instrumental e uma

perspectiva expressiva. A perspectiva instrumental baseia-se na teoria da troca social, segundo

vários autores, como Homans (1961), Thibaut e Kelley (1959), Walster, Walster e Berscheid

(1978), citados por vala, J., Garrido, M. & Alcobia, P. (20M), propõe que as preocupações

com a justiça decorrem das preocupações com a maximização dos gaúos. No entanto

segundo Vala, et al., (2004), o Modelo do Valor do Cnupo (MVG) de Lind e Tyler (1988),

"constitui uma perspectiva teórica alternativa a este modelo instrumental. Este modelo

referenciado considera que as preocupações de justiça envolvem factores de tipo relacional e

identitarios" @. 124). Vala et al. (2004) chama ainda a atenção para outros factores como a

autoridade percebida referindo qug na perspectiva instrumerúal uma autoridade será

percebida como legítima se fizer uma distribúção justa dos recursos.

Por oposição, na penipectiva relacional, essa vertente embora não seja excluíd4 a

legitimidade decorrerá aüaves de factores identitários. Assirq segundo Vala et a1., QOA4)
nma aúoridade s€rá perebida mmo legítima se, quando das sras decisões sobre u'na pessrla essa

pessoa puder interferir paÍia que o seu valor seja reonhecido, e ao mesmo tempo, sentir que o grupo em

que está inserida é um gnpo com valor. Nesta hipót€se, quando nma aúoridadê toma dmisões

processualmeúe e relacionalmente justas, as pessoÍrs sentem-se respeitadaq setrtem orgulho no grupo e

legitimam a artroridade (0. 124).
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Por ex., elevadas percepções de justiça interaccional podem inibir a expressão de

reacções negativas zuscitadas por baixa justlça distributiva e/ou procedimental. Esta última

possibilidade enceÍra uma oportunidade consideravel para os gestoreg na medida em que o

modo respeitador e digno oomo tratam as pessoas pode mitigar os efeitos advertentes de

injustiças distributivas e procedimentais. Mas para além da percepção de atrtoridadg as

percepções de justiça são baseadas, segundo a perspectiva de Cohen (1982),

fundamentalmente nas atribuições de Gausa e responsabilidade. Segundo Cohe4 podemos

observar que: l) diferenças entre percep@es individuais de justiça são baseadas em diferentes

atribuições de causa e responsabilidade (conflitos atribucionais); 2) uma percepção individual

de justiça poderá mudar como consequência das mudanças nessas atribui@es; 3) os

individuos questionanr, para descrever e erylicar as suas perc€pções de justiç4 pesquisando

informação atribucional e baseando as suas explica@es no apelo à informação.

A literatura sugere que as atribui@es de responsabilidade parecem ser fundamentadas

na avaliação da contribuição causal do actoÍ; em termos do que o observador acredita que o

actor deva ter feito ou foi. O avaliador constrói atribuições de responsabilidade pela

observação de um actor, paÍa que o comportamento ou as características seja^ur responsáveis

por san@es negativas. O recoúecimento da existência destas influências tem levado os

autores a procurarem explicações cada vez mais detalhadas paÍL a influência que os aspectos

organizacionais têm no processo de avaüação e üce-vers4 uma úordagem que tomamos em

liúa de conta no nosso estudo.

Outro aspecto que podemos verificar a partir de dados recolhidos em três estudos de

campo, Gamach (1995), refere-se ao processo de avaliação como um processo conjuntivo, ou

sej4 este autor obteve eüdências que mostram a avaliação de desempenho como um processo

tendencialmente conjuntivo, isto q verifica-se uma tendência para a atribuição de um maior

peso aos atributos negativos do que aos atribúos positivos. De acordo com o autor, esta

tendência, no entanto, tende a dissipar-se quando o nível geral de avaliação é elevado.

Para compreendermos melhor esta relação da avaliação de desempeúo com a

satisfação/insatisfação temos de nos reportar, mais uma vez, à teoria da equidade (Adams,

1963), que foca a compreensão das causas de satisfação/insatisfação, tata-se de uma teoria da

troca social. Pretendemos aprofundar neste capítulo esta teoria, dada a zua importância na

percepção de justiça da avúiaSo de desempenho. Na toria de Adams, são de destacar os

seguintes aspectos: a) as condi@es requeridas para produzir equidade ou inequidade siio

baseadas nas percepções individuais dos seus inputs e rezultados; b) a inequidade é um

fenómeno relativo, não se verifica necessariamente quando uma pessoa investe elevados
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inputs e recebe baixos resultados, os indivíduos comparam-se geralmente com pessoas em

posições similares; c) a inequidade verifica-se quando as pessoas têm remunerações muito

elevadas ou muito baixas.

A satisfação é segundo esta toria determinada pela diferença dos investimentos

(inputs) e das recompensas (rezultados). A percepção da equidade nesta relação determina a

satisfação: se a percepção é de inequidade a pessoa sentinâ insatisfação. O grau de satisfação

resulta do rácio percebido entre o que a pessoa investe no trúalho e o que recebe em troca.

As consequências da percepçib da ineqtridade levam à escolha de métodos de

restabelecimento da equidade que são influenciados pelas características pessoais dos

indivíduos e do tipo de inequidade (situação). Esta teoria enfúiza ainda que os indivíduos

avaliam a justiça do seu balanço pessoal entre inputs e resrltados através da sua comparação

com os outrog como já referimos anteriormente.

A teoria da equidade proporciona explicações gerais sobre o comportamento em

diversos contextos, numa perspectiva orgamzacional, a zua principal fraqueza reside no facto

de fornecer explicações sobre as reacções dos empregados no que se refere à variável

remuneração, descurando outros aspectos importantes em qualquer situação social (por ex.,

relação com os pares, relações com os zuperiores e com os subordinados, etc.). A teoria da

equidade de Walster et al. (1978), citada por Cohen (1982), reside na convicção de que os

indivíduos percebem a justiça como a correspondência da relação entre caÍacterísticas e

resultados, os indivíduos sentem que é eticamente apropriado e possível determinar até que

porúo cada avaliado é distinto, deüdo a certas carasteÍisticas pertinentes. Se não fosse

possível a distinção dos indivíduos em termos das zuas próprias características, não haveria

base para diferenciar os seus resrltados. Também estes autores colocam a ênfase na

comparação com os outrog Thibaut e Kelley, definem o nível de comparação para os

resultados como "o padrão pelo qual a pessoa avalia os custos e recompensas de uma

determinada relação em termos do que ele jutga que mer6e" (Thibaut & Kelley, 1959, p.21).

Segundo Walster e Adams, na teoria da equidadg os desequilíbrios resultantes são

considerados estados de injustiça que motivam as pessoas a repará-los. Para Adams (1963) os

trabalhadores esperam ter um retorno justo com conüibuições como: formação, inteligência,

treino, capacidade, desempenho, idadg sexo, fundo étnico, estado social e esforço. Adams

admite, que discordilncias sobre equidade surgem quando as pessoas constroem opiniões

diferentes sobre a relevância dos vários frctores de conüibuição. As percepções dão um

feedback da realidade, a realidade que influencia as atitudes e comportamentos dos

trabalhadores.
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Existem assim consquências das pqçõe de justip no trabalho: atitudicionais e

comportamentais. As atitudicionais mais conluns são os baixos níveis de satisfação e

compromisso com o trabalhq @quado que as comprtameúais incluem o decrescimo da

performance no trúalho e o ahsdiwo e coreellueffiemefite a atrofia da relaçâo entre

trabalhador e organiza@o.

Homans (1961), por or$ro hdo, nd'qe que as imjustips apc!rut se tornam em injustiças

para ufi:la pe$loa se a discr@ncia cfftre a qfusniça e o rwlltado (outcome) merecido é

atribuído a algo extsno ao @mptffiüo e idivifu, a inlustip é emendida como tendo

sido infringida por algo ou angufu, e o fuo pmvomdo ddido como runa excepção à

Íegra. Se o indivíduo vê a injustig Gürxx! improivâsel de ser rqaÍada pelo indivíduo ou pela

sua acção, o dano deixa de ss viso m hrlusip e fuâ & &drair rdamação. Segundo

Thibaut e Kelley (1959) os ffirftadffi sÍmis sati€ffie §o aryrele que o indivíduo pode ter

responsabilidade e tem algum grer de oooordo-

De forma semelhante a Homanq Nisbsffi e Ross (t%O) postulam que as atribuições

que satisfazem o proprio indiüduo são consistentes com a tendência dos autores para

atribuírem o seu próprio comportamento a causas externas quando são comportamentos com

avaliaçáo negativa, mas não, quando os mesmos são avaliados positivamente. Assinç os

avaliados rejeitam a responsabilidade social e a culpa, para vivenciarem a punição como

injusta. As percepções de justiça dos individuos residem nos julgamentos do que eles julgam

ser pré-condição para obterem resultados positivos ou evitarem resultados negativos. Os

indivíduos sentem que os seus próprios rezultados são menos justos do que os outros julgam

ser.

Outro dado interessante, diz respeito ao género, segundo Greenberg e McCarty (1990),

o género é percebido como critério pertinente de justiça. Os homens e as mulheres empregam

padrões de comparação diferentes avaliando justiça de resultados. As noÍmas desencorajam

expressões de angústia de injustiç4. Um aspecto que tentaremos avaliar na nossa amostrq

embora esta seja constituída maioritariamente por mulheres.

Greenberg (1986) efectuou um estudo através de questioúrio aberto, em que os

empregados referiram a oportunidade de decisão e modificação como um factor determinante

para uma avaliação de dsompemho jusa- Os mfulhafuno oomsidoram a oportunidade para

rever e corÍigÍ as avaliaçfu rye @am @mo um importamte dderminante de justiça na

sua avaliação. Para Lind e Ty,Ia" (Iffi) a opm@e de rysão da visão do indiúduo,

aumenta os julgamemtos de ju.*ip pÍ@eerffiírÍlgltel do idivíúno, ou gqiq é eperado que uma

participação dos avaliados nas témims e av:aliaSo Fm\Êa re@s positivas.
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Bies (1987) acrescenta ainda, que a comunicação interpessoal informal também é

extremamente importante na determinação das percep@es de justiça. Coerentementg Drenth

(1984) refere que, uma avaliação negativa tem de ser comunicada à pessoa o

consequentemente estes factores podem activar todo o tipo de mecanismos psicológicos como

resistênci4 negação, agressão e de$nimo na pessoa avahada e podem transformar a relação

entre avaliado e avaliadoq de forma positiva ou negativa. No entanto, Greenberg (1986)

sugere que aspectos como a comunicaçáo na avaliaçáo, a capacidade para alterar ou

contradizer a avaliação e a aplicação consistente dos rezultados são dimensões relacionadas

com a dimensâo procedimemhl dejusip-

Por oposiçiio, as pacry@ basmdm no desmpenho alcançado e uma posterior

recomendação para um aumerúo de salárb, or dé msilx) uma possível promoção são

referenciados à dimensão digiihüiva Algum invwigadore reforçam a importância de

outras variáveis como os preonceiloa pmffiiq, apliw onsistentmente os critérios de

tomada de dcisão, pÍoflro\rcr anqadammte íeedfuck das decisões e explicar

adequadamente a base da tomada de deai$o So hotores primordiais na percepção de justiça.

Tem sido referido que a iu$4a disriMiva 1r,Anz a s*iúção com os resultados

obtidos (por exemplo, satisfação com o pagamento), enquarúo a justiça procedimental

influencia a avaliação da organizaSo e a sua autoridade (Cropanzano & Folger, 1991). De

acordo com Sweeney e McFarlin (1991) a justiça distributiva prevê o nível individual da

avaliaçáo (por exemplo a satisfação com o pagamento) enquanto que a justiça procedimental

prevê o nível orgatnzasional da avaliação (por ex.: o compromisso organizacional), assim se o

empregado tern menor tratamento procedimental, tsrâ mais facilmente menor compromisso

organnacional.

Para além do seu proprio comportamento e da forma de reagir ao comportamento dos

outros, as pessoas focam-se no que é justo ou injusto como referem vários autores Tyler,

Boeckmann, Smith & Huo, (1997), Tyler & Smith, (1997), citados por Tyler & Blader (2000).

Assinr, a importância da justiça baseada nos julgamentos deve-se ao facto de ser um factor

determinante nas atitudes e comportamentos das pessoas. As teorias da justiça distributiva

avaliam os lndos de üsa das poas aoerca do qn fu resrltados justos ou distribuição

justa de resursos.

Os princípios básicos da iusfiip discrifutiva §o: a equidadg igualdade e a

necessidade. Especificam o caminh m qml as 1wffi ftm'am úaves de um balanço

apropriado entre instrumemúos fiÍtplts) e rrwilmdos (ommnnm). A justiça distributiva

argumenta que as pessoas Í@gem se os rwúMos saio fuinados num sertido consistente
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com o padrão por si aceite de justiça distributiva. Por outras pala'rras, as teorias da justiça

distributiva focam-se na forma igwlítárra entre a distribuição dos resultados e algum padrão

de distribuição de resultadog sendo investimentog necessidades ou igualdade de distribuição

(Tyler & Blader, 2000).

A pesquisa original em justiça procedimental foi inicialmente conduzida por Thibaut o

Walker (1975), estes autores constataram a estrutura formal de contrariedade e çuriosidade no

sistema de teste. As teorias da justiça procedimental elaboraram modelos subliúando o grupo

como influência dos comportamentos dos membros do gupo na formação das estruturas

formais. O que fundamenrta da qudifl,o é o hsto de que as pesoas constroem os seus

julgamentos acercÍL da justip nos p,rocdimdos do grup, de forma distinta dos julgamentos

acerca danatureza ou qualidade dos rwrltados qrceks rffi do seu grupo.

Os efeitos da justig prwdimemt üfu sido womtrados qua quando os indivíduos

avaliam a justiça dos processos e mpoifocias ptiorlrml qrcr çando eles fazem avaliações

gerais aoeÍca da iustlça dos prodimnmüoo org@izaciomais, assim, a justiça procedimental

afecta atitudes e valorc e pr senr lado o comprtamnemto mpaúivo.
Estudos anteriorq (tiod & T},ler, I$8) Mram que se os indiüduos

experienciam procedimentos justos, são mais dispostos a seguir as regras organizacionais e a

terem comportamentos de cooperação para com a organtzação, consequentemente, os
julgamentos acerca da favorúilidade dos resultados que os indivíduos receberam do grupo

têm pouca influência nesses comportamentos de cooperação. Tem sido verificado que a

justiça procedimental é fortemente associada a atitudes, valores, comportaÍnentos

cooperativos e discriminatórios.

Thibaut e Walker (1975) aÍgumentaram que as pessoas normalmente querem

maximizar o seu conholo nas decisões que determinam os seus rezultados quando interagem

com o§ outros. Essa influência gmmlte-mm coffionar d@isões no sefttido que eles sentem

provir em resultados justos paÍa q ffiido, m sihlaçôa sociais, as pessoas não podem ter
sempre esse controlo direto Flos resrlt#. I\tffie se#fob, as p6gsoas proflnam manter

controlo indirecto sobne os seus rwdtados ffiav"6 de pocedirmentos que promovem a

oportunidade de apresentar evidências aos tomefuw & d@i$6 - *corürrolo do processo,,.

Para estes autoreg a oprtmidade & co,molo do proceso ema vista pelos indiüduos
como a oportunidade de ohterem reilhdosiu$m nos G€náúios de interacção nos quais não

podem ter controlo dirwto M tffi dÊ dtr'isãn, i*o ryre qrre as pessoas tomam
julgamentos de justiça procedimental pelo acesso ao corúrolo directo ou indirecto do
procedimento. O controlo do processo permite às pessoas uma oportunidade de influenciar as
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decisões dos resultados e a oporüunidade de expressarem a sua opinião, promovendo uma

maior satisfação com a avalíação de desempeúo.

Greenberg e McCarty (1990), referem ainda que a conceptualização de justiça

procedimental sugere que a satisfação nesta forma de justiça pode ser influenciada por:

a) Participação nos planos de pagamento;

b) Sistema de pagamento aberto;

c) Procedimentosdequeixa-resolução;

d) Tecnicas de avaliação de cargo;

e) Práticas de comunicação aoerca do pagamento.

Outra perspectiva do significado da justiça procedimental é o modelo do valor grupal

de Lind e Tyler (1988) e Tyler e Lind (1992). Este modelo postula que as pessoas colocam

importância em três aspectos dos procedimentos: a neutralidade dos procedimentos,

inferências acerca da dignidade de confiança dos motivos das atrtoridades e o grau pelo qual

as pessoas são tratadas com dignidade e cortesia durante o procedimento. O modelo do valor

gnryal mantêm aideia de que os indivíduos usam as suas interacções com o grupo para aceder

ao seu status social, e valorizam procedimerúos justos porque experienciando esses

procedimentos sentsn-re riraloriados 6oÍmo pssCIa.§ e corno membros do Srpo.

Estas duas perspectivas têm argumctros muito dif'qemm acerca dos aspectos dos

procedimentos usados pelas pessoas na tomda des sras armliaçfu de justiça procdimental.

Thibaut e Walker, (1975) trglrmemúm qrrc as pessoas sfu os nwrltados como justos quando

interagem com o grupo e nqoceiam com (r.s otros- Remgendo sta ideia para a teoria da

equidade definem justrça nos rwiltfu @mo equidade Ghibaut & lValker), equidade

envolve ponderar as contrihri@ e m rwilmdm e ryuemtennente requer que a tomada de

decisão tenha o máximo de conkimemo es mmúui@ das psoas oom quem o decisor

negociou.

A pesquisa de Thibaut e Walker aceÍcr da justiça procedimental foca a extensão dos

procedimentos que permite aos indiúduos ter algum tipo de controlo, quer directo ou

indirecto, acerca dos resultados quando avaliam a justiça dos procedimentos. Contudo,

pesquisas posteriores demonstram que o modelo do controlo do processo é inzuficiente. Lind

e Tyler (1988) por oposição, propuseram o modelo do valor do grupo como alternativa à

explicaçáo do porquê das pessoas se preocuparem com a justiga procedimental.

Consequentemente, o modelo do valor Supal tarrbém promove uma alternativa de acordo

com o critério que as pessoas usam para avaliar os procedimentos. Esta teoria é baseada na
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assumpção de que os pontos de vista das pessoas acerca de si próprias são largamente

derivados das suas experiências no grupo ao qual pertencem.

O modelo do valor grrpat da justiça procedimental foi posteriormente expandido para

o modelo relacional da autoridade (Tyler &Lind,1992), que aplica o modelo do valor grupal

para experiências com autoridades em estruturas hierarquicas. A perspectiva do valor grupal

sugere que as pessoas inicialmente se preocupam com os aspectos "relacionais" dos

procedimentos. Esses aspectos relacionais são aspectos que comunicam informação aceÍca

dos atributos de iderúidade relevantes nos processos de grupo.

Investigações arúeriore no modeno do valor grrrpôl ideutificaram vários constructos

que captam distintamente os aspdos'relacionais" dos prodimemos, (Tyler, 1989; Tyler et

al., 1996). Aspectos oomo a perÍnanfucia ou reoúrcimeffio de estatrÍo, confiança nos

motivos da autoridade e nerÍraÍidade ma tmda de dmi§q são todos constructos que

reflectem a qualidade relacional dos prdimmos- O rmnbimeuto do estahrto refere-se à

qualidade do trdamento que o indivíduo expmiemcia ma sua furteracção com o grupo de

autoridade - mesmo que sejam mafus mnffiammte, com dignidade e com respeito

demonstrado pelos seus direitos (a@os b q@ que dizem à pessoa acerca da

permanência no grupo). A confiança mede a extensão em que as pessoas confiam nos motivos

do grupo de atrtoridade fuor ex., vê-lo como benevolente, preocupado e carinhoso). Por

último, a neutralidade refere-se à extensão em que as pessoas sentem que a tomada de decisão

do grupo foi imparcial, baseada em factos e regras, e não em opiniões pessoais ou

preferências.

As conclusões das pesquisas @ies, et al,1995, Gilliland,1994, Tyler, 1989, Tyler et

al., 1996) demonstram que estes 3 constructos são predictores importantes das avaliações de

justiça procedimental e frequentemente excedem n importância quer do confrolo quer do

outros julgamerúos orientados pama os rwlÍtados.

O modelo de Tyler e tslader (2CI00) foa-se no modo como as pessoas definem a

justiça dos procedimentos. Distingue 2 aspetm da cxperiência das pessoas oom os

procedimentos, a qualidade do prwso de tomada de tomada de decisão e a qualidade do

tratarnento que as pessoas Íecóem fu grup (Tyler & Blader, 2000). Este modelo é

denominado de modelo das 2 componemtc da jumiça procdimenta[ porque reflecte a

preocupação que as pessoas tfu conn m dois elmemúm dos procedimentos: a forma como as

decisões são tomadas, e a expeiMa itrtrremt $E aB psoas tfu como consequência de

estar envolüdas num grupo. Enquanto que o modelo relacional anteriormente referido

identifica factores que preocupam as pessoÍts, tais como a neutralidade.
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O trabalho de Thibaut e Walker (1975), sobre o paradigma do controlo guiou-se

maioritariamente na pesquisa da justiça procedimental. Consistentemente, os modelog

anteriores em justiça procedimental focavam-se primariamente na qualidade e precisão dos

procedimentos formais de tomada de decisão, por oposição a outras dimensões dos

procedimentos (tais como os aspectos interpessoais). Por oúras palawag a dominância do

paradigma de Thibaut e Walker de justiça procedimental teve 2 efeitos na pesquisa em justiça

procedimental.

a) Prestou especial e directa atenção aos aspectos do procedimento relacionados

com as regras dos procedimemos detomada de decisão;

b) Desenhou a ênfase nas propriedades estrúurais e formais dos procedimentos

(Tyler & Bieq 1990 citado por Tylu & Blader (2m0».

Arazáo para o foco na tomda de decisilo é q*e dsde o modelo do controlo que, as

pessoas desejam ter uma influência aoerca dos rwrltados da zua interacção oom os outros,

isto é, as preocupações das pessoas f,oarn'se ma tomrada de decisão que conduzem aos seus

resultados.

A razão para a ênfase nas propriedadm formais dos procedimentos é o que o trabalho

de Thibaut e Walker (1975) situa no simma lWú onde as diferenças formais na tomada de

decisão entre diferentes tipos de procdirnetros lqais são o foco de preocupação.

Consequentementg questões relacionadas Gom a toomda de decisão por si só, como o grau

com que as pessoas no prdimento fcÍram tratadm co'm dignidade são largamente ignoradas.

Leventhal, Karuza e Fry (1980) propuserm üma @rc€ptualização geral de critérios

de justiça procedimental que reconhecia quer a avaliação dos diferentes aspectos da tomada

de decisão (supressão do preconceito, consistência, precisão, neutralidade e correctabilidade)

bem como o reconhecimento da importância de como as pessoas são üatadas durante o

procedimerúo (eticamente). Apesar da existência deste modelo, tem sido o modelo do

corürolo de Thibaut e Walker (1978) que tem servido como modelo de trabalho paÍa a maior

parte da investigação em justiça procedimental.

De acordo com Tyler e Bies (1990), citados por Tyler & Blader (2000), as

preocupa@es com a tomada de decisão têm sido endereçadas pela investigação tradicional em

justiça procedimental nos aspectos estruturais dos procedimentos e têm sido uma questão

conceptual separada dos procedimentos que levam à alta qualidade do tratamerúo das pessoas

envolüdas. As preocupações com a qualidade do tratamento tem sido um conceito recente na

literatura da justiça e perÍnanece o consenso de como esta preocupação é adequada ao modelo

tradicional de justiça procedimental como referido por Bobocel e Holmvall (1999) e Colquitt
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(1999), citados por Tyler e Blader (2000). É chro que contudo, as reac@es das pessoas às

suas experiências não são apenas reacções à qualidade das decisões.

Neste sentidq a definição da justiça procedimental é consistente Gom a ênfase recente

dos critérios descritos nos modelos de justiça interaccional. A justiça interaccional, como já

referimos arúeriormente, refere-se à qualidade do traúamento experienciado por um indiüduo

nas suas interacções interpessoais com o grupo de aúoridade, particularmente com as

autoridades que usam processos formais @ies & Moa,g, 1986).

Os aspectos interaccionais do tratamento vinculam-se com uma pessoa em particular

que ordena o procedimento e são digimnos dâ qualidade da tomada de. A evidência é extensiva

acerca dos efeitos da qualidade do trdamerto que as pffioas experienciam durante o seu

contacto pessoal com os pnocedimemtos e ma racção a ffircs procdimentos. Estes efeitos têm

sido documentados na literatura gu€r da ju*ie prMirmental quer da justiça interaccional.

De facto, alguns dos fortq efeitos mibnrídos à iusip prmedimental podem ter emergido

devido à manipulação da qualidade do trataunmto rymienciado pelas pessoas, segundo a

perspectiva de Barling e Philips (Iry3), citados por Tyler e Blader (2000).

Considerando o exemplo de Tylo (1989) gue invesigou as percepções dos cidadãos

oomo o respeito pelos direitos e políticas por parte da polícia e dos tribunais, estas dimensões,

com ênfase no tratamento interpessoal sobre os aspectos mais tradicionais da justiça

procedimental (como a neutralidade, honestidade e a tomada de decisão baseada na

informação objectiva e factual) foram encontradas como importantes determinantes das

percepções globais do seu tratamento. Este frabalho serve como um prematuro indicador da

regra distinta dos julgamentos acerca da qualidade do tratarnento recebido dos outros aos

julgamentos de justiça procedimental e promover prematuramente suporte para considerar

essa qualidade das avaliações do fratamento como componentes da justiça procedimental.

No que se refere aos aspecúos comportamentais decorrentes da avaliação de

desempeúo, Greenberg (1990) verificou o "roubo" dos empregados como reacções ao corto

no pagamento como função da explicação para esses cortes e a sensibilidade interpessoal com

que os cortes foram comunicados. Verificou que perante explicações sensíveis reduz o roubo

dos empregados como reacção aos coÍtes de pagamento estudados. Estas conclusões sugerem

que a qualidade do tratamento experienciado pelas pessoas poderá ter grande impacto na

forma como as decisões formais são avaliadas pelos membros da organzação e no

ÇomportaÍnento dos membros do grupo para seguir as deçisões. Uma questão surge eúão,

quais os critérios que as pessoas usam para avaliar a qualidade do tratamento que recebem?

A eüdência acumula-se na aceitação das decisões, é melhorada quando:
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a) As pessoas estão seguras que as altas autoridades são sensíveis aos seus poÍltos

de üsta (TyleE 1989);

b) Quem toma a decisão comunica as suas ideias honestamente (Bies & Moag,

le86);

c) As pessoas influenciadas pela decisão são tratadas de forma cordial e civilizada

@ies & Moag 1986; Lind et a1.,1989, citados por Tyler & Blader, (2000».

Gellatly (1995), citado por Tyler & Blader (2000), investigou os efeitos dos

julgamentos de justiça interaccional em empregados de um hospital e verificou que esse§

julgamentos têm um impacto na frequência do abserúismo dos empregados ao trabalho, uma

conclusão a eúrapolar paÍa a nossa amostrq uma vez que também se insere em contexto

hospitalar. Outras pesquisas semelhantes verificaram que os julgamentos acerca da justiça

interaccional são relacionados com o decréscimo das intenções de rotatividade (Konovs§ &

Cropanzano,lggl) e com baixa rotatividade actual @ittrich & Carnell 1979).

Também Likewise, Barling e Phillips (1993), citados por Tyler e Blader (2000),

verificaram a justiça interaccional relacionada com os comportaÍnentos de retirada e

compromisso de afectiüdade, enquanto que a justiça procedimental se relacionava apena§

com a veracidade de admfuristra@o. Fodmos erfrão vsífrm claramente que a qualidade do

tratamento experienciado pela pessoa quando envolvida nos procedimentoü é um potente

predictor dos seus sentimentos e oompoÍtameÍtos

Muitos invesigadorw refsem a jusip imtmaccional como um reflexo da experiência

que as pessoas têm quando as autoridades pantiailrm implmentam procedimentos formais.

Por outras palavras, eles relaciomm a jusúip intar'acciomt coÍn a ordenação da justiça

procedimental por um julgarnemto pticutm, profissioml ou suprvisor com o qual a pessoa

tem uma relação direcca (Bies & }diorlg, 1986). tle acsdo com esta p€rspectiva, os

julgamentos de justiça interaccional referem-se a experiências que as pessoas têm quando

interagem pessoalmente com um $upo particular de autoridades no contexto de

implementação de procedimentos formais.

Lind e Tyler (1988) reconhecem esta noção global de tratamento e encorajam a

consideração global das interacções sociais na descrição dos critérios usados nas avaliações

de justiça. A justiça interaccional é assim, desenvolüda como um constructo que é também

relacionado com os resultados, no que se refere à qualidade do tratamento experienciado,

assim como aos procedimentos orientados para os resultados implementados. No entanto,

Korsgaard, Roberson e Rymph (1998), citados por Tyler & Blader (2000), discutem a

justiça interaccional como consistindo em 2 componentes primários: a) tratamento dos que
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são afectados pelas decisões de forma positiva (com comunicação verdadeira, tratamento das

pessoas com cortesia e respeito), e b) políticas de ordenação e forma procedimental justa. Na

primeira componeÍúe a ênfase situa-se no tratamento justo dos membros da orgatnzaçáo,

enquanto que na segunda ênfase, tenta mais directamente assooiar a justiça interaccional e a

justiça procedimental.

Para nós, interessa apenas considerar as duas componentes como justiça interaccional,

uma vez que, o que nos veicula é o que é claro na literatur4 ou seja, as preocupações das

pessoas com vários aspectos do tratamento, incluindo o que:

a) E consistente com as r€ras f'ormis de como as pssoas devem ser traÍadas;

b) Reflecte a sensibilidade interpessoal;

c) Promove uma justific,a@o para as decisões que a autoridade tomou;

d) É oportuna;

e) Demonstra honestidade e simplicidade por parte da artoridade.

Alguns investigadore @ding & Fhi[[ip§, 1993, Leuog et a1.,1993), citados por Tyler

e Blader (2000), referem a justiça intqaccional oomo um tipo diferente de justiçq enquanto

outros a consideram uma componente da justiça procdimmtal (Greanberg 1990, Moorman,

1991, Konovsky & Cropmzano, n99l). Outros tmristag ilfikula Peüri e Tarzer (1990),

citados por Tyler e Blader (2000I optaram por mauter uma posição interÍnediáÍia,

especificando que a justig interacoioml pode ser zubatwlida no seguimento da justiça

procedimental quando e$a se refere ao traÊmemto ryienciado ern associaçào à ordenação

dos procedimentos mas, pode r€prmtd lm tip sepú de just ça quando se refere a todos

os tipos de interacção. Neste caso, a relação erúre a justiça procedimental e irúeraccional

depende do sentido atibuído à componente interaccional.

Outras conceiptualizações foram propostas, por ex., Greenberg (1993), traçou uma

ta:rionomia de classes de justiça pela afirmação de que a justiça procedimental e distributiva

têm componentes estruturais e sociais. De acordo com este modelo, a justiça interaccional

mapeava-se na componente social da justiça procedimental e distributiva. Por outras palawas,

a justiça procedimental e a justiça distributiva comportam a justiça interaccional, logo,

segundo este autor, não existe um constructo de justiça interaccional por si só.

As pesquisas têm sugerido duas formas distintas nas quais a justiça procedimental

pode influenciar os resultados organizacionais. A primeira caÍaúerizÃ a justiça distributiva

como um mediador dos efeitos da justiça procedimental nos rezultados relevantes, os

indivíduos açreditam que a justiça procedimental aumenta a probabilidade de que eles irão
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receber resultados justos, uma vinculação que se refere aos efeitos do processo justo

(Greenberg, 1990). As percep@es de justiça distributiva, em controvérsia, influenciam quer

os resultados pessoais, quer organizacionais. O segundo efeito possível, baseado no modelo

do valor grupal, da justiça procedimental (Lind & Tyler, 1988), çwacteúza a justiça

procedimerúal como tendo um efeito independente, separado e à parte do efeito do processo

justo. De acordo com o modelo do valor grupal, os indivíduos respondem favoravelmente à

justiça procedimental porque os procedimentos justos comunicam que o empregado é um

membro valorizado da organização.

Os teóricos da justiça posicionmam vários aryecúos do procedimento, que lidera a

justiça percebida. O confiolo do procsso é um dos mais esudados, nâs variáveis da justiça

procedimental. A teoria da justiça procdimental predriz que os indiüduos serfis mais

satisfeitos com os resultados e com o prosffio que trromov€ o controlo do processo (Thibaut

& Walker, 1975).

Como foi estúelecido anteriormeffig a toria da justiça distributiva pertence às

percepções dos indivíduos dos rwiltados e dos pr@essos (Honnans, t96l). O resultado serve

como fonte individual de informação e forma a base de súsequente julgamentos de justiça.

Desta forma, as percepções indiüduais de como os resultados são justos ou injustos serve

como mecanismo de pesquisa em justiça distributiva. Por ex., Tyler et al. (1985), verificou

que a justiça distributiva explica com maior variância a satisfação dos resultados, do que as

medidas em justiça procedimental, ou seja, o processo de avaliação. Além disso, Tyler (1984),

encontrou coeficiente de correlação entre justiça distributiva e satisfação com os resultados e

não encontrou urna correlação significativa entre justiça procedimental e satisfação com os

resultados.

A pesquisa sugere também qug quando os indivíduos percepcionam que uma injustiça

ocorreu atribuem frequentemente a culpa a quem tomou a decisão @ies & Tripp, 1995), no

entanto, se acreditam que os resultados são justos, estÍio propensos a atribuir crédito ao

tomador de decisão. Contudo, o efeito do processo justo (Greenberg 1990) descreve e explica

previamente que a possibilidade de expressão (ustiça procedimental) é uma influência nas

percepções de justiça distributiva (Thibaut & Walker, 1975). Os participantes no processo de

tomada de decisão parecem estar mais propensos a aceitar resultados distributivos

desfavoráveis, como maior responsabilidade, quando o processo inclui condição de expressão

(Thibaut & Walker, 1975). O túalho nesta área revela que os empregados exibem 2 tipos de

injustiça. Provavelmente o mais óbvio é o supervisor ou gerente imediato ao empregado, este

supervisor tem uma linha directa de autoridade sobre o empregado e pode influenciar os



Justiça e Avaliação de Desempenho 7l

resultados importantes, como pagamerúo de prémios ou oportunidades de promoção.

Secundariamente, os empregados poderão atribuir rnjustiça à organizaSo como um todo.

Contudo esta segunda é mais subtil" mas mais importante paÍa o indivíduo. (Treüno & Bies,

1997). Existem assinr, no desenvolvimento organtzaciorral, factores que influenciam o

desenvolvimento organizacional: as percepções de justiça: justiça distributiva, justiça

procedimental e justiça interaccional. Levando os seus rezultados a aütudes e

comportamerúos.

Abordaremos agoÍa a relaSo ffie pocqso de justiça e avaliação de desempenho

mais pormenorizadamente. Cobb, Vest e Hills (1997), verificaram que as percepções dos

empregados acerca da justiça na arraliação de dsempenho são influenciadas pelas políticas

formais da organiaso e tamffir plo ffiemto irnterp*oal recebido pelos supervisores.

Num estudo posterior, Findley, Gils & Mossholder (zfrn), verificaram que as políticas

organizacionais e os procedirnemtos jurtamÊde Gom o ffiamento dos zupervisores são

preditores precisos da avaliação de dwempnho.

JáMastersoÍL et al. (2000) incluiram uma medida de dmempeúo no üúalho, referem

que o desempeúo no trabalho é melhor predizido pelo supervisor, focando-se sobretudo na

justiça interaccional do que na organtzação, focada na justiça procedimental. Posteriormenteo

a relação entre interaccionaUdesempeúo no fiúalho é mediada pela qualidade da relação das

mudanças no membro líder. Setton, Bennett e Liden (1996) e Wayne e Green (1993)

verificaram que as mudanças no membro líder (um predictor focado no supervisor) é um

predictor mais eficaz dos valores de desempenho do que o zuporte organrz.acional (um

predictor focado no empregado como um todo).

Num estudo de Cropanzano et al. (2000), que repücaram as conclusões de Masterson e

colegas (2000), verificaram que a supervigo focada na justiça interaccional é um maior

predictor do desempeúo do que a organiação focada na justiça procedimental. Infelizmente,

os aúores não incluíram a medida das mudanças sociais na relação oom a organização

empregadora.

Os trúalhos de Ambrose, Seabright e Schminke (2002) tiveram especial importância

paÍa os investigadores em justiça. Ambrose e os colegas examinaram as causas e as

consequências da sabotagem no local de trabalho. Estes investigadores concluíram que

quando uma injustiça vem de uma fonte organizacional ou estrutural, os empregados retaliam

contra a organaação. Contudo, quando a injustiça vem de um indivíduo, a resposta é menos
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específica. Nesta situação, os empregados são mais propensos a retaliar com a pessoa que cria

a injustiça ov aorgalnuza@o como um todo.

A avaliação de desempenho é uma forma de devolver feedback aos empregados o

permite melhorar o desempenho. Frequentemente, as orgartzações esperam que os indivíduos

melhorem o desempeúo nas dimensões abaixo do padrão (Tornow, 1993). O modelo da

justiça organrzasional zugere que os empregados comparem ofeedback de outras fontes com

o padrão. A teoria da justiça distributiva sugere que os resultados de ou sobre o padrão são

percebidos como aceitáveis pelos empregados e nenhuma acção é tomada para os mudar

@rockner & Wiesenfeld, 1996).

Este tipo de avaliaçiüo tem mais iffermse paÍa as organizações porque muitas

organizações esperam que os emprqados usem esta informação para melhorar os resultados

(Tornow, 1993). A inve$igação em justip oúBailDiacional nnosEa qug quando os resultados

são percebidos negativamentg os e.mprqados avaliam o pÍocmso usado para chegar a esses

rezultados para daerminar a justiça dos rwiltados @rockner & Wiesenfeld, 1996). Quando

os valores estão em abaixo do padrão, enistem dois fac*orw procedimentais que determinam

as percepções de justiça: os valore gnryais empft€ues úratre o feedback e a presença de

mecanismos de expressão do sistema de feedback.

Brockner e lViesenfeld (1996), examinaram os efeitos da justiça distributiva e

procedimental em 45 estudos que medem os seus efeitos interactivos, notaram um padrão

consistente de resultados. Quando a justiça distributiva é baixa, a justiça procedimental tem

um efeito significativo nas reacções favoráveis dos participantes na decisão. Quando a justiça

distributiva é alta, a justiça procedimental não tem efeitos significativos.

Segundo Jacobs e Halperin, citado por Tornow (1993), o feedback positivo é mais

aceitável que o feedback negativo. Estendendo isto à avaliação de desempenho multi-

dimensional, verifica-se que os empregados quando recebem uma avaliação dentro dos

padrões normais, percebem-na oomo justa e não têm qualquer acção para modificar o seu

desempenho no item avaliado, se a avaliação é menor do que sentem mereoer, o empregado

foca-se no processo usado para chegar à avaliação para determinar as suas percepções de

justiça. Assinr, apesaÍ das organizações esperarem que baixos rezultados se traduzam na

melhoria do desempeúo por parte dos seus empregados (Tornow, 1993), os empregados

apenas agem para melhorar os resultados de baixo desempenho se percepcionarem o processo

que os resultou como justo.

As percepções de justiça procedimental têm demonstrado correlação positiva com o

desempenho (Konovs§, Balt Gilliland e Wellbourne), compromisso orgarizacional
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(Konovs§, Brockner e Schaubroeck), satisfação no trabalho (Schaubroeck eÍ a1.,1994),

comportamerrtos organrzacionais dos cidadãos (Ball et a1., 1994), compromisso com as

decisões organizacionais (Lind Greenberg e Korsgaard) e comportamento monitorizado dos

colegas (Welbourne et a1., 1995), e mostrou uma correlação negativa com as intenções de

rotatividade (Schaubroeck e Olsen), comportaxnento de roubo (Greenberg, 1994) e retaliação

contrauma organização (Skarlicki e Folger, 1997).

No que diz respeito à avaliação de desempeúo verificou-se que muitos empregados

acreditam que o seu sistema de avaliação é injusto (Leüng 1975). Mostram tarnbém

resistência aos sistemas de avalia@o poÍqnrc não ameditaln que os sistemas meçam o

desempeúo com precisão e acreditam que os sistmas refletem a parcialidade do supervisor

(Ilgen & Barnes-Farrell, 1984).

Thibaut e Walker (X975) deenvoÍveram um modelo baseado nas percepções

individuais da justiça procedimental. A. proposiÉo c€ffial dste modelo é que os indivíduos

vêm procedimentos justos quando o mntnolo etá nos participants. Dois tipos de controlo

emergem do trabalho de Thibaú e Rlalker (1975), o primeiro o controlo da decisão, ou seja, o

controlo relacionado com a tomada de dwisão, se o oúolo dos resrltados não for possível,

os indivíduos terúarão exercer um corúrolo indirecto dos resultados, que envolve a

oportunidade dos indivíduos apresentarem o seu ponto de vista com respeito à decisão.

Folger (1977) introduziu o termo "yol' para designar a panicipação do indivíduo no

processo e Houlden, Thibaut e Walker (1978) introduziram o termo do controlo do processo,

ambos reflectem a possibilidade do indiúduo expressar o seu ponto de vista acerca da

decisão. O controlo do processo é mais frequentemente associado com a escrita legal e à

resolução disputada. O termo "vol' apaÍece nalrterutrra nos procedimentos organizacionais

(Eady & Lind, 1987). Se o indivíduo percepciona o processo oomo justo, está mais favorável

a ag;r a essas avaliações e aumentar o seu desempenho.

l-andy, Barnes e Murphy (1978), nurna pesquisa com empregados administrativos e

profissionais de uma organização, verificaram que as percepções de justiça do sistema de

avaliação de desempenho estão positivamente correlacionadas com as variáveis

procedimentais tais como a frequência das avaliações e a oportunidade paÍa expressar os

sentimentos pessoais. Para Dipboye e Pontbriand (1981), os empregados percepcionam o

sistema de desempeúo como justo quanto tem oportunidade de expor o seu ponto de vista

durante a avaliação.

As duas oportunidades para expressar o seu ponto de üsta no processo, são o uso de

auto-avaliações e a oportunidade de referir discrepâncias no momento do feedback. As auto-
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avaliações levam os indivíduos a expressaÍ o seu ponto de üsta em difereÍúes dimensões do

desempenho. Tem sido demonstrado que a inclusão das auto-avaliações produz melhores

resultados organizacionais do que a avaliação sólida do supervisor. Contudo, neste estudo não

foi feita nenhuma pesquisa para observar os efeitos das auto-avaliações nas percepções de

justiça.

O controlo do processo sugere que a possibilidade de expressão dos ernpregados, na

determinação das avaliações pode aumentar as percepções de justiça procedimental,

Consistentemente com estas conclusões em outras áreas da pesquisa em justiça

procedimental, os ernprqados podem percepcionm o foseso coÍno justo se interferirem na

regra da escolh4 mesmo que neúuma das sras recomendaçõe seja squida.

Segundo o modelo do valor gupat deenvolvido por Lind e Tyler (1988) o controlo é

menos importante do que a ptery ao grupo, o termo grupo é aplicado a uÍna equipa,

departamento ou membro de uma organizaÉo. De acordo com estes autores, os indivíduos

nos grupos são mais propeÍrsos a colomn de lado (§ seus proprios interesses e acções em

detrimento do gup. Segundo Creenmg (n9S6) êristem f,actores associados aos valores

grupais: a) avalia@es basadas no Ammpenm ad;rurrl; b) saliârio/recomendado de

desempenho baseado nas avaliações reoebidas; c) familiaridade do avaliador com o trabalho

do avaliador; d) aplicação consistente, pelo avaliador dos padrões de desempenho.

Landy et al. (1978), referem vários factores associados com as percepções de justiça

na avaliação de desempenho. Sendo qug os que reflectem neutralidade são: o uso de

avaliações formais, um conhecimento do supervisor sobre o desempeúo do avaliado e a

frequência das avaliações. Todos estes facüores reduzem os preconceitos acerca da avaliaçáo

de desempenho.

Vários estudos envolvendo a justiça procedimental apresentam razões para acreditar

que as percepções de justip orgmizaaional podem comibuir pma aumerúar o desempenho.

Gilliland (1994) mediu s impacto daiustrp procdimental e distributiva no desempeúo. A

justiça procedimental foi medida traves da geremti-ção de itens auto-relatados que

perguntavam se os participantw aditarnam que o sistm de selecção era justo. A justiça

distributiva foi medida nos participaús coffiados e nib coffiados (quadro permanente).

Nenhuma das dimensõc de justip mnostrou rdaçáo significativa com o desempenho, estas

conclusões poderão estar rdaciomdm Gom o nnddo da juseiça organizacional: quando a

justiça distributiva é elevadq podorâ não harrs quahrm rel@o me justiça procdimental e

distributiva e desempenho.
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Num outro contexto, Konovsky eCropanzano (1991), verificaram os efeitos da justiça

organizacional no desempenho, num contorto de programa de teste de drogas. A justiça

procedimentat foi medida por um item geral que solicitava aos empregados que avaliassem a

justiça do programa na sua empresa. A justiça distributiva também foi medida com um item

que questionava o modo como os resrltados dos testes de drogas eram usados de forma justa.

A justiça distributiva não mostrou urna relação directa com o desempeúo, mas foi fortemente

relatada com a justiça procedimental (r:53; p<0.01) e a justiça procedimental mostrou uma

correlação significativa com o desempeúo (r:0.28; p<0.01). Este padrão de resultados é

consistente oom o predizido pelo modelo de justip orrgamizacional.

O modelo de justiça organiacional, Gomo já referimos anteriormentg predrrz que, os

baixos resultados da avaliação podem remltar em aummtos de desempeúo se os empregados

percepcionarem o proc*so usado na avalia@o colno iuseo. Confudo, se o processo for

determinado como injusto, éum potmciador de derqcimo de desempenho, isto é consistente

com as conclusões de Kluger e Del'üisi (\996).

Outra liúa de estudo tenn sido a participa@o dos avaliados nâ no sistema de avaliação

de desempeúo. A participação dos analiados é rma forma dc adividade, associada à pesquisa

de Meyer, Kay e French (1965), que compara ofeedback na avaliação de desempeúo na qual

os avaliados participam, e na qual o seu papel é passivo. A participação na avaliação de

desempenho aumeÍúa, subsequentemente, o desempeúo.

Folger e Greenberg (1986), sugerem que a justiça procedimental é relevante para as

avaliações de desempeúo e paÍa o sistema de intervenção monetário no trúalho

organtzaciornl. Consistentemente com estas conclusões, três estudos abordam

especificamente as percepções de justiça aceÍca das vánias recompensas e os procedimentos

na avaliação de desempenho paÍa as avaliações de recompensas, zupervisão e

empregabilidade orgatnacional (Folger & Konovs§, 1989, McFarlin & Sweeney, 1992,

Sweeney & McFarliry 1993).

Para Folger, Konovs§ e Cropanzano (1992), existem 3 características essenciais no

processo justo:

a) Informação adequada - os indivíduos são seguramente responsáveis pelo

cumprimento de leis apenas quando elas são publicadas ou, por outro lado,

comunicadas e pela satisfação apenas do que o seu custo explícito represerúa;

b) Uma escrita justa - de que toda a evidência relevante para uma proposta está

presente e considerada e os seus custos são uma oportunidade de prever

comentiírios;
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c) Julgamentos baseados na evidência - decisões judiciais devem ser liwes de

pressões externas, comrpção pessoal e fontes mais evidentes de preconceito.

Informação adequad4 no contexto de avaliação de desempeúo, requer que a

organaaçáo e os seus agentes pubkquenq distribuanl e expliquem os padrões de desempenho

aos empregados, para discutir como e porquêtais padrões devem ser encontrados e promovem

feedbackregular e aternpado do desempenho, Golger, Konovs§ e Cropanzano 1992).

Uma escrita just4 requer uma reunião de revisão formal na qual os empregados são

informados da tentativa de avaliação do seu desempenho e como será feito pelo seu avaliador,

o qual deverá ter uma familiaridade com o empregado e com o seu desempenho em

observações frequentes do seu trúalho e do proôrto Íinal do seu trúalho. Aos empregados

também lhes deve ser permitido modificü a sua avaliação e expressar os seus proprios

comerúários através da aprese'nta@o da wa aarteavaniação. FinalÍnente, a escrita justa requer

que os empregados recebam üeino no procsso de avalia$o paÍa assqlurar que pos§uem o

coúecimento necessário para mudar a avalia@o percebida coÍno injusta, (Folger, Konovs§ e

Croparuano 1992).

Julgamentos baseados na eüdência Íequerem que a organização e os seus agente§

apliquem os padrões de deserrpemho, consismtmeuüg aos enrpregados e resistam a pressões

externas, comrpção e preconceitos pssoais- As avalia$s devem reflestir os esforços da

organização para usar os princípios da horestidade eiusriça e aos empregados deverá ser dada

uma explicação dos valores de desempeúo e da distribuição das recompensas e ser-lhes

promovida uma oportunidade para discussão. Posteriormente, o sistema de avaliação deve ser

baseado na melhor teonologia de avaliação, no seu conteúdo, formato e treino de avaliação

para minimizar os preconceitos (Folger, Konovs§ e Cropanzano 1992).

Neste sentido, a investigação em justiça procedimental enfatiza o processo pelo qual

as decisões são tomadas em conflito com os interesses como determinante primiírio nas

disputas da percepção de justiça (Leventhal 1976, Bolger, 1977, Thtbu'fi &, Walker, 1978,

Lind & Tyler, 1988, Tyler & Lind, 1992).

Os investigadores têm proposto duas explicações teóricas paÍa o processo psicológico

subjacente aos efeitos da justiça procedimental: 1) o controlo instrumental e 2) as

preocupações relacionais. A explicação do controlo instrumental foi bem articulada por

Thibaut e Walker (1978), que postularam que as partes em disputa ou as afectadas por uma

decisão institucional ou organizacional querem confiolo na resolução do conflito do processo

de decisão porque vêm esse processo como o instrumerúo que promove os seus próprios

resultados ou a sua relação com a outra parte em c&usa. Contrariamente, Lind e Tyler (1988),
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propõem uma explicação relacionatr. Argumemtann que, preocupações com a resolução da

disputa ou com os procedimentos da tomada de dwisão srrgem porque a§ pessoa§ se

preocupam com as zuas rel@es sociais a longo praza relacionadas oom a atrtoridade ou

instituição que emprega os procedimetros Tais prodimentos têm implicações importantes

nos sentimentos individuais de auto-n'alor e pertença gfupal, poÍque os procedimentos são

vistos como uma manifesta$o do prowo hásico do valor na instituiçao ou organização, têm

valor em si proprios, não so prque proÍmoyem o oonseutirneuto de metas externas ao

processo, mas também porque refl*em uma positina e completa relação vista como justq

enquanto os indicadores de uma trqativa ou baixa posiÉo na in*ituição são julgados como

injustos (Tyler & Lind, 1992\.

Ambas as explicações tem sido srportadas poÍ studog mas têm-se mosEado

incompletas na explicação psicotôgrm da ju.stiça grodimental. O processo justo do sistema

de avaliação promove oportunidades considsáveis para emprqados e repre§eÍúantes

organizacionais de apresentarem os seus pontos de vista açeÍca do processo de avaliação.

Num estudo laboratorial reahzado por Kanfer et al. (1987), citado por Lamego (1997),

baseado na ideia demonstrada por alguns estudos de que a participação dos empregados nos

processos de tomada de decisão têm efeitos importantes nas suas atitudes e no seu

subsequente desempenho profissional, com uma amostra de 87 estudantes em que a§

condições experimentais eram ter alta ou baixa oportunidade de eryressar opinião, os

resultados obtidos mostraram que a oportunidade de expressar opinião, os julgamentos de

justiça distributiva e os julgamentos de justiça procedimental do pré-resultado influenciaram

significativamente o desempenho & tardas- As repostas ao quxtionário mostraranq ainda

que, a oportunidade de exprcmr opimião infrumia as pcepções de justiça procedimental e

distributiva dos sujeitos, independeúmente fu resrldo (oúcome) da araliação. Mas

tarnbém, o conhecimento dos qiténios de avalia@o E as psrcepse de justiça de avaliação

estão relacionados com o zubsqudedçempenho datár€fr.

A investigação revelou-nos que os factors prdimefiais são daerrrinantes para se

considerar uma avaliação de desemph iusú4 que So detenminantes tão importantes ou

mais do que os distributivos, sem que e$e de\mm ser descxrados paÍa uma análise completa

da justiça da avaliação de desempeúo e a percepção de justiça influencia o desempeúo dos

indivíduos.

Leventhal e colegas (Leventhal, 1976, Leventhal, Karuza & Fry, 1980), propuseram

seis regras procedimentais que afectam os julgamentos de justiça dos indivíduos.

As seis regras são apresentadas no sistema de avaliação do processo justo:
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1) A regra da consistência - marúer a consistência nos padrões de

desempeúo ao longo do tempo e entre empregados, rezultante do sistema

de avaliação do processo justo, requer que as eryectativas de desempenho

sejam discutidas e registadas no início do período;

2) A regra da supressão de preconceitos - constrange o auto-interesse na

discussão das expectativas de desempenho e discrepâncias ao final da

revisão;

3) A regra da precisão - treinar empregadores e empregados para registar o

desempenho com precisão durante o período e usar esse registo para

prryaÍaÍ e justificar as avaliações de desempeúo;

4) A regra da correctúilidade - instruir os avaliadores a darem atenção a

cada caso de cada empregado e mudar a avaliação se for apropriado;

5) A regra da representatividade - discutir preocupações do empregado e do

avaliador durante cada estádio (fase) do processo;

6) A regra da aica - usar procedimentos compatíveis com os padrões

morais e éticos existentes.

Tyler (1989), debruçou-se sobre a perspectiva relacional propondo três factores de

autoridade da instituição e da relação com a pessoa - permanência, neutralidade e veracidade

- são fortes determinantes da percepção de justiça. Informação acerca da permanência do

individuo define-se como um estado ou recoúecimento num grupo, é pensado como

tratamento interpessoal durante as interacções sociais. Elementos de permanência parecem

estar preserúes, quer na informação adequada quer no julgamento baseado na eüdência,

ambos componentes da metáfora do processo justo r:aavaliaçío de desempeúo.

Finalmentg Folger e Bies (1989) propuseram 7 zugestões paÍa os avaliadores

assegurarem a justiça procedimematr, basmdas quer no wmtrolo instnrmental quer na literatura

relacional:

a) Adequada consideração pelos pontos de vista dos empregadoq similarmente ao

processo do controlo de Thibart e Walker (1975\;

b) Supressão de preconceitos;

c) Consistência dos padrõe a@rca dos emprqadoü prcposta por Leventhal,

(re76);

d) Feedback atempado acerca da decisão dos resultados;
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e) Veracidade dos avaliadores nas comunicações com os empregadog um

elemento da regra etica de Leventhal (1976);

D Trúar os empregados com cortesia e civilização, a proposta de Bies e Moag

(1986) no desenvolvimento da justiça interaccional;

g) Prover os empregados com justifica@es razoáveis acerca da decisão dos

resultados.

A metáfora do processo justo aparece para ser coerente com os modelos teóricos

existentes acerca da justiça procedimental e interaccional. Assim como, a justiça dos

procedimentos associada às decisões organrzacionais de despedimento ou distribuição de

pagamentos parecem afectar as reacções dos empregados directamentg Folger e Konovs§

(1989), também os sistemas de avaliação baseados nas teorias da justiça procedimental

espera-se que afectem as atitudes e comportarÍrentos dos empregados e avaliadores que o§

usamMoorman (1992).

As reacções dos ernprqados à jusiça e precisão do sistema de avaliação podem

afectar as suas motiva@es para conigir um fraco ou desenvolvimento não

potencial. De forma semelhantg as racçõw d.os avaliadores à avaliação de desempeúo são

necessáriaq se uma condição não for suficieme para recolk informação do desempenho

imparcial e for necessário r@orrer a distribnrição de reompensas ou documentação legal

Murphy & Cleveland, 1991).

Para nós observar como um procmo justo do sistema de avaliação afecta as reacções

dos empregados e dos avaliadors pde razer informa@ valiosa afÉrcÃ de como esses

sistemas podem contribuir paÍa a efectividade da organi za$o.

Estudando uma amostra de funcionários administrativoq Greenberg (1986) encontrou

dois camiúos de comunicação durante aavaliação, oportunidade para contradizer aavaliação

e a aplicação consistente dos padrões de desempeúo, definidos à priori, como significantes

paÍa os indivíduos acerca da zua percepção de justiça sobre a avaliação.

Thibaut e Walker (1978) demonstraram claramente que as pessoas preferem ter

controlo no processo de decisão da forma possívef do que não podoem controlar a decisão.

A satisfação com o processo de avaliação tern sido directamente relacionada com a satisfação

com o resultado final da avaliação.

Como Lind e Tyler (1988) concluíranq na sua extensa revisão da literatura sobro

justiça procedimental, "ta maioria das situações, os julgamentos de justiça procedimental

estão na liderança do aumento da satisfaçáo" (p.207), quer com o processo quer com os
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resultados. A relação da satisfação com a justiça procedimental é zuportada por vários estudos

correlacionais de avaliação de desempeúo.

Drpboye e Pontbriand (1981) referem que discutir objectivos e planos de desempeúo,

provendo os empregados com oportunidades de estúelecerem a sua opinião no assunto e usar

dimensões relevantes do desempenho no trabalho na sua avaliação são frequerúemente

relatados como reacções favoráveis dos empregados no sistema de avaliação.

Moorman (1992) verificou que a justiça percepcionada da tomada de decisão dos

empregados e os procedimentos de implementação da decisão são positivamente relatados

com a satisfação no trabalho dos emp,rqados Da mema formq Burke e Wilcox (1969)

verificaram que os empregados que tem connrnicaçõc ab€rtas com os seus avaliados acerca

da avaliação de desempenho também têm níveis meis elevados de satisfação no ffúalho.

Assim como Mohrman e l\filliman (lSlI oimdos por Lamqo (1997), verificaram que a

oportunidade de participarem na avaliaSo é psitivameúe relaúada pelos empregados como

satisfação com o ser.r trabalho. De forma semelhamte os efeitos de um sistema de avaliação

justo generalizam-se às avaliaçôw dos emrprqados acerca dos seus avaliadores e à sua

satisfação com a orgaaizaso. Por orúro hdo, Lid e Tyler (1988) verificaram que "os

julgamentos de justiça procedimental aumentam a avaliaçáo acaca da instituição" (p. 209).

Bem como, outros investigadores encontraram a relação da justiça procedimetal e a

avaliação dos empregados aoerca dos avaliadores (Alexander e Rudermarl 1987; McFadin e

Sweeney, L992).

Para além dos efeitos atitudicionaiü a melhoria do desempeúo é uma meta particular

da avaliação em muitas organizações, e os comportamentos de participação como a

permanência na organizaçáa podem ter um forte impacto na efectividade da organização. Isto

é importante para verificarmos como um sistema de avaliação, com um processo considerado

justo, pode afectar positivamde comportmffios crÍticos no trúalho. Como referiram Tyler

e Lind (1992) os efeitos comportarnentais podm srgir poÍque a justiça procedimental

aumenta a legitimância da organizaçáo aos olhos dos emprqados e assim, a vontade para

cumpú as metas da organizaSo corm denr,ado dmempmtro. Lind e Tyler (1988) verificaram

que as mudanças comportamentais rmrltram mefi)§ consistentemente para o aumento da

justiça procedimental do que os efeitos aeitudicionais.

Contudo, dois estudos te;ttram e slpÍtam a rela@o nqativa entre percepção da

justiça procedimental e as intoçím dos empregdos em úandonarem a organizaçáo

(Alexander e Ruderma\ 1987, Tyler e SchulleE 1990). Para Greenberg (1986), o efeito da

justiça procedimental no comportamento de retirada, como o úsentismo e a rotatiüdade, e
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provavelmente menos constrangedor do que os seus efeitos no desempeúo. A luz desta

proposta, os efeitos comportamentais parecem provavelmente emergir de um sistema de

avaliação procedimental justo quando a variável dependente examinada é relativamente não

constrangedora por oúro factor como a capacidade.

Em zuma, de acordo com Fletcher (1993), mais de 80% das organizações do Reino

Unido expressam insatisfação com o sistema de avaliação de desempeúo, verificando-se

como um mecanismo para o desenvoMmento e motivação das pessoas. A literatrna sugere

que as pessoas apenas se sentirão sdisfeitas aom o pÍCIc*so de avaliação de desempeúo se

se cumprir o critério de "justiça"> e>rpreso por muitos invctigadores em termos de justiça

organizacional (Greenberg 1986, Grenbag & Folger, 1983, Landy et al., 1978, Lind &

Tyler, 1988).

Comum a todas as definições de analia$o de deempenho é o conceito de

desempenho improvisado no deeovotrüoneffio de pessoas, no entaÍfio, o seu uso nas

orgamzações @ntinua a ser variável- Grande parte da investigação em avaliação de

desempenho tende a focar-se no avaliador e oa fidelidade e validade do insrumento, mais do

que em examinar os pontos de vista das pessoas zujeitas à avaliação de desempeúo.

A maior conclusão que emergiu dos estudos foi que o sistema de avaliação do

desempenho não é efectivo, a menos que seja percepcionado como justo por todos os

envolvidos no processo (Ilgen et a7.,1979, Murphy & Cleveland, 1991).

Um oufro aspecto que tem sido referido como factor que contibuiu para a percepção

de justiça da avaliação de desempenho é a satisfação. Níveis de satisfação com o sistema de

avalia$o de desempenho são claramente referidos à percepção de justiça do sistema (Kluger

& DeNisi, 1996 Mount,1984, Pooyan & Eberhardt, 1989), no e,lrtanto, a justiça distributiva

pode ser caraúer.izada do ponúo de viga da 6oa de mmo rwebem os resultados merecidos

e frequentemente julgados pela comparação dos rwrhados com algumas referências (Folger,

1986), podendo wtas ser interpmsoais ou inilraipwsoais- Cortudo e, apsar de todo o trabalho

efectuado em torno da relação emtre pc@o de jusiça e avaliação de desempeúo, como

Banks e Murphy (1985) referiram

as organizações coftinâm a €x1rrqmr 6 wr rlesagrndn nrç sigemas de araliaçâo de desempenho

apesar dos avanços na âvaliaÉo tcnológie. Avalia@ da fidetidade e validade ainrla permanerem um

dos maiores problemas dos sistemas ile avaltafio e nqros sistemas de avalia@o @uentemente
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provocam alguma resistência Na essência da avaliaçâo de desempenho efectiva nas organizações

continua a ser envolvente mas de metâs irreais (p.335).

Folger, Konovs§ e Cropanzano (L992), observaram que os sistemas de avaliação tem

sido tradicionalmente designados e implementados em volta da "metáfora do teste" que

aborda as divergências de desempenho entre empregadores e empregados como conflito sobre

o mais preciso panoraÍna da realidade, no qual a veracidade pode ser medida contra alguma

precisão e padrão de consistência. Os avaliadores tornam-se "procuradores da verdade, que

registam realidades objectivas usando medidas de fidelidade e validade" (p.3).

As hipóteses subjacentes à "metâfora do teste" tornam-se questionáveis, confudo,

quando aplicadas à avaliação de desempeúo, lx)r ex., o cenário de trúalho é assumido para

permitir a medida fiel e valida dos objectivos de dmmpnho, mas aumentando o número de

empregados a trúalhar em serviços onde os rmrltados objetivos não são avaliáveis, ou em

grupos onde os rezultados do desempenho individual são dificeis de medir. Para além disso,

em vez de acederem ao desempemh objwtinamemte e corn precisão, avaliações estimadas são

muitas vezes zubjectivamente preonceituosas por frctors cognitivos e motivacionais

(Longenecker, Gioia & Sims, lgÍ87,Ilel$isi & Willianrs, 1988).

A relação entre a per@o dejustip e a avaliação de desempenho que acabámos de

descrever vai de encontro ao nosso pressrp.süo de invetigaSo. A. relação enüe percepção de

justiça e avaliação de deempe'nho, invdigada nde etudo pde servir como objecto de

análise dos gestores organizacionaig no semido de colmmar eventuais lacunas ou até mesmo

elaborar um sistema de avalia@o de desempnho comidsado justo e consequentemente

efrcaz, tendo em conta os factore associados à pcepção de justiça na avaliação de

desempenho. No próximo capítulo farems a dccri@o do codeÍo organizacional onde

decorreu o nosso trabalho de investigação, de modo a evidenciar as çaraçlqísticas e o modo

de funcionameÍúo do mesmo.
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cAp. w - CoNTEXTTIALTZAÇÃO DA AVALTAÇÃO DE DESEMPEI§HO

FORMALIZADA NO HOSPITAL CIIRRY CABRAL

4.1 EVOLUÇÃO OOS HOSPITATS EM PORTUGAL

Neste capítulo faremos uma revisão da historia do hospital Português de acordo com

documento do Mnistério da Saúde da Direcção Geral de Saúde (1998).

No tempo da fundação de Portugal e da reconquist4 a medicina na Península, era

exercida por dois grupos: o religioso, sem formação escolar exercendo uma medicina baseada

no sobrenatural e no carácter punitivo da doençq e o médico, dotado de espírito analítico. Os

primeiros estabelecimentos com disposi@o para acolherem doentes foram as albergarias, na

sua maior parte situadas junto aos comreilog fudadas por religiosos, darnas abastadas e

alguns nobres.

Nos finais do seculo XV, omeçam a modificar-se as relações entre o Estado e os

diversos corpos sociais. Com enfraquocimento do poder monástico e da nobreza o

desenvolvimento do poder burwático e das corpraçH e oficios alargaram o poder

centralizador do Estado. E dste novo quilíbrio que srqge, e.m Portugal, como na Europa, o

Hospital Central. Surgiram floryitais Cffiais em Li$oa, Caldas da Rainha, Evora, Coimbra

e Santarén! resultantes da fusão de numerosos pqueoos hospitais, oom um novo estahÍo e

uma reformulação orgânica.

No século XVIL assistiu-se a uma profunda modificação dos conceitos de doença,

com o desenvolümento da Fisiologia e o início da abordagem verdadeiramente cientifica da

Medicina. Estes progressos não tiveranq todavia, a desejável repercussão sobre a üvência

hospitalar. A medicina moderna continuava a ser apenas pÍúa os ricos, patronos dos medicos

mais diferenciados.

Na primeira metade do século XVtr, as instituições hospitalares não tiveram o

desenvolümento que seria de esperar, corúinuavam a existir os hospitais das Misericórdias, e

o Hospital de Todos os Santos continuava a crescer, surgindo, pela primeraveq a designação

de banco, como casa de acolhimento e urgência, mantendo-se como verdadeiro centro de

estudos anatómicos e ciúrgicos.

No século XV[, as ideias revolucionárias, tr:azidas pela Revolução Francesa,

centradas em valores como os da liberdade, igualdade e fraternidade, agrtam os espíritos e

determinam um enoÍne desenvolvimento científi co.

83
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Começa a imperar a ideia de que, entre os requisitos dum poder nacional fortq estava

contida a existência de politicas sociais. Para a sua prossecução, os hospitais eram elementos

fulcrais e foram-se transformando em instituições estritamente médicag baseadas na

observação e no coúecimento científico.

A partir de 1667, Portugal entra num período de estúilidade, acréscimo de produção

agrícola e industrial e incremento do comercio externo. Datarn dessa época uma série de

Hospitais Monumentais que continuam ainda em funcionamerúo. Parte desses hospitais

ocupam antigos conventos, vazios após a expulsão das Ordens Religiosas por Pombat parte é

constituída por edificios construídos de raiz. Desta época datanq entre outros, o Hospital de S.

tosé (7775), o Hospital de Santo António (1770), o Hospital de Viana do Castelo e o Hospital

do Terço (1781).

Em meados do seculo XDL as condi@e nos hospitais, postula-se que não fossem as

melhores. A população enferma dos hospitais ia aumefrando extraordinariamente, o que

levou a que diversos conventos quq ffieüantq trnharn fiado devolutos, fossem adaptados a

hospitaiq como o do DeteÍro e o de Arroios, frcando o mnjunto com a designação de

Hospital de S. José e Anexos. NJq final do sfuilo, é fundada a Assistência Nacional aos

Tuberculosos, organismo governamemtatr, mm f'orte intmao@o oom a Sociedade Civil, e é

aberto o primeiro Sanatório, no Otúilo, m dificio doado pela Rainha (1899).

A primeira metade do sfurlo §. é1, no Mudo, um período de grande agrtaçãro

polític4 social e económica. Simultaneamente, a Medicina gaúou grande poder e prestígio,

ao tornar-se capaz de interferir na história mtural da doença e exibindo um progresso

tecnológioo até u impenúvel, com a descoberta e vulgarização duma enoÍrne série de

metodos auxiliares de diagnóstico.

O Hospital sofre uma evolução radical: de instituição devotada a tr:úar os pobres

transforma-se, gradualmente, num estabelecimento com novas técnicas de diagnóstico e

terapêúica, disponíveis a todas as classes sociais. A especiali?Ã@o também vai tendo uma

importância crescentg oom as suas vantqgens e inconvenientes.

A partir dos anos 50, inicia-se um período de instalação e crescimento das

especialidades, com o aparecimento de Serviços de Acção Medica e valências diferenciadas,

com a existência duma formação pós-graduada especialir-ad4 organizada nos hospitais,

seguida da criação dos Colégios de Especialidade da Ordem dos Médicos.

Em 1968, é publicado o Estatuto Hospitalar através do Decreto-lei 48.357 de 27 do

Abril, que Írarcou durante décadas, a vida dos hospitais.
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No final do swulo )O(, o tlospital é o local onde os procedimentos mais invasivos e

salvadores da vida podem e devem ooorretr, sendo dsejável a harmonização das praticas

humanísticas e tecnocráticas da Mdicina-

Os Hospitais sofreram, ao longo dos tempos, a influência dos conceitos religiosos,

políticos e sociais e por seu lado, também influenciaram as sociedades em que se inserem. A

organiz-ação dos Hospitais porü.uguec teve uÍna evohrso semelhante à dos szus congáreres

europeus, por vezes conr algum deFasamento, justifimdo quer pela distância e dificuldades

de comunicação, quer pela instala$o de politicas obsorramistas e ou isolacionistas.

Os Hospitais Públicos Portugpeq ptrmaneccm como protótipo dos locais onde se

pratica medicina de alta qualidade, tqão todavi4 que se adaptaÍ aos tempos e solicitações

actuais. Permanecem como lugar insubstituivel de ensim pr#ico de medicog de enfermeiros

e de técnicos de diagnóstico e terapêutica. A actividade hospitalar é fulcral na formação de

novos profissionais. Certamente que o bom funcionamento dos hospitais resulta da sua

capacidade de orgarnzação interna, mas depende muito da envolvente externa.
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4.2 ABORDAGEMIIISTORICADOHO§PITAL CURRY CABRAL

Fonte: www.hccabral.com

De seguida faremos uma úordage, n histórica do Hospital Curry Cabral de acordo com

documentaçâo disponivel na página do HCC (www.hccabrai.com).

O projecto de construção do Hospital de Curry Cabral remonta ao início deste século,

tendo sido aprovado e autorizado poÍ Depacho tWnisterial de 08 de Novembro de 1902. O

início da sua actividade remonta a inícios de 1903, tendo sido relizada em Juúo de 2003 a

celebração do primeiro centenrârio e visita do Sr. Prcidente da República. Foi erigido nos

terrenos onde exista o 'Recolhimemto da Assmiação das Servitas de Nossa Seúora das

Dores", no Rego.

O Hospital Curry, Cabral, também coúscido por Hospital do Rego, é constituído por

22 pavílhões autónomos e tem uma lota$o de 728 caÍras. Este Hospital baptizado com o

nome "Hospital do Rego", recebeu os primeiros Uffies em 15 de Janeiro de 1903-

O seu nome provém do enfermeiro-mor José Curry da Câmara Cabral, devido aos §eu§

feitos de reformulação do projecto de reformas do sisüema administrativo, que se encontra em

vigor em todos os Hospitais e que se intitula de Regulamento dos serviços internos dos

hospitais.

Está integradq desde lgl3,no Grupo dos Hospitais Civis de Lisboq grupo constituído

pelo Hospital D. Estefiinia, Hospital de Santa Marta, Hospital de §. José e Hospital dos

CapuchoslDesterro, sendo rúaptizaÁo em 1,929 com o nome de Hospital de Curry Cabral em

homenagem ao seu fundadoC o Enferrreiro-Mor Jose Curry da Câmara CÚral.

O Regulamento dos Horyimis Civis de Lifua, prblicado em Julho de 1978, altera o

estatuto deste Hospitaf que passa de especialiado, destinado a doeirças infecciosas, a

Hospital Geral Central. A partir dc 1989, Gom a ardonomização das Unidades Hospitalares

integradas no grupo dos tlospitais Ciús de Li$oa foi-lh atribuída autonomia administrativa

e financeirq própria deumHospital C@tral eCsal-

No ano de 1997 novo inoprtrgo foi dado no semido da modernização do Hospital,

através da construção de um edificio onde funciona acàralmente o Serviço de Urgênciq a
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Unidade de kúernamento Dr. Alfredo Franco, com 20 camas, mais 6 quartos de isolamento

com presslio negaÍiva e pressão positiva de nível 6, e onde firnciona a Unidade de Tecnicas de

Interrenção Vascular e a Unidade de Internameúo de Transplantes com 22 camas com 4

quartos individuais. A Unidade de Cuidados Xntensivos de Cardiologia com 6 camas, foi

transferida em finais de20[12, para o Edificio do Bloco Operdónio Central inaugurado em 5

de Maio de 2003, pelo Primeiro-ministro e pelo Minisho da §aúde.

Quatro anos mais tardg no decurs do amo 2AA\ iniciou-se a construção de um novo

edificio, concluído em 2AO2, onde está instalada e m pleno funcionamento desde finais de

2002, a Central de EsterilizaÉq a Cemal Térmica o Blmo Operatório Central com 5 Suites

Operatórias, a Unidade de Cuidados Iffensivos com 28 camas e o Senriço de Cirurgia com 56

catnas.

Em Abril de 2004 concluiu-se a execução da segunda fase da obra, que contempla

mais três unidades ciúrgicas - Cirurgia Geral, Ortopedia e Urologia e uma unidade de

Cirurgia Ambulatória com 4 salas operatórias e de exames especiais.

Este processo de revitalização das instalações e equipamentos culminara, com ceÍteza, na

edificação, a curto pÍazo, de um Hospital Moderno, bem equipado tecrricamente, com

capacidade de resposta aos desafios do século )O([.

O Hospital localiza-se actualmente na Av. Berna em Lisboa, e é uma das mais antrgas

unidades hospitalares @igura 1). Tem vindo a ser ao longo dos anos remodelado, o que o

torna hoje numa das mais mdernas e prmigiadas unidade hospitalares em Portugal, com

uma estrutura como podemos ver na Figura 2- Distingue-se pela excelência do perfil

teorológico, @o corpo clínico e @o sem elevado grau de hrmanização.

Figura I -Localização e acessos do Hospital Curry Cabral (www.hccabral.com)

A entrada no }lospital pode fazer-se por três portadas:

Poraria A: Rua da Be,ne,ficência.

Fortaria B: Rua LauÍa Alve.

Portaria C: Rua IrCIne Silna (Esúe acess destina-se orclusivamede ao

FanspoÍte de doemtm paÍa'o Serviço de Urgência).
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Figura 2 - Planta do Hospital Curry Cabral Q004)

Fonte: Hospital Curry Cabral

A missão do HCC, segundo documentaSo interna do mesmo confidencial, é procurar

ser um dos Hospitais de referência em Fortuga[ pela consistência da qualidade dos cuidados

prestados e do respectivo nivel de serrriço, pela excelência tecnica, com um compromisso com

a inovação, pela humanização e por um solido dmpnho eonómico que permitira o

desenvolvimento sustentado da orgroia$o. Satisfazer as necessidades de assistência

diferenciada da população que serve, contribuindo para a obtenção de ganhos em saúde,

através da melhoria contínua dos soviços prstados ern termos de eficiênci4 qualidade e

humanização, correspondendo as expmivas dos seus Utmtes rras epecialidades médicas e

cirurgicas que detém, com special relevância para os Transplantes Renais e Hepáticos,

Infecciologia, Nefrologia, Mdicirle Física e Rabilitação, Cardiologia e trntervenção Vascular

entre outros. Em 3l de Dsembno de 2O04 a trotaÉo p'rmieda é orpressa na Figura 3:

Figura 3 - Capacidade do Hospital Curry Cabral (Fonte: Hospital Crr.ry Cabral)
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Os princípios estrategicos que temos de ter ern corta, que norteiam a actividade do

Hospitaf paÍa uma compreensão adequada do coffexto oÍganizllstonal da no§sa amostra, são

os seguintes:

l) Melhoria permanente dos 'oNíveis de Gstão" mediante a implementação de

esquemas de funcionamento racionais a nível dos serrriços, afiavés da consüução

de um modelo de eftctiva negocia@o, contratualiza$o e avaliação do

desempenho, centrado num sistema de gestiüo por objectivos ver§us a

operacionalfuFo de um sistema de incemivos;

2) Melhoria pennanente da *rentúilidade e da eficiência Íinanceira'', através do

controlo da despesa e da correcta adequação da mesma e de maior rigor no

processamerúo e efectivação da receita;

3) Implementação de forma progressiva e estrúurad4 de suportes de informação, que

permitam de uma forma clara e fundamentada apoiar a decisão. Criação de

instrumentos de monitorizaçáo e avallaçáo da actividade desenvolvida, facilitando

a detecção e correcção de desvios aos objectivos traçadog através da

implementação de um sistema de informação credível, o que passa pela

concr&izaiao a curto pÍazrr de um projecto de informatiz,açáo, jâ em curso;

4) Promoção de uma política de formação efectiva de Recursos Humanos,

privilegiando a formação no posto de trabalho, constituindo-se o Hospital como

entidade potenciadora e referência de ensino pré e pós-graduado de todos os

grupos Profissionais;

5) Ivlanutenção de um nivel elevado do clima de confiança organizacional o

institucional, que se consolidou no ano de 2002, o que implicará para os ano§

seguintes, um investimento permanente nas condições de humanização dos doentes

e nas condições de túalho dos profissionais de saúde;

6) Desenvolümento de uma prática hospitalar de mudança, com primado do

ambulatório: Urgênciq Hospital de Diq Consulta Externa e Cirurgia de

Ambulatório, em especial o tratamento do doente 4gudo e permanente adequação e

rentabilização da capacidade instaladq que conduza a um crescimento sustentado

da produtividade hospitalar, da zua qualidade e humanização;

7) Desenvolümento de modelos de prática clínica, seguindo Normas Científicas e de

Consenso, estabelecidas interna e internacionalmente a partir de boas práticas e

89
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conceitos de solida base cientifica, promovendo simultaneamente a §ua

permanente avaliação, aúualização e promoSo do aoe§so, assim como a

necessária operacionali?Ã{ao da articulaiao e colaboração do Hospital oom os

Centros de Saúde.

para uma melhor compreensão da estÍutuÍa e organizafro do Hospital apre§entamos

de seguida o organograma gsral do hospital (Fi$ra 4) e o orgalrogÍaÍna dos serviços médicos

(Frgura 5) (www.hccabral. com).

90
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Figura4 - Org@€regÊraldoHryiüaX (Fme: Iloryihl Curry Cakal, www.hccabral.com)
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Figura 5 - Organograma dos De,partamentos e Serviços Médicos (Fonte: Hospital Curry

C abr al www. hcoabral. oom)
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Os Hospitais são organizações extremamente complexas, desenvolvendo a sua

actividade num sistema composto por múltiplos agentes, de natrrez4 nível e diferenciação

diferentes, interactuando com praticamente todas as expressões do tecido social e da

sociedade civil. A relevância individual e social da zua actividade determina uma exposição

sem paralelo, implicando, por parte dos seus profissionais, qualquer que seja o nível em quo

se encontrem colocados, uÍna enonne responsabilidade sobre os resultados dos cuidados

prestados quer à dimensão colectiva, quer à dimensão individual dos utilizadores.

As institgições são formadas por pessoas qug inseridas na oryaaização e através das

suas capacidades técnicas, aptidfu e múirraçõq orientam a §ua actividade, de modo a

alcançar determinados objectivos pessoais e institucionais-

Nos hospitais, como sistemas sócio-tfuicos, as pe§soa§ represerÚam o seu mais

valioso recurso. São organizaçfu de mpital humano iatensivo dotado de qualificações

técnicas elevadas e muito diversificadas. Os recursos hrmanos constituem o factor de

desenvolvimerúo pró excelênaia dos hospitais. ^As ínstituiçõEs hospitalares enfrerúam

inúmeras dificuldades no que diz respeito à optimizaÉo do seu pessoal, em muitos ca§os com

reflexos na prestação de cúdados e oom perdas dê qualidade relevantes.

As carreiras desempenhann tm ppl inzub$ituível pela garanüa de qualificação dos

profissionais e consequente nível de qualidade de qridados que permitem atingr' A sua

importância prende-se também, Gom a necesária sqtlranp e promoção que é devida aos

profissionais. Nas institui@e horyitatarw, @mo noutras in$itui@es públicas, o mérito de

desempeúo não é tomado em devida cr;úa m prmffio de progressão e promoção

profissional.

A pertinência deste capítulo prende-se com o onhcimento do contexto orgânico e

funcional do HCC e da evolução história dos hspitais em Portrgal, nos quais se enquadra o

HCC. Seguidamente abordaremos a história da enfermagem e da avaliação de desempenho

em enfermageÍn, para que assim, gradualmente, teúamos coúecimento do contexto ondo

iremos trabalhar
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4.3 ABORDAGEM HISTORICA DA A\r'ALIAÇÃO

ENFERMAGEI\,I

94

DE DESEMPENHO EM

4.3.1 ABORDAGEM HISTORICA DA ENFERMAGEM

Kenneth Walker afirma que a enfermagsm é *de primacial importância, tanto para o

padecente como para o m6ico responsánel pelo seu trdamffito...@m uma boa enfermagem o

doente restabelecer-se-á. Sern ela tera todas as probabilidade de morrer..." (citado por

Nogueira, 1990, p. 98 e 99). ,4. enfermagem cr€soeu a paÍ e à sombra da Religião e ainda hoje

é frequentemente úraçada pof ultrâ opso deserviço aopóximo (Nogtreirq 1990).

Em 1973,o Comissario Geral da Ordem [lospitaleira de S. João de Deus, o qual ne§§e

tempo tinha a seu cuidado a enfermage,m de quase todos os hospitais do Reino, dirigiu a Pina

Manique um requerimentq lemhramdo 6 vaúryerrs de muitos membros daquela

Congregação poderem estudaÍ Ntdicina na Universidade de Coimbra' não so porque,

acompanhando sempre os doentes, no seu papel de enfermeiros, podiam evitar os

inconvenientes das visitas dos médicos serem umavezpor dia, mas também porque podiam,

deüdamente habilitados, prover as vagas dos clínicos nos hospitais.

As exigências hospitalaÍes e sanitárias eram cada vez maiores. Se os hospitais

começavam a merecer confiança pelo domínio da dor e da infecção nas operações, tinham

também que merecê-la peta conscienciatizaçáo e educação do seu pessoal. E não admira que

fosse tão fortemente sentida a necessidade de reagir efazer alguma coisa nesse sentido.

Deve-se ao Pastor FliedneE de Kaiserwerth, e a Florença Nightingale os primeiros

passos paÍa a formação de Enf«meiras (Nqtreirq 1990). Fliedner impuúa às Diaconisas

provas de aptidão sobre Medicira e Fmmáci4 prwrando fazer delas, simultaneamente,

assistentes sociais completas e enfsmeiras. IsghiqgÊIe iffioduziu o e,nsino tórico e

esquematizado da enfermag,eq indepemdente do de onúros senniços sociais.

Inicialmente, nas acolas de modelo l§ighingale, o ensino durava um ano e incluía,

além da pratica da enfermageq noçfu sobre o govenro da casa e srperintendência. Iúais

tardg as Escolas de EnfermagSm rc§ilam tamffi poÍ tma certa evolução-

A história da enfermagem encoffia-se muito ligada à históÍia dos Hospitais,

dedicando-se os enfermeiros a maior parte das vezes à assistência dteçta aos doentes

hospitalizados. Não há dúvida que a sua classe aumenta em número, em preparação e

consciência do próprio valoq à medida que se vão multiplicando e aperfeiçoando as unidades
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hospitalares. Assim como também a espeoiatrização destas, em diversos ramo§, traz consigo

exigências das diversas especializaçõs de'ntro do campo da enfermag,em'

A enfermagem, quanto ao mrmuo, preparação, influência e aceitação dos seus

titulares, está dependente de nruitas circunsÚâncias e de oufios ramos de actiüdade e

preocupação, como quase sempre acoúwe também com outras actividades e movimentos

humanos §ogueira, 1990).

Ainda no sec. XD( houve quem permsse que na Inglaterra fazra falta conceder às

enfermeiras um diploma de aptidão profissional e obter o seu reconhecimento e registo

oficial. Deste modq ficariam valorizados os seus etudos, enqlranto o público ficaria melhor

protegido das pseudo-enfermeiras sem formação e sem competência. Após estes primeiros

passos, tanto as escolas oomo as organizaçõe deenfum4gem foram-se espalhando portodo o

Mundo çivilizado, progredindo confwme as ps#inidadw e rnoldando-se às circunstâncias

locais e caráúer dos Povos.

O Hospital também desempenhou ün papel nuclear no desenvolvimento de

competências dos enfermeiros, rüm prlreso intqrador entre os saberes e as práticas

quotidianas.

Os Hospitais têm assrmido unna psi@o sefitral no sistema de saúde português, pelo

desenvolvimento de novas formas terapârticas, de tenologias, investigação e espaço de

ensino. A produção de coúoimento em eofermagem é iniciada nos Hospitais, único local de

ensino durante mais de seis démdas, muito [igado ao tipo de intervenção dos enfermeiros, de

r,afirÍez.acolaborativa, no âmbito dos cuidados de safrdg tendo porbase práticas de cuidar, e é

determinante no suo:esso tera@rtirc e na mrilhoria de oridados e serniços de saúde, por parte

das intervenções dos enfermeiros ne§!6 cgidados e serniços.

A 10 de Setembro de I90I, sai a pubtioo rrm Decreúo, ryundo o {[tral era criada no

Hospital de S. José, a Escola Profissional de Enfermeiros, com o fim de ministrar aos

assistentes de doentes nos hospitais a instrução. Foi igualmente estúelecido que o curso

durasse um ano, oom mais outro ano complementar, para aqueles que desejassem obter o

..Curso Completo de Enfermeiros". O curso funcionou inicialmente nas instalações do

Hospital de S. José, improvisadas paÍa o efeito. Mantendo-se assim Lté 1974. Desde L974 até

à actualidade, o curso e a orgânica da enfermagem têm passado poruma certa evolução.

O curso de enfermagem actual tem-se revelado de tal modo idóneo, suficiente e de

nível superior, que a Assembleia da República, aüavés da Lei 67178, considerou que as

Escolas de Enfermagem podiann ss reaonnstidas em Escolas Superiores de Enfermagem,

todavia esta Lei, não teve execução imediata.
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No Decretolei 490/88 de 23 de Dezembro, o Governo estabelece que as Escolas de

Enfermagem passassem a ser Escolas Superiores de Enfermagem, integradas no Ensino

Politécnico, no âmbito dos Ministérios da Educação e da Saúde. Mas, para além das

mudanças que ocorreram houve uma evolução a nível mundial na Historia da enfermagem, no

entanto, e como o nosso estudo se realiza em Portugal, incidimos sobre a evolução da

enfermagem no nosso País.

Em 2l de Abril de 1998, o Estado Português, cria a Ordem dos Enfermeiros,

recoúecendo assim, que entre oúros, os enfermeiros constifuem uma comunidade

profissional e científica de maior netrevância no funcionamento do sistema de saúde e na

garantia do acesso da população a cuidados de enfermagenq bem como a própria evolução da

sociedade portuguesa e as suas expectativas de acesso a padrões de cuidados de enfermagem

da mais elevada qualificação técnica, cientifica e ética para satisfazer níveis de saúde cadavez

mais exigentes (OE, 2004).

O gráfico que se segue (Figura 6) reflecte a evolução do número de membros inscritos

na Ordem entre os anos de 2000 (ano de constituição da base de dados dos membros) e 2005 e

refere-se ao número de membros por género.

Figura 6 - Núrnero de enfbrrneiros inscritos na Ordem dos Enfermeiros (Fonte: Ordem dos

Enfermeiros)
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O exercício profissional da enfermagem centra-se na relação interpessoal entre o

enfermeiro e a pessoa, ou um grllpo de pessoas a qual é regida por norrnas de conduta ética

conforme postuladas pelo Ordem dos Enfermeiros (OE, 2004).
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para o desenvolvimento de oompetfuoias eÍa enferrragenr, numa lógica de

orgamzafies qualificantes que se prconiza priülegiam-se os pÍoce§sos de boas práücas e

dinâmicas de promoção da saírde queglobalmente conúrzam a ganhos em saírde-

O Regulamento do ExercíoioFrofrssional dosEnfermeiros foi publicado pelo Decreto-

Lei n.o l6ltg6, de 4 de Setembro, alterado pelo Decreto-lei n." 104/98, de 21de Abril, pois

tornou-se imperioso recoúeccr o valor o Fapd do enfermeiro no âmbito da rcmunidade

científica de saúde g bem assim, no que cotrGeÍne à qualidade e eficácia da prestação de

cuidados de saride. Verificava'se, cotrudo, que o exercício profissional da enfermagem não

dispuúa ainda de um instnrmerilo fimídim aonüendo a regulamentação adequada, carência

que o presente diploma se proprmha a colmdar. Com efeito, independentemente do contexto

jurídico-institucional onde o enfsmeiro desenvolve a sra actividade- público, privado ou em

regime liberal -, o seu exercício profrsioml carws de ser rqulamentado, de forma a gaÍanÍtÍ

que o mesmo se desenvolva não só com salvaguarda dos direitos e noÍrnas deontológicas

específicos da enfermageÍrl como taÍnUem por forma a proporcionar aos cidadãos cuidados de

enfermagem de qualidade.

A regulamentação do exscicio profissional da mfom4gern, corresponde também aos

princípios decorrentes da Lei de Base da Súde (Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto) e,

designadamente, aos consignados na alínea c) da base XfV, no n.o I da base XV e no n.o 2 da

base )0- da mesma lei.

Assinq de acordo com a Legislação anteriormente referida:

- Enfemagem é a profissâo eE, nâ fuea da saúde, tem como objectivo prestar cuidados de erfetmagem

ao ser humanq são ou doente, ao longo do ciclo vital, e aos gnlpos sociais em que ele es[á integndo, de

forma a que Íumtenham, melhorem e ÍecutrleÍem a saúde, ajudandoos a atingir a sua máxima

capacidade firncional tiio rapidamente quanto possfuel;

- Enfermeiro é o profissional habilitado com nm curso de edermagem legalmelrte reconhecido, a quem

foi atribuído 1m dnrlo profissional que lhe remnhee competência científio, técnis e tnlmana paÍa a

presação de §uidâdo§ de enfermagom gerais ao indMdno, farnrlília, grupos e cnmunidadg aos nfueis da

preven@o pnroáÍu4 secundária e terctfuta;

- Enfermeiro especialisA é o enfermeim habilitado com umcurso dÊ espscialiuÉo em enfermagem ou

com um curso de estudos s,uperiores especiaüzados em enfermagem, a quem foi atribúdo um útulo

profissional qge lhe recoohece competência cieúífie, técnie e humana para prestaÍ, além de cuidados

de enfermagem gerais, cuidados de e,nfermagem especializados nafueada sua especiúdade.
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- Cuidados de enfermagem são as imenrrcnffi aúónomas ou imerdependentes a realizar pelo

enfermeiro no fubito das srasEnlifie@ profissionais

Passados quase l0 anos, a imqra@o do emsino de enfermagem no sistema educativo

nacional, a entrada em funcionamento do curso snrperior de enfermagsm e a preüsão do início

dos cursos de e.studos sup€rioÍes wpeiatizados em enfomagem, com a atibuição dos

corespondentes graus académicos ou quinalefite, deve conduzir a mudanças efectivas ao

nível do exercício da enfermageq cúendo, à carreira de enfermagem encontrar incentivos

para tais mudanças.

A manutenção, durante um pido trarnsitório, da actual formação pós-básica em

enfermagem e o esforço que tem sido relizado, de há vários anos a esta paÍte, pelos

estabelecimentos de ensino e de saúde e polos próprios profissionais para a concretização

dessa formação aconselham que a mesma sja aproveitada em termos de carreira profissional

e não descurada. Construiu-se assim, uma estnüura de carrúa e preüu-se uma promoção na

mesma que tenha em cont4 a actual e a futura f'orrna@o de enfermeiros, valorizando tarnbém

oúras formações que os mesmos possam obter fora do âmbito restrito da enfermageÍ4 mas

que a ela possam ser aplicadas, coÍn as ncessárias adaptações, como é o caso da gestão

(Lopes, 1999).

A natureza da profissão de enfumagsm e as caÍasterísticas do seu exercício

privilegiam a formação ern serrriço qomo forrna de se rnanter actualizados, aprofundar e

desenvolver os conhecimentos adquiridos em cursos basicos e pós-brâsicos de enfermâBêf,,

prevendo-se nesta carreira mecanismos que favorqam e permitem concretizar este tipo de

formação conúnua.

Foram ainda tidas em consideração as mrdanças til oryani@ao de súde,

designadamente a criação das rqiõe de saúdg prw-endo-se enferrreiros que possam aúttar

ao nível das regiõeg quer no âmbito da g#ão cpecifrm de enftrrn4gerL quer no campo da

consultoria e assessoria em matéria de qridados de ofermagsm epecializados (Lopes, 1999).

Por último, a carreira de mf'ernnagem denota uÍna pÍ@cupação em incentivar e

compensaÍ o exercício de funções em áres de grande penosidade e também estimular a

reúizaçáo de trabalhos de investiga$o e a aquisi@o de graus académicos como formas de

contribuir paÍa a afirmaçâo e o desenvolvimemto da emferrnagsm (Lopes, 1999). Assim e

segundo o Dec l-ei 437191 a carreira de mfermagsm aplie-se a três areas de actuação

correspondentes, à prestação de cuidadoq gdão e assqsoria trenica" respectivamente.
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A carreira estrutura-se e desenvolve-se por categorias, agrupadas em níveis, as quais

implicam formação adequada, que corresponde a funções diferenciadas pela sua natureza,

âmbito e nível remuneratório.

Os enfermeiros detertore de caúqorias integradas num determinado nível podem

concorrer a qualquer uma das cdegorias imegradas no nível seguintg desde que poszuam

formação adequada. A mudança de escalão dentro de cada caúegoria verifica-se após

permanência de três anos no esmlão mterior e avaliação de desempetho Satisfaz.

Mas para que possaÍnos compreender melhor oomo funcionam os níveis passamos a

nomear as categorias que compõem os viirios níveis de acordo @m o Dec Lei 412198 de 30 de

Dezembro. O nível I integra a catqoria de enf,errreiro e de enfermeiro graduado, o níve1 2,

integra as categorias de enfernreiro specialista e de enfermeiro-chefg e por fim, o nível 3,

integra a categoria de enfermeiro sup€rvisor. Sendo as caú€orias o mais importante para o

nosso estudo utna yez que serÍio trúalhadas no nosso esúudo, aúraves da c,aractenzação da

amostra.

É também importante referir as árms de actuação, pois como iremos observar no nosso

instrumentq quando nos referimos às firnçõs desempenhadas, estas estão claramente

definidas na legislação, ou seja, no arto I do Dec L,oi 4l?J98 de 3O de Dezembro e a questão

que colocamos no nosso instrumento é no smtido de obtermos informação se o enfermeiro

desempenha fun@es da sra catqoria ou deuma cdegoria diferente da sra.

Neste sentido e segundo a lqisla$o asiÍna nnencionada a áre,a de actuação para as

categorias de enfenneiro, de enfermeiro graduado e de enfermeiro especialista centra-se na

prestação de cuidados. A áre de amração da getão, já corresponde às categorias de

enfermeiro-chefe e de enfermeiro rupervisor e o @rgo de e,nfermeiro-director. A área de

actuação da assessoria tecnica corresponde o cargo de assssor de enfermag,em. Sendo que os

enfermeiros que desempenham os @rgos de enfermeiro-director e de assessor de

enfermageÍrL não fazem parte da nossa amostra.

Em síntese, vimos que a úordagem hiSórica da enfermagem em Portugal, se encorúra

muito ligada à evolução dos hospitais. Tem iguatrmemte sofrido vánias alterações ao nível da

orgânica e até mesmo ao nível das húititações para o exercício da profissão. Tornando-se

assim numa profissão, que se cemra na rela$o interpesoal enüe o enfermeiro e a pessoa ou

grupos de pessoas que necesitam dos seus cuidados de safide. Construiu-se numa estrutura de

carreira que valoriza a formaçiúo Gomo forma de amnliza.çao- e aprofundamento dos

99
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coúecimentos adquiridos, norneadamente, nas areas de prestação de cuidados, gestão e

assessoria tecnica.

4.3.2 ABORDAGEM HXSTORICA DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO EM

ENFERMAGEM

As práticas de avaliação do deenryenho não são rovas, como já anteriormente vimos,

elas surgem desde que o homem contrdou o ouho- Durante muito tempo os administradores

preocupam-se exclusivamente com a eficiência da maquina L fim de melhorar a

produtividade. Com o surgimento das teorias das relações humanas, surgiram tambem as

preocupa@es de conhecer e medir as potencialidades do homem e leváJo a aplicar totalmente

o seu potencial. Assirn, a atenção dos gestores tem sido aada vez mais dirigida para

procedimentos que permitam a evolução do desempeúo das pessoas, com a finalidade de

obter gaúos de produtiüdade.

A avaliação de desempenho engloba-se na maximização da obtenção de ganhos, uma

vez que consideramos que se trata de um processo estratégico, que pode ser usado como uma

importante ferramenta de gestão, tendo em conta que o desempeúo é medido por um

processo dirigido por objectivos individuais, grupais e organnacionais específicos.

As investigações em avaliação de desempenho manifestam uma notável ünculação

com o emergir de novos paradigmas científlicos. Até aos anos 60, a avaliação aparece

fortemente vinculada a um modelo predominantemente quantitativo, cimentado num

paradigma positiüsta, o trúalho, os coúecimentos, a criatividade, as relações humanas, a

responsabilidade, a análise de situações, a comunicação oral e escrita é, assim reduzida a

números (SEP, 1993).

Durante os anos 70, eüdencia-se uma orientação valorativa norteada por uma filosofia

de responsabilidade social, "Accountability", as profissões têm um fim social e, por isso não

só os profissionais são avaliados, como a própria organtza$o, euê os admite, é alvo de

avaliação pela sociedade, face às condições que proporcionapara o desenvolümento do tal

fim social.

Após os anos 70, coincidindo com o desenvolvimento de novos estudos e teorias

comportamentais, em seres humanos e animais, surgem importantes contributos para a

renovação conceptual da avaliaçãLo (SEP, 1993).
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Em 1984, surge a Portaria 189-Á./M, que se destina à classificação do mérito do

exercício, ou sejq demonstra a preocupa@ oom a quantiÍicâçâo, quadificar tudo, inclusive a

criatividade. Note-se no entantq gue sta avaliação é da erclusiva competência do avaliador

(sEP, 1993).

Com a actual Carreira de Enfermagsm, regulamentada pelo Decreto-Lei 437191de 08

de Novembro, surgem novos conceitos de avalia@o, deixando esta de se focar no trabalhador,

embora se preocupe em gerir o seu deernpenho, para se cenlrahzar no desempeúo de toda a

organização. O processo é dmocnático, mvolvendo o avaliador e o avaliado. Destaca-se nesta

conceptualízaçáo da avaliação a sua projecção sobre o processo e não apenas sobre o

resultado. A avaliação é um meio e não um Íim. Um meio para atingir qualidade na

organnago e não um fim de premiar ou censurar o mérito do enfermeiro avaliado (SEP,

tee3).

A entrada em ügor do regime jurídico da carreira de enfermagenl instituído pelo

Decreto Lei no 437/91de 8 de Novembro, operou a revogação da Portaria 189-N84, de 30 de

Março e estabeleceu um novo sistema de avaliaçãro do desempeúo, com a atribuição

periodica de uma menção qualitativa que é obrigatoriamente considerada na progressão da

carrera.

Segundo o Decreto Lei no 437191 de 8 de Novembro, o sistema de avaliação

estabelecido será; regulamentado, tendo em üsta operacionalizar o relatório crítico de

actividades, deÍinir a constifuição da comissão técrvca e o seu funcionamento e pormenorizar

outros aspectos relativos à aplicação do sistema.

Neste sentido o Despacho 2193 de 30 de Março aprova o regulamento da avaliação de

desempenho ra c,aneka de enfermagenq apoiado também no capítulo V do Decreto-lei n"

437/91de 8 deNovembro.

Resumindo, a avaliaçáo dos enfermeiros tem sido, ao longo dos tempos, um motivo de

preocupação para avaliadores e avaliados. É um processo que implica grande disponibilidade

de tempo para estudo, para entreüstas, observações, leitura e análise de relatórios críticos.

Estudo porque sendo a avaliação de desemnpenho ünnil proc*so de ajuda contínua, o avaliador

tem de se munir de conhcimeúos que psmitam essa ajuda no que respeita ao

desenvolümento científico/t&nim e rdacional.

Segundo Santos (1ry8), existem 3 grande linhas orientadoras da Avaliação de

Desempeúo. A primeira relaciona-se oom a melhoÍia da qualidade dos cuidados de acordo

com as noÍmas e critérios adopados wr mda fuistituiSo ou unidade de saúde, ou seja,

percorre toda a avaliação de desempenho desde a etrevista inicial até ao relatório de

mç
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actividades, podendo substituir a construção do plano de actiüdades da unidade de cuidados.

A segunda linha de orientação, corresponde a um processo de desenvolvimento pessoal

permitindo a e,ada enfermeiro fixar as suas metas, o seu percurso, para que possa agir,

inovando, junto do úente. Por último, aterceta liúa de orientação refere-se à articulação da

avaliação de desempenho com o projecto profissional, o que, de certa forma, permite

desenvolver processos de construção e reconstrução ou afirmação identitária do grupo

profi ssional dos enfermeiros.

Actualmentg a avaliação de desempeúo em enfermagem consiste na avaliação

contínua do trabalho desenvolüdo pelo emf'ermeiro e na dribuição periódica de uma menção

qualitativa. Tem coÍno principais objectivos, contribuir paÍa que o enfermeiro melhore o seu

desempeúo, atavés do coúecimento das zuas potmcialidades e noessidades, contribuir

paÍa a valorizaçáo do enfermeiro, tmto pessoal como profissional de modo a possibilitar a

sua progressão e promo@ na careirq detegar factores que influenciem o rendimento

profissional do enfermeiro e deteaar necessidadm de fonnação, transformando-se num

sistema de avaliação de desempnho cãpaz de gerr um sentirnento de justiça nos avaliados.
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4.4 CARACTERTZAÇÃO, NORMAS DE ACTUAÇÃO E CRITERIOS DE

AvALTAÇÃo oo srsrEMA DE AVALTAÇÃo oB DESEMrENHo No HoSPITAL

CURRY CÀBRAL

Em continuação do ponto anterior, continuaremos a descrever a avaliação de

desempeúo em enfermageÍrL agoÍa cingida ao nosso contexto de investigação, o HCC.

A competência para avaliar o desempeúo profissional pertence conjuntamente ao

enfermeiro avaliado e aos enfermeiros avaliadores. No entanto, a atribuição da menção

qualitativa é da competência dos enfermeiros avaliadores. O exercício das competências dos

enfermeiros avaliadores tem como pressupostos @espacho 2/93 de 30 de Março):

a) A existência de normas de actuaSo profissional e de critérios de araliaÉo do desempenho,l»ra eda

categoÍiq referenciados pelos padrôes de qualidade dos cuidâdos de enfermagem do estabelecimento ou

serviço, aprovados pelo órgão máximo, sob proposa do enfermeiro{irectoç

b) Com subordina@o ao estabelecido para o estabelecimeÍüo ou serviço, a existência de normas de

aúração profissional e de critérios de avafiação de desempenho pn cada c*sgon4 referenciados por

padrões de qualidade dos cuidados de enfermagem da rmidade de cuidados, aprovados pelo enfermeiro.

directoq sob proposta do enfermeirochefe respectivo;

c) Contacto funcional de, pelo m€Ílos, rm dos enfermeiros avaliadores com o enfermeilo avaliado,

durante o ultimo ano do triénio considerado;

d) Registos periódicos do desempenho do enfermeiro avaTiado, relativamente a todos os parâmetros do

conteúdo funcional da cartegorja profissional, emn sitra@ diversificadas, efeçtuadas pelo enfermeiro

avaliador;

e) Sem prejuizo do disposto no Arto 3o a designaSo de um ss mais enfermeiros, de preferência

especialistas, para coadjwar o enfermeiro{hefe na orie,ntação e anúação dos enfermeiros do nível 1,

na propo@o de I pra 15, semprre que os enfermeiros a avaliar foram superiores a esse nrhero;

O O estahlecircnto de oonsensos quarto aos prccedirrenbs a adoptar, em rermião oonjunta de todot

os enfermeiros avaliadores do estúelecimento ou serviço com a comissâo técnica de avaliagão,

presidida pelo enfermeiro{irector;

g) A hamonização dos procedimentos a adoptar na orientação dos enfermeiros avaliados, em reunião

conjunta de eda enfermeiro*hefe com os rcspectivos coadjúorm enfermeiros esp€ciafishs.
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Devem ainda ser estabelecidas norÍnas de actuação e critérios de avaliação do

desempeúo. As normas de actuação profissional e os critérios de avaliação do desempenho

serão objecto de revisão, pelo menos no fim de cada triénio, para ügorar no triénio seguinte,

procurando-se atingir níveis progressivamente mais elevados de proeficiência. Estas noÍmas

são pubticadas em boletim interno. Quando necessário, as alterações poderão ser introduzidas

no triénio em curso, desde que preüamente publicitadas através de boletim interno.

Por'T.[orma" entende-se, os coúecimentos, habilidades requeridas e capacidade de

aplicação no exercício da profissão, aplicadas à competência profissional. O *CritéÍio" refere.

se à condição operacional. Define atitude e comportamerúo requeridos individualmente ou em

conjunto paÍa representarem o desempeúo pretendido para alcançar a nonna.

Assirq de acordo com o Art.o 7 do Decreto l.ei 437191de 8 de Novembro compete ao

enfermeiro graduado executar o conteúdo funcional descrito paÍa a categoria de enfermeiro

nível I e ao enfermeiro especialista dar cumprimento ao conteúdo funcional inerentes de

enfermeiro e enfermeiro graduado (nível l). E de acordo com o Art.o 8 do Decreto Lei 437191

de 8 de Novembro compete ao enfermeiro chefe executar o conteúdo funcional descrito paÍa a

sua categoria e ao enfermeiro supervisor executar o conteúdo funcional descrito paÍa a sua

categoria.

No caso particular da população em estudq o Hospital Curry Cabral, âs nonnas e

critérios para o triénio 20C/'-2006, publicadas em boletim interno (CTAD, Setembro 20A4)

foram as que seguidamente apresentamos (Figura 7), para uma melhor compreensão do

regulamentado pelo Despacho 2193 de 30 de Março.
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Figura 7 - Normas de Actuação e Critérios de Avania@o do §istema de Avaliação do Hospital

Curry Cabral (CTAD do HCC, Setembro züo4.).

PADRÂO A - Atingir os mais elevados níveis de satisfação dos clientes;

Norma n.ol - O enfermeiro respeita as capacidade, crenças, ralores e desejos de natureza

individual do cliente/parceiros de mbalho

r Adequa a mensagem de acordo com as capacidades do interlocutor:

o idormaSo *q*, mente e oompreensivel ao doente/pessoa

signifimtina, dffio dm timites dffiológicos da profis9o;

o Actua deamrdo @m o qua&o de referências do hospital;

o C\ryrcanmmadoamthimetro.

Enfermeiro

edermeiro

graduado

Nivel I -
e edermeiÍo

r Promove e integra a solidariedade como um valor liurdamental para a

equiP;

o É refereúe narylieÉo do quâdÍo de referências;

o É reftremtempr&iadoaolhimento;

. É refereúe na integraçâo das rlimerrsões de ajuda na prestaÉo de

cuidados e na relação com â equipa de fiabalho.

Enfermeiro Nivel 2

enfermeiro espeialista

Enfermeiro Nír-el 2

enfermeiro chefe

o E refersnte na responsabilidade pelas dimensões éticas e relacionais:

o Garaúe a operacionalização do quadÍo de referências do serviço de

enfermagemdo Hospital

Enfenneiro Nível 3

enfermeiro sup€rvisor

Orienta os enf,errneiros chefes na operacionalização do quadro de

r€ferfucias do serviço de enfermagem do hospital;

Actualiza o quadro de re,ferências do hospital.

a

a
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Norma n.2 - O enfermeiro deenvolve a procurd constante de empatia nas interacções com o

cliente/equipa multidisciplinar.

o Mostra disponibilidade para ouvir o outro. prestando atenção ao que

te,mpadizeç

o Adopta 'rÍn poúra, umâ od€úa@ oorporal, Ere erprime int€resse

pelo clieúerlesm sipificativq

o Fmilitaaopiniâoeaorpr#ode sentimeiÍos;

o Utilizaescúaastiva

Enfenneiro

enfermeiro

graduado

Nível I -
e enfermeiÍo

Estirnula o desenvolúnento de atitudes promotoras dos púrcipios de

clarifieçâo e de escuta empiâtica

aEnl'ermeiro Nível 2

enfermeiÍo especialista

Enfermeiro NÍvel 2

enf,ermeiro ú€fe

o Ouve as partes interessadas em simações de conflito:

r lltiDia Íneffiri$Íros de offioúa$o ftciliadores do desenvolvimento

indiviúml e pofissional

Enfermeiro lr§ível 3

enfermeiro supenrisor

o Ouve as partes interessadas em situaçôes de conflito:

e Utitriza mmimm de onfrongÉo frcilitadores do desenvolvimento

indiviúDl epndsional
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PADRÃO B - Desenvolver conjuntamente com o doente/famílialcomunidade estrategias

eficazes que lhe permitam obter ganhos em saride.

Orienta o doente atraves da entevista para a colheita de dados, posterior

ideúificação dos problemas e plan€meúo das acções, utilizando a

esfftâ activa;

Mostra disponibilidade pra esr jmto do drentelfamília âcilitando a

informaçâo necessária e pertinente, de forma a proporcionar cakna e

confianç4

Valida, definindo e esclarecendo a informação usando de terminologia

adequada ao doente/pessoa sipificante;

Obtém a informaSo sobre a situaÉo de saúde do doentepermitindo-lhe

expor as e4periências de üda, os @mpoÍtameúos e o estado afectivo;

Utilia a inforrnaçâo do próprio doente para identificar os seus

problemas;

Rcgi$a a irform$o nscssária pra garantir a continúdade dos

cuidados.

a

a

a

a

e

Nível I -
e enfermeiro

Enfermeiro

enfermeiro

graduado

. É referente na elaboração dos diagnósticos de simaçãol

o Iúervém em situaç&s de maior complexidade.

Entbrrneiro Nível 2

enfermeiro especialista

r Promove e supervisiona a elaboraçào do diagnóstico de situação;

r Cmrdena os enfermeiros no senüdo da iffiodução de prccssos de

mlkiaonlimra

Entênneiro Nivel

enfermeiro chefe

2

Coordena os enfenneiros chefes no sentido da introdução de processos

demeJhoria conti@a

aEnlbrmeiro Nível 3

enfermeiro srpervisor
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Norma n.o4 - O enfermeiro empenha-se em minor,ar o impacto negativo provocado pelas

alterações de saúdg no clieüe, no seffiido de opimizar as capacidades existentes,

maximizando o bem-estar e o a.úo-cuidado.

Enfermeiro

enfermeiro

graduado

Nível I -
e enfermeiÍo

o Define intenrenções de enferrnagem individualizadas. de forma

woluiva sgmdo a metdologia erdsteúe;

r Presúa oridados de edermgem sÍEpndo pioridades estúelwidas no

plmodeoridado§;

o Utilia as Wgpns de túÍno pma transmitiÍ a informa@o específica do

do€ffe, emhtizrndo os aspectm relsraús que corct m dos regisos.

o Idorma o clide súre as incuvenções de enfermagem areg,liufij,

o Monitoria a úçánia dos cuidados e reformula sistematicamente as

susaclividads;

e Utiliza correcçâo técdca e prontidâo nas intenren@s a realizar

segundo as técnicas e nonnas de procedimento instituídas;

o Assegura a continuidade dos cuidados, através dos meios de informa$o

disponíveis.

Enlênneio Nivel 2

enfermeiro especialista

r Colabora com o enl'enneiro chelb na implernentaçào dos pmcessos que

permitam a melhoria ontfuura dos cuidados;

o Colabora activamente na elaboraçâo de protocolos de cuidados;

. Supervisa os registos efectuados pelos enfermeiros;

o Realiza e oriema a equipa na realizago de actividades de maior

complexidade.

Enfermeiro Nivel 2

ede.rmeiro chefe

Favorece e faciüta o trabalho segundo a política de enfermagem e o

quadro dereferência;

Disúibui o trabalho segundo a metodologia de presação de cuidados

úgente;

Estabelece na gestâo dos cuidados, consolidando os

projectos individuais;

Adequa o úcio enfermeiro/doente, segundo os recuÍsos disponíveis, de

forma a assegurar a qualidade dos cuidados e o respectivo conÍrolo.

a

a

a

a
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Norma n.o4
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o DivrÍga junto dos enfermeiros chdes as informações relativas aos

pÍocedimeÍtos no âmbito de enfermagem: quadro de referências,

noflrras de pocedimentos e técnicas, protocolos de actuação e

metodologia de trabalho;

o Define metodologias que asseguÍem a adequaSo do nrhero de

enfermeiros por unidade de internamento, segundo as necessidades dos

doentes;

. Supervisa a aplia@o da metodologia de presta@o de cuidados ügente;

o Facilita rwltadoç de inretigaÉo que conúibuam para processos de

melhoria comímanos cuidadoe de edermgem

Enfermeiro Nível 3

enfermeiro supervisor
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Norma n.o 5 - O enfermeiro inicia precocemente o planeamerúo da alta de acordo com a§

necessidades do doente/família e os recrrsos da comunidadg promovendo utna melhor

qualidade de vida.

Propicia a participação da família nos cuidados. sempre que o considere

indiedo, vismdo a sdishso das necessidadç afatadas;

Adequa o ensino ao doente/frmÍli4 valida e esclarece a informação,

usando de terminologia adequada;

ConfroÍta o dmnterihmília oom novas perspectivas, ajudandoos a

encontrar uma solução uülizando os seus próprios rectlÍ§os;

Encamiúa/orieota o doente/família para os recursos do hospital e da

comunidade, vismdo aoptimiaÉo das mpacidades deforma ausrúuir

da melhor qualidade de vida

a

a

a

Enf,ermeiro

enfermeiro

graduado

Nível I -
e enfermeiro

Promove a inlbrmaçâo necessária ao doente/família- com üsta ao seu

prc@sso de recuperação epreparaÉo daal@

Orienta e sistemdiza o e,nsino ao doente/farnília no sentido da

aúonomii4

Promove e orienta a articulaçâo com os elementos da equipa

multidisciplinar e os recuÍsos da comunidade, na preparação daaltz.^

a

a

a

Enlêrmeiro Nível 2

enfermeiro especiatisa

Facilita o processo de comunicação entre os elementos da equipa

multidisiplim, de forma a atingir o melhor nÍvel na qualidade dos

cuidads-

aEnfermeiro Nível 2

enfermeiro chefe

Dil.ulga pelas midades de intemamento do seu sector. a informação

em imcres parao rWtivo pmt;
Realiza remiõc psióaies Gom os edsmeiros chefes promovendo o

imercâmbio de €ryeriêNrcias;

homove e orypizasdégiasí@isdecommim$o com os reqrr§o§

da omidade no sdido de melhorr o pÍ(mso de articula$o e

oontinufulade de cxriddos.

a

a

a

Enfermeiro Nivel 3

enferrreiro sup€rvisor



Justiça e Avalia@ deDesempenho

PADRÃO C - Promover o deenvolümerto de connpetências;
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Norma n.o 6 - O enfermeiro colabora e responsabiliza-se pela formação em serviço dos

enfermeiros e outros funcionrârios da unidade sob a sua dependência funcionaf visando a

melhoria da qualidade dos cuidados prestados.

e enfermeiro

IEntbrmeiro

enfermeiro

graduado

o Serve de modelo aos novos profissionais. no exercício das suas tmções:

o Orieúae ryqvtslonam AÂIvI -m sn prátie (formação-acçâo);

o PaÍicip nasrmiões de passage,m detmo;

o Asegura o crryim€mto das orienta$es sobre os registos de

emermagFínl;

o C;olúora m rrailiza§ã0. de AF em serviço de acordo com o plano

dabelecido;

. IúegranasuaprftieaeúrmÉopaa saride;

o Idsntifica as srasnmidads de frrmação;

r Assegura-se que os sens conhecime,lrtos são actualizados (através da

auto formação).

EnÍbnneiro Nível 2

enfermeiro especialista

o Diagnostica necessidades de forrnação dos enfermeiros e AAM:

o Elabora em articulação com o enfermeiro chefe plano de actividades de

F.S.;

o Realiza aSes ds F.S. no âmbito da sra specialidade;

o Orienta as actividades de formação em serviço no âmbito das equipas

de enfermage,m e de AAIvt

r Elabora relatório das actir.idades de formação desenvolr.idas no sen'iço:

o Colabora na integra@/orientaSo de novos profissionais e alunos de

enfermagem;

o Participa sempre que solicitado nos projectos de formação da

instituição.
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e Rcponsúilia* pela conmizaÉo das polítims ou directivas

formativas Enenadespelo serviço de enfermagm;

o Assegura o cumpÍimeÍto das oríentaçôes sobre os registos de

enfermagem;

r Promove a elúoraçâo de protocolos de itrervenÉo;

o Define um plano de integração paÍa as eqúpas de enfermagem e de

AAl4 de acordo com a orgânie funcional da unidadelserviço;

o Utiliza a obserr,'aÉo sistemática dos cuidados prestados para identificar

incidentes cÍíticos;

r Validaplano de formação em serviço.

Enfermeiro Nível 2

enfermeiro úefe

Assegura a compaübiliza$o da políüm de enfermagm instituída com

os objectivos profissionais úavés de critérios de mobilidade

previâmerte definidos;

AsseguÍa a mnuetiza$o das poltücas ou dircctivas formativas

emandas pela insitui$o;

Cotúora oom o enfermeiÍo dirctoÍ no dese,molümento de parcerias

@m as wolas de enfermagsm

a

a

a

Enfermeiro NÍvel 3

enfermeiro supervisor
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Norma n.o 7 - O enfermeiro colabora e responsúiliza-se por estudos sobre problemas de

enfermagem e de âmbito multidisciplinar visando a melhoria da qualidade dos cuidados.

o Demonstra disponibilidade em colaboran em eshrdos:

o Participa nas discussões em eqúpa sobre:

- Plmodecuidadose,menfermagq

- Actividadesadçenvolverem;

r Rqis0a de f,orm €ryIícita dados para esflrdos e trabalhos de

intesieaÉo;

. Colabora nas dirrcrus etaps de deseuvolvimento de dudos de rabalho

de imdip@o, ro lffiito dos cuidados de enfermag,eq

o Fmiteeiniõese mgÉh súrem asúos e,m eshdo;

r Aplie os resútados dos estudos na prátie profissional.

Enfenneiro

enfermeiro

graduado

Nível I -
e enfermeiro

Ent'ermeiro Nível 2

enfermeiro eseeciatista

r Colabora com a equipa de enfermagem em estudos de investi-eação:

o Sensibilizar a equipa paxâ a impoÍtáncia da rcalizaÉo de trabalhos de

iwdiga$oem dermgeq,
o Orida a equipa de enfermgsm na colheita de dados e preenchimento

dsinstmm€nÍm;

o Elode afti@naÉo effis @iF de enfermagem da unidade/serviço e o

gnpode trabalho de imrcsigdo;

o Divulp Hútad6 de estuds denfo e fora da rmidade/serviço e

in$uiÉo;
o ljtiliza rwrltados dm ffirdm mpnítieprofissional;

o Uüliza rçulados doe esmdoe pma plmeamento de firhros estudos.

Ent'ermeiro Nft'el

enfermeiro chefe

2 r Cria condiçôes pam que sejaur etbctuados sstudos e rabalhos de

investigaÉo;

o Realiza e colúora em úúalhos de inva*igação na área da gestilo;

o UttTinarcsultados dos estudos na prftim profissional na árm da gestÍlo;

o Utiliza resultados dos estrdos para planeamento de fiÍuÍos estúos na

foa dagestâo.

Enlbrrneiro Nir-el 3

enfermeiro sup€rvisor

o Colabora na deliniçâo de prioridades para projectos de in'estigaçâo:

o Realiza ou olúora em qtrdos de investigaÉo sobre as praties e

gestão de serviços/cuidados de enfermagem;

o Uüliza resultados dos estudos na melhoria da gesEo das unidades;

o Uüliza resultados dos eshrdos para planeâmsrto de firtrros estudos.
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Norma n.o 8 - O enfermeiro utiliza formas de liderança e metodologras de organização dos

cuidados de enferm4gem promotores da excelência do cúdar.

Como vimos, a carrena de enferm4gem pres$põe uma avaliação de desempenho que

se rege por noÍmas e critérios preüamente definidos e clarificados (publicados em boletim

interno), com o fim de chegar a uÍna menção qualitativa (satisfaz ou não satisfaz).

Confronta o cliente com novas perspectivas. ajudando-o a encontrar

rrna oÍu$outilizsndo m sus púprios ÍecuÍ§o§;

Propiciaa puticipção m cuidados dafamflia sqre que os considere

indicadG vismdo a sdisfrção das nmsidads afectadas;

É ltferenúem@o decüidados psraÍÍe a família

a

a

a

Enfermeiro

enfermeiro

graduado

Nível I -
e enfermeiro

Enfermeiro Nível 2

enfermeiro eryecialisúa

Colabora com o enfeÍmeiro-chefe na implementação dos pÍocessos que

pamitam a continuidade dm cuidados de enfermagem;

É r*reme na pÍstaÉo de cuidados perarte a equipa de urfermagem-

a

a

Enfermeiro Nível 2

enfermeiro chefe

o Elabora o plano de acüüdades de enferrnagem anual, com definição de

o'hjuivmmenffiáveis

o Promnove a elahraÉo de protocolos de iúervenÉo;

. IrylemenÍa prcffios que p€rmim a ontinuidade dm cuidados de

edermgeq

o Promorrc o dennolvimeúo de cmais de comunicaçâo com a eqúpa

mufridisciplina

o Prrcm$re a equidade m elúoraÉo dm planos diários de

trúalho/hor&ios e plmificaçâo atrual das ferias;

o Lftiliza metodologiasfnstnrmedos no sentido de identifier a efidcia da

gestlio de Íeüusos.

o Elúora relatório de actividade de enfermagem, com justificaÉo dos

resultados obtidos e estratégias úilizadas.

Enfermeiro Nfuel 3

enfermeiro srp€rvisor

o Dirrúga pelas unidades de cuidados. a inlbnnação com interesse para o

pessoal de enfermageq,

o Promove o inffinúio de experiências;

o Orienta os enfermeiÍos che,fes no processo de tomada de decisão;

o Assegura a ompatibiliz@o da poltüe de enfermagem in*itrúda com

os objectivos profissionais através de critérios preüamente definidos;

o Promoveaformaçãocontima;

o Participa na definiÉo de crit&ios de mobilidade e sua concretiza@o.
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No HCC as nonnas e os critérios que estão na base do instrumento de avaliação foram

as apresentadas neste ponto, de acordo com a üpologia apresentada anteriormerúe.
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4.s METODOLOGTA E OPERACTONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO

EM VIGORNO HOSPITAL CT]RRY CABRAL

O sistema de avaliação em vigor no HCC funciona de acordo oom o regulamento pelo

Despacho 2193 de 30 de l\{arço, ou sejq a avaliação de desempenho na careira de

enfermagem é constituida por 5 etapas como regulamentado pelo Despacho 2193 de 30 do

Março.

1 - Entreüsta de orientação inicial;

2 - Observação e registo periódico do desempenho;

3 - Entrevista periódica de orientaçáo;

4 - Relatório crítico de actiüdade;

5 - Entreüsta para atribuição de menção qualitativa.

5.1 - Satisfaz

5.2 -Não Satisfaz

Para uma melhor compreensão de cada uma destas etapas do sistema de avaliação de

desempeúo em ügor no HCC, passamos a descrevê-las de acordo oom o regulamentado pelo

Despacho 2193 de 30 de Março.

4.5.1 Entrevista de Orientação Inicial

Os Objectivos da entreüsta de orienta@o iniciú e de acordo oom o Despacho 2193 de

30 de IvIarço são os seguintes:

' kúegrar o enfermeiro avaXiado na filosofi4 objeaivos e metodos de trabalho do

estúelecimento ou serviço e rmidades de cuidados;

. Ajudar a interpretação das noÍlnffr de actuaÉo profissional e dos critérios de

avaliaSo do dese,mpeoho estúelecidos paÍa o trienio;

. Definir os papéis e as acçõe a desenvolvq no processo de orientação periódica

por cada um dos intenrenienees;

. Motivar o enfermeiro arraliado para elaborar o seu prqiwto profissional e o plano

de acção anua! tendo em consideração o estabelecido nas alineas anteriores.

A entrevista de orientação inicial opera o início do processo de avaliação de

desempeúo na carreira de enfermagem. De acordo com o postulado pelo Despacho 2193 de
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30 de Março, pretende integrar o avaliado na filosofia da organaação e na missão da

organiz.ação, ou seja, define o papel do enfermeiro na instituição, as acções a desenvolver e

motiva-o na elaboração do seu projecto profissional e plano de acção anual, tendo em conta os

interesses da or ganlaaçáo.

Segundo Frederico e Leitão (1999),

o enfermeiro av"aliado tem de elaborar um projoto individual em que analisa as suas firnções, define

objectivos a atingir em frmção dos objectivos da organização a que pertence, define áreas de formação e

interesse e ide,úifie as actividades a desenvolver (p.151-152).

Desta forma na entrevista de orientação inicial, são intervenientes os enfermeiros

avaliadores e os enfermeiros avaliados. O avaliador tem um papel integrador e esclarecedor

para com o avaliado, no sentido da compreensão do processo de avaliação de desempeúo.

4.5.2 Observação e registo periódico do desempeúo

Para que este processo seja visível é necessánio registar todos os momerúos do

processo e no que diz respeito ao registo da avaliação de desempeúo o Despacho 2/93 de30

de Março regulamenta que o processo de avaliação de desempeúo é constituído pelos

registos de observação e orientação (Anexo 1) e pelo relatório crítico de actividades (Anexo

1).

A observação do desempeúo é um metodo de recolha de dados do avaliado, por parte

do enfermeiro avaliador. Esta observação fixa-se nas actividades desenvolvidas pelo

enfermeiro avaliado para atingir os objectivos a que se propôs.

Os factos observados devem ser registados periodicamente, no mínimo trimestralmente, o que

perfaz 12 registos por triénio para cada enfermeiro avaliado. Os referidos são elaborados no

impresso 1(Anexo 1).

Para o registo de observação e de orientação são utilizados dois impressos. O impresso

1 (Anexo 1) é destinado ao registo periódico da observação do desempenho do enfermeiro

avaliado, que deve conter as norÍnas e os critérios de avaliação definidos para a categoria

profissional, e ainda, registo dos comportamentos profissionais e dificuldades do enfermeiro

avaliado observados com relação às normas e critérios previamente estúelecidos.

O impresso 2 (Anexo 1), destina-se ao registo do resumo das entreüstas periódicas de

orientação, que deverá conter os aspectos sobre os quais incidiu a entrevist4 os resultados

obtidos durante o período em apreço e a orientação fornecida pelo enfermeiro avaliador.
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Deverão ser feitos registos periódicos de observação do desempeúo do enfermeiro avaliado,

pelo menos uma vez em cada trimestre (a registar no impresso 1). Este registo não aspira ser

orientador no sentido negativo de indicador de erros ou de provir apreciações negativag mas

sim permitir uma inter ajuda entre avaliador e avaliado, no sentido de identificar estratégias e

métodos de resolução de problemas.

Todos os intervenientes no processo de avaliação de desempeúo são obrigados ao

dever de sigilo sobre esta matéria, uÍ:r. vez que o processo de avaliação de desempenho tem

um carácter confidencial. Este registq e de acordo com o que referimos sobre instrumentos de

avalíaçáo, nomeadamente no I mpítrulo da presmte dissertaÉq não aspira ser orientador no

sentido negativo de indicador de erros ou de provir aprmiações negativag mas sim permitir

uma inter ajuda entre avaliador e avaliado, no sentido de idetrificar estrategias de resolução

de problemas.

4.5.3 Entrevista periódica de orienta$o

Um terceiro procedimento do sistenra de avaliação de desempeúo em enfermagem é a

entrevista periódica de orientação. Squndo o Despacho 2193 de 30 de Março,

a entÍrs\rista periodie de oriengÉo iúegfa a fomallz*úo do proceso de arraliaÉo contlnra do

desempenho profissiona! úsa o dseuvolvimsmto e dermsiro araliado numa perspectiva pessoal e

profissiona! inclú elemenÍos de aonselhameúo, forma$o e avalia$o e t€m @mo objectivos:

. AjudaÍ o enfermeiro avaliado a s{rcionar egrat€ias e msios atin€ntes à optimizaçâo das

suas caPacidads;

. Promovero deseirvolvimento da capacidade de drâtialia@;

. Promover aaúonomia do dmmpnho pÍofissionâl eprticipaÉo no frabalho em equip4

. Facilitar o deeÍvolvimeúo do projecto prúsionâl do edermeirc atraliado e a sua

barmonizaçâo com os objecfivo§, projectos e fimcionameutodo reryectivo estabelecimento ou

sereiço (AÍt.'ll).

Esta entrevista deve ter uma fase preparatóri4 por parte do avaliador, com base nos

registos de obsenra@ do desempenho, decfirados na fase anteriormente descrita. Estes

registos servem de zuporte à mtreüsta periodica de orientação (Anexo l) que deve ter em

consideração as actividade relizadas que imqram o ortetrdo funcional da categoria do
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enfermeiro avaliado, as normas de actuação profissional e os critérios de avaliação do

desempenho estúelecidos e os objectivos estabelecidos para o desempenho do enfermeiro

avaliado para o período considerado.

Os intervenientes na entrevista periódica de orientação devem:

. Analisar, comparar e discutir o desempenho profissional do enfermeiro avaliado;

. Analisar o projecto profissional e o plano de acção estabelecido pelo enfermeiro

avaliado para o período em causa;

' Elaborar o plano de acção conjunto para o período seguinte;

' Registar o resumo da entreüsta no impresso de orientação.

As entrevistas de orientação periodica devem ser comunicadas ao enfermeiro avaliado

com o mínimo de 15 dias de antecedência, sendo preparadas com base nos registos de

observação efuuados pelo enfermeiro avaliador. Nesta entrevista não é atribuída qualquer

menção qualitativa ou quantitativa.

Mais uma vez. ümos que esta fase da avaliação de desempenho na carreira de

enfermagem está relacionada com o que já anteriormente referimos acerca dos instrumentos

de avaliação de desempenho e aind4 pretende ser clara e deontológica, em factor que

contribui paÍa apercepção de justiça da avaliação.

4.5.4 Relatório crítico de actiüdades

De acordo com o Art.o 13o do Despacho 2193 de 30 de Março, o relatório crítico de

actividades (Anexo 1) deve conter a "apreciação cÍitrca do desempeúo profissional nas suas

componentes científica, técnica e relacional", ou seja, descrever as actividades mais

relevantes, reflectindo sobre essas mesmas actividades, confiibutos inovadores, estudos

realizados, acções de formação em que o avaliado participou, factores que influenciam o

rendimento profissional e e4pectativas futuras. Deve ainda relacionar o desempenho com as

noÍrnas e critérios de avaliação do serviço, bem como as orienta@es do avaliador na

entrevista inicial e periódica.

Não existe uma estrutura própria do relatório, o Despacho 2193 de 30 de Março apenas

regulamenta que deve ser elaborado de forma clara e sintetic4 de modo a facilitar a

compreensão de quem o vai interpretar. O relatorio é elaborado pelo enfermeiro avaliado e
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analisado pelo enfermeiro avaliador, uÍna vez que o enfermeiro avaliado deve fazer a

descrição das actividades e uma autocrítica das mesmas. Este relatório reporta-se aos três

últimos anos de exercício profissional, assim a entrega do mesmo deverá ser até ao dia 31 de

Janeiro do ano seguinte ao termino do triénio de avaliação ao enfermeiro avaliador e à

direcção de enfermagem.

Nesta fase o avaliado tem a possibilidade de intervir na sua avaliação de desempenho,

uma vez que é ele proprio o principal intervenientg e funciona de certa forma como uma

auto-avaliação, dando possibilidade de expressão ao avaliado. o que vai de encontro ao quejá

referimos, uÍna vez qug tendo possibilidade de intenvir ilo proceso e controlar de certa forma

a decisão, os avaliados percepcionarÍio a avaliaÉo Gomo maisiusta.

O que se pretende nesta fase nllo é uma detrição, mas sim uma auto-reflexão das

actividades e uma auto-crítica da form conro forasr relizada§, relacionando-§e com as

norÍnas e com os critérios de araliaÉo anteriormeffe definidos e com as orienta@es do

avaliador na entrevista inicial e periffiim- Este relatório funciona assinl para além de uma

auto-reflexão, como um in$nrmento de gdib, com comrihrtos relevantes para os gestores

organizacionais.

4.5.5 Entrevista para atribtrição da rnen@o qualitativa

O processo de avaliação de drempenho €roer?-§G Gom a atribuição de uma menção

qualitativa, onde os interveniente do procsm, mÍ'enneiro avaliado e o enfermeiro avaliador

discutem o relatório cÍítico de actividade.

Esta entreüsta é refere,nciada pelas noflnas de actrra$o e pelos critérios de avaliação

do desempenho estúelecidos pasa o triénio no Núeteaimento ou serviço e unidade de

cuidados.

A menção qualitativa, conforme o n"l do.AÍt." 14 do Depacho 2193 de 30 de Março,

oerúra-se no conteúdo funcional de cada categoria profissional e é referenciada pelas normas

de acfiação e pelos critérios de avaliação do desempeúo estabelecidos para o rienio. Para

além dos factos descritos no relatório crítico de actividades, fundamenta-se nos registos

periódicos da observação do desempenho do enfermeiro avaliado relativamente a todos os

parâmetros que integram o conteúdo funcional da categoria respectiva, em situações

diversificadas e nos registos das entrevistas periódicas de orientação. A menção qualitativa é

traútada na nomenclatura de Satisfaz e Não Satisfctz. A) Atribui-se Satisfaz §empre que
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existam situações de desempeúo satisfatórias do conteúdo funcional da respectiva categoria

profissional, relação com o paciente e relação com o pessoal do respectivo local de trabalho;

B) Atribui-se Não Satisfaz nas situações de deficiente desempenho do conteúdo funcional da

categoria profi ssional.

De acordo com o Art.o 19 do Despacho 2193 de 30 de Março, considera-se existir

deficiente desempeúo do conteúdo funcional da respectiva categoria profissional, sempre

que esteja presente, pelo menos uma das seguintes condições:

a) incgmprimento reiterado rlas normas de actuaSo; b) incumprimemo do dwer de registo

sistematizado dos cuidados de edermage,m geSadoq, c) rwsa siSemiitie e injustificada de assumir

responsabilidade e,m órgâo, mmissâo ou cargo fa ttrue tenha sido d€sigpado ou eleito; d) prátie

reiterada ds erros técnims grav6, qus configum frAorc & Íisco para o bem-estar, saride ou vida do

utente; e) ausência i{ustificada de participação nas medi(k qne visam a melhoria da qualidade de

cuidados de enfermagm, do sobelcimdo ou rmidade de cuidadm de saúde; f) recusa iqiu§ifi€da

de participação emacções deformaÉofrcpeAonarl*speto*&lecimento ou serviço na seqúncia de

recomenda$o do enfermeiro avaliador

Da mesma forma considsa-se inrsalficide ou deficiente o relacionamento com o

uterúe, quando existe 1) ausência de comunicação Gorn os ut€ntes, não estabelecendo relação

de ajuda e ambiente seguro, 2) dsrspeito pelos direitos, valores e conücções pessoais dos

utentes/famílias; 3) desrespeito pelos princípios éticos e deontológicos da profissão.

No sistema de avaliação do desempeúo da carreira de enfermâBêil, as men@es

qualitativas têm consequências nos tempos de progressão, nos escalões salariais (progressão)

e nos tempos mínimos numa caÍegona profissional necessários paÍa a promoção a outra

categoria mais elevada (promoção). Assim, a menção qualitativa de Satisfaz possibilita a

progressão e promoção na carreira e a menção qualitativa de Não Satisfaz não possibilita.

A entrevist a paÍa atribuição da menção qualitativa deverá rer realizada até 3l de lMaio

do ano seguinte ao térrrino do tiénio. Esta fase do processo de avaliação de desempenho

encerra o processo de avaliação e dáfeedback aos avaliados. Feedback esse que será utilizado

pelos avaliador na formação da percepção de justiça acÉÍcada avaliação.



Justiça e Avaliação de Desempenho

4.5.6 Comissão Técnica de Avaliação

122

Para dar cumprimento ao Art. 22" do Despacho 2193 de 30 de Março, deve ser

aprovado em cada Hospital a Comissão Técnica de Avaliação. A Comissão Técnica de

Avaliação do Desempeúo na carreka de enfermagem estabelece as nonnas de actuação e

critérios do desempeúo profissional de enferrragem por tiénios, como já referimos

anteriormente.

Representa ainda um instrumento fundametrtal para o desempenho profissional, onde

cada Enfermeiro pode procurar constantes níveis mais elevados de qualidade de cuidados.

Cabe à Comissão Técnica de Avaliação do Desempeúo em cada triénio, estabelecer

objectivog padrões de qualidade dos cuidados de enfermagenl estúelecer noÍmas e critérios

e a atribuição de uma menção qualitativa, facilitando assim a implementação e aplicação do

processo de desempeúo.

No que diz respeito aos padrões de qualidade dos cúdados de enfermagem, estes

correspondem às metas/objectivos a atíngir em termos de prestação de cuidados de

enferm4gem a nível de uma instituição. Tem como Íinalidade atingk níveis de qualidade

elevados na prestação de cuidadoü em termos técnicos e relacionais. Para visualizar estes

padrões de qualidade é necessánio a convergência de duas áreas de actuação: a) a área da

prestação de cuidados (com uma relação de proximidade directa entre enfermeiro e doente); e

b) a área de gestão (onde a relação entre enfermeiro e doente é feita de forma indirecta).

Gerir estas duas áreas significa mobilizar todo o conteúdo funcional referido no

Decreto-Lei 437191 de 8 de Novembro e posteriores rectificações em articulação com o

despacho 2193 de 30 de Março.

Segundo o Despacho 2193 de 30 de IVIarço, à Comissão Tecnica de Avaliação de

Desempeúo compete (Art." 22):

a) Coordenar a elabora@o, a aplica@o e a revisão periódica das normas de actuação e dos critérios de

avaliaSo do desempenho de todos os serviços de enfermagerq,

b) Assegurar a aplicaçâo homogénea dos princípios de orientaçâo e avaliação do desempenho;

c) Participr na elúoraçâo de orientaçõs e instnrçôes consideradas necessárias para o processo de

orienta@o e de atnibui@o da mençâo qualitativa;

d) Emitir parecer sobre drhridas ou questões suscitadas no âmbito das suas atribuições, sempre que

solicitadq
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e) Emitir parecer sobre reg1rsos dm edermeiros araliados, ds acordo com o disposto no no3 do Ârt.o 52

do Dcreto-Lei 437191de 8 de Novembro;

D Emitir rsomsndações sobre a nsmsidade de foÍmaÉo fu dermeiros de amrdo (xrrn (xi projectos

de desenvolvimeüo da quafidade dc cuidadm de edermags,m e objetivos dos serviços de

enfermagem;

g) promover reuniôes periódies com «xr edermeiros arraliarÍorm qrm a finalidade de estahlecer

consensos reldivamemte aos procedime'ntos a adopt4

h) Solicitar ao Conselho de AdminisraÉq no idcio de @da ano, a púlieção em Boletim Informativo

dâ listâ dos enfermeiros avaliadores;

i) DivulgaÍtodâ a informação diryonível sobre a avaliação do desempenho.

A Comissão Técnica de AvaliaSo de Desempenho é coordenada pelo Enfermeiro

Director do Serviço de Enfermagem e é composta por cinco enfermeiros, com a §eguinte

constituição efectiva (Art.' 23" doDepacho 2J93 d.e 30 de Março):

"enfermeiro director, que Prside;

um enfermeiro nomeado pelo consslho de administração como seu representante;

um enfermeiro representante da estrutura da formafao;

dois enfermeiros representantes dos enferrreiros avaliados, e por estes eleitos".

Deve ainda ter como suplentes (Dqpaúo N93 de30 de Março):

"um enfermeiro nomeado pela adminisfa@o como sx.r representante;

um enfermeiro re,presentante da esmrnrra de formação, nomeado pelo conselho de

administração;

dois enferÍneiros eleitos Flos emrfermúos avaliados" (Art" 23').

Esta Comissão Técnica de Avaliação deDeempenho temum mandaúo (Art.'25o) com

a duração de três anos, inicia-se no dia Ol de faneiro do primeiro ano e termina a 3l de

Dezembro do último ano do fienio rmffitivo, se,nn prejuízo de se considerar prorrogado o

mandato, quando n@essário, paÍa conclusão dos prws em cuÍso. O mandato é renovável

automaticamente, uma só vez, dede que nlio sejam preemte propostas de zubstituição pelos

representantes até ao fim do penúltimo semesÚe do triénio'

A renovação do mandato pode ss total ou parcial conforme se proceda à substituição de

representantes de algumas ou tdas as repreemtaçh-
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A Comissão Técnica de Avaliação de Desempenho reúne ordinariamente de 3 em 3

meses, e extraordinariamente sempre que solicitado pelo Conselho de Administração, quando

algom dos seus membros o entenda necessário, ou ainda quando algum enfermeiro deseje ser

ouvido pela Comissão Técnica.

A Comissão Técnica de Avaliação de Desempenho funciona como entidade

reguladora e gestora da avaliação de desempenho da organrzaSo, visando padrões de

qualidade de desempenho profissional e procurando constantemente níveis mais elevados de

qualidade de cuidados.
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CONCLUSÃO OO ESTIJDO TEORTCO

A revisão da literatura empírica apresentada na I Parte do prese,lrte trabalho, refere-se

às principais conclusões obtidas em diferffits estudos que prc,curam evidências

demonstrativas da perce,pção de justiça na relação coln a avaliadro de desempeúo e

consequentemente a sua influência na gestão de recursos humanoq nomeadamente no

desempenho.

A frnalidade dçta revisão tórica é descrever um conjunto assinalável de modelos

teoricos quê servem de fundamento à avaliação de desempenho e à justiça e constituem

referências fundamentais na evolu@o do pensametro cierfífico aplicado a este domínio como

uma importante ferrameúa na ánea dagstão de pesoas.

lJmavez que, segundo Rogue (2005) a satisfa@o com o aúual sistema de avaliação

do desempeúo da carreira de enfermagem, não demonstrou diferenças signiÍicativas

relativamente a avaliadores e avaliados, no entanto os avaliadores em média estão satisfeitos e

os avaliados indecisos. Um facto que poderá estar relacionado com a üsão de descrédito, tal

como com o facto de existirem eÍTos e tendências no sistema, o que provavelmente geram

uma insatisfação perante o mesmo.

Ainda segundo esta autora, a menção qualitativa é o item ao qual os avaliadores em

média atribuem maior importância para um sistema mais eficiente e efrca4 mas

contrariamente a isso verificou avaliados qnre atribtrem uma menor importância a este itenq

verificando-se uma situação corn médias tctalmente amtagónioas. Um dado que se justifica

pelo facto de a maioria dos avaliados manifstar voúade dehansformarem a menção final da

avaliação do desempenho numa classifrca@o qumtitativ4 rnais diferenciadora da avaliação.

A debilidade menos aceite pelos araliados foi a atteração da periodicidade da

avaliação do desempenho, não encontrando.'ma justifi@ção para os resultados. Um dado que

nos remete paÍa aimportância ptra os analiados dw prwedimentos do processo de avaliação.

Lamego (1997) asescenta que tado araliadors como avaliados se referiram ao

processo de avaliação de desempeúo como uÍn processo de dificil aplicabilidade, Inas

recoúecem a importância do processo como facilitador do desenvolümento

pessoaUprofissional dos enfermeiros, rezultando na sensibilizaçáo pàÍa a mudança de atitudes

e comportamentos. Também neste esfudo se considerou quer por avaliadores quer por

avaliados a menção qualitativa de "Satisfaz" ou "Não Satisfaz" de limitativa.
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O corúexto organizacional que acabamos de descreveq caraúeiza-se por uma

dinâmica hospitalar, na qual os avaliados são zujeitos a um sistema de avaliação de

desempeúo regulamento e idêntico para todos os indiüduos com as mesmas caractenísticas e

em contextos semelhantes, os enfermeiros. Como verificamos ao longo do presente capítulo o

contexto hospitalar e a carreira de enfermageq cuja história está extremamente ligada à

evolução histórica dos hospitais, tem sofrido alterações ao longo do tempo. Actualmente, os

hospitais têm como base um sistema de avaliaçáo de desempeúo, onde estão implícitos os

aspectos procedimentaig interaccionais e distributivos do processo de avaliação de

desempeúo dos enferrneirog o quevem reforg a peminência da elaboração do nosso estudo.

Na tr parte da presente dissertação, aprMamos os nossos objectivos de investigação e

descrevemos o metodo utilizado para chqar aos resrltados e elaborarmos as nos§as

conclusões.
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PARTE tr

ESTUDO EMPÍRICO
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Como já referimos anteriormente, a avaliação de desempeúo sofreu uma profunda

mudanç4 nomeadamente ao nível da administração pública. Nesta parte da nossa investigação

pretendemos fazer aligação do estudo teórico, apresentado na I Parte da presente dissertação,

com o estudo empírico, identificando as percep@es de justiça na avaliação do desempeúo,

quer do ponto de vista prático, quer do ponto de vista tórico.

Como referimos anteriormente, a avaliação do desempenho, quando utilizada

eficientemente, configura-se como um valioso instrumento de gestão na área organizacional,

permitindo uma melhoria do desempeúo, valonzação e identificação de necessidades de

formação, por parte de todos os intervenientes no processo. Consequentemente a melhoria do

desempenho reverte ern resrltados orgmizaciouais. Ivías, para além do crescente interesse na

área da avaliaSo de desempenho torna-se impofiame paÍa o enriquecimento desta ferrarnenta

de trabalho, investigar por todas as justificaçh já apreseúadas no decorrs deste trúalho,

isto é, tendo em conta as diferente pWlvas da avaliação de deernpeúo e as diferentes

dimensões de justiça, a forma como as pessoas a sra avaliação de desempenho

ao nível da justiça, quer seja disibúiva, procdfunental ou irúeraccional. Investigar a

percepção de justiça dos avaliados aomíbui @a a aoffim@o de uma importante ferramenta

de gest![o, que é a avaliação de dwmpenho, uma rrez çre stas psc€pçõe§ têm consequências

pessoais e orgatizacionais, tendo em conta os factores associados

Isto porque a justiça é um elemento que integra claramente avaga iniciada nos ano§

90, que passou a considerar a aceitação dos sistemas de avaliação de desempeúo por parte

dos interlocutores desse sistema paÍa que ele seja eftcaz (Caetano, 1996), para §er efrçaz é

preciso ser considerado justo pelos avaliados. A impotância de um sistema de avaliação de

desempeúo considerado justo e efrcaz pelos avaliados, manifesta-se como um importante

determinante no aumento do desempeúo dos avaliados. No entanto esta relação pode ser

bidireccional, uma vez que a relação entre a pencepção de justiça e a avaliação de desempeúo

também pode ter um sentido bidireccional, por exemplo, um sistema de avaliação de

desempeúo para ser eficaz é preciso ser con§iderado justo e viceversa.

Um aspecto que consideramos fundamental quando abordamos a avaliação de

desempeúo são as percepções de justiça que os avaliados experienciam perante a sua

avaliação de desempeúo, e que se enquadram na justiça organizacional. Procuramos assim

tentar perceber quais os elementos que as pessoas se socolrem paÍa proceder às suas
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percepções de justiça ou injustiç4 e o modo cofiro reagefll a e§sas percepções. Quando

falamos de elementoq temos de nos reportar pÍrra as dimensões de justiça, distributivq

procedimental e interaccional pois existem, oomo vqificamos na I Partg uma vasta gama de

atitudes e comportamentos orgmiacionais relwanlm que resltam do modo como a§ pe§soas

percepcionam a justiça dos resultados (distribúiva) (por ex., remunerações, sanções, etc.), a

justiça dos procedimentos (procedimentat) e a justiça relacional (interaccional) (a relação

entre avaliador e avaliado durante o processo de avaliação de desempeúo).

Partimos então do argumento verificado em estudos anteriore§ que as pessoas são

sensíveis à justiça organizacional, e consequentemente adoptam diversas atitudes e

comportamentos organizacionais relevantes quando percepcionam deterrrinados níveis de

injustiça ou justiça. A justiça desempenha um papel relevante no funcionamento eficaz das

organrzações, assim como na satisfação dos avaliados conforme postulado por Greenberg,

1990.

No contexto estudado, ou seja, o contexto hospitalar, não pretendemos estudar o§

avaliados enquanto enfermeiros, Ínas sim enquanto avaliados, uma Yez que todos estão

sujeitos ao mesmo sistema de avaliação, surge então a necessidade de avaliar quer a justiça

percebida na avaliação de desempeúo pelos avaliados, no caso da nossa amostra no Hospital

Curry Cabral (HCC), quer a influência dessa avaliação para as consequências organizacionais

e indiüduais dos avaliados.

A actual carreira de enfermagem, foi como já referimos, regulamentada pelo Decreto-

Lei 437/91de 08 de Novembro, surgindo assim novos conceitos de avalia$o, deixando esta

de se focar no trabalhador, para se centralizaÍ no desempeúo de toda a organização.

Estabeleceu um novo sistema de avaliação do desempenho, com a atribuição periodica de

uma menção qualitativa que é obrigatoriamente considerada na progressão (no escalão) e

promoção (na categoria) da carreka. O processo é democrático, envolvendo o avaliador e o

avaliado. Neste sentido, o Despacho 2193 de 30 de Março aprova o regulamento da avaliação

de desempeúo na carreira de enfermagem como já descrevemos anteriormente. Destaca-se

nesta conceptualizacflo da avúia$o, a sua projecção sobre o processo e não apenas sobre o

resultado. A avaliação é um meio e não um fim. Um meio para atingir qualidade na

orgataaçáo e não um fim de premiar ou censurar o mérito de um enfermeiro (SEP, 1993).

Um processo dinâmico consistindo numa avaliaçáo contínua do trúalho desenvolvido pelo

enfermeiro, @fi vista a determinar o seu valor e as suas qualidades, naprittica desenvolvida.
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A nós interessa-nos verificar qual a percepção de justiça dos avaliados acerca deste

processo dinâmico. Se consideram este processo como um processo gerador de satisfação e

condutor a uma percepção de justiça por compaf,ação com os pares. Segundo Roque (2005) o

açtud,sistema de avaliação de desempeúo, suscita algumas renitências quanto à sua forma de

implementação gerando insatisfação na execução do processo.

Iniciaremos o estudo empírico pela apresentação dos no§sos objectivos de

investigação, paÍa depois descrevermos a metodologia e apresentarmos os resultados. Por

último, faremos a discussão dos rezultados do no§so estudo'

OBJECTTVO DO ESTI]IX)

Considerámos o procg§so de avaliaSo de desempenho como um procedimento

organizacional de extrema importância pard o funcionamento das organizações, tal como

referiu Caetano (1996), e seguirnos a srâ srgetão de articular os proce§sos negociais

ocorridos na avaliação de dmempeoho @m as torias de justiça

propomo-nos investigar a avatriago das 3 forrras de justiça percebida (distributiva,

procedimental e interaccional), o que permitira verificar se existe uma maior relevância de

atgum subconjunto delas em termos dos frctore associados à percepção de justiça, isto é,

quais os factores associados à percepção de justiça quer seja somente factores associados ou

factores consequentes, urna vez que são questionados neste sentido no instrumento de

avaliação, não deixando de ser considerados factores associados à percepção de justiça na

av alíaçáo de desemPeúo.

Ou seja:

1- IdentificaÍ a percepção dejustiça dos avaliados em relação ao proce§so de avaliação

de desempenho;

2- Identificar quais os aspectos da percepção de justiça mais relevantes na avaliação de

desempeúo dos avaliados;

3- Identificar quais os factores associados à percepção de justiça da avaliação de

desempeúo dos avaliados.

4- Identificar a percepção de jugiça relativa tendo ern conta a comparação com os

pare§.

Este trúalho parte assim do prwslpsto segmdo o qual, a forma como se processa a

avaliação de desempenho, em termos de rmrltados obtidoü proce§§os utilizados e relação
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estabelecida entre avaliador/avaliado, d6p€,rta nos avaliados sentirnerúos de justiçalinjustiça

o que trará consequências individuais e orguizacionais, uma vez que, a progressão e

promoção na carreira dos enfqmeiros está e»tremamente ligada com a avaliação de

desempeúo dos mesmos. Ese prorffiro pde ainda gefir satisfação ou insatisfação e

processos de comparação com os par6, que não pudemos deixar de ter e,m consideração-

No contexto da justifica@o da problemrátia que realiámos ao longo desta

dissertação, definimos as perspectivas de oonsfrução da preente investigação colocando em

eüdência o sistema de avaliação do d*.mpeúo, intoligandoo com as percepções de justiça,

resultando no modelo tórico que apreeilüamo§.

Segundo o nosso modelo de investigaSo (FigpÍa 8), corsideramos que o sistema de

avaliação de desempeúo srscita nos avaliados difqetres perc€pções de justiça: distributiva,

procedimental e interaccional. Estas dimensões de justiça são influenciadas e influenciam

factores que considerámos como factores associados à percepção de justiça, uma relação

traduzida no nosso modelo tórico através de setas bidireccionais, isto porque não podemos

afirmar o que causa o quê, uma vez que o nosso estudo é correlacional e não estabelece

causalidade entre as variáveis.

Consideramos que de acordo com o nosso enquadramento teórico, existem factores

associados à percepção, nomeadamente a definição de objectivos, qualidade do instrumento,

aspectos procedimentais, aspectos relacionais e aspectos distributivos. Estes factores

associam-se à percepção de justiça da analia$o de deempeúo influenciando ou não a

satisfação geral, o envolvimento no trúalho, a implicaSo organizacional a percepção do

conflito e a legitimidade do avdiador.
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Neste capítuto iremos desenvolver um conjunto de operagões que nos permitirão

confrontar as questões de investigação referidas no ponto anterior e os resultados observados.

Assinq descreveremos as etapas delineadas e percorridas para chegar aos resultados finais do

estudo.

De acordo com o propósito de investigação, optárnos por uma metodologia

quantitativa.

O nosso método teve início com â obten@o da amostra e em simultâneo trabalhámos o

instrumento de avaliação. Após a obtenso da amostra e da elúoração do instrumento,

procedemos à aplicação do mesmo, para posteriormente realizarmos a anáüise dos dados que

nos guiou nas nossas conclusõe. Squidarnente decrevernos todos os procedimento§ e

op@es metodológicas.

6.1 AMOSTRA E SUA CARACTERTZAÇÃO

No mês de Abril, efectuamos contactos informais com o Hospital Curry Cabral (HCC)

que mostrou disponibilidade para conhrcr o dudo, e no dia 28 de Abril foi feita uma

descrição do mesmo, aos elernentos do Conselho de Adarini$ração do Hospital Curry Cabral.

Solicitámos informalmente urtorização ao Conselho de.AdministraÉo do HCC, apresentado

o projecto de investigação. O'btivemos arúoria@o pam a ralia$o da dissertação em Maio.

Posteriormente foi formatizado o @ido de autorização (Anexo 2), para a realizaç#ro

da recolha dos dados, ao Conselho de ^AdministnÉo do Hoqpital e proceder à aplicação do

instrumerúo de colheita de dadoq o qual foi igualmeme aprwentado. O pedido foi deferido a

29 de Maio de 2006 (Anexo 3). Foram effiiilo selrcionados no Hospital os indiüduos que

reuniam as condições para a ralizrlção do nosso estudo e posteriormente contactados. Para

tú os indiüduos da amostra deveriam ser enfermeiros providos de lugar no quadro e sujeitos

ao actual sistema de avaliação de desempenho.

Realizámos uma reunião com a enfermeira directora do HCC paÍa a apresentação do

estudo e delinear os procedimentos metodológicos da nossa investigação de acordo com a

diúmica da instituição. Os questionários foram entregues ao enfermeiro chefe de cada

serviço juntamente com uma carta a apresentar o estudo empírico. Os questionários foram
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entregues ao enfermeiro chefe de cada serviço, embora teúamos conhecimerúo da

importância deontológica dos mesmos serem entregues pessoalmente ao§ respondentes, no

entanto por inconvenientes de serviço não foi possível reúizar correctamente este

procedimento deontológico. No sentido de colmatar esta lacuna, foram fornecidas indiciações

precisas do que deveria ser feito aos enfermeiros chefe de cada serviço e à direcção de

enfermageÍq quer numa reunião com a direcção de enfermagsm, quer pessoalmente junto dos

enfermeiros chefe de cada serviço.

Foi estabelecida uma data ümite Wa a entrega dos questionánios, sendo que o§

mesmos deveriam ser eilÍr€u€§ em envelope branco frchado, para preservar a

confidencialidade dos dados e o anonimato dos participantes (que já acompanhavam o

questionário quando o mesmo foi emque) ao Enfermeiro Chefe, após o seu preenchimento,

até ao dia 15 de Junho de 2006.

A nossa população constituiu-se por enfermeiros providos em lugares do quadrq cerca

de 350, pelo facto de só estes serem srbmeúidos ao sistema de araliação de desempeúo. No

entanto, por indicações do Consetrho de Admini$ração, apenas distribuímos 300

quesüonários, um número zuficiente para cobrir a totalidade da amostra, tendo em conta que

existiam pessoas de ferias, em formação ou com outras ocupações. Dos 300 questionánios

distribuídos, foram devolvidos 108 questioniirios, ou seja, 36Yo da nossa População, dos quais

três indivíduos foram eliminados pornão resposta.
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para areatização do nosso estudo reformulamos o questionário construído por Lamego

(lgg7),construído oom base na revisão daliterahraefeotuada no seu trabalho em 1997.Uma

vez que utilizamos algumas partes do questionário poderemos fazer algumas comparações de

resultados.

As reformulações do questionánio devem-se ao facto de o nosso estudo de investigação

se centrar apenas na percepção de justiça dos avaliados da avaliação de desempeúo, ao

contrário de Lamego (lgg7) que estudou as emoções pessoaig a auto-estima e a identidade

socioprofissional em avaliados e avaliadore. No eúanto para nóq não nos paÍeceu

importante estudaÍ as emoções pessoais, a auto-stima e a identidade socioprofissional, uma

vsz que os resultados de Lamego não se mostraram significativos. Desta formq passamos a

descrever o nosso instrumento de avaliação-

Na I parte do questionário (.Anexo 4), são roolhidos alsuns dados que §ervem para a

caÍaúeÍ1zação da amostÍa, nornadammte: idade (em 3n de Março de forma a homogeneizar

os dados), sexo, habilitações literariasb carreira (de acordo oom o Dec-Lei 437191de 08 de

Novembro da carreira de enfomageml amiguidade na profissão, duração da profissão,

desempeúo das mesmas funções, funções que desempenha (a introdução deste dado deve-se

ao facto dos enfermeiros poderem pertencer auma categoria e estaÍem a desempenhar fun@es

de uma categoria diferente, caso contrário a referida questão não faria sentido umavez que as

funções de cada categoria estão claramente definidas no Dec-Lei 437191de 08 de Novembro

da carreira de enfermagem).

Na tr Parte do questionário fazemos uma reactivação do proces§o de avaliação de

desempenho dos enfermeiros avaliados, ou seja" da classificação obtida e de como a

classificação foi fundamentada pelo avaliador. Nesta fundamentação são coffemplados

aspectos como: o trabalho ralízado, corúribuições relevantes, condicionantes à melhoria do

trabalho, sugestões de melhoria" nível de satisfação/realização profissional, sugestões para a

melhoria do nível de satisfaçãolrealização profissional e outras. Todos estes aspectos estão

contemplados no relatório crítico de actividades.

4inda nesta parte de reactivação do processo de avaliação, o questionário incide

também sobre aspectos anteriores ao relatorio crítico de actiüdades, nomeadamente, os

registos periódicos de observação do desempeúo. Referimo-nos às questões I e 2 do

questionário (se os elementos registados correspondem de facto ao desempeúo do avaliado e

se as dificuldades registadas correspondem de facto às dificuldades sentidas pelo avaliado).
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Em suma, na II Parte do quwtioaffio ftz-se a rmctiva@o do processo de avaliação de

desempenho no que se refere: à ctassifica@ obtidq fundametração da classiÍicação obtida e

registos de observação periódica, uma vez que a última avaliação a que os avaliados foram

submetidos muitas vezesiâ ocorreu à algumtempo-

Na Itr Partg surgem a§ que§tõ's propriametre ditas, decorre,lrtes da construção

efectuada por Lamego (lgg7) e pdo rrcss rdermcial teorico. Tentamos assim medir a

percepção dos enfermeiros acerca do prw de avaliação de desempenho em relação a

alguns aspectog que denominamos de factore associados à percepção de justiça,

nomeadamente: a qualidade do instrumento, os objectivos, os aspectos procedimentais, os

aspectos relacionais e finalmente os aspectos distributivos.

para uma maior compreensão passamos a descrever os factores que o constituem

segundo o estudo efectuado por Lamego (1997):

a) Qualidade do instrumento, refere-se ao instrumento de avaliação utilizado no

processo de avaliação de desempeúo ern enfermagem;

b) Os Objectivos, factor importante na avaliação de desempeúo segundo Caetano

(1996), e referem-se aos objectivos definidos no processo de avaliação de desempeúo;

c) Os aspectos procedimentais considerados foram: a negociação e participação

(Caetano, 1996; Greenberg,1986;Kanfer, 1987), o controlo do processo (Thibaut & Walker,

lg71),o controlo da decisão (Thibaut & Walker, 1975), a possibilidade de recurso (Alexander

& Rudermary L987), neutralidadelconfrança nos avaliadores (Tyler, 1994) e cumprimento da

legislação (Greenberg 1995).

d) Os aspectos relacionais consideram a qualidade da relação avaliadolavaliador @ies

& Moag 1986 e Tyler, 1994).

e) Os aspectos distributivos que se referem aos resultados (Greenberg 1995).

Medimos desta formq a peroep$o de justip nas sras 3 dimensões (distributiva,

procedimental e interaccional).

por ultimo, pretendemos veÍificar as consquências da percepção de justiça dos

enfermeirog decorrente do procsrso de avdia@o de desempeúo de que foram alvo.

Lamego (1gg7) dividiu-as em consquências individuais e organizacionais, nós consideramo-

las como factores consequents associados à percepso de justiça (apenas para diferenciá-los

dos outros factores referidos Gotro facto're amciados à percepão de justiça), rtmavez que a

sua delimitação é dificil.

Assim consideramos, tal como citado por Lamego (L997), a satisfação com o proce§so

de avalia@o de desempenho (Caetano, 1996), a exactidão do processo de avaliação (Caetano,
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Lgg6), a percepfao das oonsequências (Caetano, 1996), o envolvimento no trabalho (Coo§

1981), a implicação organzacional (Cook, 1981), a percepção do conflito (Coob 1981), a

legitimidade do avaliador (Tyler, 1994) e a satisfação geral (Limq VaIa e Monteiro, 1994).

Alterámos o nosso questionánio na III Parte. Os itens do 44 ao 67, escala que mede os

factores mais importantes na percepção de justiça, construída por Lamego (1997), em que era

pedido, numa subescala de 24 itens, que as pessoas escolhessem os cinco mais importantes.

pareceu-nos mais útil transformá-los numa escala tipo Likert, ulna vez que desta forma temos

informação da importância de cada iterq pelo facto de todos serem referidos na literatura

como factores determinantes da percepção de justiça.

Para uma melhor compreensão do nosso instrumento apresentamos de seguida na

Figura 9 a descrição dos itens do nosso instrumento, de acordo com o descrito por Lamego

(tee7):

Figura 9 - Análise dos itens do instrumento

DE ruSFACTORES ASSOCIADOS A
1. Qualidade do insnumento (Caetano, Lge6) técnica dos insEume,lrtos utilizados na avaliação

adequada-
4. *O instrumento de avaliação rderia-se às partes mais

drcnvolvimemo profissional"
6. *A araliaçao de aesryenlo visava punir o baixo

desrr$çrrho"
7. *A auali@o & dmryto vi$va recompelr§aÍ o elevado

5- *A aralia@ visava a criação de

3.*A

dowffilho"
de2. Os Objectivos (Caetanq tee6)
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3 asp€ctos procedimetrais considerados

foram:
3.1 Negociaçâo e paÍicipaçÍlo (Caetano, 1996;

Greenberg 1986).

3.2 Controlo do Processo (Thibaut & Walker,
1975)

3.3 Controlo da decisão Clhibaú & Walker,
1975)

3.4 Possibilidade de rwrrso (Alemdsn &
Ruderman, 1987)

3.5 Neutralidade/Confimg nos avaliadom
Clyler, 1984)

3.6 Cumprimento da legislação (Greenberg,

8. as entrevistâs a foi bilaúeral'(Caetano,
1e!}6)
g. * 

^ 
pessoa que o avaliou e§tá familiarizgda com o seu

trúalhd'(Greeúerg 1986)
10. 

*Os critérios de avalia@o qam claros pam §f' (Kmfer, 19E7)

11. 'Considera que os critérios de araliaÉo erann clalos pam o

seu avaliadof (IGnfer, 198?

12. 'Vooê teve opoÍtmidade de expor o seu poúo de vista antes

do seu avaliadortomarumadecMo súre a suaavalia$o"

13- *Vod ffiuiu para a drcisâo do seu avúador sobre o

remlhdo da sua araliaÉo"

!4. *& horrtíe umâ dsisiio iqiustr m relação à sua avaliação,

tmpibiliede de reomeÍatsmiros (mmissâo técnica, etc)-

15. 'Os sit&ic e analiaÉo u§ado§ pelo seu srryerior
nierarqfulo na analia@ foram os m€smo§ para toda§ a§ pe§§oas

da wquipd
f6. 'O m anali& tfle conportarentos que vooê considerou

Erenãoum orrdmeáim-
n.rc seNr flraliadír útevepEviamente a informa$o necessária

para tomar a decisão correcta sobre a avatiação do seu

desempenho"
18. *O seu avaliador procurou que os problemas fossem

discrÍidos aúes de tomaruma decisão sobre o seu desempenhd'
19. *O seu avaliador esforçou+e paÍa toÍrar a melhor decisão em

relação à sua avúação"
20. *Drmúe a e|rtrevista e todo o pro@sso de avalia$q você foi
rwpeitado oomo p€ssoa que mereoe consideraSo"

21. ooVerificou-se uma aplicação correctâ de todos o§

Íta

4. Aspectos relacionais - considerada a
qualidade da rela$o armliado/avaliador @ic
e Moag, 1986; TYer, 1984)

22. *O seu avaliador twe e,m considera@o os sens ponto§ de
üstâ"
23. *O seu avaliador, além de lhe comunicar as decisões que

tomou em rela@o à sua avalia@o, pr@urou expücar-lhe as

Íazoes que o levaÍam a dcidirdessa forma"
24.'O seu avaliadorteve em cotrta os ssus dfuêitos"

25.*O seu avúador foi abrto e sincero consigo"
26.*0 seu avaliadorrdou{/a com consideraçâo e simpatia"

5. Aspectos disfiibúivos (re§ultado)
(Greenberg 1994)

27. *A arratiaÉo que recóeu corresponde de frcto ao seu

trúalho realizalo"
28. 'Na sequência da analia@o, rccúzu manifutaçõ€§ de apreço
por parte dos seus superiores pelo seu valor pessoal e

orofissional"

DE
l. Disfiibúiva (Homans, 1%l; Àdam§, 1965) 29. *A aralia@o que rrebu e os

foram justos"
30. "Tendo em atenção a tvaTia$o, o reconhecimento que

recebeu dos seus eda foi

feitos sobre si

2. Procedimental Clhibaú & Walker, 1975;

Levenúa!,1980)
31. 'As regras e os procedimentos em vigor para a sua

foram"
avaliaSo

3. Intemaccional (Bies & Moag, 1986; Tyter,
1984)

32. *A forma como foi tratado/a pelo seu avaliador ú:rante o
processo de avalia$o de dese,rymho foi"



Justiça e Avaliação de Desempenho

DE ruS

139

4. Teoria daEqúdade: (Adamq 1963)

a) Distibúi\xa

b) ProcedimenÍal

c) Interaccional

FACTORES
5. A satish$o (Caetmq 1996) com o 33
processo de avaliração de desempeúo

37.*Aar»iaÉo que a generalidade dos colegas receberam e os

comentários f6i166 fsram mais justo§,
38. "O reconhecimeúo que a generalidade dos colegas
rece&ram dos seus superiores mediate o trabalho que

desenvolveram foi mais justo"

39. rc mdo como dscorreu a avaliação de desempenho e as

regras usÍdas paÍa com a generalidade dos colegas foram mais
justas"
41. 'O púoesso de avalia@o de dese'mpe,nho utilizdo sobre a
generalidade dos colegas foi maisjusto"
42. *O resultado da avaliaçâo de desempenho dos colegas na
genemlidade foi mais justo"

40. *I{a ge,neralidade os colegas foram tratados pelo avaliador
durante o pÍocesso de avalia@o de desempenho de uma forma
mais justa"
43. *As aprreciaçõs que o arraliadorfez sobre os seus colegas na
generalidade foram mais justas"

ASSOCIADOS DE
satisfeito/a oom o sistema de avafiaÉo

desemeenho úilizado na sua institui@o"
34. 'ficou sati$eito/a com o resultado da avaliaçâo de

35. 'A av"alia@o do seu trúalho
por si efectndo-
36. *Reccnhw-e @ afwia@ que sobre si fez o seu

ârraliadoil"

o trúalho6. A oractidão do processo de avalia$o
(Caetano, 1996)

68. TeJdinameile à hipótse de vir a abandonr o servip em
qüe sÊ en@ffi4 \rocê cSâ pesemememte, a pensar e,m mudar a
m sitm$opúsionaf
69- "Erym 1moidfficms que Íls condi@s venham a woluir de
formfrvorávelpra sfl
70. Teldinameme ao sexr fituro no seu serviço no póximo ano,
vodvai safu'
7f. "Froma &nm m o senr analiador pra discutir problemas
qeo&lam-
12- Aw ommça tro seü fuo e espera que os problemas
vmhmarçolvg*-
73. *Se você fosse completamente liwe pam escolher, prderia
continuar a trúalhar no se,rrriço em que se e,ncontra"
74. *Os problemas ambarn por diminuir o seu interesse pelo
trúalho Ererealiza"
75. *Faz propostas no seúido de mudar as condi@s de
üabalhd'
76. "Os problemas levam-no, muitas vezc, a que faça
estitameúe aquilo sue lhe é pedido"

7. Percep$o das consequências
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FACTORES CONSEQUENTES ASSOCIADOS À PERCEPÇÃO DE ruSTIÇA
(continuação)

8. O e,nvolvimeúo no trabalho (Cook, l98l) 88. 'Um dos maiores contdhÍos pâra a sua satisfaçâo nâ sua

vida vem do üabalho que realiza na sua institui$o"
89. *Vive fortemerte o trabalho qwfaf
91. Teixq por vezeq para úás outros asptos da sua üda para
resoonder às exigências do seu üabalho"

9. Implica@o Organizacional (Cook, l98l) 85. "Recomendaria vivameúe u ,ra amigo que úesse trabalhar
pílra o s€u local de trabalho"
86. Você tem confianp no fituro do seu loel de trabalho"
92. * O fimcionamento do seu 1o@l de trabalho é glúalmeúe
hm"-
93. *Tudo somdq cta instituiÉo, é, hoje, em termos
progsionaiq m dos melhones cart§ss de visitâ que você pod€Íia
t€x"

10. Aperce, çâo do conflito (Coolq l98l) 84. aIá um vq&eiÍo eryírito de gnrpo, de intqesses

nlm$mqaq ffies nms que trabalham consigo"
8íX. a6 oonçifuarrclmente meis mmpetiçâo do que coolreração
ffie as pmas no ssr loel de trúalho-
90. lI-Lí poum aoffiils cnfe as pssoas no seu loel de
trahlho"

11. Legitimidade do avaliador (Iyler, 1984) 94.. 
*Vod de que 1de comfian no seu avaliadof

95. 'Qumdo o sen arraliador toma uma dÊcisâo, de uma forma
geral, teÍn rado galaT
ftí.'Você aonsidsa o su avaliadorumbom profissional"
9I. *Fn&ria ter ffio araliadof
9t. *NÍio lhe msta aaeitil uma decisâo tomadâ pelo seu
araliaff

12. Satisfução Geral (timq Vala e MontciÍo,
1994)

77. *En ÍElaÉo ràs eryedatims de promo$o diria que está:
€uÍrrwmsmte iwtisfeitrcrEenmm€rúe saüdeito-

78. k rcla@ à ins0itui@ e funcionannento do serviço onde
talmfu, diria sre da: e:úr€xmam€f,rts insatisfeito.extrremamente

satisfeito"

79. *Em relaSo à colúoração e clima da rela$o com os colegas
de trabalho, diÍia que stá: oú€mamente insaüSeito-
exEemame, Íe satisfeito-

80. "Em relago à rmunera$o que recúg diria que está:
o(hemam€üte insatisfeito+:rte,mamErte satisfeito"

81. *Em relação à competência e flrncioname,nto do seu superior
imediaÍo, diria que está: e:úremamente insatideito-ortremamente
sati$eito"

82. 'Em relação ao seu trúalho que reatiza, diria que esüâ:

exEemamelrte insatisfeito-extremamexrte satisfeito"

83. *Tudo somado considerando todos os aspectos do seu
úabalho, da sua avaliaçâo e da sua üda na instituição, diria que
está: exEemamente insatisfeitocxtremamente satisf,eito"
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analia$o seradequada'
45. *ds instrumeúos referirem-se às partes mais importantes do

túalho'
46. *ExistiÍ uma relaÉo da a\raliaÉo oom a criaÉo de

oportmidades de desemolvimento profissional'
+7. 'purante a effievista a comunicaçâo oom o seu avaliador ser

bilâteral"
48. 'A pêssoa quo o avaliaçtáfamilittri;^daoom o §eu trabalho"

49. *Os critéÍios de avaliaÉo serem claros para si.'

50- 'Os qitérim de avaliaçâo serem claros Prra o §eu avaliadof
51. *\@ ts oprtmidade de expor o seu ponto de vista antes

&warraliadortomtrd@isõm sobre a sra avúaSd'
52- 'Vooê t€r iffiufocia nas decisões do seu avaliadu sobre o

rwlhdoda smarraliaÉo"
53. *§E hmver uma mlaÉo iqiu§ta e,m rela@o à sua avaliação,

úr a pwibilidade de remrrer a tseiros"
54. 'Os meodos usados pelo seu arraliador na sua avaliaÉo

ser€m (E rllesxnospaÍatodas aspmoas que trahlham consigo"

55. *O wanaliadrtsr@ryÍtmentos correctos e éticos"

56- *O seu aralidor obto pwiameúe a informaçâo necesúria

Fa bmfr a decisâo oorÍecta súre a avaliação do seu

dreryento"
57. i seu araliadorpermitir $re o§ problemas sejam discúidos

atrtes de tomaÍ uma dwisão sobre o seu desempenho"

58. *O 
seu avúador esforçar-se para tomar a melhor decisão em

relação à uaavalia$o"
59. ':Dtranrte a eirúwista e todo o processo de avalia$o, você ser

respitadola como Í)essoa qu§ merece consideração"
60. *Uma aplica@o correcta de todos os procedimentos previstos

na f,ei"
61. "O seu arraliador ter em consideraÉo os seus pontos de vi§ta"

62. *O seu avúador além de lhe comunicar as decisões que

tomaÍ em relação à sua avalia$o, pr@urar sempÍ€ explicar-lhe

as razões que o levaram a decidirdessa foma"
63. 'O seu arraliador ter em @nta os seus direitm"
64.*0 seu a\xaliador serúerto e sincerc consigo''
65. *O seu avaliador túÁ'lolacom considera@o e simpatia''

66. *A avaliação que receber corresponder de facto ao trabalho

Íealizado'
67. 'Na sequência da avaliaSo, Íecúer mmife§ta@ de apreço

(impressos) úilizdo naqualidade do insfrumeúoM.

seu valor

peÍseeÉo de justig mais importafres
àErais os hctores

Justiça e Avaliação de DesemPeúo

Após as alterações que efectufunos ao questionfuio de Lamego (1997), srúmetemos o

instrumento a uma avaliação de 5 peritos e de seguida aplicámo-lo a 8 indivíduos com

características semelhantes à população alvo, de modo a detectar quai§quer problema§ que

obrigassem a revisões dos itens ou a outras alterações de procedimento, fazendo assim um

pré-teste do nosso questionário conforme referido por Moreira (2004). Os indivíduos que

participaram no pré-teste eram enfermeiros com lugar no quadro, com idades compreendida§

entre os 27 e os 35 anos, detentores do grau de licenciatura em enfermagem, a

desempenharem funções em hospitais distintos, 4 erfi hospitais centrais e 4 em hospitais

141
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distritais. A versão final (Anexo 4) foi apticada à amostra adequada aos objectivos do estudo,

os enfermeiros do HCC, e os resultados interpretados de modo a responder, tanto quanto

possívef às questõas de investigaçãq ao mesmo tempo que avaliamos as qualidades do

instrumento.
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No que se refere aos procedimeúos, iniciamos o nosso estudo empírico pela pesquisa

de evenfuais instituiçõe ou organismos inúerssados erm conhwer no§so projecto, tendo em

corúa que os indivíduos dessa institui@o ou organização teriarn de ter sido sujeito§ a uma

avaliação de desempenho.

Em Agosto de 2@5 foram comtactadas várias instituições e organismo§ que se

enquadravam no nosso objeotivo de invctigação. tr{esta fase foram por nós seleccionadas 15

institui@es com as quais realizámos um primeiro codacfio úaves de carta escrita com uma

breve descrição do nosso esfudo. Apesar destas tentativas, as orgarnzações contactadas

recgsaram o pedido, umas de imediato, outras apos alguns contactos iniciais.

No entanto, tivemos corúacto com o HCC em situação informal que aceitou maÍçaÍ

uma reunião com um dos vogais do Conselho de Administração, que se mostrou disponível e

interessado no projecto e consequentemente nos informou dos procedimentos necessários para

obter autoizaçáo. Foi-nos erúão solicitado, uma declaração do Orientador da tese de

mestrado, uma carta a solicitar autorização, remetida ao Presidente do Conselho de

Administração do Hospital Curry Cabral (Anexo 2) e o projecto de dissertação.

Em Abril de 2006 obtivemos autoitza@o informal do Conselho de Administração do

HCC e em 29 de Maio de 2006 autorização format (Anexo 3). Contudo, a disponibilidade

para aplicação dos questionánios teria de se efectuar em enfermeiros, devido às altera@es que

estão a ser implementadas no sistema de avaliação da administração pública, e no caso

concreto do HCC.

Entretanto até obtermos a autorização por escrito, e uma vez que já tinhamos

autorização informal, efectuamos contactos junto daDirecção deEnfermagenr, através da Sr.q

Enfermeira Directora que nos conduziu à responúvel pela Direcção de EnfermageÍn, que nos

informou dos serviços onde seria possível aplicar os questionánios. Acordamos com a

Direcção de Enfermagem que elaboraríamos uma carta de informação para cada serviço

acompanhada de fotoópia da autorização do Conselho de Administração. Procedemos assim

à elaboração de 16 cartas para os diferentes serviços: cardiologia, bloco operatório, medicina

I, medicina II, cirurgia EeÍú consulta extern4 dermatologia, endocrinologiq infecciologia,

nefrologi4 ortopedia, unidade de cuidados intensivos, UTV, urgênciq urologia e UT conforme

Anexo 5
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Apos entrega da alrtorização formal para aplicação dos questionários foram entregues

os documentos acima referidos ao enfermeiro úefe de cada sertriço juntamente com o número

de questionários necessários para cada serviço, de acordo com o efectivo de enfermeiros de

cada serviço. Cada questioná,rio foi disibuído aoom,panhado de um envelope branco de fecho

Íiâcil, de forma a que ficassem fechados apos prmchimento, mantendo assim a

confidencialidade dos dados. Os quetionrá,rios foram disfibuídos em29 de IVIaio de 2A06.

Acordámos com o enf,ernneiro chefe de cada serviço que os questionários deveriam ser

distribuídos e entregues pelos mesmos e posteriormmte enfqu* a si uma vez que como

referimos no início deste capítulo, por limitações de serviço não foi possível a entrega aos

enfermeiros respondentes. Em 05 de Junho de2006 recolhemos 63 questionários nos serviços

e em 16 de Junho de 2006 mais 45 questionários.

Gostaríamos ainda de referir que na folha de rosto do questionário referimos os

procedimentos deontológicos para o nosso estudo, disponibilizando tarrbém contactos paÍa

esclarecimento de dúvidas, como podemos verificar na folha de rosto do Anexo 4.

6.3.1 TRATAMENTO E ANÁLISE DE DADOS

Apos a recolha dos questionários procedemos à construção da base de dados de acordo

com os dados sociodemográficos da nossa amostra (I Parte do questionário) e com os itens do

nosso questionário (tr e Itr Parte do questionário).

Como cada questionário era anónimo, para uma melhor organização dos dados

procedemos à numeração dos questionánios para identificação dos mesmos aquando do seu

tratamento e análise, esta numeração foi de 01 a 108.

O fiatamento estatístico foi efectuado afiavés do SPSS (Statistical Packqge for the

Social Sciences). Existem várias versões do programa referido, a ver$o utilizada foi SPSS

12.0. As fontes que servem de base à aúlise dos dados e seu tratamento resumem-se ao§

resultados introduzidos no Data Editor do SPSS-WL4 razão pela qual são omitidas as fontes

das tabelas e quadros com que ilustramos a apresentação dos renrltados. A criação do Data

Editor e a inserção dos dados dos questionários foi feita por nós, no entanto o fiatamento

estatístico foi solicitado a um perito.
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CAP. YII - RESI]LTAI}OS
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Este capitulo reporüa-se à apresetra@o dos resrltados decorre, rtes da aplicação dos

questionários, tendo como objwtivo organizar os dados de fonna a respondermos ao

objectivo de investigação que nos propus€mos.

7.1 CARACTERTZ AÇÃO DA AMOSTRA

Tabela 1

Estatísticas descritivas da amostra do wtudo nas variáveis idade antiguidade na profissão e

antiguidade na função.

N Mínimo Máximo Médiâ Ilewio padrâo

Idade 105 26 54 35,56 7,166

Tempo na Categoria 105 I 28 6,63 4,894

Tempo naprofissâo 105 3 35 L2,91 7,482

Tempo nas mesmas funções 105 I 34 9,05 5,978

N 105

Podemos observar aÍraves da Tabela I que a média da nossa amosfra é de 35,56 anos

(para um mínimo de26 e um máximo de 5d mm desvio padrão de7,l66).

A média do tempo de carreira édel2,9l anos com 6,63 anos na mesma categoÍia e

9,05 a desempenhar as mesmas funçõe.
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TabelaZ

Caracterizacão da amosUa de respondms e.m termos de sexo, habilitações literárias" carreira

e função desempenhada

Avaliados

§exo

Masolino

X'eminino

Frequência

16

89

0

o/o

15,2o/o

84,8%

Oo/oNãoRespo$as

Total 105 100'09/0

Habilitações

Litenárias

12"Ano

Bachardrato

Licenciahra

Mesúrado

Não Repostas

Total

26

25

53

I

0

1(E

24,8o/o

23,8oá

50,5olo

l,$yo

Oo/o

100,0

Categoria

Edemeirochefe

Enfermeiro especialista

Enfermeiro nível I- Graduado

Enfemeiro nÍvel I

Nâo Respostas

Totâl

t0

3

7t

2t

0

105

9,5o/o

2,9o/o

67,60/o

20,0o/o

Oo/o

100o/o

Função

Enfermeiro nÍYel I 23 21,9o/o

Enfermeiro graduado 70 6617o/o

Enfermeiro espcialista 2 l,9o/o

Enfemeirochefe l0 9,5o/o

Nilo Respostas 0 Oo/o

Total 105 lOOVo
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Conforme podemos verificar na Tabela 2, existe uma certa assimetria em termos de

género na nossa amostra, que reflecte a realidade deste grupo socioprofissional.

Verificamos que 51,5yo dos indiúduos possuem habilitações literárias com grau de

licenciaÍur4 23,6yo o Bacharelato e existem 24,8yo com o 12" ano e apenas lYo com

habilitações literánias ao nível dos mestrado.

Relativamente à Categoria:

- 67,6yo da nossa amogtra são Enfermeiros de nível I - graduado;

- z}YoEnfermeiro de nível I;

- 9,5Yo Enfermeiro chefe;

- 2,9/o Enfermeiro esPecialista.

As percentagens nas funções desempenhadas revelam que a maior parte dos

indivíduos desempeúa funções da sua categoria, embora como podemos constatar 2

indivíduos de categoria superior desempenham funções de enfermeiro de nível I, ou seja,

apesar de pertencerem a uma categoria superior desempeúam funções da categoria inferior.

Resumindo a nossa amostra é constituída por indivíduos maioritariamente do sexo feminino

§:105; 84,8yo), com uma media etária de 35,56 anoq tendo como habilitações literánias com

maior frequência a licenciatura §:105; 50,5Yo), tendo como categorias profissionais mais

frequentes as de Enfermeiro nível I §:105; 2O%) e Enfermeiro nível I - Graduado §:105;
67,6Yo).
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Tabela 3
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Caracterização da amostra nos parâmetros respeitantes à fundamentação da menção atibuída

na avaliação de desempeúo.

Avaliados

x.Íequência Percentagem

Classifrcaçâo da
rírltima avaliação

§atisfaz 105 lDOYo

Não satisfaz 0 Oo/o

Nâo Respostas 0 0o/o

Total 105 1009/o

p

ú
Ir

o
(.)
zÍi
E

(.}

Éi2
El
À

z
f-{

Trabalho

realizado

Coúribuiu 97 92,40/o

Niio contribuiu 8 7,60/0

Não Respostas 0 Ao/o

Total 105 lffio/o

Contribuições

relevantes

Contribuiu 66 62,gyo

Nâo contribuiu 39 37,lyo

Não Respostas 0 DYo

Total 105 l00o/o

Condicionontes
à melhoria do

trabalho

Contribuiu 27 25,70/o

Não contribuiu 78 74,3yo

Não Respostas 0 Oo/o

Total 105 100%

Sugestões de
melhoria

Contribuiu 3l 29,5o/o

Nâo contribuiu 74 70,syo

Não Respostas 0 ff/"

Totat 105 l00o/o

Nível saüsfação /
Realização
profissional

Contribuiu 60 57,lyo

Nâo contribuin 45 42,9o/o

Não Respostas 0 0%

Totâl 105 1(X)o/o

§ugestões
melhoriaNível

satisfa$o /
Realização
profissional

Contribuiu 2l ZOYy

Não contribuiu 84 80%

Não Respostas 0 ff/o

Total 105 l00o/o

Outras

Contribuiu 6 5,7o/o

Nâo contribuiu 99 94,3yo

Não Respostas 0 0o/o

Total 105 Í00o/o
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Na Tabela 3 verificarros qlais os factores que os avaliados referem ter contribuído

para fundamentaÍ a avahação qualitaiva que como podemos verificar foi 100% de Satisfaz

paÍa" a nossa amostra. Quando referimos na Tabela 3, conffibuiu, queremos dizer que os

indivíduos da nossa amostra assinalmam mte factor como tendo contibuído paÍa a

justificação da menção atÍibúda, quando referimos não corffiibuiu, é quando os indivíduos

não assinalaram essa opção.

Assim o factor que rnais contribuhr pwa afundamentação da menção atribuída foi com

g2,4yo o trabalho realizado,62,9/o as cofiribuições relevuúes e57,lYo o nivel de wtisfqão

e realização profi ssiorul.

O factor mais referenciado foi o trabalho realizú e o menos referenciado sugestões

pcffa a melloria do nível de §otisÍafio e rediz.q:rc profiNonal-

Tabela 4

Caracterização da amostra nos parâmetros respeitantes à concordância com a avaliação de

desempenho e com as dificuldades apontadas pelo avaliador.

Avaliados

X'requência Percentagem

Concordância da
avaliaçâo com o

desempenho

Nível deconcordância5 28 26,7yo

Nível de concordância 4 5t 48,6Yo

Nível de concordÍlncia 3 2t 20,0Yo

Nível deconcordância2 f 4,go/o

NÍvel de concordância 1 0 OYo

Nâo Respostas 0 OYo

Total 105 tüDo/o

Concordância entre
as dificuldades
apontadas e as

sentidas

Nível de concordância 5 t4 13,3

NÍvel deconcordância4 35 33,3

NÍvel de concordtlnciâ 3 37 35,2

Nível de concordância 2 t7 L6,2

NÍvel deconcordância I 2 1,9

Nâo Respostas 0 ú/o

Total 105 100%

Relativamente à concordância com a avaliação (Tabela 4) que receberam 48,6%o tem

um nível de concordância 4 (sendo que 1 corresponde a nada verdde e 5 a totalmente

verdade), apenas 26,7yo apresentam nível de concordÍincia 5 e 20Yo apresentam nível de
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concordância 3, sendo que apena§ 4,8Ya de concordÍincia 2 e não se verificou nenhum

indivíduo que te,lrha discordado em úsoluto da avalia$o que recebeu.

As dificuldades assinaladas pelo avúador (Tabela 4) tfu um nível de concordância da

parte dos avaliados de 35,Tlo püa o nÍve! de concordÍincia 3, 33,3Yo para o nível de

concordância 4, 16,2o/opaÍa o nível de concordância \ 13,3o/o paÍa o nível de concordância 5

e ao contrário da ooncordiincia com a avalia$o t,9olo dos indivíduos não concorda @m as

dificuldades referidas pelo avaliador na s12 avaliação de deempeúo.
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7.2 A}IALISE DOS RESULTADOS

ls1

Análise Exploratoria dos Resultados

Antes de se avançar paÍa a aúlise das questões esboçadas no problema de

investigação lançado, importa fazer uma análise preliminar dos dados recolhidos, recorrendo

paratala um conjunto de indicadores de estatística descritiva considerados relevantes.

7.2.1 IdentificaÍ'as per.cepçõ€s de justiça dos avaliados €m relação ao proces§o de avaliação

de desempeúo

Numa primeira anáilise pretendemos dar resposta à nossa primeira questão de

investigação, ou seja, identificar as percep@a de justig. dos avaliado§ acerca do processo de

av aliaçáo de desemPenho.

para se averiguar a adquação dos resultados ao modelo tórico que subjaz ao

questionário utilizado, recorreu-se ao máodo de Anaxise Factorial de Componentes Principais

dos itens em causa (itens 29 a 32;37 a 43; 47 a 67). Ades de se proceder a esta anrâlise

propriamente dit4 fez-se a aniâlise preliminar dos rwrltados no sentido de se aveigaar a sua

passibilidade de análise factorial; irnprtado testm a possibilidade de correlação das

variáveis, recorrendo ao Tste de Esf,ericidade de Bartl€út, bem como a adequúilidade da

amostra (Teste de Adequúilidade da Amosra de Kaiser-ivleyer0lkin - KMO). Conforme se

constata, existe correlação entre as variáveis (Barttett com sig.:0,000), sendo os resultados

obtidos considerados elevados (KMO{,901). Face a ste dadoq pode encetar-se a o

procedimerúo de AFCP.

Sublinhamos, desde jâ a potencial limitação dos rezultados obtidos com este

procedimento ser considerável pela pequena dimensão da amostra §:105), oonsiderando que

o número ideal seria de 300 participantes. Assim, devemos alertar paÍa o cuidado em analisar

os dados aqú obtidos. De factq em amostras reduzidas, as correlações (entre as variávei§ e os

factores, ou itens e escalas) tendem a apresentar grandes flutuações, pelo que a AFCP pode

apresentaÍ resultados confusos, que se modiÍicam de um estudo paÍa outro'

Os rezultados apreentados m Túela 5, permitem-nos §upor que existem 4 factores a

agrupar os resultados obtidos nos 32 itens respeitarte às dimensões de percepção de justiça,

explicando 7 3,43Yo da variância-
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Tabela 5

fuiálise factoÍial das percepções de justiça dos respondeÍtes acerca da avaliação de

desempeúo

Componentes
o/o&

Variercia
Total o/o Acumrlada

I
2

3

4

5

6

7

8

9

10

1t

t2
13

t4

l5
16

L7

18

t9

20

2l
22

23

24

25

26

27

28

29

30

3t
32

44,44

18,163

6,7N
3951

3324

2340

2,406

1936

r,885

1,704

lA27
1,342

1,236

\427
o,922

0,814

AJD
a,$2
0,597

0,553

0,541

0,455

0A3e

0,342

0,334

0,2s1

a,226

a2n
0,184

a)2r
0,101

0,090

14218

5,812

2,t4
r2«

38J51

59,803

69,212

73,434

Análise de componentes principais

Apurado o número de factores explicativos dos resultados, procedeu-se a uma rotação

ortogonal varimü, tendo sido necesúrio realizar 5 iteragões. A partir damatÁz rodada das

componentes, foi possível apontar uma possível ligação dos itens aos diferentes fadores, pela

aniiise dos loadingslcarga factorial, conforme se pode analisar na Túela 5, seleccionando-se

oomo valor mínimo 0,50.

Vejamos a associação dos itens aos factore§ encontrados, Tabela 6:

o Factor 1: itens 47,48,49,50,51, 53, 54,55,56,57,58, 59, 60. Pelos itens quo

saflrraÍaÍn neste factor, surgem itens que de acordo com Lamego (1997)

haviam sido associados com a dimensão de justiça procedimental. Neste factor,
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saturaram ainda os itens 61,62,63,64 e 65, teoricamente relacionados com a

justiça interaccional; e os itens 66 e 67 -justrça distributiva. Esta associação

num factor das três dimensões em causa, poderão fazer-nos supor a respeito de

um factor comum associado a estas dimensões, como será a percepção de

justiça;

o Factor 2: itens 37 ,38,39, 40, 4L, 42 e 43, itens estes que teoricamente haviam

sido associados às diferentes dimensões de justiça - distributiva, procedimental

e irúeraccional - de acordo com a Teoria da Equidade (Adams, 1965), ou seja,

a percepção de justiça por comparação com os paÍe§.

o Factor 3: itens 29,30,31 e 32. Neste factor, repete-se a observação tecida no

anterior factor. Itens 29 e 30 - distributiva; 3l - procedimental, e 32 -
interaccional.

o Factor 4: saturara apenas o item 52, associado com a justiça procedimental.

Deve acrescentaÍ-se a esta anílise de resultados, que o agrupalnento de itens em

factores que teoricamerúe corresponderiam às 3 dimensões de justiça em cau§a, se poderá

dever, por exemplo, à consideração agoÍafeita sobre a pequena representatividade da amostrq

e à potencial eústência de um fundo comum às diferentes dimensões que as faz saturaÍ num

mesmo factor. Pelas razões apresentadas não nomeámos os factores, uma vez que a dispersão

dos dados não enquadram em neúuma designação em particular.

Posto istq seria aconselhável a realiza§o de um estudo com uma amostra mais

alargada paÍa que estes resultados da AFCP pudessem ganhar mais estabilidade, ou fazer

análises ponderadas e cuidadas dos resultados desta AFCP e dos dados que visam averiguar

os problemas em estudo.
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Tabela 6

trvlatriz rodada das componentes principais das percepções de justiça dos respondentes acerca

da avaliação de desempenho

Ainda analisando as características psicometricas, estes itens, no seu global,

apresentaraÍn um Atpha de Cronbach de 0,898, indica-nos que estes têm um índice de

consistência interna bonU dando-nos informação que o instrumento tem uma fidelidade

Dimensôes
Item Factor

I
Factor

2

Factm

3

Factor

4

Distibutiva Avaliaçâo e comenlários recebidos

Reconhecimqúo por pte dos superiores

aJ39

0,751

0,833

0,849

oJts

oJrs

0,6&)

0,E20

oJ3s

0,890

0"833

0,789

AJ»
0,8p

0;n2
0,841

0,804

0,643

0,800

0,899

0,913

0,928

0,943

0939

0p52

0,927

0,703

0J%

o:n4

0,818

0,579

Procedimenral Regras e procedimentos em ügor na araliação

Interaccional Tratamento ôrante o processo

Distribuliva Avaliaçâo dos colegas rnais-iusla

Reconhecimento dos colegas mais ju$o

Procedimental Fonna como decorreu a avaliação e as regra§ u§adas com os

colesas mais iusas
Interaccional Colegas balados pelo araliador de tbma nuis justa

hocedimental Trocesso de avaüação úilizado com os colegas mais jtsto

Resilado da avaliação dos colegas mais jusilo

Inleraccional Apreciaçôes do avaliador sobre os colegas mais-iustas

Procedimental bilateral com o avaliador

Familimida& do avaliado cm o trabalho

Critérios de avaliaçiio clamo

Critérios de avaliação claos pra o avalidr

Oportunidade de epu o pmto de Yista

Influência sobre a tomada de deci6
Possibilidads de recorrer a trrceirm

Igualdade de m&odos paa todos m avaliafu

Comportamento mrreçto e êip do avaliador

O avaliador obúer pre*msme infmna@pma a tmada de

decisão

Discussão dos problemas antes datomada de deci9o

Avaliador esforçar-se por tomar a melhor decisâo

Respeiüo fude a eúevista e o pocesso de avaliação

Aplicagão conwta dos pocedimentos pevisüos pela I"ei

Interaccional Avaliador ler eoÀ considcação os po[tos de vista do avaliado

E:qplicação das razões çe levam à tomada de decisâo

Avaliadorter emconta os direitos do avaliado

Avaliador aberto e sincero

Avaliado sertratado com consideração e simpatia

Distribúira Avaliação corresponder ao realizado

Receber manifestações de apreço pelo valor pessoaUprofissional
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aceitável e que, portanto, os resultados não são devidos a eÍros ou ao acaso. Mais

especificamente, fazendo uma aná,lise item a itenr, pode colocaÍ-se a possibilidade da

eliminação de um conjunto de itens que farão aumentar a fidelidade deste segmento do

questionário, aumentando o Alpha de Cronbach, como são os seguintes itens: 30, 31, 37, 38,

39,40,4L,42 e 43 (Tabela 7).

TabelaT

Consistência interna dos itens das dimensões de justiça

Item

Média da
escala se

it€m
eliminado

Variânsia da
escala se

it6m
eliminado

C«relação
item-totâl
coÍÍigida

Alpha de
Cronbach*

iÍem
eliminado

Avaliaçâo e comentários recebidos

Recoúeçimento por parte dos superiores

Regras e procedimentos em vigor na avaliação

Tratamento do avaliador ôrrmte o pnocesso deavaliação

Avatiação dos colegas maisjusta

Reconhecimento dos colegas mais justo

Forma como decorreu a avaliação e a§rqla§u§adas oom

os colegas mais justas

Colegas tatados pelo avaliador 6s forma mais ju§ta

Processo de avaliaçâo utilizado com os colegas maisjttsto

ResrÍtado da avaliação dos colegas mais justo

Apreciações do avaliador sobre os colegas maisjustas

Comunicação bilateral com o avaliador

Familfuidade do avaliadorcom o tabalho

Criterios de avaliação clüos

Critérios de avaliaçâo cluos pm o avaliador

Oporhmidade de expor oponto de vista
InÍluência sobre atomada ile decisâo

Possibilidade de recorrer a terceiros

Igualtlade de métodos pu'atodos os avaliados

Comportamento correcto e ético do avaliador

O avaliador obter previamente informaçâo ga a tomaáa

de deçisão

Discussão dos poblemas antes datomada de decisâo

Avaliador esforçr-se lrrtomr amelhor decisão

Respeito durante a entrvisüa e o processo de avaliação

Aplicação correcta dos procedimentos pevistos pela Lei

Avaliadorter em consideraçâo os pontos de vista do

avaliado
Explicação das razões que levmam à tomada de deci§âo

Avaliadorter em conta os direitos do avaliado

Avaliador aberto e sincero

Avaliado s€rtratado som consideração e simpatia

Avaliação corresponder ao trúalho realizado

Recebermanifestações de apreço pelo valor
oessoal/profissional

11687

1 17,05

I 17,10

tL6,76

118,86

1 I 8,78

ll8,8l

I I 8,79

I I 8,87

118,89

118,89

11619

116,12

ll6l8

116,8

tt6,»
11688

116,43

rr613

ll6,l7

tt6,z2

ll618

116,24

il4ll
1r616

ll6"14

11608

l 16,13

116"13

rt6,x
rr605

116,v

157,866

158,230

159,603

l5&132

te,49

163,684

t66,212

t&,578

t&,784

163,780

164,877

153,274

$\42

15L532

150,195

150,708

t54,757

151,784

155,441

151,083

rs\163

150,224

150 359

153,336

153,832

151,569

t54,51t

$\3e
l5l,7t5
t54,Tt7

153,9t6

ts4»6

288

0,211

0,221

0332

0,025

0,046

{,059

0,01I

0,007

0,057

0,001

0,651

0,696

0,668

0,761

0,686

0,401

gs96

0,499

0,688

0,645

0,796

oJs4

0,675

o,7M

0,831

0,700

0,731

o,7N

0J68

0,675

0,52s

0,898

o,902

0,900

0,897

o,902

0,903

0905

0 904

0,903

o9o2

0903

0,892

0,891

0,8c2

0,890

0,891

0,896

0,892

0,894

0,89r

0,E92

0 889

0,889

0,890

o,892

0 890

o,892

0,891

0 891

0,893

q892

0,894
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As considerações agoratmidas, b'asadas a2 anátrise da validade irúerna/adequação dos

resultados às dimensões de justiça teoriemeüe, pdas timitações apontadas, fazem-nos

analisar os dados com maior aproximação ao moddo tórico, com os devidos cuidados.

No sentido de ver apuÍar as pqções de jumiça da avaliação de desempeúo dos

indivíduos participantes calculou-se um conjutto de indicadores de estatística descritiva que

nos permitirão reflectir a respeito dos difereffie tipos de jumiça.l Apesar da análise factorial,

como já referimos, não fazsr a sryaração clara dos âcúores devido, provavelmentg à

dimensão reduzida da amostrq considcramos Gomo referência a nos§a pesquisa tórica para

efecfuar a nossa análise.

Assim sendo, pela consulta da Tabela 8, pode afirmar-se que, no respeitante àiustiça

distributiva, se verificou um valor mfiio de 19,97 (DF2,45), com nalores mínimos de 14 e

máximos de 26 pontos; à justiça prMimeutat o valor nnedio de 70,59 (DP:8,35), mínimo

de 41 e máximo de 84 pontos; e à justiça interaccional o valor médio de 30,09 (DP--3,26),

mínimo de 20 e máximo 36. Relembramos que os valores poderiam oscilar entre 6 e 30 na

justiça distributiva; entre 18 e 90 na procedimental, e entre 8 e 40 na interaccional. Face a

estes dados, poderemos supor que as percepções de justiça distributiva, procedimental e

interaccional são moderadas-altas.

Em termos globais, os resultados da percepção global de justiça avaliada por 32 itens

distribuídos pelas três dimensões de justiça, foram elevados, apreserúado valores médios de

1,20,65 @P:12,87).

Tabela 8

Estatísticas dessritivas dos rezultados nos diferentes tipos deiu§tiça

As dimensões de justiça foram calculadas com o§ seguintes itens:

o Justiça disfiibutiva: 29,30,37 ,38,6 e 61
o Justip procedimental: 31, 39, 41, 42, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 5'7, 58, 59, 60.

o Justip inte,raccionaT: 32, 40, 43,61, 62, 63, 64, 65

N Mínimo Máriimo Média DP
Alphatotal
sem ilem

Justiça Distributiva

Justiça Prmedimental

Justiçâ Interarcional

Total jusliça

N

105

105

105

r05

105

r4,00

4I,00

20,00

75,ü)

26,0n

84"m

36,00

!46.00

19,9683

70,5943

30.09x8

120.6544

2,45138

8,34921

3,26133

ü2.8?075

,7t6
,807

,469
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Aproveitando a análise dos resultados nos diferentes tipos de percepção de justiça,

procgrou-se deterrninar o grau e o sentido da relação erúre cada uma delas. Como seria

expectável, existem correla@es positivas elevadas e significativas enfe todos os tipos de

justiça em análise, alertando-nos para o construoto comum que as une: a percepção de justiça.

A este propósito, veja-se a Túela 9 onde constam os resultados da analise do

correlação, que nos permite afirmar que existe correlação positiva e significativa entre a

percepção de justiça procedimental e interaccional (r = ,823; p< ,000); justiça interaccional ç

distributiva (r:,705; p <,000); e justiça disfibutiva e procedimental (r : ,567; p <,000)'

Os primeiros coeficientes de correlação (positivos e muito elevados) podem alertar-

nos para a quase sobreposição dos domínios procedimentais e interaccionais da percepção de

justiça.

Tabela 9

Matriz de correlações das dimenffi de ptraep$o de justiça: distributiva, procedimental e

interaccional

t'8 Correlação pma 0.01

Jusüça
Interaccional

Justiça
Disfibuliva

Justiça
hocedimental

,567(8")

,000

105

I

105

,823(**)

,CIoCI

t05

,705(r'*)

,000

105

,823(",l.)

,000

105

1

105

r05

,561"*)
,000

105

,705(8*)

,000

105

ICoeficiente de Correlacçâo Pearson

Sipificância

N
Coeficiente de Correlacçâo Pearson

Sipificância

N

Coeficiente de Correlacção Pearcon

Sigrrificâueia

N

Justiça Disrribuüva

Justiça Pmcedimental

Justiça Iuteraccioual
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7.2.2 Idlentificar os aspectos da percepção de justiça mais relevaÍúes na avaliaÇão de

desempeúo dos avaliados

Para identificarmos qual ou quais os aspectos mais salientes associados à percepção de

justiça pedimos aos indivíduos quo indicassem numa escala tipo Likert de I a 5 (1 Nada

Importante; 5 Muito Importante) a importância de cada um dos factores para que a avaliação

de desempeúo seja percepcionada como justa.

No sentido de se avaliar a importância da.da', pelos participantes do estudo, aos

diferentes factores associados à percepção de justiça, os 6 apontados como mais importantes

forarn, por ordem descendente (Tabela 10):

- "Avaliação corresponder ao trabalho realizado" (media : 4,60; DP : 0,674) - justiça

distributiva;

- "Explicação das razões Ete levararn à tomada de deciúo" (média : 4,57; Dts 0,618) -
j ustiça interaccional;

- " RespeiÍo útrante a entrevista e o processo de avaliação" (média :4,54; DP : 0,7A7) -
justiça interaccional;

- "Farniliaridade do avaliador com o trabalho"(m&ia : 4,53; DP : 0,760) - justiça

procedimerúal;

- ,, Avaliadar ter em conta os direitos do uvaliada " (média = 4,52; DP: 0,708) - justiça

interaccional;

- ,, Avaliador aberto e sincero" (media :4,52, DP:0,735) - justiça interaccional;

Pela relação feita entre os factores associados apontados e as dimensões de justiça a

que se remeteÍn, podemos esboçar aqui uma preponderância das dimensões interaccional e

prooedimental. Esta relação que foi já anteriormente apontada como elevada, positiva e

significativa entre as duas dimensões de justiça (r: ,900; p < ,000).

Na tentativa de identificar quais os factores associados à percepção de justiça (como já

mencionamos anteriormente referimo-nos aos factores associados à percepção de justiça que

fazem parte do nosso objectivo de investigação e não aos factores da análise factorial) para

uma avaliação de desempeúo justa veriÍicámos que na maioria dos dados obtidos, os factores

mencionados foram factores interaccionais, embora se tenha veriÍicado também um factor

distributivo (a avaliação que recebeu corresponde de facto ao trabalho realizado) e um

factor procedimental (familiaridade da avaliadar com a trabalho realizada).
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Debruçando-nos agor4 sobre os frctorw a que os indiúduos atribuíram meno§

importância no determinar da percep$o de justiça' apÍ€§€ntam-se os seguintes:

. ,,fnsfiltmentos reflectem püte mois tmporíwúe do trdballn" (média :3,65; DP :

0, 863) - justiça Procedimental;

, ,, InÍluência sobre a tomada & &ciúo '(média : 3,77; DP : 0,993) - justiça

procedimental;

t "Qualidde deryada do tnsfr"ümenton (média: 3,86; pp : q892);

. ,,Relaúo entre a avaliação e a criação de aporhmidades de desenvolvimento

profissionaf (media : 4,30 DP : 0,845) - objectivos;

. "Receber manifestações de qreço pelo valor pesoaVprofissionaf' (média : 4,31;

DP:0,824) - justiça distributiva.

Os factores associados à percepção de justiça paÍa que a avalia@o de desempenho seja

considerada justa menos iurportante são facúore procedfunentaig nomadamente, a qualidade

do instrumento, os objwtivos e um facfor disfiibutivo (receber mmifestações dc qreço pelo

se u v a I or p e s so al/profi ssi onal).
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Tabela 10

Estatísticas descritivas dos rezultados da avaliação da importÍinoia dada a cada factor

assooiado à perce,pção de jusüça na avaliação de desempenho
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DPMar. MedigN MiD.Item

f

5

l,lirl

"],65

,892

,863

105

t05

2

I

Qualitlade adequada do itrstrumeoto

Itrstrumeilos feflectrgm paÍte mai§ impoÍtarte
do rrabatho

Qualidade do insrnrmento

1 -.r{t .845I05 1
Relaçâo enrre a avaliaçâo e a criação de

o,portunidades de de§etrvoleimeoto profi ssional
Objecrivos

,735

.760

,761

-79s

.845

.993

.891

,773

Q11

,796

.76t

.793

-707

.65?

l0J

105

105

105

105

105

105

105

t05

105

105

105

105

105

I

I

I

I

2

)

)

?

a

1

I

,)

1

§

5

5

5

5

5

5

5

4.47

4§J

4,48

4,43

4.36

a1a

4,23

4.52

4,49

1.M

{,48

4.41

4§4

4.50

C.omunicaçôo bilareral com o arraliador

Familiaridade do avaliador com o trabalho

Critffios de avaliaSo clarm

Critérios th avaliaçâo claros para o avaliador

Oportrmidade de expor o ponto de vista

lnfluôncia sobre a tomada de decisão

Possibili,lade de recorrer a tetceiros

Igruldade de mêtodos para todos os araliados

Comportametrto corrccto e ético do avaliador

O avaliador obterpreviamente informaçào pam

atoma& de decisão

Discussão dos problemas antes da tomada de
deeisào

Av'aliador esfmçar-se por tomar a melhor
decisào

Respeito durmre a enüeYista e o proc§so de

avaliaçào

Apücaçâo correcta dos procedimentos prwistos
plaLei

Aspectos Procedimentais

,667

.618

,708

.735

.73?

3

3

1

)

1

5

5

4.51

4§7

4,52

4,52

4.43

105

r05

105

105

r05

Avaliadsr rer em cmsidemçâo os poolos de

tista do avaliado

Êxplicação das razões çe levaram à tomada de

decisâo

Avaliadm ter em conta os direitos do avaliado

Avaliador aberto e sincero

Avaliado ser tratado com consideraçâo e

simpatia

Aspeclos Inreraccionais

,674

9,1Á.

105

105

105

1

I

5

5 J 1l

4í0Avaliação correqroader ao

Receber manifesrações de apreço pelo valor
pessoaVproissional

N

rrabalho realizadoAspectos Distributivos

Mâis Menm
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7.2.3 Identificar quais os factores assooiados à percepção de justiça da avaliação de

desempeúo

161

Para compreendermos a relação erúre a percepção de justiça e a avalíação de

desempenho, pensamos ser importante identificar os factores associados à peroepção de

justiça, respondendo assim à nossa terceira questão de investigação. No entanto iremos

analisá-los em dois momentos. Numa primeira aúlise os factores que denominamos como

factores associados à percepção de justiça e numa segunda análise de factores consequentes

associados à percepção de justiça tal como os definimos anteriormente na Figura 9. Neste

sentido, neste ponto analisaremos os primeiros-

À semelhança do elúorado junto das dimensõc de justiça" procedeu-se à AFCP para

os itens respeitantes aos factores associados à percep$o de jtlstiça (itens 3 a 28'), paÍa testaÍ a

adequação dos resultados àteoria

De forma preliminar, os rwiltados tfu boas mracüerísticas que nos permitem fazer a

AFCP junto deste conjunto de ite,ns, já quc o twte de Bartllet é signiÍicativo e eíste

correlação entre os mesmos, constatável pelo KMO de 0,866.

Os rezultados apresentados na Tabela 11, permitem-nos supor que existem 4 factores a

agrupar os resultados obtidos nos26 itens respeitantes às dimensões de percepção de justiça"

explicando 64,O7yo da variância total. De modo a tornaÍ a associação dos itens a cada factor,

procedeu-se a rotação vmimffi, sendo necessárias 7 iterações.
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Tabela 11

Anallise fastoÍial dos fastores associados à percepção de justiça da avaliação de desempenho

Coryonedes o/o de Variânsia Totâl o/o Âcumulada

I
2

3

4

5

6

7

I
9

l0
11

t2
l3
L4

l5
t6
11

t8
t9

20

2t
22

23

24

25

26

44,169

8,675

6,'t8o

4J49

4,499

4,O25

3278

3,053

2,625

2246
2,193

1,938

1,667

1,398

r,26r

1,158

1,138

o912

0,871

0,755

0,688

o,575

0,550

0,519

0326
0244

ttA84
2236

r,685

1235

30,1«

45,491

5&rs5

64,073

Análise de componentes principais

À semelhança do adoptado anteriormente neste estudo, seleccionaram-se os loadings

superiores a 0,50.

Os resultados destes itens surgem associados aos seguintes factores (Tabela 12):

o Factor 1: itens 10, 11, 15,17,18, 19, 20,2L,22,23,24,25,26,27 e 28' Estes

diferentes itens aparecem relacionados com aslrectos procedimentais.Itens l0

e tl referem-se à negociaçdo e participação que se encontra inserida nos

aqtectospracedimentais;itens 15, 17, 18, 19 e2}referem-se àneutralidode e

confiança no ataliador, dentro dos aspectos procedimentais e ainda dentro dos

aspectos procedimentois o item 2l que se refere ao cumprimento da legislação.

No que se refere aos aspectos relacionats (todos os itens teoricamente

apontados para esta dimensão no questionário, saturam neste factot - 22,23,

24,25, e 26); e aspectos üstributivos (o mesmo se pode dizer a este respeito -
saturando os dois únicos ltens 27 e 28 que avaliam esta dimensão). Com este

r62
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factoq poderemos ponderar a existência nos resultados em cau§a, de uma

dimensão relacionaÍ-distributiva, com dimensões da justiça procedimental que

nos parecerão associadas às questões relacionais a dimensão

neutr olidade / c onfi anç a no s av al i ador e s ;

r X'actor 2: itens 8, g, 12 e 13 pertencentes a aspectos procedimentois, conforme

a teoria enquadradorq seja na dimensão negociação e participação (itens 8 e

9), seja na dimensão controlo do processo (item 12) e controlo da decisão

(item ll). Saturam ainda neste factor os itens 22 e26 associados aos aspectos

relaciondis. Podemos verificar a existência de um factor com uma dimensão

procedimental - relacional.

o Factor 3: itens 3,4 e 5 associados à Qualidade do Instrumento (itets 3 e 4) e

aos Obiectivos (item 5).

o Factor 4: saturam itens associados aos obiectivos (itens 6 e7).

IJma vez mais, os resultados obtidos na AFCP dos itens dos factores associados à

percepção de justiça" mostram-se muito dispersos, fazendo-nos zuspeitar deste agrupamento

das dimensões aos factores encontrados, o que se poderá perder pela fraca representatiüdade

da amostra em causa.

Apesar dos rezultados da AFCP realizad4 podemos supor afavés da variância ertraida

apresentada na Tabela lZ, que o primeiro factor de variância extraída é muito elevado e o

segundo factor é muito baixo em relação ao primeiro. Estes resultados indicam-nos a

existência provável de um único factor unidimensional, ou seja, os itens estão a medir a

mesma coisa. Pelas razões apresentadas não nomeámos os factores, urna vez que a dispersão

dos dados não enquadram em nenhuma designação em particular.



Dimemões It€m Fas:üor I Fastor 2 Fador 3 Fastor 4

Qualidade do
insmtmento

Qulidade dos instrumentos

Instrumentos referrelrtes àpte mais iryorhte do

fabalho

a,«3

0,589

0,609

0,622

0,801

o§13

0§77

0,s11

0,616

0:7se

0,670

0,810

0,565

o3v)

0Jls

0Jeg

0,535

0,559

0,686

{,555

0,611

0,591

0,835

0,848

o,6»
oJ%

0,511

4,503

Objectivos Oportmidades de desenvolvimento

Avaliação visavapunir o baixo desempenho

Avaliação visava recompensa o elevado desempenho

Aspectos
Frotedimentais

Comrmieçâo brlderal csm o avaliador

FmiliaÍidade do avaliador com o trabalho

desenvolvido pelo avaliado

Crit&ios de armliação claros pa'a o avaliado

Critérios de avaliação claos pm o avaliador

Oportrmiaade de eryor o ponto de Yi§ta

Contrihriçâo pra atomada de decisão

Possibilidade de recorrer a terceiÍosperante uma

decisâo injusta
Critérios de avaliação idênticos puatodos os

avaliados

Comportam€ntos não éticos e correctos do avaliador

O avaliador obteve informaçâo neçessária para avaliar

O avaliadorproctuou discúir os problemas mte§ da

tomada de d€cisão

O avaliador esforçou-se 1wa tomm a nelhsr d§isão

Durante todo o processo o al'aliado foi respeitado

com consideraçào
Aplicação coÍrecta de todos os procedimeutos

a

Aspecros
relaciooais

o avaliador leve Êm conta os poDtos de

avaliado
O avaliador proomu erplica as razões qre o
levarmadecidir
O avaliadorteve em conta os direitos do avaliado

O avaliador foi aberto e sincero

O avaliadsrtatou o aYaliado com consideração e

Aspectos
disfibutivos

AvaliaSo correspnde ao trahlho realizado

IúanifeSaçfes de apreço por prte de sryeriores
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TabelaL2

Matriz rodada das componentes principais dos Íàctores associados à PercePÇão deiu§tiÇa

Fazendo uma aúlise da fidelidade (consistência interna dos itens), no seu global o

conjunto de itens aqui analisado - itens 3 a 28 - apresentaÍam tm Alpha de Cronbach de

O,gZ3, indica-nos que estes têm um índice de consist&rcia interna muito bonU dando-nos

informação que o instrumento tem uma fidelidade aceitável e que, portanto, os resultados não

são deüdos a erros ou ao acaso. Mais especificamente, fazendo uma aná[ise item a itenl pode

colocar-se a possibilidade da eliminação de um conjunto de itens que farão aumentar a
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fidelidade deste sqmento do qu*iomário, aumetrando o Alpha de Cronbactq como são os

seguintes itens: 6, 7,15 e f 6 (Túela l3).

Tabela 13

Consistência interna dos itens dos faclors associados às percepçõe§ de justiga

Ifsm

lláliÂ dr
mln36

itm
eEmirwf,'

VuiÂmiada
e@las

itern
atimimdo

Correla$o
it€rrtot l
coÍÍigida

Alphudê
Cronbachs'

itÊm
eliminq.ío

Quatidade dos

Instrumentos referentes à parte mais impmtante do

trúalho
Oportuidades de deselrvolvimento

Avaliação vimva punir o baixo km[*nho
Avaliação visava recomlrcnsr o elevado dese,mpnho

Comunicação bilateral com o avaliador

Famitiaidade do avaliador com o trabalho deseirvolvido

pelo avaliado
Critérios de avaliaçâo claos pma o avaliado

Critérios de avaliação claos para o avaliador

Oportuoidadedeoporo ponto de vista

Contribuiçâo para a tomada de deci§ão

Possibilidade de recorer a terceiÍos p€rante uma decisâo

injusta
Critérios de avaliação idênticos pratodos os avaliados

Comportamentos não éticos e correcto§ do avaliador

O avaliador obGve informação neces$ria para avalia

O avaliador procurou discúir os problemas antes da

tomada de decisâo
O avaliador esforçou-se para tomaÍ a melhor decisão

Drante todo o processo o avaliado foi respeitado com

consideraçâo
Aplicagão correcta de todos os procedimentos (conforme

a Lei)
O avaliador teve em conta os pontos de vista do avaliado

O avaliadorprocurou explicaas razões que o levaama
decidir
O avaliadsr teve em conta os direitos do avaliado

O avaliador foi aberto e sincero

O avaliadortratou o avaliado com consideração e

simpatia
Avaliaçâo corresponde ao trabalho realizado

N{anifestações de apreço por parte de sqperiores

85,92

86S
87,ffi

96,50

84,90

95,17

85,43

8s2t
85,62

86,03

86,10

85,49

872s

85,33

85,68

8s20

uJ8

85,19

8s29

85,09

85,04

85,04

84,86

8s2t

85,65

2483%

2frJ63

249zot

263.§/,3

253,445

251,979

239,893

238,997

241,U0

2v,ffiz
247,5«

254,614

246.,4M

2U,669

2432Os

239,ffi

238,585

2M,984

240,521

n7,433

240,945

241§s

237§91

24239

238,321

235§ts

0aa

0474

0,(x)0

a29t

0,398

0,685

o,T2l

a,692

o§71

0,581

a24t

0,414

4,599

0,583

0,695

0,7w

0,774

0J19

0JT7

0§v2

0,812

0,814

OJ§

o,725

0,656

0,v21

0,922

0,921

0,928

0"924

0,9»

0,918

0,917

0,918

0,918

0,920

0,925

a,923

0,937

0,920

0,918

0,916

0,918

0,918

0,916

0,918

0,917

0,916

0,918

o,917

0,918

Pela dificuldade de análise e flutuação dos resultados na análise dos factores

encontrados na AFCP, paÍeoeu-nos relevante proceder à anáilise dos dados de forma mais

aproximada ao enquadramento tórico apresentado-
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para se proceder à anrátise explora*ória dos dados obtidos nos factores associados à

percepção de justiç4 recoÍreu-se a uÍra série de indicadores de mtatística descritiva (Túela

L4).

- Quatidade da instrumento: obúeve dados em torno de valoro médios considerando que

teve como valor medio 5,90 (DFl,76) onde os valors mínimos foram ôe2 e os máximos

de 10;

- objectivos: também com valores médios (média : '1,44; DP : 2,09), mínimo de 3 e

máximo de 12;

- Aspectos procedimentais

. Negociação e participação - com resultados relativamente elevados (media 15,33;

DP : 3,29), com o valor mínimo de 8 e máximo de 20;

. Controlo do processo - com resultados médio-altos (média : 3,34; DP : 1,37),

mínimo de 1 e máximo de 5;

. Controlo da decisão - com rezultados médio-altos (média : 3,34; DP : 1,37),

mínimo de I e máximo de 5;

. Possibilidade de recurso - com resultados médio-altos (média :2,98; DP : l,2A),

mínimo de 1 e máximo de 5;

. Neutralidode/conrtança nos avaliadores - com resultados médio-altos (media =

2A)3;DP: 3,75), mínimo 11 e maximo 29;

. Cumprimento da legislação - com resultados altos (média : 3,82; DP : 1,04),

mínimo de 1 e máximo de 5;

- Aspectos relacionais - resultados elevados (média : 19,74, DP : 4,33); mínimo7 e

máximo de25;

- Aspectos distrihfiivos - rezultados elevados (média :7,16;DP:2,27), mínimo de 2 e

máximo de 10.2 itens (2-10).

Renrmindo, pela análise dos indicadores básicos de estatística descritiva" podemos

concluir que os factores assooiados à pocepção de ju*iça que obúiveram resultados mais

elevados foram: os aspectos distributivog aspctos relacionais e de entre os a§pectos

procedimentais, a negociação e participa$o e o cumprimento da legislação.
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Tabela 14

Estatísticas descritivas dos rezultados dos factores associados à percepção de ju§tiça na

avaliação de desempenho

DP
Álpha

se.m itemN Mitr MilL Media

Qualidade do instrumeuto

Conrtrolo doprocesso

Conhlo da decisâo

Possibilidade de Íecurso

Cumprimento da

Objectivos

Neutrali&de

Negociação e
panicipção

l0,m

12,00

20,00

5,00

5,00

29,m

5,00

25,00

10,00

5,00

59048

7,4381

I 5 1111

3,3S5

2,98t0

2,9048

20,3333

3,8190

t9,7429

7,t619

1,76245

2,09360

3,29238

\,36927

1,20081

1,13953

3,711850

1,03572

4.32797

2,2«49

,Bl4

,814

,844

,854

,857

,828

,840

"823

,837

,843

105

105

105

105

105

105

105

r05

105

105

2,00

3,00

11,00

7,00

1,00

8,OO

2,00

1,00

1,00

t,00

Aspectm relacionais

Aspectos distribuüvos
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7.2.3.r ANALISE DAS RELAÇÕBS Bwrnu FACTORES DE ruSTIÇÀ PERCEPÇÕES

DE ruSTIÇA E FACTORES ASSOCIADOS À prnCrpÇÃO DE ruSTIÇA

Na tentaÍiva de se estudar a rratüÍez*. das relações existentes entre os factores

associados às diferentes dimensões de justiça, elaborou-se uma matriz de correlações que

cruzÃ todos os factores supra-referidos e as três dimensões de justiça: distributivq

procedimental e interaccional (Tabela 15)

JUSTIÇADISTRIBfITIVA

Em conforrnidade corn o apresentado na Tabela 9, quase todas as correlações entre as

dimensões/factores associados à percepção de justiça e a dimensão justiça distributiva, se

mostraram positivas e significativag à excepSo da potencial relaSopossibilidade de recarso

* justiça distributiva.

Estes indicadores permitir-nos-ão inferir a respeito do impacto que os factores

antecedentes da percepção, anunciados ne$e e*udo, poderão ter sobre a percepção dejustiça

distributiva. Façamos então urna anátise ns semtido decrescente no que respeita aos

coefi cientes de correlação.

Em primeiro lugar os "Aspectas Distri}rlfitvosn, conl um coeficiente de correlação

elevado, positivo e significativo (r : ,533; p < ,0m). AIiá§, ste resultado parece-no§

francamente expectável na medida em que haver{ forçosameme, sobreposição de definição

de constructos no que respeita à questão distributiva enquanto factor associado à percepção de

justiça e dimensão de percepção. Ou sejq quando os rezultados da avaliação são considerados

justos aumenta significativamente a justiça distributiva.

Em segundo lugar, a dimensão "Controlo do Decisão" (incorporado ent aspectos

procedimentais), apaÍece com um coeficiente de correlação alto, positivo e significativo (r =

,530; p < ,000). Quer isto dizer que, à medida que aumenta a possibilidade de controlo da

decisão por parte dos avaliados, aumenta significativamente a sua percepção de justiça

distributiva.

Em terceiro lugur, o "Curnprimento da legislafio" (aspectos procedimentais),

manifesta correlação alta, positiva e signiÍicativa com a justiça distributiva (r:,508; p < 000).

Este resultado indica-nos que para que as pessoas se sintam justamente avaliadas (no quo

respeita à dimensão distributiva) é importante que sintam que houve cumprimento dos

requisitos legais.
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Em quarto lusar, §urgem os "aqnecÍos relar;tanais" (t: ,M2; p < ,000), com um bom

nível de correlação, positivo e significativo. Fortanto, à medida que o§ aspectos relacionais

associados à percepção aumentam, aummtatamMm apcep@o dejustiça distribuüva.

Em quinto lugar, §rgs a dimereão "negociasoe ryticipação" (aspectos relacionais)

(r : ,MO; p < ,000), cujo coeficiente de correlação é rau;oáwe\ posiüvo e significaüvo.

Portanto, existiní uma rela$o cresaeute no mtido positivo entre a possibilidade de os

avaliados negociarem e pmticipme,m rro pÍocesso de avaliação, para que sintam justiça

distributiva. Recoúeçamos que este factor é considqado pela titqaÍura, como um dos mais

importantes paÍa o suceslo de quanryen sisOema de avalia@o de dmempeúo.

Em sexto lugar, a "neutralidde/anfiury tas ovaliadore§ (t : ,345; p < ,001),

também com um coeficiente de correlação smethame à §ituação anterior.

Em sétimo |rg, o "tnntralo do prww" (aryecíos distributivos) (r : ,338; p <

,000), çgm um coeficiente de correlaSo positivo, moderado e significativo. Da mesma forma

se verificou a relação com o faç*or "qualidade do tnstntmenton (FA,289; p < ,003), e

,,objectivosu (r --,276;p <,004). Todos estes factores são factores fortemente associados à

percepção de justiça distributiva.

No espectro das dimensões factores antecedentes que não apresentam correlação com

a percepção de justiça distributiva, encontra-se o "possibilidade de recurso" (aspectos

procedimentais) (r : -,056 ; p <,569).

JusrrÇl h.ocn»nrlrxrs,

Neste domínio de justiça, as relações estabelecidas com os factores as§ociados à

percepção de justiça não se manifestaram de forma t![o clara. Assirq com correlações

positivas, moderadas e significativas aparecem apenÀq 4 dimensões; negociação e

participação (r: ,331, p < ,001); aspectos relacionais (r = ,258; p < ,008); cumprimento da

te§stação (r : ,247; p < ,01 l), e controlo da deciúo (r: ,206; p < ,035).

Ainda com correlações positivas, mas não significativas, com coeficientes a rondar o

zeÍo, apaÍeceram as dimensões'. aspectos distributivos (r : ,179; p < ,068); controlo do

processo (r : ,178; p < ,069); ncutralidade (r : ,157; p < ,l lO) e objectivos (r : ,009; p (

92s).

Por fim, surgiram ainda correlações negativas, mas não signiÍicativas erúre as

percepções de justiça procedimental e possibilidade de recurso (r : -,166; p < ,091) e

&t instrumento (r: -,016; P <,871).
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Na primeira situação apontad4 em que existem coeficientes de correlação

signiÍicativos, estes são positivos, pelo que se estabelece uma relação proporcional: à medida

que a presença de determinado factor associado aumenta, aumenta a percepção de justiça' Tal

tipo de correlação verificou-se entre a percepção de justiça procedimental e as dimensões

negociação e porticipação, aspectos relncionais, cumprimento da legislação e controlo da

deciúo.

Na segunda situação, que os coeficientes de correlação são quase nulos, pode apontar-

se paÍa a atrsência de relação entre as dimensões em causa (aspectos üstributivos, controlo do

processo, neutralidade e objectivas) e a perrep$o de jusüip procdimental.

Já quanto à última situa$o, estabelece-se uma relação inversa: à medida que os

factores em causa aumentam Qnssibilifude de reanrso e rydiM do instrumento)" diminui

a percepção de justiça procedimental.

JUSTIÇAINTERACCIONAL

Este domínio da pcrcqção de jusúip da avaliação de desempenho manifestou

comportamento similar ao domínio arüerior junto das dimensões associadas à percepção de

justiça em análise.

Podemos encontrar entãq três conjuntos de resultados de correlações nesta situação:

positivas e significativag nulas e negativas.

Dentro do espectro das correlações positivas e significativas (mas moderadas) com a

justiça interaccional veriÍicou-se junto das dimensões: cumprimento da legislação (r: ,340; p

< ,011); controlo da deciúo (r : ,298; p < ,002); rregociação e pwticipação (r : ,294; p <

,0A2); aspectos relacionais (r =,263; p < ,007) e controlo do processo (r : ,200; p < ,041)'

No conjunto de resultados em que se observa correlações muito baixas (algumas quase

nulas) e não significativas, estão as encontradas entre a percepção de justiça interaccional e

aspectos distributivos (r=,156; p <,112);neutralidnde (r=,133; p <, 175); obiectivos (r:

,009; p < ,925), e qualidade da instrwnento Q: ,034; p < ,731)-

Novamente, o factor panibilidade de rearso surge negativamente associado (e de

forma não significativamente) à percffio deiustiça inAeraccional (r: -,189; p < ,053).
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Os dados aqui analisados a respeito das relações existentes eÍúre as dimensões associadas à

percepção de justiçq nas suas três dimensões (distributiva, procedimental e interaccional), poderão

ter sido um pouco contraditórias com o o<pectável. Apenas na primeira dimensão citada se

verificou correlações positivas e significativas com todos os factores associados apontados,

ajudando-nos na nossa tarefa de estabelecer alguma capacidade de predição dos referidos factores

oom as percepções de justiça. O mesmo não se verificou de forma tão peremptória com as outras

dimensões de justiça - procedimental e interaccional - não existindo evidências que nos permitam

estabelecer tal zuposição, uma vez que os coeficientes de correlação foram apenas positivos e

significativos em algUmas das interacções, e todos eles moderados.
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7.2.4 Identificar os frctores onquemte assciados à perc€pÉo de iu§tiça da avaliação de

desempeúo

Em seguimento do ponto amterior, ratrizannos a anánise dos fac'tores associados à percepção

de justiça mas como consequertB, urna vez que remeúem para frctores que ocoÍTem após a

avaliação de desempenho-

prefaciando a análise dos dados propriameme ditq pro§uror-se novamente, averiguar a

associa@o dos itens dos factores consquents associados à percepção de justiça teoricamente

avançados, com o verificado neste estudo, pela real\z-açáo de AFCP dos itens 33 a36, e 68 a 98'

Os testes de Esfericidade de Bartlett ( p < ,000) e de adequúilidade KMO (0,812)

apresentam resultados satisfatórios, permitindo avançar com a aniálise factorial nestes itens. Na

Tabela 16 constam oseigenvalues dos diferentes factores, tendo sido seleccionados 5, que explicam

6L,7 OYo da variância dos rezultados.

Tabela 16

Análise factorial dos factores consequentes associados à percepção de justiça da avaliação de

desempeúo

Comoonentes o/o AqtmulaÁa Total o/o Acl'tml:Jada,

I
2

3

4
5

6
7

8

9

l0
1l
t2
l3
t4
l5
l6
t7
18

19

2§

2l
»
21

24

,5
26

27

8
,o
30

3l
,2
33

!4
35

33,625

4\2!3
51,435

16,889

61,703

65,906

69337
7\@
15,52?

7q231

e,458
8\*2
84,395

86,rt4
sú67
8,U7
90,519

91,715
92,u9
93,752

94619
95,M
96,149

,62
97,150

v7,596

vt,99t
98,368

98,727

99,017

cazrt
99,509

99,710

99,858

100,000

lt,769
3í13
2J2t
rpoe
1,685

m,@6

3E 208

&976
fiJÂ7
6r,703

Análise de componentes principais
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Seguidamentg rodoLr-se a mmiz de comiponeute (rota@o varimw) com 10 iterações, de

forma a se associar com maior clarc,zaos itens aos factore encontrados (Tabela l7), apartir da qual

podemos apresentar a seguime disfiibúção dos itms- Relmbramos que se consideraram apenas a§

satura@es dos itens superiores a Q50.

. f,'actor l: itens 79,82,83 (associados tooricameúe àfrisÍ@o gera[),84,90 (percepção de

conJTito),85, 86, 92 e93 (tmpli«ção otgmizacional)-

r Factor 2: ite,Írs 33 e34 (.MtisfaÇfu &ont a awlta@\ 35 e 36 (exactidfu da avaliação),71

Qrcrcepção das conseEtências), 8l (sdi{KÃa geral), 94, 95 e 96 Qegitimidode do

avaliador).

. Facúor 3: item 35 (exactiüio da avaliação), item 73 Qtercepção dos consequências) e itens

88 e 89 (envolvimento com o trabalho).

. X'actor 4: itens 75 (mtisfação geral) e9l (ewolvimento com o trabalho);

. Factor 5: item 80 (wtisfação geral).

Uma vez mais, os dados que emergiram da AFCP dos itens em causa foram muito dispersos.

pelas razões apreserúadas anteriormente, mais rtmaveznão nomeámos os factores, uma vez

que a dispersão dos dados não enquadram em neúuma designação em particular.

Os itens 7Z e 76 Qtercepção das conseqrências), 77 e 78 (satisfação geral) e 98

(legitimidade do avaliador) não obtiveram loadings suficientemente elevados (> 0,50), paÍa

poderem saturam em algum dos factores encontrados. Ideia que foi reforçada pela analise da

consistência interna dos mesmos. No seu global, apresentaram vm Alpha de Cronbach de 0,810,

indicando-nos que estes têm um índice de consist&rcia interna bom, dando-nos informação que o

instrumento tem uma fidelidade aceitável e que, portanto, os resultados não são devidos a erros ou

ao acaso. Mais especificamentg fazendo uma análise item a itenr, pode colocar-se a possibilidade

da eliminação de um conjunto de itens que farão aumentar a fideüdade deste segmerÚo do

questionário, aumentando o Alpha de Cronbactr, como são os seguintes itens: 68, 69,70,74,76,80,

87,97 (Tabela 18).
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Tabela t7

ldatriz rodada das components principais dos factore consequentes aslsociados à PercePÇão de

iustica

Dimensru Ílm kdml Fastor2 Farrtor3 Factor 4

Satisf'aÉocon o

tr,rocÊsso
Sdidaso c@ o sisüems e avaliaÉ t einsibiÉo

Sari$ação cm o re$ltâdo da avalia$o de desmpoho

-0.604

m6

oJ3l
o§37

qE43

o,ttt

0,795

-q743

q6ó3

0,715

q70r

0,628

0,664

0,610

0,69r

o.Gn

o,874

0,828

oÍt6
0,769

-oÍ24

0J54

-qrn

-0797

0,744

0,666

0,549

0,5r5

oJo3

oJ42

Exacúiliio d»

Fro§€§s§
Avaliação Íêfle.rs ds facio o trabalho e'Mo

RecoúÊcimÉdo tras apciações do 6t alisdq

Perrrepçào da
cosequênoias

IÍp&ese& úadonc ostrdce

fvíelhcria rlas cmú@
SaiÍ

Disosão ds pobtmas m o st disd6ú

Codmga no fthnoe na Eo&l@'*É

IntenÉo de coúhrrno ffi§aYiP

Diminri@ do iaese Ddo tph2Gúr

Prcrpooap,a mdr c cmdiçôtstbüabllo

Reatizaçao rb e*ilmente accsseio

Sârisfação gef,al §ali§a$o cm c perryctivm ds Pmo@
§atisfqão cm a orguização e frmcimamsoto do serviço

§dideÉo cm oclima e rela@&üúafiho

Sdida$com amomera@
Sgrigfefo m g acrlpiamia do §ryEriG

§dis&@ om o tra$alho PIdo
Sai§açãoglobal

Percepção do
confito

Espírito rb grupo e patilhaileinleresses

Implicaçào
oganizacional

Rmmendagão do local de tabalho

Codmçanofiano
Pacepçâo ilo
cmflito

Coartição e coqeraçao no local de trabalho

Ewotúmenro no
irabalho

Trúalho comorm dos maiores co,n ÍfuiXospaa asrúi{a@

viEfoÍú€dê otrâbalho

PeÍ.€pgâo do
mflito Porm coúitosno local dstrebalho

Envolvimmo no
tabâlho

Abmdono dm aspectos rla riila pessoal pa:a respmder às esigêocia
do tmbalho

Impticação
organiacional

Frmcionmeolo globalmede bom ab local ah tabalho

Trúalho cmiderado cmoum dcreIhqts cdÚ€s &vi§itÂ

Legitimidatlo ilo
waliadcr

Codançano avaliador

Raáo ô snaliadornEtomada dB dêcbão

Âvdi& cmom bPús;mal
fficiapa'úomdiadú
Facilidads na accit@ da rffi do aÍEüads
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Tabela 18

Consistência interna dos itens dos factores consequentes associados à percepção de justiça

ItÉm
Médiada

escala ss item
eliminado

Variância da
escala se item

eliminado

Correla$o
item-total
oorrigida

Alphade
Cronbach

se itom
eliminarlo

Satidação cm o sistema de avaliação daiditrigão

Satidação cm o reoltado rla avaliação ds desempmho

Avaliação reflecte dc facto o trabalho efectuado

Rsoúecimerrto nas apreciaçôes do zvaliador

Hipótese de abaodonro *rvice

Melhoria das cmdições

SaL

Discussão dos probleoas com o ovaliador

Confianga no fiúuro e naresolução dos poblmm

ÚÍenção de coúiauar no mesmo wiço
Diminuição do inÍeresse polo trabalho

Prorpostas para mrdar as condições de trabalho

Realização do esritments nffisáÍio

Sati$ação cm as perspectivas de prom@o

Sati{ação com a organização e flmcionamento do selvigo

Satisfação com o clirna e relagão de trabalho

§atidação com a mreração

Sati$ação com a ompetência do supeÍior

Súi$ação com o trsbalho realizado

§ati$ação Elobsl

Espírito de grupo e partilha de interesses

Recomadagão dolcal de trabalho

Confança rc fi..ü:ro

Competição e cooperação no local de trabalho

Tabalho cmo um dos maiore contribrÍos pra a

satisfagão

Viver foÍtffiús o tÍabalho

Poucos conÍlitos no lmal de tÍabalho

Abaodoao doo aspectc daúda pessoal pra respoader às

exigências do trabalho

Fuucionmento globalmede bom do local de tabalho

Trabalho considrrado como rm dos melhores cartõ€s de
visit

Confiançano avúador

Raáo ô svaliadornstomada de decisão

Avúador como um bm profissimal

Preferência por orÍro avaliadoÍ

Faciüdade na acsitação da decisão do gvsliadsÍ

109,O7

108,41

108,57

108,28

r09,13

l0&66

109,40

108,41

108,33

108,24

108,94

108,25

109,06

109,21

108,59

108, l8

109,E2

108,13

108,16

108,33

108,50

108,50

108,46

t09,?Á

108,Tt

108,53

108,59

108,75

108,30

108 60

108,01

108,26

1o7,74

109,51

r0q2ó

163,082

165,302

159,574

r6\798

t9o,7t3

$o,1qt

190,031

167,302

170,E40

I6/,,,T»

194535

177,073

t98,Vt4

7744s2

166,610

167,803

tBo,707

163,816

t65,Bt

165,74

t4,925

r63,502

169,00r

194885

168,024

165,213

170,879

171,»6

t@268

l6/.,012

16e086

166,808

168,289

198,098

17lJ85

0,548

o,542

0,62X

0,606

- 0,309

- 0,005

- 0,284

oAt9

0í08

o,4n

-0,367

0,166

- 0J15

o24s

0,624

0,550

0@4

0,636

o,641

0,709

0,632

0,ilz
0,459

- 0í53

0,526

o,&9

0,336

0,313

o,621

0,627

0,688

0,596

0 571

- 0J33

0,371

oJ96

o,797

0,792

0,794

0,830

0,816

0,830

0,800

0,803

o,798

0,831

0,810

0,837

0,808

0,796

0,798

0,815

o,794

4,79s

0,794

0,795

o,794

0,801

0,833

0,799

o,795

0,E05

0,805

0,796

0,794

0,792

0,797

0,798

0,837

0 804

176
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Em último lugaÍ, na análise exploratória dos dados, vejamos os resultados obtidos nos

factores: sdisfação com a avaliação, exactidão da avaliação, percepção das consequências,

envolvimento çgm o trúalho, implicação organizacionaf percepção de conflito, legitimidade do

avaliador, satisfação global (Tabela 19):

o Satisfação com aavaliaçãa: valores obtidos foram medios (média -- 6,12;DP =

2,11);

o Exactiüio da avaliação: valores médio-altos (media = 6,75; DP: 2,29);

o Percepção das conseEtências: valores médios (média:2'1,78; DP: 3,76);

o Emtolvimento com o trabalho'. valores altos (média:9,34;DP: 2,39);

o Implicação orgwúzacional: valores medio-altos (media: 13,15; DP :3,29);

o Percepção de contlito: valores altos (media:9,A6;DP : 1,32);

o LegttimiMe do avalidor: valoresmedio-altos (média : 17,22;DP : 2,38);

o SatisÍação global: valores médio-altos (média :22,L7;DP:410).

Fazendo uma análise, os factores consequentes associados à percepção dejustiça que neste

estudo foram avaliados de forma mais elevada foram o envolvimento com o trúalho, percepção de

conflito, a exactidão da avaliação, implicação organizacional legitimidade do avaliador e a

satisfação global.

Tabela 19

Estatísticas descritivas dos resultados da avaliação dos fastores consequentes associados à

percepção de justiça: satisfacão com avaliagõo, exactidão da avaliação. peroepção das

consequências e envolümento com o trabalho

N MiÍ- ll{ax Média DP Alpha *m
item

Satisfação com avaliaçâo

ExactidÍÍo da avaliação

Perrce,pção das consequ€ncias

Envolvimento com trabalho

Impücação organizacional

Percepção de conflito

Legitinidade do avaliador

Satisfação global

r05

105

105

105

10s

105

105

105

2,00

z,N

l7,N
3,00

7,00

6,00

t2§
12,00

10,00

10,00

40,00

15,m

20,00

12,N

21,00

35,00

6,1238

6J524

n38rc
9,3429

13,3524

9,4571

fi2sJ
22,1714

2,1629

22W37

3,75955

2,38919

3A9r70

1,32163

2,38175

4,09610

,684

,672

,834

,6n
,674

,775

,667

,623
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7.2.4.1 Análise das relações existentes entre a percepção de justiça da avaliação de desempeúo

e os factores consequentes associados à percepção dejustiça

De modo par ao apresentado para a análise das relações existerúes entre dimensões

antecedentes e percepções de justiça, procede-sg neste pontq à anrâlise das relações que poderão

existir entre as percepções e determinados factores consequentes considerados neste estudo:

satisfação com a avaliaqdo, exactidão da avaliação, percepção das consequências, envolümento no

trúalho, impticação organizacional, percepção de conflito, legitimidade do avaliador e satisfação

global.

Pela aúlise da Túela 2Q pdemos eilotrffi'uÍnâ esÉie de rrylicação dos resultados no que

concerne às relações estúelecidas entre as dimasfu de justiça e os factores consequentes

associados à percepção de justip: furam mcomtradas corre-naçõe positivas e significativas entre a

percepção de justiça disEibuti\ra e a maior prte dos frctores ein aná{ise, e apenas algumas

correlações positivas oom as outras duas dimensfu de-iusúrçe Analisemos em poÍmenor cada uma

das dimensões.

JUsTIÇADI§TRIBTITIVA

Conforme apontado anteriormeffie, foram mcomtradas correlações positivas e significativas

com 6 dos 8 factors consquentes associados à psryÉo de justiça analisados junto da justiça

distributiva.

Em primeiro lugar, a rela$o mis forte psitiva e significativa foi a verificada com ofactor

exactidão da avaliação (r: ,591; p < ,(XlO), indicando-nos que à mdida que aumenta a percepção

de justiça distributiva da avalia@ de dcempaho, anmffia tamH@ a pacepção de emctiüio da

avaliação.

Em segundo e terceiro lugar, srrgem os facúore legittmidade fu avaliador (r : ,503; p

<,000) e satisfação com avaliação (r : ,475; p < ,000). Ou seja, a percepção de justiça distributiva

que os enfermeiros avaliados têm da sua avaliação influencia a sua satisfação corn a avaliação e a

legitimidade do avaliador.

Em quarto lugar, aparece a satisfação global (r : ,304; p < ,002), o envolvimento no

trabalho (r: ,239;p < ,Ol4), e aimplicação orgwúmcional (r: ,250; p < ,010).

Por fin1 podemos fazer referência aos factores que manifestaram relação com a percepção

de justiça distributiva, positiva mas não significativa: percepção de conflito" (Í : ,127; p < ,196) e

percepção de consequências (r:,100; p <,310).
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Assirq face a este dados podemos etabenecer corno válida a possibilidade de que a

percepção de justiça procedimental se relaciona positivamede com os factores exactiüto da

ataliação, legitimidade da avaliador, WisÍ@ com avdiaçfu, envolvimento no trabalho e

implicação organizacional, rnas ffio aprweffia Watquu r,ela@o (ou aprsemta apenas uma relação

ligeira) com os factorespercepfio de conseErências eperceprylao de conflita

JusflÇA hocgnrnrmxtll,

Nas interacções estúelecidas pela re/riza$o de correlaçõs entre a percepção de justiça

procedimental e os factores conse$lde associados à p«cq$o de justiça em análise, verificaram-

se três interacções com correlaçõc psitinas e sigmifrcaúivas. Tdas as restantes, sendo positivas ou

negativas não se mostraram significaúi\ffas.

No âmbito das correlaçõe positivas esti[o as enaoutradas junto de legitimidade do

avaliador (r: ,275; p <,004); eructidib da avalia$o (r: ,252; p < ,009), e percepção dos

consequências (r: ,24O; p <,014).

A percepção de justiça procedimental correlacionou-se, ainda positivamente, mas com

coeficiente muito baixo e não significativamente, na com a avaliação (r : ,143; p <

,746); e negativa e não signiÍicativamente com enwlvimento com trabalho (r : -,003; p < 977);

satisfaçãoglobal(r:-,032;p<,749);percepçãodeconflito(r=-,074;p<,451)eimplicação

orgwtizacional (r: -,106; p <,284).

JUsTIÇAINTERACCIONAL

De forma semelhante podemos analisar as relações existentes junto da justiça interaccional:

verificaram-se duas correlações positivas, significativas mas moderadas: legitimidade do avaliadar

(r = ,297; p <,002) e emctidão da waltação (r: ,237; p <,015). As restantes interacções

estúelecidas mostraram-se muito baixas e não significativas: percepção de conseEtências (r =

,181; p <,065); satisfação com avalia@o (r:,139; p <,156); percepção de conflito (r:,094; p <

,340); satis/ação global (r : ,075;p < ,48); implicação orguúmciornl (r : ,025; p < ,801) e

envolvimento no trabalho (r : -,030; p <,765).
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7.2.5 Identificar a percepção de jusiça relativa t€ndo €m oonta a coÍnparação com os paÍes

Para identificar as percepçõs de justiça relaÍiva na comparação com os pares,

procurou-se analisar o grau de grandeza dos neslltados obtidos neste estudo, @Írespondentes

às diferentes dimensõs da percepção dejusüiça nos itens designados abaixo:

o Justiça distributiva: "avdiafu de colegas mois jusfu" e "Fecorrhecimento das

colegas maisiusto";

o Justiça procedimental: *forma como decorreu a ovalia$o e as regras udt s com

os colegas mais justa", "process dc avaliaüo utilizndo com os colegas mais

j'usto", e "resultados da avaliação das colegas moisiusto";

o Justiça interaccionaT: "colegas tratodos pelo avaliador de forma mois jasta" o

"apreciações do ovaliador sobre os colegas maisiustas".

Em primeiro lugar, no respeitante aos itens assinalados para a justiça distributiva

(Túela 21), pode afirmar-se, com base nos resultados, que as percepções foram coincidentes

com percepções de justiça distributiva médias-altas, já que os valores médios foram de 1,80

(DP: 0,825) para o rtem "avaliação dos colegas mais justa", e de 1,87 @P: A,937) no item

"reconhecimento das colegas mais justo" no sentido da não concordância. Quer isto dizer que

os participantes não percepcionarang quando se comparam com os colegas, injustiça na sua

avaliação de desempeúo, no que se refere à dimensão distributiva.

Tabela2l

Estatísticas descritivas da percepção de justiça distributiva relativa face aos pares

I§ I\din- trtt[ax. N{edia DP

Avaliação dos colegas mais justa

Reconhecimento dos colegas mais justo

N

105

105

105

I

I

4

5

1,80

I,87

,825

,937

Pua melhor clarificar a percepção de justiça distributiva dos avaliados por

comparação com os pares elaboramos um gráfico de frequências, que apresentamos na Figura

10.

181
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Figura 10 - Grafico de frequências da percepção de justiga distributiva relativa dos

respondentes face aos pares

.0

0

2A

l0

12
NADA VERDADE

45
TOTALMENTE VERDADE

I

3

Já no âmbito da justiça procedimental, os rwrltados foram ligeiramente semelhantes

ao observado na dimensão antsior (Tabeta 22), fazedo-nos srpor que eúste, junto dos

participanteg percepção de justip retdiva, rmdando os valores médios entre e 1,85 (DP:

0,896, 'forma como dscorreu a avaliafio e as negrai usadas oorn os colegas maisiustas') e

1, 77 @P: 0,823, " re s,iltada da avaliq.ão das cole gas mai s iusto').

Tabela22

Estatígicas dssitivas da ptrcepso de ju$iça procedimental relativa face aos pares

.'"-f [-;'11-[ ' :

t.:-l

NI Min. N{ax. Média DP

Forma como decorreu a avaliação e as

regras usadas com os colegas mais justas

Processo de avaliação utilizado com os

colegas mais justo

Resultado da avaliação dos colegas mais
justo

N

105

105

105

105

I

1

I

4

4

4

1,85

1,79

1,77

,896

,851

,923
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À semelhança da dimensão distributiva de justiça, elaboramos um gráfico de

frequências da percepção de justiça procedimental relativa dos avaliados face aos pares

(Figura 1l).

Figura 11 - Gráfico de frequências da percepção de justiça procedimental relativa dos

respondentes face aos pares

1

I
1

I

60

,l

NADA \IERDADE

32 45
TOTALMENIE \MRDADE

Por finq e de modo semelhante as duas dimensõm de justiça já avaliadas, os resultados

apresentados na Túela 23, fazm-nos prwmir a oristência de uma percepção de justiça

relativa positiva na justiça imeraccionú desrgnadamentenos itens úaixo discriminados.

Tabela23

Estatísticas dmitivasda pscepÉo dejusiça interaccional relativa face aos pares

N Min- Max. Média DP

Colegas tratados pelo avaliador de forma
mais justa

Apreciações do avaliador sobre os colegas
mais justas

N

t05

105

105

I

I

4

4

1,87

1,77

,910

,869

Por último, elaboramos o grafico de frquências da psc€pção de justiça interaccional

relativa dos avaliados face aos pares (Figura l2).
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Figura 12 - Gráfico de frequências da percepção de justiça interaccional relativa dos

respondentes face aos PaÍe§
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pela aúlise do grau de graúd@ dos rwrltados obtidos neste estudo nos itens

designados anteriormerte corrmpondenta às difereiles dimensôes da percepção de justrçq

verificamos que os participante não percrycionaraq quando se compaÍarn som o§ colegas,

injustiça na sua avalia@o de dwryh, no que rc rdere às dimensões de justiça

distributiva, procedimental e interaccional.
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CAP. VItr - DISCUSSÃO

Neste capítulo pretendemos analisar e discutir os rezultados obtidos apresentados no

capítulo anterior.

Como vimos no capítulo anterior a média de idades da nossa amostra é de 35, 56; com

12,91 anos de exercício da profissão de enferrragerq revelando que os profissionais são

bastante experientes.

É uma amostra constituída essencialmente por elementos do sexo feminino 84,84/o,utrt

facto que vai de encontro com a realidade da profissão de enfermagenr, pois segundo Moreira

citado por Roque (2005), a p'rofrsão de ofermagsm t€Ím üma concentração feminina de 90o/o,

um facto que está relacionado com as origens da profissão de enfemagem: a enferrragem é

desde sempre uma profissão praticda esrcncialmemte por mulheres, resrltante de um passado

cultural e sob a influência de factorc religicws asrcciados à profissão, como referimos

quando caracterizámo§ a no§§a amosfra

Aferimos também qug retativamemte às habi[itaçõs triterárrias, 50,5yo dos enfermeiros

que participaÍamnanossa investiga@o são tienciados, mbora se veriÍique um facto curioso,

ou seja, o facto de a perceotagem de enfermeiros oom habilitações ao nível do 12o ano

(Z4,8yo) ser ligeiramente superior à percentagem de enfermeiros com o bacharelato Q3,8YQ.

Estes dados devem-se ao facto de só em 1998 é que o curso de enfermagem deixou de ter uma

duração de três anos e passou para quatro anos lectivos, conferindo o grau de licenciatura.

A maior parte dos enfermeiros são enfermeiros de nível I - graduados e enfermeiros

de nível I. A amostra de enfermeiros de categoria zuperior, nomeadamente enfermeiro chefe o

enfermeiro especialista é mais reduzida" um facto que se deve à progressão na carreira em

enfermagem. Apenas uma pequena percentagem dos indivíduos com categoria superior

desempenharem funções de categoria inferior.

Relativamente à classificação obtida r:navaliacãlo de desempeúo dos enfermeiro§ que

participaram no nosso estudo verificamos que todos tiveram uma avaliação de Satisfaz' No

entanto, quando é atribuída uma menção de satisfm esta deve ser fundamentada, e os factores

mais utilizados pelos avaliadores para fundamentar a avaliação qualitativa são o trabalho

realizado pelos avaliados, as contribuições relevantes do avaliado e o nível de wti$ação e

realização profissianat dos avaliados. Estes resultados coincidem com estudos empíricos por

nós consultados para elaboração da presente dissertaçãq nomeadamente com o estudo de

Lamego, (1997).
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Apesar da avaliação ser de wtisfaz, no que confere à satisfação com o resultado da

avalia@o de deempeúo a maior parte concorda com a avaliação que obteve, mas não

concorda em úsolúo gom asi dificutdades assinaladas pelo awaliador. Este dado ocorre no

sentido da teoria de Ganzach (1995). §qundo Gammch (f 995), o pÍoo€§§o de avaliação é um

processo cognitivo, isto é, a avaliação de dmpenho pÍovoca runa tendência de atribuição de

maior peso aos atributos nqativos do que aos positfirus. No entantq de acordo com este

autor, esta tendência, tmde a disipm-s quando o nível geral de avaliação de desempeúo é

elevado.

No que se refere à caraofiuia@o das percepçee de justiça através do metodo

úilizado e pelos resultados aprceffidoq verifiemos que os factores deümitados pelo

referencial teorico (Lamgq lW7) apresmtam de àcüo rrme consisitência inte,ma boa, dando-

nos a garaníra de que os items arratriam rmlmemne as dimemõe de justiça para que foram

propostos. Coúudo, aúraves dos rwrltados vqifiomos a existência de uma base comum à

associação entre as três dimeffi de juSiça (dismifufir'E procedimental e interaccional), a

percepção dejustiça.

No que goncerne as f& dim@sõ6 de jusúiça, verificou-se uma correlação positiva e

moderada nas três dimensõs de jumip e emtne as tr&, o que significa que o§ avaliados têm

uma percspção de justiça ac€rca da sra armlia@o de dcempeúo que engloba as três

dimensões de justiça Desta forma a alralia@ de fumph é processada em termos de

resultados obtidos, processos utilizados e relação estabelecida entre avaliador e avaliado.

Por ogtro lado, analisando a relação entre as três dimensões de justiça verificamos uma

relação muito significativa da justiça prooedimental e interaccional que pode remeter-nos para

a quase sobreposição dos domínios procedimentais e interaccionais da percepção de justiça, o

que nos rem€te para as várias teorias que abordamos. Para vários autoreq (Greenberg 1990,

Moorman, 1991, Konovsky & Cropanzano, 1991), a justiça interaccional é uma componente

da justiça procedimentaf enquanto que paÍa Barling & Phillips (1993) e Leung (1993)

citados por Tyler & Blader (2000) é uma dimensão de justiça-

Os nossos reultados inserm-ss mm posiÉo fursmedia erfie as oonclusões destes

autores, situando-se na perspectiva de Àrfikula, Púi & Tanrer (1990) citados por Tyler &

Blader (2000) que referiram que a jusiçô interrcciomt se situa numa posição intermédia.

Especificando ainda que a ju$ie imtqaccioml @e sen súffiterrdida em associação à

ordenação dos procedimentos e da comrpneme ideraocional dos mesmos, mas pode

representar um tipo separado de juSip qmndo se Íef6e a tcdos ostipos de interacção. Neste
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caso, a relação entre a justiça procedimerúal e interaccional depende do sentido atribuído à

componerúe interaccional.

A justiça interaccional tem uma correlação significativa com a justiça distributiva o

que revela que, quer a justiça prooedimental quer a justiça distributivq tem uma forte relação

com a justiça interaccional e com a relação, ou sejq os indiüduos percepcionam o proce§so e

os resultados gomo justos ou injustos, rão deixando de dar importância à relação com o

avaliador e o tratamerúo durante o pÍoce§so de avaliação de desempenho'

Quando pensamos nos factores associados à percepção de justiça da avaliação de

desempenho dos avaliados, podernos observar através dos resultados, que a qualidade do

instrumento e a definição de objectivos, tal como tmrizado por Caetano (1996), são dois

aspectos fundamentais na avaliação de desempeúo para que seja considerada justa.

A qualidade do instnmemto e a defirni@o de ohjectivos So referenciados por Caetano

(1996) §omo componentes do procsso de avaliaSo de extrema importiincia" e estão

dependentes do mntexto, colno é demoMado pdos mrgo§ resrltados.

Para Diphoye e Poatbriaúd (198n) a possihilidade de discutir os obieclrvos com os

empregados é frequentemente associada a racçõs âvoná;neis dos empregado§ ao sistema de

avaliação de desempenho. E aiÍdq ryanüo maior a cndibilidade na qualidade do instrumento

e a possibilidade de defini@o de oQidivos, maror a pcrqfo dejustiça.

Outros factores que estlio assmiados à psc#o dê justiç4 dos quais as pessoas se

socorrem para consi derar a sua avaliação de desempeúo como justa ou injusta, são

primeiramerúe os aspectos distributtvos, no que se refere aos rezultados da avaliação de

desempeúo . Os aspectos distributivos são os que apresentam resultados mais elevados, uma

vez que as pessoas dão maior signifioado ao rezultado da sua avaliação de desempeúo e

posteriormente ao processo que levou ao resultado.

De seguida, são considerados pelos indivíduos os aE)ectos relacionais, ou seja os

factores associados à relação entre avaliador e avaliador. No que se refere aos a,spectos

relacionais, estes vão de encontro à toria de Bies e Moag (1986) que referem que a

comunicação e a relação informal dos intervenientes do processo de avaliação é fundamental

na determinação das percepções de justiça. Tratar os empregados com cortesia e civilização é

outro dos factores apontados por Bies e Moag (1986) no que diz respeito à relação entre

avaliado e avaliador.

E por ultimo, os aq)ectos procedimenlalq mas apenas a negociação e participação e o

cumprimento da legislação. Estes resultados estiÍo de acordo com a teoria de Greenberg

(1986) uma vez que, no seu estudo os trúalhadores acham a oportunidade de rever e corrigir

187



Justiça e Avaliação deDsemPenho 188

as avaliações que recebelram como um importmte detmminante de iustiça na sua avaliação'

Também Lind & Tyler (1988), rreferem a oportunidade de expressão da visão do indivíduo

oomo um factor que aumenta osjulgamentos dejustiça procdimetral do indivíduo-

No que se re,fere ao sumpimÊilúo da lqisla@o Grmberg (1986) refere que o§

indivíduos sentem o processo e o rwrltado da a\naliação de desempenho como mais justo

quando sentem que foi cumprida a lqisla@o-

O facto de se destacmem, os aspsctos disrihúivos referem-se, como seria de e§peraÍ,

aos resultados da avalia@, uma das maiores prmrpryõe dos avaliados. Iúas, para além dos

resultados uma outra preocupaç!üo é a relação com o avaliador e a forma como os avaliados

são tratados durante o processo de avaliação de desempenho, so depois surgem preocupações

com o processo em si mesmo.

Mas se quisermos identificar os aspectos da percepção de justrça mais relevantes na

avaliação de desempenho dos avaliados, ou sejq analisando o peso atribuído aos diferentes

façtores associados à percepção de justiça, verificamos que os factores mais importantes

apontados pelos enfermeiros que participaram no nosso estudo, são preponderantementç

factores da dimensão interaccional e da dimensão procedimental da justiça, confirmando mais

uma vez a relação positiva e significativa entre as duas (r,900; p<,000).

Da dimensão distributiva, o factor referido foí a avaliação corresponder ao trabalho

realizdo, curiosamente, um factor que colresponde à argumentação da fundamentação da

menção qualitativa da avaliação de desempeúo utilizada pelo avaliador que, como referimos

no início da discussão dos rezultadog obteve maior frequência.

Os aspectos interaccionais mais apontados foram a explicação das razões Ete levaram

à tomada de decisão, a reqteito durante a entrevista, o processo de waliação, o waliador ter

em conta os direitos da ayatido e o avaliadar ser aberto e sincero. Estes rezultados são

consistentes com a irnportância da oomrnim@o effie avatriado eavaliador, ou seja o processo

de negociação, fundamental púa aperqÉo de justip da avaliação de desempenho.

Os factores a que os enfermeiros participame aúÍibuíram menos importância paÍa.

determinar a percepção de justip So ftatore prwdimemais (como por ex., os instrumentos

reflectirem a parte mais irnportuile fu trahdlto redimfu e a inflaêrcia sobre a tomada de

decisdo), a quatidade do instntmefito e as abjediw e um aspecto distributivo, receber

manife staç õe s de apre ça pe lo valar pwl/prafi xi anal-

O facto de os objwtivos sÍem rderidos oomo asp@tos menos importantes pelos

avaliados, suscita duas hipoteses explicativas, por um lado, pode significaÍ que os objectivos

percebidos podem não ser aqueles que, do poÍlto de vista do avaliado, deüam ser
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prosseguidos, por olúro ladq podsrn apontar p@a unlâ reconccptualização do problema de

avaliação de desempenho nas orgúa§s (Camo, 1996). No que se refere aos façtores

procedimentaiq leva-nos a especular sobre a possibitidade de os resrltados poderem ser

difererúes se o proffiso psmiüira pwcep$o deinitunemsoporpmtedos avaliados.

No que se refere à justiça disfibutirna vsifiemos quetodos os ftctore§ que referimos

têm uma correlação positirra e signifidi\na (tahela 9), e:rcqto o factor possibilidde de

Fecurso,ou seja na perceso dejussip disffiiihfriva a posibilidade de recurso dos avaliados

não é um factor considerado para a no§§a amo§tra

Os aspectos distributivos como seria expectável, demonstram uma associação

positivamente a percepção de justiça, isto é, à mdida que estes factores aumentam, aumenta a

percepção de justiça distributiva e vice-versa, uma vez que verificamos uma sobreposição de

constructos.

O controlo da deciúq embora seja considerado um aspecto procedimental (Iamego,

lggT)também mostra uma forte relação com a justiça distributiva sendo que, quanto maior a

possibitidade de controlo da decisão, maior a percepção de justiça distributiva. De acordo

com o estudo de Thibaut e Walker (1975), os indivíduos serão mais satisfeitos com o§

resultados e com o processo que promove o controlo da decisão.

Um outro aspecto procedimental que influencia a percepção de justiça distributiva é o

camprimento da tegislaçáo. Para que as pessoas se sintam justamente avaliadas, na dimensão

distributiva da justiça, têm de serúir que houve cumprimento dos requisitos legais (Greenberg,

1986), conforme a legislação em vigor paÍa a avaliação de desempeúo em enfermagem'

Para além destes factores, encontramos também os factores relaciorwis, a existência

de aspectos relacionais na relação avaliador e avaliado aumenta a percepção de justiça

distributiva. Se o avaliado experimentar uma relação positiva com o avaliador terí a

percepção de que o resultado da avaliação de desempeúo foi justo.

No entanto, é também necessário para que haja uma percepção distributiva justq que o

avaliador adopte uÍna posflra de neutraliMe, de forma a transmitir a confiwtça no avaliafur

aos avaliados. Quando os indivíduos percepcionam que uma injustiça ocolreu,

frequentemente atribuem a culpa a quem tomou a decisão @ies & Tripp, 1995). Contudo, se

acreditam que os resultados são juSm dão propemsos a confiar no avaliador e aumenta a

percepção de justiça distributiva.

A possibilidade de corúrolo da praccw e a obsenra$o da palidde do instrumento

também transmite uma maior percep@o de ju$íp disOribúiva Apesar de não serem o§

factores mais salientes quando os avaliados julgam a sua avaliação de desempeúo.
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No domínio da justiça procedimental os nossos rezultados não demonstram relações

tão claras, oomo com a justiça distributiva. A dimensão de justiça, que verifica o processo de

avaliação de desempeúo é crescente com a negaciação e a pmticipação dos avaliado§ no

processo de avaliação de desempenho, tornando o processo mais aceitável para os avaliados.

Segundo Thibaut & Walker (1975),os indivíduos vêm os rezultados como mais justos quando

negoceiam com os outros. Posteriormente, Tyler & Blader (2000) referem que os indivíduos

sentem justiça nos procedimentos quando verificam qualidade no proce§so de tomada de

decisão e qualidade no trataxnento que as pe§soas recebem do gupo.

Se o processo de avaliação úarcar a relação entre avaliador e avaliado (aspectos

relacionais), então a percepção de justiça procedimental aumenta e os procedimentos são

üstos como mais justos. O mesmo nos nalTam os resultados no que diz respeito ao

cumprimento da tegistaçdo, que apareceng mais uma veq como um factor determinante na

percepção de justiça, quer distributiva quer procdimental, ou seja, os avaliados esperam quo

sejam cumpridos todos os procedimentos tegais e consquenternente obter um rezultado justo,

dentro dos padrões legislativos.

Também nesta dimensão de justiça a possibilidade de antrolo do dccifu por parte

dos avaliados associa-se positivanneffie à pscepÉo de jusiça, na dimensão procedimental'

Segundo Thibatrt & Walker (lyls), os indiúduos querem normalmente muimizar o §eu

controlo nas decisões que determinam os sÊus resrltadoq runâ vez que esta associação lhes

permite controlar decisõe no sdido que eJe sedem culminr em resultados justos para si.

A importância dos aspwtos relaciomis para ajustip remete-nos paÍa a

perspectiva de Barling & Phitlips (1993) citado por Tyler & Blader (2000), segundo os quais,

alguns dos fortes efeitos atribuídos à justiça procedimental podem ter emergido deüdo à

manipulação da qualidade do tatamento experienciado pelos avaliados. Segundo Tyler

(1989), os aspectos relacionais dos procedimentos reflectem a qualidade da relação nos

procedimentos.

Ateoria da justiça procedimental prediz que os indivíduos ficarão mais satisfeitos com

os resultados e com o processo quando este promove o controlo da decisão e o controlo do

processo (Thibaut & Walker, 1975). Os nossos rezultados são contraditórios com a teoria de

Caetano (1996), uma vez que não confirmam os rcultados apresentados pelo autor, que

considerou que para um pÍoc6v) ser mnaidcrado juseo, rm dos frctores associados seria a

qualidade do instrumento.

Vários autores (L*eúhal, lWl6; Fotrgw, n977; Thibart & Walkeq 1978; Lind &

Tyler, 1988 e Tyler & Lind, l99z\ que ompartilham a ideia de que a avaliação de
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desempenho deve promover uma oportunidade para discussão e o sistema de avaliação deve

ser baseado na melhor tecnologia, conteúdo, formato e treino para minimizar os preconceitos,

Na teoria de Skariicki e Folger (1997) a percepção de justiça procedimental tem uma

correlação negativa com a retaliação confa aorgamzaçáo.

A percepção de justiça interaccional tal como a dimensão procedimental aumenta

quando existe o carnprimento da legislação, há possibilidade de controlo de decisão e

controlo do processo, com negociação e participação dos avaliados, sem negligenciar os

aspectos relacionais na relação entre avaliador e avaliado. No entanto, esta relação entre os

aspectos relacionais e a justiça interaccional seria expectável, ulna vez que, existe uma

sobreposição de constructos de forma semelhante como verifioámos anteriormerúe para a

justiça distributiva.

Um dado curioso dos nossos resultados é o facto da possibilidade de recurso apontar

uma correlação negativa com a justiça irúeraccional, ou sej4 à medida que aumenta a

possibilidade de recurso dos avaliados, diminui a percepção de justiça interaccional,

demonstrando assim uma relação oposta. Parece-nos que se os avaliados têm a percepção que

a relação com o avaliador é considerada satisfatória então, a possibilidade de recurso não é

um factor importante e vice-versa,uma vez que, a possibilidade de recurso pode ser vista

como um factor negativo para uma boa relação com o avaliador.

Curiosamente verificamos também que o facto de não existir relação entre a

"possibilidade de recurso' e a pcep$o de justiça disrifutiva, entronca na teoria de

Alexander e Ruderman (1987), squndo os quaig a pssibilidade de Íecurso aumenta a

percepção de justiça procedimental. Tyla €ú a[. (1985) voificaram que a justiça distributiva

explica com maior variância na ffiiffi@o Gom (§ rwrkados do que as medidas de justiça

procedimental. Além disso, Tyler (1984), enooffiu ooeficieffÊ e correlação ente justiça

distributiva e satisfa@o oom os rwrtmdos e não maoffiu orrelação significativa entre

justrça procedimental e saisfaSo @m os rwrltadog dai a significância dos factores

associados à percep@ de justiça para a jusüip distributina qrre útivemos.

Em suma, no que se refere à relação entre os factores associados à percepção de justiça

e as dimensões de justiça, os resultados obtidos são um pouco contraditorios com a pesquisa

literiâria, apenas podemos afirmar com certezas da ponderação da dimensão distributiva na

percepção de justiça. Os nossos resultados são contraditórios com estudos anteriores,

nomeadamente Landy et al. (1980) citado por Lamego (1997), que associaram a percepção de

justiça aos componentes do processo e não ao resultado do processo em si.
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Contudo, os nossos resultados vão de encontro ao estudo de Greenberg (1986), pois

quando este autor tentou identificar os determinantes de jusüça na avaliafio de desempenho,

verificou que se salientavam os factores distributivos, como por êx., a ovaliação

corresponder ao desempenho realizada e factores procedimentais, como por ox., a

familiaridade do artaliador com o trabalho realizada. Da mesma forma, a identificação com

factores interaccionais vai de encontro à teoria de Greenberg, no entanto, este autor

considerou os factores interaccionais como factores de justiça procedimental. Este resultado

pode assim justiÍicar a forte correlação enfie justiça procedimental e justiça interaccional

como referimos anteriormerúe (Tabela 9).

Greenberg (1986), para além de zugerir que paÍa um estudo completo e preciso da

justiça devem ser consideradas todas as dimensões de justiça nos contextos organizacionais,

sugeriu ainda que mais pesquisas se deveriam realizar também ao nível das consequências da

percepção de justiça dos actores organizacionais. Consideramos então os factores: satisfação

com a avaliaçáo, exactidão da avdia@ (Caetano, 1996) envolvimento no trabalho,

implicações organizacionais e a 1@o do aodliGo (Cook €ú al., l98l citado por Lamego,

lggT),legitimidade do avaliador (fyls, 1984) e wi{afio globol (Ca§alo, 1996).

No sentido de alindmmos as coÍEsqr!êncías da avaliação de desempeúo para os

avaliados analisamos os factore associados à psqso de justiça ma§ como consquentes,

urna vez que podem simplesmefre €§qfr*sar algo queexistia aú6' mÀ§ que continua a existir

depois, nomeadamerte, no que Íery€ih à satisfaçiilo coilm a avalia@o, exactidão da avaliação,

percepção das consequências, mvolvimeffo no üahlho, implicação organizacional,

percepção do conflito, tegitimidade do avahadar e satisfação global com a avaliação de

desempeúo.

Os resultados do nosso estudo são muito análogos aos factores anteriormente

analisados, urna vez que foram encontradas correlações positivas destes factores com a justiça

distributiva e ulna relação não tão clara com a dimensão procedimental e interaccional.

Relativamente à justiça distributiva verificamos que, à medida que aumenta a

percepção de justiça distributiva, aumenta a percepção dos avaliado§ acerca da exactidão da

waliação,ou sejq se os avaliados sentem que obüveram um rezultado justo na avaliação de

desempeúo, consideram que a avaliação de desempeúo foi realizada com exactidão. No

mesmo sentido, se os avaliados sentem o resultado da avaliação de desempenho justo, então,

demonstram maior tegitimidade pelo anliador e uma maior §ati§ÍaÇão com a waliaçtio.

Estes resultados vêm confirmar os dados da pesquisa de Tyler (1984) que verificou uma
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correlação positiva da justiça distributiva com a satisfação com a avaliação, enquanto que a

justiça procedimental não se correlacionou com os rezultados.

Os resultados indicam-nos ainda que, se os enfermeiros avaliados consideram o

resultado da avaliaçáojusto e este thes confere uma smisfação global, apresentam um maior

envolvimento no trabalho g consequentemente, aumenta a implicação da organização. Ot)

seja, se a satisfação com a avalia$o aumenta os avaliados envolvem-se mais no trabalho e

demonstram uma maior implicaçáo organizacional. Neste sentido, confirmamos os dados

referidos por Konovsky, Ball, Gilliland e Welborne, no que se refere ao envolümento o

satisfação no trúalho. Scharúroec& €ú a!. (1ry4) e Konovsky, Brockner e Schaubroech

verificaram que a jusülça procdimeffil demonstra corretaÉo positiva com a implicação

organizacional.

Apercepção das conwquMas e aprcepryão das conflttos decorrentes da percepção

de justiça distributivq não manifstam nenhuma rela@ com esta dimensão, isto g quando

aumerúa a percepção de ju$ig disfirihsiva da ffio tm qualquer influênoia na percepção das

consequências e na percepção do oonflito-

Na dimensão procdimentaf verificamos quê a percqçao de justiça procedimental

fomenta a legitimidade dos avaliados aceÍca do avaliador, a exactidão da avaliação e a

percepção das consequências. Quando os avaliados consideram que existe justiça

procedimental consideram o avaliador mais legítimo, e que obtiveram uma avaliação exacta

avaliando as consequências da avaliação de desempeúo.

Analogamente, na dimensão de justiça interaccional, verificamos que a percepção de

justiça interaccional apenas tem efeitos na legitimidade do avaliador e na exactidão da

avaliação. Se o avaliado vê a sua relação com o avaliador como justq considera que o

avaliador é mais legítimo e a avaliação mais exacta. Segundo Bies e Moag (1986) a qualidade

da relação erúre avaliado e avaliador influencia a percepção de justiça.

Concluindo, verificamos uma maior relevância da dimensão distributiva de justiça,

que tem consequências no er»olvimento e na wti$ação com a avaliação de desempeúo. Os

factores associados à percepção de justiça são os aspectos distributivos: o controlo da

deciúo, e o cumprimento da tegistaçío; osfactores relacionais: a neutralidade, a confiança

no avaliador, o controlo do processo e a Etalidade da instrumento. Da mesma forma,

Brockner e Wiesenfeld (1996) referem que quando a justiça distributiva é baix4 a justiça

procedimental tem efeito nas reacções favoráveis dos participanteg no entanto, quando a

justiça distributiva é alta, a justiça procedimental não tem efeitos significativos.

193
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Relativamerte à compara@o 6om os ptr'6, analisámos as dimensões da percepção de

justiça e a comparação com os paÍs squndo a toria da quidade conforme referiram na

literatura várrios autores (Walster et al., lg't8,citado p Coheq 1982; Adams, 1963; fhibaut

e Kelley, 1952; Homans, 196l). Os lmos miltados demonstrm que os avaliados não

percepcionam injustiça nos resultadoq no procso de arraliação de desempeúo e na relação

com o avaliador quando 56 comparam Gom os ssrul par6. O que nos indic4 por outro lado,

que a comparação com os ptres é um ftctor infrueffie na percep@o de justiça. Assim, segundo

a teoria da equidade, pam que a analia$o de deempmho seja pscepcionada como justa é

necessário que seja percepcionada com equidade, caso contrário, os desequilíbrios resultantes

são considerados estados de injustiça que motivam as pessoas a reparáJos (Walster e Adams).

Os pontos de üsta dos avaliados aceroa de si próprios são largamente derivados das suas

experiências no grupo ao qual pertencem (Lind & Tyler, 1988).

Concluindo, tíúamos definido para o presente trúalho quatro grandes objectivos

descritos na introdução ao estudo unpírico, assinr, de acordo Com os nosso§ resultados,

relativamente ao primeiro, verificamos que de uma forma getal, a percepção de justiça

distributiva é a dimensão de justiça que mais se destaca, isto g os avaliados consideram quo

para que a avaliação de desempeúo seja considerada justa tem de haver justiça nos

resultados. Embora também considerem, em segundo plano, que o proces§o e a relação com o

avaliador tenham de ser justos. Os nossos resultados indicam uma sobreposção destas duas

dimensões de justiça, a justiça procedimental e a justiça interacçional, quando se percepciona

justiça na avaliação de desempenho. Verificamos uma associação entre a§ 3 dimensões do

justiça que poderá supor a existência de uma dimensão comum, a percepção de justiça.

No que se refere à nossa segunda questão de investigação, identificamos aspectos

considerados mais relevantes pelos avaliados para que a avaliação de desempeúo seja

considerada justa. Os avaliados consideram que os aspectos mais relevantes da percepção de

justiça são os aspectos interaccionais, como a explicação das razões que levaram à tomada de

decisão, o respeito do avaliador durante o processo de avaliação, o avaliador §er Úerto e

sincero e ter eÍn conta os direitos dos avaliados. O, sejq os avaliados consideram que o§

aspectos implícitos na rela@o oom o analiador são os mais relevante§ na avaliação de

desempenho, embora considemem que o treatho ralizado e o conhecimento por parte do

avaliador desse trúalhq sejam igUalnnemte renevamte n6[a rela@o.

Relativamente aos factore associados à pacepção de justiça dos avaliados acerca da

avaliação de desempenho, a nossa t€scÊiÍa qudão de investigaÉq identificamo§ o§ aspectos
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distributivos, os aspectos relacionais e de erüre os aspecúos procedimentais, apenas se

destacam alguns, nomeadamente, a nqociaÉolparticipaçâo e o cumprimento da legislação.

Outros factores associados à percryção de justrça são a percepção do conflito, a exactidão da

avaliação e a legitimidade do avaliador- h{o qFrB se ref,ere aos frctore associados à percepção

de justiça da avúação de desempenho que consideramos consequentes, verificamos que

quando os avaliados sentem mtisfa@o com a avalia$o de dsernpeúo, têm um maior

envolvimerúo no trúalho e uma maior implim$o organizaciooal. Por oúro lado, os

avaliados não consideram muito relevante Wa L pucry@o de justiça, a qualidade do

instrumento e os objectivos, sendo que consideram estes aspectos da avaliação de

desempenho menos relevantes na percepção de justiça.

Tentamos ainda, identificar a percepção de justiça relativa dos avaliados na

oomparação com os pares, tendo por base a teoria da equidade, a nossa quarta e última

questão de investigação. Os nossos resultados indicam-nos que os avaliados comparam a

avaliação de desempeúo com os pares, no entanto não sentem injustiça na avaliação de

desempenho, quer seja nos resultados, no processo ou inclusive na relação com o avaliador.

LIMITAÇÕES DO ESTUDO

Estamos conscientes das limitações do nosso estudo, e das limitações que um estudo

deste tipo possa apresentar, salientamos então alguns dos aspectos metodológicos, que

delimitam o alcance dos resultados obtidos.

Em termos das análises efectuadag lamentamos o facto de não podermos tido a

possibilidade de estudar as problemáticas da ligação entre a avaliação de desempeúo e a

percepção de justiça dos avaliados, o que se deve ao facto de todos os zujeitos terem obtido

avaliação de"wtisfal'no processo de avaliação a que foram sujeitos.

Relativamente à amostra, de referir o facto de termos ambicionado que o tamaúo da

amostra fosse superior. Consideramos, no entanto, que para obtermos um número superior de

participantes teria de ser possivel abordarmos os participantes indiüdualmente, o que se

mostrou de dificil realízaçáo, uma vez que a nossa amostra esta inserida num Hospital Central

com um ritmo de trúalho elevado, em que os profissionais trabalham por turnos e também

por muitas outras qu6tõ6 brrwnáties que ímpossibilitarn este metodo, que de qualquer

forma se tornava problemático pelo tmpo que exi$na Con§deramos a nossa amostra, uma

amostra de conveniência, oom as correryondmte limitaç&s quanto à possibilidade de
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E por último sugerimos a realizaçáo da investigação noutras instituições, difererúes

das instituições de saúde, no sentido de identificar as suas realidades específicas e com uma

amostra superior à nossa e mais representativa, de modo a permitir generalizações mais

amplas.
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coNCT"[n§Ã.o

Ao longo da presente dissertaÉo Focuramos dar resposta aos objectivos de

investigação. Pretendemos assim idenúifican a pacqso de justiça dos avaliados acerca da

sua avaliação de desempenho, nas tnês dimmsõe de justiça disEibutiva, procedimental e

interaccional, permitindo-nos identificar se existe uma maior relevância de alguma destas

dimensões, bem como quais as comequências dercrremte da percepção de justiça na

avaliação de desempenho. Consideramos que @mgrimos dingtÍ os objectivos por no§

propostos.

Paru a confirrnação dste objwtinos o no a trahalho de invwtigação decorreu em

dois momentos: estudo tórico e etudo empírio. Irüo studo tórico efectuamos uma pesquisa

literária com o objectivo de construirmos o nosso referençral teórico. Desta forma, surge a

base da conceptualinçào das temáticas centrais da nossa dissertação. Posteriormente,

desenvolvemos uma abord4gem de cada uma das temáticas, a avaliação de desempeúo e a

percepção de justiça, tomando coúecimento das difererúes perspectivas que as suportam. Por

fim construímos o nosso enquadramento tórico fundamentado na percepção das três

dimensões de justiça, como referimos anteriormente.

A investigaçáo realízada aoerca do contexto organizacional da nossa amostra, revelou-

nos uma organização com características enquadradoras no nosso problema de investigação,

com uma ges;tão organtz-aaional que pretende ser eficaz, e possuidora de um sistema de

avaliaçáo para os enfermeiros de acordo com o regulamentado.

No estudo empírico elaboramos todos os procedimentos necessários à realização do

nosso trabalho de investigação, desde a elaboração e aplioação dos questionários ao

tratamento e anárlise dos dados. Dando origem aos resultados e consequentemente às

conclusões apresentadas no capítulo anterior.

Verificamos que a avalía$o consüitui-se de um mundo de coúecimentos

indispenúvel ao contexto organizacional no qual se inclui o desempenho. Assirq um

instrumento de avaliação de desempeúo, deve ser adequado e efrcaz para determinar o

desempeúo de um indivíduo no sentido do seu desenvolvimento profissional, tendo em conta

o contexto em que se insere.

No sentido da comprernsão deste processo de avaliação de desempeúo, várias

perspectivas surgiranl umas centradas na qualidade do instrumentq outras nos processos

cognitivos do avaliador e as mais recentes no contexto organizacional, nós consideramo-las

todas importantes. Tendo como base o nosso enquadramento tdrico, realizamos uma série de
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procedimentos empíricos que nos permitiram confirmar ou infirmar as teorias da percepção de

justiça naavalía$o de desempenho que apresentarnos.

Todo este processo de avaliação de desempenho provoca no avaliado diferentes

percepções de justiça" influenciadas pelo contexto. Alguns autores apenas oonsideram duas

dimensões de justiça, no entanto, actualmente a investigação tem vindo arealizat-se em torno

das três dimensões. Os nossos resultados demonstram que as três são importantes para a

percepção de justiça e comportam aspectos considerados relevantes para a percepção de

justiça do sistema de avaliação de desempenho.

A percepção de justiça pÍovoca de acordo coÍn a teon4 uÍna percepção de satisfação

ou insatisfação nos avaliados. No nosso estudo a maior parte dos rcpondentes concordam e

estão satisfeitos com a avalia@o de desempenho, mbora uma possivel justificação se deva ao

facto de todos os enfermeiros term recúido rrna mm@o qualitativa de wtisfctz. No entanto,

não poderemos confirmar ou fazs ertrapolaç@ uma vez que, paÍa tal seria necessário que

fizessem parte da nossa aÍnostra emfsnneiros q)m a rn@o çlalitativa de não satisfaz, o que

se torna uma limitação paÍa o noso dudo.

A satisfação com a avalia@o de deempenho parece estar relacionada oom a

implicação organzacíonal e com o envolvimento no trabalho, ou seja, se os avaliados estão

satisfeitos com a avaliaso de desempeúo têm um sentimento de implicação organiz-acional o

um maior envolümento no trúalho. Para sentirem esta satisfação com a avaliação de

desempeúo têm de sentir que houve exactidão na avaliação, considerar o avaliador como

legítimo e teruma percepção das consequências da avaliação de desempeúo.

A realização desta investrgação apesar das limitações parece-nos importante em

diversos aspectos. Por um lado, consideramos servir como um bom instrumerúo de gestão de

recursos humanos, facilitando a identificação do que deve pressuporum processo de avaliação

de desempenho considerado justo pelos avaliados, permitindo assinr, uma intervenção no

sistema de avaliação de desempeúo. Por outro lado, possibiüta aos gestores organizacionais

ter coúecimento das consequências da percepção de justiça da avaliação de desempenho na

sua organização, pernritindo.lhe urna mmipula@o da mexilna.

Pode ainda ser benéfico na implemetra$o de um novo sistema de avaliação de

desempeúo, ou na adaptação de um sistema de armliação de desempenho, srgerindo praticas

que possam orientar nas alteraçõc ou melhoramentos a efectuar de acordo com as percepções

de justiça dos avaliados, principais intsnmietrq no sistcma
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A desburoçrataaçáa da avaliação e a sua utilização como um meio de comunicaçáo

entre os actores organzasio:nais e não como um fim em si mesma $rge, poiq como um pas§o

necessário püaarenovação das praticas de avaliação nas organiza@es.
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ANEXOII



E)n/Ío SENHORPRESIDENIEDo coI{sEIIIO DE ADMINISTRÀÇÃo Do
HOSPITALCURRY CÂBRAL
DR- PEDRO CAI'IASMENDES

Erl sandra Luaa Esteves oliveira, Psióloga, ahma do T mo do Mmado em

psicologia do Deenvolvimeffo Prcfissional na universidade de Evora, mcontrmdeme na

fase de dissertação zubordinada ao tema -À percep@o de rustiça dos avaliados amrca da zua

Avaliação de Desempeúo' venho por e§te meio solicitar a v- Eru, paÍa que a r@[izaçãIo

desta invetigação Éa possível -t i-6o PÜL L rwolha de dados no Hospital Curry

Cabral.
0 preente projecto de investigação, se levado a bm t€trmo, dará um contibuto para o

aperfeiçoamento a" rirt".u de avalia@o de deempúo no Hospital curry cabÍat, o que

seú pertinemte p.*;;rfrrç" da inagem pública da mma e para a eficiência das suas

práticas e politicas de gdão {e rynrms hurnanos'
'--- - ar*im" solicito arrtorização para aplicar os inquéritos que são parte irtegrante da

miúa tese de dissertaçâo, sendo que os dudor dos firncionários serão corfidenciais e só serão

ãi*ú;"r globalmeme com aÍoriza@o dos m€sÍnos- Todos o§ procedimeúos

ãeoniorOgicos-da invmtiga@o em psicologia s€rão escrup,tosamffite ctryridos-
A minha ir"*tiá;ão pr.t*d" úrông€- uma amostra constituída por GrGa de 200

funcionários.
Os resultados da investigaÉo serão postoiormetre dirnrtgados aúaYes de distribnição

de copia da Aisságo no Hãsúal Curr,r Cabral, bem como atrav& de uma sessão de

ãi*üuçao pública pu* * quat tàos os participantes serâo onvidados a participar

l*to-*od projgo de dissertaSo para *rprior aprwiaSo e declaração do oriertador da

tese de dissertação.

Sem oufio assunto de momento, os melhores cumprimentos,

A

Lishq 1l delvlaio de 2006

=

§r \§-

Sandra Luzia Esterres Oliveira

Contactos:
Telefone: 967846W8
Morada: Av. Amirante Reiq n%31 , 2o Dl-
1000-049 Lisboa
Mail : sandraleoliveira@saPo.Pt



Mestrado ecr Fsicologia do Desenvclvimeulto E{rofissional
Departanr.ento de Fsicologia

EvO

Declaração

para os devidos efeitos declara-se que Sandra Luzia Esteves

Oliveira frequenta o curso de Mestnado em Psicologia do

Desenvolvimento Profissionat do Departamento de Psicologia da

Universidade de Évora, neste rnomento encontra-se na fase de

trabalho de investigação para a dissertação de Mestrado, tendo como

orientador o Prof. Doutor t§uno Rebelo dos santos.

Évora, 28 de Abril de 2006,

O Director da Comissão de Curco

Prof. Doutor Nuno dos Santos

Departarnento de Psicologia
Apartado 94

^--7W2-554 Evora
Tel. 266.768050 Êax. ?:66"7688W



ANEXO III



'DrCrn aroas
llr..r,ir, 'rtr( irít

0r
E)OyÍO SENIIORPRESIDENIE DO COIISEIJIO DE

HOSPITAL CTJRRY CABRAL
DR PEDROCAI{ASME}üDES

Eu, Sandra lÃaia Estws Oliveira, Psicólogg aluna do T ano do Mstrado em

Psicologia do lhenrolvimemo Prcfisioml na UniversiOaOe de Enora enffirme na

fase de dissertaçao $brdinada ao tcma'APercryão de lu$ip dos araliadot aoerca da sra

Avaliação de Dsempenho- vrnho pr de meio solicitar a V. Erc", para que a raliarfio
desta investigação seia posível a*o,;rza§o paÍa a remlha de dados no Hospital Curry

Cabral.
O prmte pmjdo de imestigdo, re lerdo a bm termo, dará um omihm paÍa o

aperfeiçoarento do sisnema de avaliação de deempenho no IIoryiaI &rry CahÍal o que

sãnâ pertinente pâÍa o rdorço da imagem prblica da mesma e püa a eficiência das suas

práücas e pliticas de gssúão de rams hrunnno*- 
Assim, solicito arrorizaÉo pa apticar os inqu&itos que So gte imqrante da

miúatçse de dissertaÉo, s€údo qlrcos dados dosfirnciooários são confidenciais e so serão

divulgados globalmeme com aúoÍiaÉo doa mesÍtros. Tdos os podmemos
deontológicos da inveigação em psicologia sãão mrytosamme qryÍidos.

A minha investigação 1lreüende abúaogsr uma mo$ra oonsituída pr Grca de 200

funcioúrios.
Os rwrltados da investigago são pstoiormeúe diwlgados daves de distribuição

de ópia da disserta@ no Hospitat Curry Cabral, be,m como ailravés de uma sessão de

divulgago prblica para na quat todos os prticipms sfu @üvidados a participar.

Junto anexo projecto de dissertação pra srryerior aerec,açao e declara@o do Oriemador da

tese de dissertação-

Sem outro assunto de momento, os melhores armprimentoq

Lisbo4 ll delvlaio de2(D6

A

\er'^q
SandÍa I-uzia Eswes Oliveira

Contactos:
Telefone: 96784600E
Morada: Av- Almirame Reis, n9231, 2o Dl.
l00O-049 Lisboa
lúail : sandraleoliveira@sapo.pt



ANEXO IV

LAIVIEGO, V. (1997). Justiça na Avaliação de Desempeúo. Tese de dissertação de

Mestrado em Psicologia social eorgianlzÃsional. Lisboa: IscTE.
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Percepções de Iustrçana Avaliação de Desempenho

O questionário em anexo ÍazparE. de uma invetigação de disserhção referente ao

Mestrado em Psicologia do Dserlolvimenúo Profissional, na Universidade de

Évora, sob orienhção do Prof. Doubr irTuno Rebelo dos Sanbs, que tem como

objectivo avaliar a Percel4ão de fustiça do corpo profissional aceÍca da forma como

decorre a Avaliação de Deempemho.

Pretendemos analisar o procssio de avaliação de deseurpmho.

GostarÍamos que colabrasse conn«xico, respondendo a um conjunto de perguntas

em que solicitamos a sua opinião, com a garantia de que guardaremos completa

confidencialidade das suas resposhs.

I,eia atentamenê todas as opções possÍveis assinalando o seu grau de concordância

de modo a reflectir os seus pensamentos ou atitudes.

O questionário ê rigorosamente anónimo, incluindo apenas os dados de

caracterização pessoal indispensáveis ao tratamento estatÍstico.

Os dados destínam-se exclusivamenê a fins de invesügação cientÍfica, não sendo

necessária a sua identificação em qualquer parte do questionário.

Confiamos no seu interesse e na sua colahração.

Os resultados da inveügação serão pos@riorrrenb divulgados através de

distribuição de cópia da dissertação no Hospital Cury Cibral, bem como através de

uma sessão de divulgação púhnica paÍa a ryral bdos os participantes serão

convidados a participar.

Solicitamos que seia breve nas rwpostas e err@ue o queüonário de imdiato após

preenchimenb ao seu dirigen@.

O esclarecimenb de dúvidas @e ser feito através do mail:

sa nd ral eolivei ra@sa po. pt, ote atrar,és do contacto telefónico 9678460CI8.

Muito obrigado pela sua colaboração

Sandra Oliveira
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I FARTE

Dados pssoais para caracterização da amoslra

- Idade (Em 31 de Março de 2006):

- Sexo:

Masculino tr

Feminino

- HabilitaçÕes Literárias:

- Carreira:

Enfenneiro Supervisor

Enfermeiro Chefe

Enfermeiro Especialista

Enfermeiro de NÍvel I- Graduado

Enfermeiro de Nível I

- Há quantos anos se encontra nesh categoria:

- Há ouantos anos exerce a orofissão:

- Há quantos anos desempenha as mesmas funções:

- Funções que desempenha:

tr

n

n
tr
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I[ FARIE

C-aracterização da situação actual

Assinale com uma EI a resposta qpe corestrnnde à sua situaçao/opiniao.

No seu caso particular, na última avaliação, qual classificação que

o

a

O seu avaliador teve de proceder a uilra fundamentação por escrito da menção

quanütativa atribúda. Tmte reordar+e dos principais aspecbs contidos nessa

fundamentação. Assinale quais m aspectu a seguir indicados que foram referidos

nessa fundamentação:

- O trabalho realizado tr

- Contribuições relevanEs tr

- Condicionantes à melhoria do trabalho tr

- Sugestões de melhoria tl

- NÍvel de satisfação/realização profissional tr

- SugestB para a melhoria do nÍvel de satisfação/realiza@o profissional tr

- Outras n

- Quais:
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Relativamente aos elemenbo que constavm da sua frúa de avaliação, diga: (Por

faoor rúilize a wcala apreseúailn, fazmilo un &slo à ooba ilo wfuncro qu.e

coffesp(milc à wa opittião)

1") Estavam de facto de acordo coill oseu dsempenho.

1 2345
Totalmente YerdadeNada Verdade

2) As dificuldades registadas eram de Íacto as dificuldades sentidas por si

1 r_2_Á 5

Nada Verdade Totalmente Verdade
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xIÍ P,ARTE

Pense agüir na úItima avaliação de que fioi alvo cono avalíado/u
Para si, quaf ê a vcracidade de cada um dos ffiPecto§ que a §eguiÍ se rderem.
@or faoor utitize a escfrla ryrwúada, faga wn cfucrtlo à oolta iío nrfunuo que

conwpwoite à wo apinifro)
1 2 3 4 5

NadaVerdade TotalmenteVerdade

3. A qualidade dos instrumentos (impressos) uülizadosna avaliaçao é adequada -- 1, 2 3 4 5

4. Os instrumentos referiam-se b parhs mais imprtanhs do seu trabalho 1 2 3 4 5

5. "A avaliação visava L c:riação

profi ssional".................

de opo,rarnidades de dçenvolvimento '1, 2 3 4 5

6. "Aavaliação de desempenho visava punir o baixo L2345

7. "Aavaliação de desempeúo visava recoÍIlpsrlsar o elevado deernpeúo" 12345

8. DuranteaenfevistaacomunicaçãocomoseuavaliadorfoibilaHal.... 1 2 3 4 5

9 A pessoa que o/a avaliou s6 familiariada com o reu trabalho................. t 2 3 4 5

10. Os critérios de avaliação eÍam claros Para ú...-. r2345

1,1. ConsideÍa que os critÉrios de avaliação sam darw para o seu avaliador.......... 1 2 3 4 5

L2. Você teve oportunidade de spoÍ o seu ponto de vista aÍhs do seu avaliador 1 2 3 4 5
tomar decisões sobre a sua avaliação...............

13. Você contribuiu paÍa a decisão do seu avaniador sobre o resultado da sua L 2 3 4 5

avaliação..

14. Perante uma decisão injusta em relação à sua avaliação Eve a Pcsibilidade de 1 2 3 4 5
Íecorrer a terceiros.

15. Os critérios de avaliação usadm ptro seu avaniador na sua avaliação foram os 1 2 3 4 5

mesmos para todas as 1retxts que tmahatrhavann aoÍ!sigg.--

16. O seu avaliador bve comportamerrtos que você considerou que não erÍrm L 2 3 4 5

correctos e éticos.....
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L7. O seu avaliador obteve pÍeviam€m@ a infioruração necessáÍia pÍrÍa tomar a

decisão correcta sobre a avaliação doseu dwlpemho
1.2345

18. O seu avaliador pÍocurou que c fossem discuüdos antes de tomar 1. 2 3 4 5
uma decisão sobre o seu deseupenho.

L9. O seu avaliador sforçou-se para tomar a melhor decisão err relação à zua 1, 2 3 4 5

avaliação...

20.DuranteaentrevistaetodoopÍocessodeavaliaçao,vocêfoircspeitadocomo 123 45
pessoa que merece consideração

2L. Verificou-se uma aplicação correc&a de todos os preedimerrtos previstos pla 1, 2 3 4 5
Lei/ regulamentos/normaüvos

?2. O seu avaliador teve err consideração os seus pontos de vísta.... 1, 2 3 4 5

23. O seu avaliador alérr de Ihe comunisan as deisfu que üomou em relação à

sua avúação, procurou uplicar-Ihe as razõe que o levarmt a decidir..-.
12345

ZtL. O seu avaliador bve err conta os seus áir:citrrc 12345

25. O seu avaliador foi ahrto e sincero colrsigo- 12345

26.0 seuavaliadortratou-o/acotrconsideraçãoesimpatia L 2 3 4 5

2T.Aavaliaçãoquerecebeucorrspurdedefacüoaotrabalhorealizado... 1,23 45

28. Na sequàrcia da avaliação, recebeu manirustaçOes de apreço por parb dos
seus superiores pelo seu valor pessoa{profissional

12345
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Qual a sua opinião sobre o pÍ{tc6§o de avaliação de dseml»enho relativamente
aos seguintes aspecbs:

Utilize por favor, a seguinte escaÍa (Pm faoor úiúke a escals apresentaiía, faça wn
círailo àoolta ilorlmqo qtc conesponde à suo opinião)

I 2_ 3_ 4 5

Nada Iustos Totalmmb Justos

2g. A avaliaçãoquerecehueccwren6riosfeiüo§sohresiforanu....... .. 1 2 3 4 5

30. Tendo em atenção a avaliação, o reconhcirnento que recebeu por parte dos 1 2 34 5

seus superiors foi.......

31. As regras e os procedimentos emr ügor para a sra avalia@o foram 12345

32. A fornra como Íoifratada/a plo seu avaliador durante o pÍocesso de avaliação 1, 2 3 4 5

de deserrpenho foi..............

gt'liz.e, por favor, a seguinle ffi{ala Wçs wn &stlo etn sotta do uirnuo que

col?es?(mde à sm opinifro):

1 2 3 4 5

Nada Verdade Totatrmenb Verdade

33. Ficou satisfeito/a com o sisterra de avaliaçao de dempüo utilizado na sua 1' 2 3 4 5

instituição....

34. Ficousatisfeito/acomoresultado daavaliaSodedeserrprho.......,......... 1, 2 3 4 5

35. A avaliação do seu trabalho reflectiu realmsrte o trabalho por si eftctuado........ 1, 2 3 4 5

36. Reconhece-se nas apreciações que sobme si ftz o seu L2345



!

De uma foma geral e relativamuenr@ àgemeranidade dm
a srür impressão acerca dos aspcm qIEe §e §qgEm,

a_ 2_ 3
Nada Verdade

seus colegas, diga-nos qual
tendo eún conta a última

avaliação:

fltilizs por favor a segUinte 6mla {fuzaúfio wn &silo sn oolta do rufunero que

mclhortrailuz à sus aPindão)

4 5
Totalmenb Verdade

97. A avaliação §[ue a gerreralidade dw colqas recebeu e os comerrários feitos 1 2 3 4 5
foram mais justos que os mdt(l

38. O reconhecimento que a gerreralidade dos colryas recebeu dos seus zuperiores L 2 3 4 5
mediante o trabalho que dserrvolveram foi maisiusto qüe o Íretl.-..-------

39. O modo como decorreu a avaliação de deempamero e as trEIras usadas para com 1, 2 3 4 5

a generalidade dos colegas fioram maÀsÍusta§ do que m usadas comigo.----.

40. Na generalidade os colegas foram tratados pelo avaliador duranE o processo de 1 2 3 4 5
avaliação de deserrpenho de uma Íornra maisiusta do queeu-

41. O processo de avaliação de deemrpüto utíliado sobre a generalidade dos 1 2 3 4 5
colegas foi mais justo do que o usado comigo,-.--.

42. O resultado da avaliação de deserrpentro dos colegas na generalidade foi mais 1, 2 3 4 5
justo do que o me1l...........

43. As apreciações que o avaliador fs sobme os sus colegas na generalidade foram 1 2 3 4 5

mais justas do que as ílue fucomnigo.

Para que considere a avaliação de daemptnho como iustç quaf a importiincia que
atribui aos aspecüos gue seguidamere aprs€ntamm.
Para isso, utilize pu favor a sryrdnte scaXa (fezffiiilo wn &anlo ern oolta do
flrfunerc qucmclhortraifuu à sm opirtifro)

I
Nada Importante

432 5
Totalmente Importante

M. A qualidade do instnrnsrto (imprcsos) utíliado na avaliação ser 1 2 3 4 5

adequada.

45. Os instrumentos reÍerirenr-se às parbs mais imporHrbs do trahalho .. 1 2 3 4 5
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46. ExistiÍ urna Íel,ação da avalia{ão coÍl a criaqão de oportunidades de 1, 2 3 4 5
desenvolvimento profisional

4T.DuranbaentrevistaacomunicaçãocomoseuavaliadorsenbúlaHal 1 2 3 4 5

48. A pessoa que o avalia stá famitriariada coilr o seta trabatrtro 1, 2 3 4 5

49.Oscritériosdeavaliaçãoseremclarmparasi...... 7 23 45

50. G critérios de avaliação sereurcl,aros paÍa o su avaliador.......... 1.2345

51. Você ter oportunidade de ercpoÍ o seu ponb de vista anEs do seu avaliador 1 2 3 4 5
tomar decisões sobre a sua avaliação.

52. Você ter influência nas decisfu do seu analiador sobre o rsultado da sua 1 2 3 4 5
avaliação.

53.Sehouverumarelaçãoiniustaerrrelaçãoàsuaavaliação,Eapossibilidadede 12 3 4 5
recoreÍ a terceiros.

54. Os métodos usados pelo seu avaliador Íra sua avaliação s€Íem os mesmos para 1 2 3 4 5
todas as pessoas que trabalham coulsigo."...

55. O seu avaliador ter comportamentm correctm e Étir.ns 1.2345

56. O seu avaliadorob'terpreviaurenba fuforrraçãonecsáriaparatomara decisao 1 2 3 4 5

correcta sobre a avaliação doseu dmryemho.

57. O seu avaliador prmitir que 6 sejam discuüdm antes de tomar uma I 2 3 4 5
decisão sobre o seu desernpenho...........,.....

58. O seu avaliador esforqar-se para tomar a utelttor decisão eur relaqão à sua 1, 2 3 4 5

avaliação......

59. Durante a entrevisüa e todo o processo de avaliação, você ser respeitado/a como 1, 2 3 4 5
pessoa que merece consideração.

60. Uma aplicação comecta de Mos c procdimmrtoa pr,evistosrna Let............. L 2 3 4 5

6L. O seu avaliador êr err consideração os seus pontm de rlitr+, 1.2345

62. O seu avaliador além de lhe conrnurrican as decisõe qtae tomar em relação à sua 1, 2 3 4 5
avaliaçãq pÍoflrÍaÍ sempÍe exptricar-lfte as razffi que o ftevaram a decidir dessa
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63. O seu avaliador ter em conh os eus direitos- 12345

64. O seu avaliador ser aberto e sincero consigo----- 1' 2 3 4 5

65.Oseuavaliador fratá-lo/acorrconsidoagãoesinrupatia 12 3 4 5

66. A avaliação que receber corresponder de facto ao trabalho rcaiizado... 72345

67. Na sequêrrcia da avaliação, receber manimqõe de apreço pelo seu valor 1 2 3 4 5
pessoal/ profissional...

Em que medida as frases qrre encontm a seguir,
reacção, exprimem a §ua manein de scntir e

3_ 4

e qrrcrreflectem difrentes ti1»os de
as atitudes que costuma assumir

5
TotalmerrbVerdade

relativamente a eventuais prchlemas ryre ffa afectam-

Utilize, por favor, a seguinh e§cala.
(por faoor utitiz.e fl escflla aprewúaila, fap rmt úranlo à oolta ilo tubnero que

corresp(mde à stt opinião)
a_ 2

Nada Verdade

68. Relativamenteàhipóbedeviraabandonaroserviçoemqueseencontra......... L 2 3 4 5

69. Espera pacientemente que as condiçõe ventram a evoluir de forrra favorável 1, 2 3 4 5

para sl

70. Relaüvamente ao seu futurono seu senriço nopróximo ano, você vai sair 1, 2 3 4 5

7L. Procura falar com o seu avaliador Íxlra disutis problwus que o aftctam 1 2 3 4 5

TL.TqtconfiançanoseufuturoeespaÍIuecproblerras\rcnhâmarsolvs-se., 1' 23 45

7s.§pvocêfossecompleburen--Eliweparaecolher,prefuiacontinuaratrabalhar t 23 45
no serviço em que se encontra

74. Osproblemas acabam por diminuir o seu interesse pelo trabalho que realiza ..... 1 2 3 4 5

Tí.Fazpropostas no senüdo de mudar as comdiçõe detrabalho 1,2345
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76. As problemas levam-no, muihs vez6, a que faça estritanrerrte aquilo que lhe é 1, 2 3 4 5
pedido

Gostaríamos de saber em ílue medida se cotrsidera satisfeih/a com o seu trabalho.
Isúo 4 tudo somado, e nas acluais circunstâncias da sua vida profissional, até que
ponto está satisfeito/a com cada um dw scglrfuot€§ aspectos do seu trabalho?
lJülize, por favor, a seguinte escda
(Por laoor utilize a escala faça un drsrlo à oolta do wfunero ryrc
cotresp(mde à sua oyfurião)

, 53 IL

Extremamente
Insatisfeiüo

ktremamente
Satisfeito

77.Emrelação às suas p€rsptivas de promoção, diria que está ...... 1.2345

78. Em relação à organização e ftmcionamrenüo do seu'viço onde trabalha, diria que 1 2 3 4 5
está

79. Em relação à col,ahração e clima de relação com os seus colegas de trabalho, 1 2 3 4 5
diria que está ........

80. Em relação à remuneração que receh, diria que está ........... 1 2 3 4 5

81. Em relação à Competfoicia do seu supior imdiato, diria queestá .. | 2 3 4 5

82. Em relação ao trabalho que realiza, diria qule etá 1.2345

83. Tudo somado e considerando todos os apecbs do seu trabalho e da sua vida 1 2 3 4 5
no seu serviço, diria que6üá...........

As próximas qucstões rdsem-se ao loml onde trabalha
Uüizlr,,por Íavo4 a seguinte scala
(fazmdo un círcalo snoota ilo tsísnso que mclhorfrilihtz il $ua opinifro)

r_2_ 3_ 4_ 5
Nada Verdade Totalmente Verdade

84. Há um verdadeiro espírito de gnul», deinHesespantíltudos, srtre as pessoas 1" 2 3 4 5
que trabalham consigo

85. Recomendaria üvamente a um amigo que \dse paÍa o seu local de trabalho ... 1 2 3 4 5



L2

86. Você tem confiança no futuro do seu local de trahalho 12345

BZ. Hâconsideravetmerrte mais comlrctição do que cooperação errtre as pe§soas no L 2 3 4 5

seu local de trabalho

88. Um dos maiore contributos para a sua satisfação na zua vida vsr do trabalho L 2 3 4 5
que realizana sua instituição

Sg.Viveforüementeotrabalho qtetazachralmenb L 2 3 4 5

90. Há poucos conflitos entre as lEsoas no reu local de trabalho 12345

91. Deixa poÍ vezes, para trás outros asptos da üda para responder às exigências '1, 2 3 4 5
do seu trabalho

92. o funcionamento do seu local de trabalho é globalmerrte bom 12345

93. Tudo somado, o seu local de trabalho é hoje, err Hmos profissionais, um dos 'l' Z 3 4 5
melhores cartões de visita que você @eria E -.--------..-

Relativamente ao seu avaliador, quaf a sua opinião?
lJtilir.e,por favor, a seguinte scala.
(Por faoor úilize a esmls apreseúaila, façn un &anho à oolÍa ilo ruitnerc ryrc
calresponde à sua opfutifro)

, 3 tl 5

Nada Verdade Totalmente Verdade

94. Você senb que pode confiar nele

95. Quando o seu avaliador toma uma decisão, de forrna gerat terr razão para tal..

96. Você considera o seu arraliador um bom proÍissional

97. Você preferia ter outro avaliador

98. Não lhe custa aceitar uma decisão tomada pelo seu avaliador

L2

1.2

1.2

12

L2

45

45

45

45

45

3

3

3

3

3

Muito obrigado pela sua colaboração
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E)(N{O SENHORENFERMEIRO CHEFE DO SERVIÇO DO BLOCO OPERATORTO

Eu, Sandra Luzra E$eves Oliveira, Psicótoga' -4"y 9"-f ano dl Mestrado em

psicologia oo umÃomimeoto profissioá na utriver§idade de Évora, enaontrmdo-me na

fase de dissertaÉo súordinada ao tem'ÀPerepSo- de Iustig dos avaliados acerca da sua

Avaliação de Desempenhoo ,ryh" por de meiá 
-soticltr 

a V' E,.u, para qrc a relia6o
desta invesigaSo õ" p"**"f ^ri".l-g" 

púa a rmlha de dados no Servip ôe Bloco

Operatório doHospital Curry Cúra!
O preemte;-ú;d" investigaçib, re levado a bm t€trmo, daú gm omihso pgra o

aperfeiçoamerto d" ãJ"* Oe a'afí&'a" A*-em ro Hospital C\,*y Cabral o que

será pertinente n * ãtlf-e" da innagem pública da mema e para a eficiêncira das suas

práücas e políticas de gsstiio 9" ry*humanos'
Assirn, solicito autorimçtr- p; "pli* 

o1 rogueritos que §ão püte itr€raüte da

miúatese de disserta@o, semdo queos ouáo* dosfun'iãDáÍios serão coffidenciais e só serão

divulgados globahánte com a*oria6o dos trre§Ilro§' To&s o§ procedimeutos

dmntológicor a" i""JiS"çã" em p§cologia wão muprlommente cnrmpridos'

A minha ir*tig"ç5o"iã*a"' abrdnÉ€r uma 
-smosüra 

consiarída pelo nírmero de

Enfermeiro, p.**ã** L ff"rynt"f C,t y Cabrel, invctiga6o já arúodada pelo Conselho

óe Adminittàçr" h Hospital Curry Cabral'

Os resrttados da investiga@o ssão poseriorrreúe divutgados ffiaYés de disffibuiÉo

de ópia aa AssÃçao m 11[#"1 õro,} CabràI, bem como 6-aves ds rrmâ sessão de

divulgaÉo p,úficaãã na qual dfos os participaües §çxão onvidados a participar'

Enfermagsm-

Sem ogtro as§unto de momeffo, os melhores cpmprimetros'

Lisboa,29 deMaio de 2006

A
\-§À-:À

Sandra Luzia Estevs Oliveira

Contactos:
Telefone: 967846008
Morada: Av. Almirarte Reis, n231, t Dl
1000-M9 Lisboa
Mail : sandraleoliveira@saPo.É



E)CVIO SENHOR ENFERMEIRO CHEFEDO §ER\rIÇO DE CARDIOLOGIA

Er1 Sandra Luzra Estwes Oliveira, Psióloga, atuoa do 2" ano do Mesfrado em
psicologia do Dessnvolvim€,üto Profissioml na Universidade de É*tq enrcrtrando-me na

fase de dissertação súordinada ao tema'APercep$o de lustip dos avaliado§ aoerca da sra

Avatiação de Deempenho- veúo por este meio solicitar a V, E:ro, para que a ralizarÉro

desta inveSiga@o seja possíveÂ autuia$o paÍa a rmlha de dados no Serviço de

Cwdiologia do Hospital Curry Cabral-
g-prg§eúe púd€Gto de invetiga@, se lenado a bm tomo, dará rm omihÍo para o

aperfeiçoamento do sisterm de arralia$o de desempnho no Ilospital Clrrry Cabml o que

será pártinerte paÍa o reforço da innagem ptrblica da mesma e para a eficiência das zuas

práticas e plÍticas de gdiio de recrrss hurnanos' Aóirn, solicitõ arsoriação para rylicr os inquéritos çre são pute imqrame da

minha tese de dissertaçãq seodo que os dados dosfuncionffos serâo coffidenciais e so §eÍão

divulgados globalmeute com ar$oriação dos mffino§. Tdo§ o§ prdimentos
deoniológicoJ aa i^.*igação e,m psiologia seÍão suuprlosamente clryridos.
A minhã inv*iga@o- pretede úraryer uma am$ra coffiihrida pelo úmero de

Enfermeiros pãtenceúe ao Hoapial Curry CabraL inr *igaÉo já atoriada @o Coo*lho
De Administração fb Hospital Curry Cúrral-

Os resnrltados da investi$Éo wão psüeuiormeute divulgados üaves de distribuição

de cópia da disserta@o no Hospiml Curry Cebral, be,m com mav& de uma sesão de

diwlgação púlica para oa qual todos os participantes ssão onvidados a participar.

Os questionfuios deveáo s€r €útr€ues dé ao dia 0l de Juúo de 2006- na Direcção de

Enfermagem.

§em orÍro assúo de mme,nto, os melhores cumPdmertoü

Lisbo4 19 deMaio de 2006

A

C§, \§'-\-9\
Sandra Luzia Esteve Oliveira

Contactos:
Telefone: 96784ó008
Morada: Av. Almirante Reiq n%31 , » Dl
1000-049 Lisboa
Ivíait : sandraloliveira@saPo.Pt



E)G{O SENHOR ENFERMEIRO CHEFE DO SER\rTÇO DE MmrCrNAr

Eu, Sandra Tstaa Esterres Oliveira, Psióloga aluna da T ano do Mestrado em
Psicologia do Dqenvolvimento Prcfissioilat na Universidade de Evora" mutrando-me na
fase de disserta@o súordinada ao tema'A Pryção de Iustiça dos avaliados aserca da sra
Avatiação de Deempen&o" venho pr esfe reio solicimn a V. E:r', Fra qrc t rw,triago
desta investigaSo seja possÍve[ arruizaÉo para a rcolha de dados no Serviço de Mdicina
I do Hospital Curry Cabrat.

O prseme p'rojecto de imrestiga$o, se lenado a bom termo, danâum comrih*o pam o
aperfeiçoamemto do sistema de avalia@ de deempnho no Horyital Curry Cabral, o que
será pertinerüe para o reforço da imagem Éblica da mesma e para a e,ficiência das sras
praticas e politicas degestão demrps humrros.

Assiq solicito aúonz{pa para aplicar os iquéritos que são parte intqrante da
minha tese de dissertação, sendo que os dados dos frmcionffios serão confidenciais e so seÍão
dirnrlgados globalmffte com aúoÍizaÉo dos ÍIHIÍnos- Tdos os prodimemtos
deontológicos da invetigação em picobgb serão effirpúosamente curnpidos.
A minha invdigação pret€nde ab,ramger uma amosfira congituída pelo nrme,ro de
Enfermeiros ptenceüs ao Hocpital Cury Câhal, imr§iga$o já asodada @o Conselho
De Adminismção Do llospitat Curry Cabral

Os resrltde da investigaso serb psteriormde divulgados atravs de dirribuição
de ópia da dissertação no Hospital Curry Cabral, bein com atravs de uma sessão de
divulgação púlica pam Ía qual toes os participames são convidados a participar.

Os questionrários deverão ser effiegues até ao dia 15 de Junho de 2M. na Direcção de
Enfermagem.

Sem outro asslrtro de momen0o, os melbres curyrimentos,

Lisboa 29 delvlaio de 2006

ArequerEEe-.

a.-.1§-J:S'LçL- L'\
SaÍdra Lrzia Esterre Oliveira

Contacto§:
Telefone: 967846m8
Morada: Àv. Almirante Reiq n23 t , » Dt.
1000-049 Lisboa
Mail: sandraloliveira@sapo.pt



E)CV{O SENHOR ENFERMEIRO CHEIE, I}lO SERVTÇo DE MmICINA tr

Eu, Sandra Luzia Esteves Oliveira, Psiólog4 aluna do 2o ano do Mestrado em

psicologia do Desenvolvimeuto Profissionat na Universidade de Évora, encontrando-me na

fase deãiss€rtação súordinada ao tema -APerrepção=de Justiça dos avaliado§ acerca da zua

Avaliação de Oesempeúo- veúo p9r este meio solicitar a V- E:r-u, para que a talialçãlo

desta úvestigação seíapossivel, adrização paÍa a recolha de dados no Serviço deMedicina

// do Hospital CurrY Cabral-
O pree,nte projecto de investigação, se levado a bom termo , daÍâ'um contibÚo paÍa o

aperfeiçoàento Oo ri"t"*u de arrali-ago de desempeúo no Hospital Curry Cabral, o que

sàra pertinente paÍa o reforço da imagsm prbrica da mesma e pam a eficiência das suas

prádcas e políticas de gesúão de recursos lurmanos'r '-- 
Aóio, soücito- aúorização para apticar os inquéritos que são parte intqrante da

minha tese de dissertação, sutdo qoe os dados dos funcionários serão coofidenoiais e S serão

A*fÀuaor globalmente coú aúoriza@o dos mesmo§. Todos os procedimerÚos

à*rrá16gi*s-da investigaçâo em psicologia serão escrupúosarnente ctrmpridos-

À -i"ní iorertigaçaíprete"ae abranger uma amostra constituída pelo nrimero de

Enfermeiros pertenceutes ào Hospitat cuÍry Cabral, invdiga@o já autoriada pelo Conselho

De Administra$o Do Hospital Curry Cabral-

os resultados Oa investigp@ serão psteriorurente dinrlgpdos aÍrâves de disibuição

de ópia da diss€rtação no Hãspital Curri Cabral, bem como atraves de uma sessão de

Oi*fgução ptúlica para na qualtodos osparticipamw serão envidados aparticipar-

Os questionários deverão ser eutregxles até ao dia 15 de Juúo de 2ü)6, na DiÍecção de

Enfermagem.

Sem oúro assrnto de momeffq os melhores cumprimentoq

Lisboq 29 delúaio de 2006

A

-- 
r\

*J<-'r-.r-CUQSI. .5:-" Q-Ç-

Sandra Luzia Esteves Oliveira

Contactos:
Telefone: 967846008
Morada: Av. Almirante Reis, nYZ31, 2" Dt.
1000-M9 Lisboa
Mail : sandraleoliveira@saPo.Pt



E)(\dO SENHOR ENFERMEIRO CHEFE DO SERVIÇO DE CIRURGIA GERAL

Er+ Sandra Lvaa Esteves Oliveirq Psiólog4 afuna do 2" ano do Mestrado em

Psicologia do Desenvolvimento Prrofissionat na Universidade de É*tq encontrando-me na

fase de dissertação subordinada ao tema'APercepSo de Justiça dos analiados acerca da zua

Avaliação de Desempenho- venho por este meio soliciar a V- Ex", para que a realiação
desta investigação seja possível, autoriação para a recolha de dados no Serviço de Cirurgia
Geral do Hospital Curry Cabral.

O presente projecto de invstigação, se lerrado a borr termo, dará r'rr conaibuto paÍa o
aperfeiçoamento do sistema de arnalia@ de desempenho no Hospital Curry Cabral, o que

será pertinente pâra o reforço da imagem publica da msma e paÍa a eficiência das zuas

práticas e polÍticas de gestão de reqrrcs humanos.

Assinq solicito afionzzso para aplicar os inqréritos que são prte intqrante da

miúatese de disserta@o, sendo que os dados dos funcioúrios serão confidenciais e so serão

divulgados globalmente oom autoria@o dos mesmos. Todos os procdimentos
deontológicos da investigpção em psicoXqgia serão eouprlosamente cumpridos.
A minha investigação preúende abranger uma amosúra constituída pelo nrmero de

Enfermeiros p€rtmceúc ao Hospital Curry Cabral, invwiga$o já ar*oriada pelo Conselho
De AdministraÉo Do Hospitat Curry C,abrat.

Os resultados da investiga@ ssão posteriormente dirnrlgados atraves de distribúção
de copia da disserta@o no Hospital Curry Cabral, bem como atraves de uma sessão de

divulgação pública paÍaÍnqual todos os participautes serão onvidados a participar.

Os questionários deverão ser entrqlue até ao dia 15 de Juúo de 2006. na Direcção de

Enfermagem-

Sem outro assuüo de momento, os melhores ormprimentoq

Lisboa, 29 deMaio de 2006

A

aÇ (Ç- "LA.
Sandra Luzia Esteves Oliveira

Contactos:
Telefone: 967846008
Morada: Av. Almirante Reiq n231, 2" Dt.
1000-049 Lisboa
Mail : sandraloliveira@s4o.pt



E)OdO SENIIOR ENFERMEIRO CHEFE DO SERVIÇO DE CONSULTAEXIERNA

Eu, Sandra Ltrua Esteves Oliveira, Psióloga, atuna do 2" ano do Mestrado em
Psicologia do Desenvolümento Profissional na Universidade de Enor4 ercontrando-me na
fase de dissertação snrbordinada ao tema *APercepção de Justiça dos avaliados acerca da sua
Avaliação de flesempenho" venho por este meio solicitar a Y- E:r-', para que a raliz,so
desta investigação seja possível, autoriação para a recolha de dados no Serviço deCanwln
Externa do Hospital Curry CabÍat.

O presente projecto de invdigaçãq se lenado a bom termq dara um counibuto para o
aperfeiçoamento do sistema de avalia$o de desempenho no Hospital Curry Cabral, o que
será pertinente para o reforço da imagem pnrblica da msma e paÍa a eficiência das zuas

pránicas e políticas de gstão de rwrrsos humanos.
Assim, solicito arorização para aplicar os iryuéritos que são pate iffiegrante da

miúa tese de disserta@o, sendo que os dados dos ftncionários serão coddenciais e só serão
divulgados globalmente com autoriza$o dos llrwmos Todos os procedimentos
deontológicos da invstigação em psicotqgia serão escnrpulosamente cumpridos.
A minha invwtiga$o pretende úraryer uma amostra constituída pelo número de
Enfermeiros pertencentes ao Hospiüal Curry CúraL invetiga$o já autoriada pelo Conselho
De Adminisffação Do Hospital Curry Cabral.

Os resrltados da investiga$o sorão posteriormente divulgados através de distribuição
de copia da disserta@o no Horyihl Crrry Cabral, km como ffaves de uma sessão de
divulgação pública para na çal todos os participante serão onüdados a prticipar.

Os questionários deverão ser entr€ues até ao dia 15 de Juúo de 2006- na Direcção de
Enfermagem-

Sem oúro assrnto de momento, os melhores cumprimentog

Lisbo4 29 deMaio de2006

rg \-s\
A

Sandra Luzia Esteves Oliveira

Contaçtos:
Telefone: 967846008
Morada: Av. Almiraote Reiq n231, 2" Dt.
1000-049 Lisboa
IWlil : sandraleoliveira@sapo. pt



E)OVIO SENHORENFERMEIRO CHEF'E DO SER\trçO DE DERI\{AI'OLOGIA

Eu, Sandra Luzia Esterres Oliveirq Psiólog4 aluna do 2o ano do Mestrado em
Psicologia do Desenvolümento Profissionat na Universidade de É*tq encoffiando-me na
fase de dissertação srbordinada ao tema'APercep@o de fustip dos avaliados acerca da nra
Avaliação de Dese,ryenho" venho poÍ §e meio solicitr a V. E:c", para que t realiza$o
desta investigação seja possível, autorização paÍa a recolha de dados no Serrriço de
Dermatologia do Hospital Curry Cabral.

O preente projecto de inv*igação, re lemdo a bm t€trmo, dara um coffiihrto para o
aperfeiçoamento do sistema de analia@ de desempenho no Hospital Curry Cabral, o que

será pertinente paÍa o reforço da imagem pnblica da mesma e para a eficiência das zuas

práticas epolíticas de gctão de reqrsos humanos.

Assiq solicito aúoriação para aplicar os iryuéritos que são parte imegraate da
minhatese de dissertaÉo, sendo queos dados dosfuncionários serão onfidenciais e só serão
divulgados globalmente coÍn autoriação dos msmos. Todos os procedimentos
deontológicos da invstiga@o em p*iologia serão ewuprlosamente cumpridos.
A minha investigação pretende abraryer uma amostra constituída pelo número de
Enfermeiros pertencmte ao Horyital Curry Cahral, invmiga@o já autoÍiada pelo Conselho
De Administra@o Do Hospital Curry Cabral.

Os resnrhados da investigação suão posteiormente divutrgados aÍraves de distribuição
de ópia da disserta$o no Horyital Curry Cabral bem como atraves de uma sessão de
divulgação púlicaparana qual todos osparticipantes srão oonvidados a participar.

Os questionários deverão ser entregues até ao dia 15 de Juúo de 2006, na Direcção de
Enfermagem.

Sem outro assrnto de momento, os melhores cumprimentog

Lisboa" 29 delúaio de 2006

A reaueneffie.

5*-,.-^ctr{ÇE\,
Sandra Ierzia Esterres Oliveira

Contactos:
Telefone: 967846008
Morada: Av. Almirante Reis, n231, 2' Dt.
1000-049 Lisboa
IVÍail: sandraleoliveira@sapo.pt



E)fivÍO SEMTOR ENFERMEIRO CHEFE m SERVIÇO DEENDOCRINOLOGIA

Eu, Sandra Luzia Esteves Oliveira, Psióloga, úma do 2" ano do Mestrado em
psicologia do Deenvolvimento Profissional na Universidade de Evora, encontrando'me na

fase de dissertação súordinada ao t€ma *APerep@o de Justiça dos avaliado§ ac€rca da zua

Avaliação de Desempeúo- venho por este meio solicitar a V- E:r-', para que a raliza$o
desta investiga@ seja possível, autoriação paÍa a recolha de dados no Sewiço de

Endacrirclogia do Hospital Curry Cabral.
O presente prqiecto de invmtigação, se levado a bm termq dará um cortibuto pam o

aperfeiçoamento do sistema de avalia$o de dempenho no Hospital Curry Cabral, o que

sãrá pertinente paÍa o reforço da innagsm publica da mema e paÍa a eficiência das stras

prâticas e políticas de gestão de recurws humanos-' 6ir., solicito autorização para apticar os inqufftos que são parte intqrante da

miúa tese de disserta$q se,ndo que os dados dos flrncionários serão coffidenoiais e ú serão

divulgados globalmente corn autsiação dos ilslnos- Todos o§ procedimentos

OeontotOgicos da investigação em psicologia srerão emrputosamente cumpridos.

A minhã investiga@o- pretende abúangsr uma amostra constituída pelo drmero de

Enfermeiros perte,nceúes ào Hospital Curry Cabral invstigasoiá autoÍiada pelo Conselho

De Administração Do Horyital Curry Cabral-
Os resultados da investigação serão po$eriormente diwlgados úaves de distribuiçâo

de ópia da dissertaSo no Háspital Curry Cab,ral" bem como aÍraves de uma sessão de

divulgação piúlica paÍa na qual todos os participautes serão mnüdados a participar.

Os questiontfuios deverão ser entregnre até ao dia 15 de luúo de 2006. nâ Direcção de

Enfermagem-

Sem ontro as$nto de momeuto, os melhores orryrimentog

Lisboa 29 deMaio de 2006

LLt §À
Sandra Luzia Esteves Oliveira

Contactos:
Telefone: 967846m8
Morada: Av. Almirante Reig n231, 2" Dt
1000-049 Lisboa
Mait : sandraleoüveira@sapo.Pt



E)ndo SENHoR ENFERMEIRO CHEFE DO SERVrÇO DENEFROLOGIA

Err Sandra Luzia Esteves Oliveira Psióloga, aluna do 2" ano do Mestrado em

Psicologia do Desenvolvimento Profissional na Universidade de Evorq encontrando-me na

fase de dissota@o srbordinada ao tema'APerce@o de }rstiça dos avaliados acerca da sua

Avaliação de Desemp€nho" venho por este reio solicitar a V. Er", para que a re,lizaqÃa
desta investigação seja possívef autorização para a recolha de dados no Serviço de

Nefrologia & Hospital Curry Cabral.
O presente projecto de inrrctigação, se lenado a bom termo, dará r'm confibuto para o

aperfeiçoameuto do sistema de arraliação de desempenho no Hospital Ctrrry CúÍal, o que

será pertinente paÍa o reforço da imagem publica da msma e paÍa a eficiência das suas

prádcas e poüticas de gwtão de recursoshumanos.
Assinq solicito autorização para aplicar os inquéritos çe são parte integrante da

minhatese de disseraÉq sendo queos dados dosfuncionários ssão confidenciais e so serão
divulgados globalmente com arsoria$o dos mwnos- Todos os proodimentos
deontológicos da invwtigação err psimlogia ssão escruprlosametre cumpridos.
A miúa investigação pretende abranger uqra amsra constituída pelo numero de
Enfermeiros pertencents ao Ilospital Crrry CúraL inrresiga@o jálilúorjzrdapelo Conselho
De Administração Do Hospital Curry Cab'ral.

Os rwrltados da investiga$o seffio posteriormeúe dirnrlgados través de distribnrição
de ópia da disserüa@o no Hospital Crrry Cabral, bem como atraves de uma sessão de
dirnrlgação pública paÍam qual todosos participaats serão onvidados a participar.

Os questionários deverão ser e,ffiegues dé ao dia 15 de Juúo de 2006, na Direcção de
Enfermagem.

Sem outrro a§sunto de mometrq os melhores ormprimentos,

Lisboq 29 deMaio de2006

r§:Àq
Sandra Luzia Estwes Oliveira

Contactos:
Telefone: 967846008
Morada: Av. Amirante Reis, n231, 2" Dt.
1000-049 Lisboa
Iúail : sandraleoliveira@sapo.pt

A



E)0\dO SENHORENFERMEIRO CIIETE DO SERVIÇO DE INFECCIOLOGIA

Er4 Sandra Lvaa Esteves Oliveira, Psicolog4 aluna do 2" ano do Mestrado em
Psicologia do Desenvolvimento Prrofissional na Univssidade de Evora, encontrandeme na
fase de dissertação srúordinada ao t€mâ'APercep$o de Justiça dos araliados acerca da snra

Avaliação de Desempeúo" venho por este meio rclicitil a V. E>cu, para que a realização
desta investigação seja possíve[ autoriação pam a recolha de dados do kruiço de
Infecciologia do Hospital Curry Cúral.

0 presente projecto de investigaçi[,o, se lenado a bm termq {21d nrn confibrto paÍa o
aperfeiçoamento do sistema de arnaliação de drcmpeúo no Hospital Curry Cúral, o que

sera pertinente paÍa o reforço da imag€'ttr plblica da mesma e paÍa a eficiência das zuas
praticas e polÍticas de getão de recurms humarcs.

Assirl solicito autorizção para aplicar os inquéritos que são parte intqrante da
minha tese de dissmtação, smdo que os dados dos funcionrârios serão confidenciais e so serão
divulgados globalmente @m atrtorização dos mqilxrs- Todos os procedimentos
deontológicos da investigação m psico@ia serão esouprtosameute cumpridos.
A minha pretende abraog€r uma amstra constituída pelo nnrmero de
Enfermeiros pertencentes ao Hospital Crrry Cabral investiga$o já autoriada plo Conselho
De Administração Do Hospitat Curry Cúral.

Os resultados da investiga$o serão pstoiormente divulgados alravés de distribuição
de copia da disserta6o no Horyital Curry Cabral, bem como atraves de uma sessão de
divulgação pnblica para na qual todos os participante serão movidados a participar.

Os questionários deverão ser entreÊues até ao dia 15 de Juúo de 2ffi6- na Direccão de
Enfermagem.

Sem outro assutrto de momento, os melhores cumprimeúoq

Lisboa, 29 deMaio de 2006

,j;ir"q§.
A

Sandra Luzia Estevs Oliveira

Contactos:
Telefone: 967846008
Morada: Av. Almirante Reis, n231, 2o Dt
1000-049 Lisboa
Mail : sandralmliveira@sapo.pt



E)(I\,íO SENITOR ENEERMEIRO CITEFEDO SERVIÇODE ORTOPEDIA

Eu, Sandra Luzia Esterres Oliveira, Psióloga, aluna do 2" ano do Mesrado em
Psicologia do Dwnvolvimerto Profissional na Universidade de Evorq encontmndo-me na

fase de diss€rtação srbordinada ao teÍna *APerceffio de Justiça dos arraliados a@rca da sra
Avaliação de Desempeúoo venho por este meio solicitr a V- Er', paÍa que a ralizaÇao
desta investigação seja possível autoriza@o paÍa a reoolha de dados no Servip de hopedia
do Hospital Curry Cúral.

O presede projecto de investigação, se levado a bom termq dará "m orüribrÍo paÍa o
aperfeiçoamerto do sistema de arraliaSo de dmempenho no Hospital Curry Cabúal, o que

será pertinente paÍa o reforço da imagem pública da mesma e para a eficiência das suas

práticas e políticas de gestão de recurpslnrmanos
Assim, solicito autorização para aplicar os inquéritos que são pute integrante da

minha tese de dissertação, sendo que os dados dos funcionarios serão corfidenciais e so serão
divulgados globalmente Gom autoriaSo dos mq$mos Todos os procedimêftos
deontológicos da inv*igação m psimlogia serão arupulosamede ormpridos.
A minha investigaso pretende abran$r uma arx,stra constituída pelo número de
Enfermeiros potencentes ao Hospital Cury Cabral inretiga$o já autoriada pelo Conselho
De AdministraÉo Do Hospital Curry Cúral.

Os rwrltados da investigação serão posÊeriormeffie divtrlgados aúravés de distribuição
de ópia da dissertação no I{ospital Curry Cúral, bem oomo atrave de uma sessão do
diwlgação púlica püa na çal todos os participames ssão convidados a participar.

Os questionários deverão ser entregues até ao dia 15 de lunho de 2006. na Direcção de
Enfsmagem.

Sem outro assmÍo de momeffo, os melhores ormprimentos,

Lisboa, 29 delv{aio de 2006

,/-\ Arquerj4e

=*-.àqqgÀ'€\Ls\Sandra Luzia Esteves Oliveira

Contactos:
Telefone: 967M6008
Morada: Av. Almirante Reis, a231, 2" Dt.
1000-049 Lisboa
IvÍail : sandraleoüveira@sapo.pt



E)il\IO SENHOR ENFERMEIRO CTIEFE DA UNIDADE DE INTERVEI..IÇAO
VASCT]LAR

Eu, Sandra LuurLa Esteves Oliveira, Psicóloga, aluna do 2" ano do Mestrado em

Psicologia do Desenvolvimemo Profissionat na Universidade de É*tq encoffindo-me na

fase de dissertação strbordin«la ao tema'A Percep@o de Justiça dos avaliados aserca da zua

Avaliação de Desempenho" venho pr este meio mlicitar a V. Er", pãe que a ralia4Ão
desta investigação seja possívd autoriza$o para a recolha de dados da (Mdnfu de

Intervenção Vascalq doHospital Crlrry Cabral.
O presente projecto de invdigação, se lewdo a bom termq dará um omributo para o

aperfeiçoametro do sistema de analiação de dmpenho m Hospital Curry CabÍal, o que

será pertinente paÍa o r&rço da iuragem prblica da mesma e para a eficiência das zuas

práticas e polÍties de gsstão de reqrsos humanos-

Assinu solicito alrtoriação para apücar os inquéritos Ere são púte iilt€ratúe da

miúa tese de dissertaSo, wdo que os dados dos funcionários serão confidenciais e só serão

dirnrlgados globalmeme oom autoriação dos mesrnos- Todos os procedimentos

deontológicos da invstigação em psicologia serão escruprlosameme orryridos.
A minha invwiga@o pretende abranger u'lra amoffa constituída pelo mimero de
Enfermeiros pertoetres ao Hospital Curry Cabral, invwtiga$o já altoriada pelo Conselho
De Administração Do Hospital Curry Cabral.

Os resuhados da investiga@o wão posteriormemte diwlgados aúrarés de distribuição
de ópia da dissertaÉo no Hospital Crrry Cabral, km cm úav6 de uma sessão de
diwlsação prúlie paÍana quat todos os participames s€rão convidados aparticipar.

0s questionários deverão ser entreÊue até ao dia 15 de Juúo de 2(86- na Direcção de
Enferma8pm.

Sem oúro assunto de momemo, os melhores cumprimentos,

Lisboq 29 delúaio de2006

§r -§-?.

Sandra Luzia Estenes Oliveira

Contactos:
Telefone: 967846m8
Morada: Av. Almirante Reis, n231, 2o Dt.
1000-049 Lisboa
IMail : sandraleoliveira@sapo.pt

A



E)ovTO SENHORENFERMEIRO CHEFE DAI'NIDADE DE CI]IDAI}OS INTENSIVOS

Erf Sandra Luzia Esteves Oliveira, P§ólo$, atuna do f ano do Mes;trado em

Psicologia do Desemrolümento Prrofissional na Universidade de Évora, enooffiando-me na

fase defussertação subordinada ao terna'APercep@o de Justiça dos araliados a§erca da sua

Avaliação de Desempenho- veúo por e$e meio solicitr a V. Ex.u, para que a talizaSo
desta investigação seja possível aforiza$o paÍa a rcolha de dados da(MM de Cuidadas

Intensivos do Hospital Curry CúaI-
O presente projecto de invetigação, se levado a bm termq dara um comibuto para o

aperfeiçoamento do sistema de analiafro de desempnho no Hospital Crrry Cabral, o que

sera pertinsnte paÍa o reforço da imagem publica da mcma e paÍa a eficiência das zuas

praticas e politicas degstão de rwrmos humanos-- 
Asaim, solicito autorização para aplicar os inqufftos çe são prte irtqrarte da

minha tese de disstação, sendo gue os dados dos funcionários serão confidenciais e só serão

divulgados globalmeme com autoria@o dos msmos. Todos os proedimeutos

deontológicos da investigpção em psicologia smão wupulosameme ompridos.
A minha investiga$o pr€f,ende abranger uma amostra constituída pelo nrimero de

Enfermeiros p€rt€nceúes ao Hospiml Curry Cabral, investiga@o já atoriada pelo Conselho

De Administração Do Hospihl Curry Cabral.

Os resrttados da investigafro serão poSuiormeúe divulgados atraves de distribuição
de copia da disserta@o no Hospital Curry Cabral bem oomo atraves de rma sessão de

divulgação públie paÍa na çal todos os participautes serâo ouvidados a participar.

Os questionários deverão ser effiegues até ao dia 15 de Junho de 2ü)6- na Direcção de

Enfermagem.

Sem outro asstro de momeffo, os melhores cumprimertos,

Lisboq 29 deNíaio de 2006

§L-q
Sandra Luzia Estevs Oliveira

Contactos:
Telefone: 967846008
Morada: Av. Almirante Reiq o.231, 2" Dt.
1000-049 Lisboa
Mail : sandraloliveira@sapo.pt

A



6111,10 sENHoR ENFERMEIRo crrEFE m sERvrCo DE IJRGÊ§CrA

Eu, Sandra Luzia Esteves Oliveira, Psióloga, aluna do.2o ano do Mestrado em
psicologia do flesenvolvimento Profissional na Universidade de Evorq enconffandome na

fase deãissertaçeo zubordinada ao tema'APercepSo deJustip dos avaliados aserca da zua

Avaliação de »esempeúo- venho por cte meio solicitar a V. Er", para que a rwliuiçáo
desta úvestigação sejã possivet autoriza@o para a rmolha de dados no Serviço ôe Urgência

do Hoqpital Curry Cúral.-O 
pre*Em" projecto de investigação, se lelndo abomtermo, daraum corüibuto paÍa o

aperfeiçoámento do si*"ru de analiaÉo de dsempenbo no Horyital Curry Carbral, o que

ràoa p.rti"r"te paÍa o reforço da ima$m prblica da mema e para a e,ficiência das s'ras

práticas e polÍticas de gestâo de recursos humanos.' Aúim, solicitJ ilrtaúzarçÃs para aplicar os inquéritos que são parte itrqraute da

miúa tgse de dissertaçãq wndo que os dados dos funcionários serão confide'nciais e so serão

diwlgados globalmente com autoriação dos me$ms. Todos o§ @imentos
deontológicoJaa in 

"rtigpção 
em psicologia s€rão escruPlo§amerrte cumpridos.

A miúa invdigaSo- prefende abraqer uma amosúa consituída plo mimero de

Enfermeiros potocentes ao Horyital Curry Cabral invdiga$o já autorizada pelo Conselho

De Administra@o h Horyital Curry Cabml-

Os rwrttados da invesúiga@o serão posteriormefre dirnrlgados aüraves de distribuição

de ópia da disserta@o no lloryital Curry Cabúal, bem como ffiave de uma sessão de

divulgação publica paÍa na qual todos os participantc serão convidados a pamicipar.

Os que*ionários deverão ser entreues úé ao dia 15 de Iunho de 2006- na Direcção de

Enfermagrem-

Sem orÍro as$Eto de momeúo, os relhores cumprimentog

Lisboa, 29 deMaio de 2006

A

,S-\ '\:l
Sandra Luzia Esteves Oliveira

Contactos:
Telefone: 96784ó008
Morada: Av. Almirante Reis, n231, T Dt.
1000-049 Lisboa
Mail: sandraloliveira@sapo.pt



E)nÁo SENI{OR ENFERMEIRO CHEFE r}o SERVIÇO DE UROLOGIA

Eu, Sandra Ierzia Esteves Oliveira, Psicologa, aluna do T ano do Mestrado em

Psicologia do Desenvolvimento Profissionat na Universidade de Evorq encontrando-me na

fase deãissertação subordinada ao tema *A PercepSo de Jusúiça dos araliado§ aoerca da zua

Avaliação de Desempeúo- venho por este meio solicitr a V. E:r', paÍa que a rerllizalÇãro

desta investigação seja possível, aúorização para a recolha de dados no Serrriço de Urologia

do Hospital Curry Cabral.
ô presente projecto de invesüigação, se lenmdo a bm tetrmo, danâ um cortributo para o

aperfeiçoamento do sistema de awlia@o de de*empenho no Itroryital Curry Cabrdl, o que

sãoa p,erti"ente para o reforço da imagem prblica da mesma e para a eficiência das suas

práticas e políticas degestão de re«rursos hnrmarcs-- er*i., solicito aroriação para aplicar os inquéritos que são parte iú€raüe da

minhatese de dissertação, sendo queos dados dosfuncionarios ssão confidenciais e so serão

divulgados globalmente com artorização dos mesmos. Todos o§ prmdimentos
deontológicos da invwtigação em psicologia serão muprlosamente cumpridos.

A miúa invctiga@o preüede abranger uma amstra constituida p€lo número de

Enfermeiros pertencente ao Horyital Curry Cúral, inv*iga$o jâ artoriada pelo Conselho

De Administração DoHospital Curry CabrâI.
Os resuftados da invdigafro serão poseriormede divulgBdos atraves de distribuição

de ópia da dissertaSo no Hospital Curry Cabral, bem como maves de uma sessão de

divulgação ptúlica paÍana Eral todos os participante serão convidados a participar.

Os questionários deverão ser entregues té ao dia 15 de fuúo de 2006, na Dirrcção de

Enfermagem.

Sem outro assunto de momento, os melhores cumprimentos,

Lisboa, 29 deMaio de 2006

Gt u-.l,

Sandra Luzia Esterres Oliveira

Contactos:
Telefone: 967846008
Morada: Av- Almirante Rels, no23l, 2o Dl
1000-049 Lisboa
IVíail : sandraleoliveira@sapo.pt

A



g:nvlo SENTIoR ENFERMEIRo CIIEFE DÀI]NIDADE DE TRAI{SPLAI{TAÇÃO

Er4 Sandra lurrÃa Esteves Oliveira, Psicóloga, úrna do 2" ano do Mestrado em
psicologia do Desenrrclvimento Profisionat na Univssidade de É*tq mcontrando-me na

fase de dissertação súordinada ao tema -APercepção delustip dos arnliados acerca da zua

Avaliação de Desempenho' verho pr de meio soliciUr a V- E>r', pqa que a realizâqão

desta ínvstiga@o seja possível, aütoÍiza$o para a rcolha de dados da Unidade de

TrmsplmíaSo do Hospital Curry Cabral- 
O preente pÍojecto de inv*igação, se lenado a bom terrc, daú um oomibuto paÍa o

aperfeiçoamerto do sistema de analiação de desempenho no Hospital Curry Cúral, o que

r"ra pr"tir"ot" para o r€forço da imagem publica da mesma e para a eficiência das stras

púticas e políticas de gatão de reqrrcshumams-' e*iirn, solicito arúoriação para aplicar os inquéritos Ere são parte itregrante da

minha tese de dissotaiao, sendo que os dados dos funcionários serâo confidenciais e so serão

divutgados globalmeme com autorização dos ilr€smos. Todos os procsdimento§

deoniotógicos da investigaçâo m psicolqgia serão eoupulosamente crrmpridos.

A minhá investiga$o pretende úrangsr u a arcstÍa constituída polo mrmero de

Enfermeiros ptencentes ao Hospital Curry Cúral, invstiga@o jâ arrorizada pelo Conselho

De Administra$o Do llospital Curry Cabral.
Os resrltados da investigp@ s€rão postoiormente divulgados aúravés de distribuição

de ópia da disserta@o no Hospital Curry CúÍal, bem omo aúrave de uma sessão de

divulga@o pública paÍa na qual todos os participartes serão coryidados a paaicipar.

Os questionários deverão ser effi€ues até ao dia 15 de Juúo de 2006- na Direcção de

Enfermagem.

Sem outro assrrto de momeüo, os melhores curyrimentos,

Lisbo4 29 deMaio de 2006

'dx tg
Sandra Luzia Estwes Oliveira

Contactos:
Telefone: 967846008
Morada: Av. Almirante Reig r231, 2" A.
1000-049 Lisboa
IWail : sandraleoliveira@sapo. pt

A


